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Instinti a  Política ,Ihmicipal de (Ilium Viva, destinada 

a promover a produciio e a  difusão  da cultura e o 

acesso aos direitos culturais dos diferentes Grupos. 

Coletivos e comunidades. e dó outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS E DOS  OBJETIVOS 

Art. 1" - Fica instituída a  Política  Municipal de Cultura Viva, em conformidade com o capta do art. 

215 da Constituição Federal, tendo como base a parceria entre a União, o Estado, o Município e a 

sociedade civil no campo da cultura, com o objetivo de universalizar o acesso dos municipes às 

condições de exercício dos direitos culturais dos diferentes grupos. coletivos e comunidades. 

constituindo-se como a política de base comunitária do Sistema Municipal de Cultura da Cidade de 

São Paulo. a ser instituído por Lei Municipal. 

§ 	- Como expressão da Gestão e Mediação Cultural, se entende por Cultura Viva o conjunto de 

processos. experiências, expressões e ações culturais que surgem nas comunidades, a partir do 

cotidiano e da vivencia de seus territórios. 
§ 2° - A política pública institucionalizada por esta lei se articulará coin as políticas Nacional. Estadual 
e de outros Municípios e instâncias que promovam a Cultura Viva e seus diferentes enfoques de 
direitos territorial, populacional e de gênero. 

Art.  2° - São objetivos da Política Municipal de Cultura Viva: 

I — Garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos, dispondo-lhes os meios e insumos 
necessários para produzir. fruir e difundir iniciativas culturais: 
II — Promover o acesso aos meios de  criação. produção. circulação. fruição. memória, intercâmbio e 
formação cultural; 
III — Universalizar o acesso aos bens. serviços, produtos e fontes de cultura como direito à cidadania e 
a diversidade cultural, expressão simbólica e atividade económica: 
IV— Consolidar os princípios da participação e o protagonistno social na elaboração e na gestão das 
políticas públicas: 

V - Promover unia gestão pública compartilhada e participativa. amparada em mecanismos 
democráticos de diálogo com a sociedade civil, 
VI — Estimular iniciativas culturais já existentes. por meio do apoio  financeiro, institucional e 
simbólico pelo poder público do Município de São Paulo: 
VII — Potencializar iniciativas culturais. visando à construção de novos valores de cooperasào  e 
solidariedade, e ampliar instrumentos de educação: • 	!:- 	• 
VIII — Estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos. lin teáLteii ariisticas e espaços 
públicos e privados disponibilizados para a ação cultural. 

1 4 -MAJ 2015 
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IX — Integrar, estimular e potencializar o exercício e a pratica dos direitos culturais nas unidades 

escolares do  município; e 
X - Desburocratizar o credenciamento, a habilitação e o reconhecimento das organizações, grupos, 
coletivos e comunidades como ponto de cultura, bem como seu conveniamento, fomento e os 

procedimentos para divulgação e elaboração da prestação de contas através de processos e 
instrumentos simplificados, essencialmente fundamentados nos resultados previstos nos editais. 

Art. 3
0

- Sao considerados beneficiários prioritários da  Política  Municipal de Cultura Viva: 

1 — Grupos da população em situação de vulnerabilidade social e com acesso restrito aos recursos 
públicos e privados, bem como as fontes de cultura e meios de comunicação, produção e expressão de 
suas manifestações artísticas e culturais. 
11— Comunidades tradicionais,  indígenas,  rurais, quilombolas e itinerantes; 
III — Estudantes, crianças e adolescentes, jovens e idosos de todos os segmentos sociais; 
IV — Agentes culturais, artistas, professores e quaisquer grupos sociais e indivíduos  que desenvolvam 
ações de arte, cultura, comunicação e educação; e 
V — Grupos e agentes sociais e culturais em que estiverem caracterizadas  ameaças  a sua identidade 
cultural, social. 

CAPÍTULO  II 
DA COMPOSIÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA VIVA 

Art. 4 0  - A  Política  Municipal de Cultura Viva é composta pelos seguintes órgaos, instancias e 
instrumentos: 
I —  Instrumentos  de gestão: 
a) Pontos de Cultura; 
b) Pontões de Articulação e Ação Cultural em Rede; 
c) Cadastro e Certificação da  Política  Municipal de Cultura Viva. 
d) Termo de Compromisso Cultural. 
II — Instancias de articulação, pactuação e deliberação: 
a) Comitê Gestor da  Política  Municipal de Cultura Viva; 
b) Comitês Gestores  comunitários: 
III — Secretaria de Cultura — SMC —, como Órgão Gestor: 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES E DAS  COMPETÊNCIAS 

Art. 5° - Sao considerados Pontos de Cultura as organizações, os grupos e coletivos que articulam, 
impulsionam e desenvolvem ações culturais continuadas nas comunidades em que estão inseridos, 
agregam agentes culturais e compõem  uma rede horizontal de articulação, recepção e disseminação de 
iniciativas culturais que efetivem o direito à cultura, principalmente para segmentos e populações 
historicamente  excluídos e que atuam em areas, regiões e territórios que apresentem precariedades na 
estrutura e na oferta de fontes, bens e serviços culturais, sejam estes juridicamente  constituídos  como 
entidades não governamentais sem fins lucrativos, sejam grupos informais não  constituídos 
juridicamente representados por integrante pessoa física, desde que não apresentem finalidades 
lucrativas; 

Art. 6° - Os Pontos de Cultura têm por finalidade: 
a) Atender aos objetivos da  Política  Municipal de Cultura Viva definidos no Art. 2°; 
b) Potencializar iniciativas culturais já  desenvolvidas  por comunidades, grupos e redes de colaboração; 
c) Promover, ampliar e garantir a criação e produção artística e cultural; 
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d) Incentivar  a salvaguarda das culturas da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo e do Brasil; 
e) Estimular a exploração de espaços públicos e privados que possam ser disponibilizados para a ação 
cultural; 
f) Aumentar a visibilidade das diversas iniciativas culturais; 
g) Promover a diversidade cultural paulistana, paulista e brasileira, garantindo  diálogos interculturais; 
h) Garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão  cultural; 
i) Promover o acesso aos meios de criação, produção, circulação, fruição, memória,  intercâmbio e 
formação cultural por parte de  indivíduos e grupos em situação de vulnerabilidade social e/ou que 
estejam em condições desiguais de acesso aos referidos meios; 
j) Contribuir para o fortalecimento da autonomia social das comunidades; 
k) Promover o intercâmbio  entre diferentes segmentos da comunidade; 
I) Estimular a articulação das redes sociais e culturais e dessas corn a educação; 
m) Adotar  princípios  de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado; 
n) Fomentar as economias da cultura,  solidária e criativa; 
o) Proteger o patrimônio cultural material e imaterial; 
p) Apoiar e incentivar manifestações culturais populares; 
q) Ser referência para a construção de uma escola pública em tempo integral que tenha por principio o 
território educativo como extensão da escola; 

Art. 7° - Para ser considerado Ponto de Cultura e compor a  Política  Municipal de Cultura Viva, o 
Grupo, Coletivo ou núcleo de cultura deverá comprovar 2 (dois) anos de atividades culturais nas 
comunidades em que se inserem, cumprir as condições determinadas nesta lei, solicitar o ingresso no 
Cadastro da  Política  Municipal de Cultura Viva para ter sua solicitação aprovada pelo Comitê Gestor 
da  Política  Municipal de Cultura Viva, de acordo com critérios públicos previamente definidos; 

Art. 8° - Sao considerados Pontões de Cultura os  espaços  culturais, entidades com constituição 
jurídica,  de natureza/finalidade cultural e/ou educativa, que desenvolvam, acompanhem e articulem 
atividades culturais, em parceria com pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam 
mobilização, à troca de experiências, ao desenvolvimento de ações conjuntas com o governo local e 
articulação entre os diferentes pontos de cultura que poderão se agrupar em redes regionais ou por 
áreas  de interesse comum, visando à capacitação, o mapeamento e o desenvolvimento conjunto das 
ações estruturantes do Programa. 

Art. 9° - Os Pontões de Articulação e Ação Cultural em Rede têm por finalidade: 
a) Promover a articulação entre os Pontos de Cultura; 
b) Formar redes de capacitação e de mobilização e desenvolvimento das ações estruturantes do 
Programa; e 
c) Desenvolver programação integrada e o intercâmbio entre Pontos de Cultura por região ou temática; 

Art. 10°  - Para ser habilitado como Pontão de Articulação e Ação Cultural em Rede e compor a 
Política  Municipal de Cultura Viva, o grupo cultural  deverá  comprovar 2 (dois) anos de atividades 
culturais nas comunidades em que se inserem, o cumprimento das condições determinadas nesta lei, 
solicitar o ingresso no Cadastro da  Política  Municipal de Cultura Viva como Ponto de Cultura, para ter 
sua solicitação aprovada pelo Comitê Gestor da  Política  Municipal de Cultura Viva, de acordo com 
critérios públicos previamente definidos, bem como, posterior seleção nos editais de chamamento 
público para Pontões. 

Art. I 1 ° - 0 Cadastro da  Política  Municipal de Cultura Viva é o instrumento de adesão, mapeamento, 
certificação simplificada e base de dados da PMCV, integrado pelos grupos, organizações culturais, 
coletivos sem constituição legal representados por pessoa  física e pessoas  jurídicas  de direito privado 
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sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais nas comunidades em que se inserem a pelo 

menos 2 (dois) anos. 
§ 1 0 - A criação e manutenção do Cadastro da  Política  Municipal de Cultura Viva são de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura e sua gestão  dar-se-á  de forma compartilhada 

com os entes federados, instituições parceiras e a Rede de Pontos de Cultura da Cidade de São Paulo. 

§ 2° - 0 Cadastro da  Política  Municipal de Cultura Viva será operado por meio de sistema 

informatizado que integrará o Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais — SMIIC, ou 

plataforma similar e oferecerá  ferramentas de interação e comunicação entre as diversas partes 

envolvidas na PMCV. 

Art. 12°- Para certificação simplificada, constituição e atualização do Cadastro da  Política  Municipal 
de Cultura a Secretaria Municipal de Cultura realizará o credenciamento continuo das organizações 
culturais, coletivos sem constituição legal representados por pessoa  física e pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais, sustentadas pelos  princípios  da 
autonomia, do protagonismo e da capacitação social das comunidades locais, mediante análise de 

histórico de atuação e comprovação de 2 anos de atividades culturais nas comunidades em que se 

inserem, certificando-as de modo simplificado e bem como habilitando-as: 
a) A concorrer a apoio financeiro por meio editais de seleção para convênios promovidos pela  Política  
Municipal de Cultura na modalidade de Termo de Compromisso Cultural Municipal. 
b) A concorrer a apoio institucional em ações de fortalecimento das atividades desenvolvidas nas Areas 
de gestão, comunicação, linguagens  artísticas e manifestações culturais; 
c) A incluir-se no Mapeamento Cultural da Cidade e Sao Paulo, por meio de plataforma digital de 
georreferenciamento, de ampla divulgação e acesso público; 
d) Participar em processos seletivos realizados pela Secretaria Municipal de cultura, a repasses de 
recursos como prêmios de reconhecimento As atividades, projetos, iniciativas ou ações de pessoas 
físicas,  entidades e coletivos culturais, desenvolvidas no âmbito das ações estruturantes da  Política  
Municipal Cultura Viva; 
e) Participar em processos seletivos realizados pela Secretaria Municipal de cultura, a repasses de 
recursos como concessão de Bolsas a pessoas físicas, visando o desenvolvimento de atividades 
culturais que colaborem para as finalidades da  Política Nacional de Cultura Viva; 
f) A ser contratado pela SMC eventualmente, de acordo com os interesses da Secretaria, e sem 

prejuízo  da oportuna contratação de terceiros não credenciados - conforme o caso, de forma pontual ou 
continuada — para desenvolver programações  artísticas e culturais (shows, espetáculos, oficinas, 
palestras, eventos, workshops, etc.) nas diferentes linguagens ou  temáticas  (como culturas negras, 
indígenas,  ciganas, nordestinas, latino-americanas, de paz, urbanas, digitais, regionais, de direitos 
humanos, de gênero, meio ambiente . LGBT, pessoas com deficiência, entre outras); 
g) A utilizar o titulo de Ponto de Cultura e o Selo do Programa Municipal de Cultura Viva, conforme 
dispor regulamento; 
§ 1 °  - Os Pontos de Cultura e demais ações conveniadas pelo Programa Cultura Viva Estadual e ou 
Nacional, sediados no  Município  de Sao Paulo, independente da vigência do conveniamento, passam a 
constituir o Cadastro da  Política  Municipal de Cultura, bastando para a habilitação como ponto: a 
solicitação formal de inscrição, a comprovação de 2 anos de atividades culturais nas comunidades 
em que se inserem e o cumprimento das condições determinadas nesta lei. 
§ 2 0  - Os Pontoes de Articulação e Ação Cultural em Rede poderão estabelecer parceria e intercâmbio 
com as escolas e instituições da rede de educação básica, do ensino fundamental, médio e superior, do 
ensino técnico e com entidades de pesquisa e extensão localizadas Município  de São Paulo /SP. 
§ 3 0 

 - A certificação simplificada prevista no caput deste artigo deverá considerar a identificação das 
entidades e seu histórico nas Areas de cultura, educação e/ou cidadania no  Município  de Sao Pulo/SP. 
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Art. 13°- Para fins da  Política  Municipal de Cultura Viva, serão reconhecidos corno Pontos de Cultura 
as pessoas  jurídicas  de direito privado sem fins lucrativos e os grupos culturais informais (sem 
constituição  jurídica)  que priorizem: 
a) Promoção da cidadania e de uma cultura de paz por intermédio de ações culturais nas comunidades 
locais; 
b) Valorização da diversidade cultural; 
c) Democratização das ações e bens culturais e dos meios de comunicação; 
d) Fortalecimento de experiências culturais desenvolvidas por agentes e movimentos socioculturais 
que dialoguem com a comunidade local; 
e) Reconhecimento dos saberes, dos fazeres, dos cultivos e dos modos de vida das populações 
indígenas,  comunidades rurais, tradicionais, quilombolas e itinerantes; 
f) Valorização da  infância,  criança e adolescência e juventude por meio da cultura; 
g) Incorporação dos jovens ao mundo do trabalho cultural; 
h) Inclusão cultural da população idosa por meio da promoção do acesso desse grupo As manifestações 
da cultura, da oferta de oportunidades para a sua participação ativa nas diversas formas de 
manifestação  artística e do estimulo ao  convívio  social em ambientes culturais; 
i) Capacitação e formação continuada dos trabalhadores da cultura; 
j) Promoção de programas de capacitação e qualificação do acesso As tecnologias da informação para a 
produção e difusão culturais; 
I) Fomento A criação de estruturas locais e assessorias técnicas para capacitação, planejamento e gestão 
dos Pontos de Cultura. 
§ 1 0 - Fica vedada a habilitação como Pontos e Pontões de Cultura de instituições com fins lucrativos, 
fundações e institutos criados ou mantidos por empresas, grupos de empresas ou serviços sociais. 

Art. 14°  - 0 Comitê Gestor da  Política  Municipal de Cultura Viva  deverá definir os critérios, os 
procedimentos e o(s) período(s) para solicitação, inclusão de novos grupos no Cadastro da  Política  
Municipal de Cultura Viva, assim como para a sua permanência, devendo publicar estas resoluções no 
Diário Oficial do  Município e demais meios de divulgação  disponíveis  por parte da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
§ 1° - Para a avaliação e a seleção dos inscritos,  será  composta Comissão Julgadora paritária com 
membros do Poder Executivo, nas 3 (três) esferas de governo, e com membros da sociedade civil, a ser 
designada pelo Comitê Gestor da  Política  Municipal de Cultura Viva. 

Subseção IV 
DO TERMO DE COMPROMISSO CULTURAL (TCC) 

Art. 15° - Para a celebração de parcerias e apoio financeiro para execução de projetos culturais de 
Ponto de Cultura, Pontão e ou ações estruturantes do Programa Municipal de Cultura Viva fica 
instituído o Termo de Compromisso Cultural como instrumento  jurídico  que  estabelecerá  as condições 
para transferência de recursos, expresso na forma de plano de trabalho, com identificação e 
delimitação das ações a serem financiadas, metas, cronograma de execução  físico-financeira e 
previsão de inicio e término da execução das ações ou das fases programadas. 

Art. 16° - Para cada termo de compromisso cultural  deverá  ser elaborado plano de trabalho que será 
parte integrante do ajuste, independentemente de transcrição. 
§  1°- Deverá constar do plano de trabalho: 

- Descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem 
executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter, bem como 
quais serão os meios utilizados para tanto; 
II - Prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas; 
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111 - Estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciários e 
trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período  de 
vigência proposto; 
IV - Valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso  compatível  com os gastos das 
etapas vinculadas As metas do cronograma  físico; 
V - Modo e periodicidade das prestações de contas,  compatíveis  com o período  de realização das 
etapas vinculadas As metas e com o período  de vigência da parceria, não se admitindo periodicidade 
superior a 1 (um) ano; 
VI - Prazos de análise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria; 

Art. 17° - A Administração Pública celebrará Termo de Compromisso Cultural (TCC) com entidades 
culturais, organizações, coletivos ou grupos selecionados por chamamento Público. 
§ I° - As entidades, organizações, coletivos ou grupos selecionados por chamamento Público terão 
projetos culturais de Pontos de Cultura . Pontões e ou de ações estruturantes do PMCV, aprovados por, 
no  mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 2 (dois) anos, renováveis mediante avaliação, pelo órgão 
gestor, das metas e resultados, e das normas concernentes A prestação de contas, nos termos da lei. 

Art. 18° - Os editais de Chamamento Público da  Política  Municipal de Cultura Viva  seguirão  modelos 
a serem elaborados e disponibilizados em sitio eletrônico pela Secretaria Municipal de Cultura, 
especificando, no  mínimo: 
I - A programação orçamentária que autoriza e fundamenta a celebração da parceria; 
II — 0 objeto da parceria; 
III - As datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas; 
IV - Os critérios objetivos de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere A 
metodologia de pontuação e ao peso  atribuído  a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso; 
V — 0 valor  previsto  para a realização do objeto; 
VI - A exigência de que a entidade ou instituição proponente possua: 
a) Comprovação de, no  mínimo. 2 (três) anos de existência e desenvolvimento de atividade 
cultural, através de fotos, material gráfico de eventos, publicações impressas e em meios eletrônicos e 
outros materiais ou declarações públicas comprobat6rios. 
b) Registro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil, no Cadastro Nacional da Pessoa  Jurídica — CNPJ; 
c) Experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de atividade cultural de natureza 
semelhante 
d) Capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento 
das metas estabelecidas 
e) Inscrição no Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais — SNIIC, criado pela Lei 
12.343, de 2010. 

Art. 19°  - Para realizar a avaliação e a seleção dos inscritos nos editais de chamamento público, será 
composta comissão julgadora, integrada de forma paritária por membros dos entes federados 
conveniados para execução da  Política  Nacional de Cultura Viva, a ser designada pelo órgão 
competente, e representando sociedade civil que serão indicados pelo Fórum Permanente de Pontos de 
Cultura da capital. 

Art. 20° - A avaliação e seleção dos projetos culturais observarão: 
I - A adequação do projeto cultural apresentado aos objetivos e prioridades da  Política  Municipal de 
Cultura Viva, com especial atenção aos beneficios culturais, sociais e econômicos oferecidos As 
comunidades envolvidas, bem como A capacidade técnica de realização do projeto cultural, de acordo 
com critérios e pontuações definidos em edital; 
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II - Como beneficiária a sociedade, e prioritariamente os povos, grupos, comunidades e populações em 

situação de vulnerabilidade social e corn reduzido acesso aos meios de produção, registro,  fruição e 

difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos humanos, sociais e culturais ou 

no caso em que estiver caracterizada  ameaça  a sua identidade cultural; 

III - A distribuição equitativa dos recursos a serem aplicados na execução da  Política. 

Seção 11 
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação. 
Subseção I 
Do Comitê Gestor da  Política  Municipal de Cultura Viva 

Art. 21 °  - 0 Comitê Gestor da  Política  Municipal de Cultura Viva é órgão colegiado com atribuições 
normativas, deliberativas, consultivas e fiscalizadoras, tendo por finalidade promover a gestão 
democrática  da  Política  Municipal de Cultura Viva, respeitadas as competências do Conselho 
Municipal de Cultura indicadas na legislação que institui e normatiza o Conselho Municipal de 
Cultura) 

Art. 22°  - Compete ao  Comitê Gestor da  Política  Municipal de Cultura Viva: 

I - Contribuir na construção de estratégias para a implementação das diretrizes da  Política  Municipal 
de Cultura Viva; 

II - Subsidiar a Secretaria da Cultura na elaboração, na avaliação das diretrizes e no acompanhamento 
dos Planos Setorial de Cultura Viva (a ser definido em regulamento); 
III - Analisar os relatórios anuais de gestão do Plano Setorial da  Política  Municipal de Cultura Viva; 
IV - Analisar o plano de metas e investimentos a serem destinados à  Política  Municipal de Cultura 
Viva no ano seguinte, apresentado pela SMC; 
V - Definir os critérios de inclusão no Cadastro da  Política  Municipal de Cultura Viva; 
VI - Analisar e deliberar sobre as solicitações de inclusão no Cadastro da  Política  Municipal de 
Cultura Viva, atribuindo a chancela aos grupos culturais que atenderem aos requisitos necessários para 
tanto; 

VII - Criar seus Regimentos Internos; e 
VIII - Indicar, por meio de eleição entre seus pares, seu coordenador; 

Art. 23 °  - O Comitê Gestor da  Política  Municipal de Cultura Viva será composto por representantes 
titulares e suplentes do Poder Público e da sociedade civil, nomeados pelo  Secretário  Municipal da 
Cultura, conforme os segmentos e a forma de escolha indicados a seguir: 

I — Três representantes do Poder Executivo Municipal, indicados pelo Secretário Municipal da 
Cultura; 

II — Três representantes do Poder Executivo federal, indicados pelo Ministro da Cultura; 
III — Um representante do Poder Legislativo Municipal, indicado pela presidência da Comissão de 
Educação e Cultura, da Camara Municipal de SP; 
IV — Dois representantes do Conselho Municipal de Cultura; 
V - Cinco representantes dos Pontos de Cultura, indicados pelos Pontos de Cultura habilitados pelos 
Cadastros Municipal de Pontos de Cultura, independente de convenio em vigor ou não, na forma que o 
Fórum Permanente de Pontos de Cultura da Cidade de São Paulo, regulamentar e formalmente 
comunicar a SMC. 

Subseção II 

Dos Comitês Gestores Comunitários 
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Art. 24° - Os Comitês Gestores Comunitários são  instâncias  de articulação, pactuação e deliberação 

ligadas a cada Ponto de Cultura, tendo por finalidade promover a gestão  democrática  da  Política  

Municipal de Cultura Viva em  nível comunitário (territorial e/ou temático); 

Art. 25 °  - Os Comitês Gestores Comunitários têm por objetivo o planejamento, a execução, o 

acompanhamento e a avaliação das ações de cada Ponto e Pontão de Cultura. No  nível comunitário, 

são a  instância  maxima de deliberação de cada Ponto de Cultura; 

Art. 26°  - Os Comitês Gestores Comunitários serão compostos por todos os  indivíduos e coletivos 
(formalizados ou não) que tenham interesse em participar da gestão do Ponto ou Pontão de Cultura da 
comunidade em que está inserido. 
§ 1 °  - Os integrantes dos Pontos deverão divulgar amplamente as reuniões dos Comitês Gestores 
Comunitários aos quais estão ligados, estimulando a participação irrestrita de suas comunidades; 
§ 2°  - Os Comitês Gestores Comunitários deverão ter  reuniões  com periodicidade minima de 3 (três) 
meses; 

Seção Ill 
Do brgão Gestor 

Art. 27 °  - A Secretaria da Cultura é o órgão gestor que se encarregará de executar a  Política  Municipal 
Cultura Viva, para a qual desenvolverá estratégias que sejam pertinentes e, em consequência, 
subscreverá  convênios, contratos, estímulos, prêmios e qualquer outro instrumento  jurídico  que se 
fizer necessário;  efetuará seleções, convocatórias ou qualquer ação pertinente para materializar a 
presente  política. 

Art. 28°  - Compete A Secretaria da Cultura, no âmbito da  Política  Municipal de Cultura Viva: 
I - coordenar a elaboração, em consonância com o Plano Nacional de Cultura e do Plano Municipal de 
Cultura, do Plano Setorial da Política Municipal de Cultura Viva,  submetê-lo  à consulta pública e 
encaminhá-lo para aprovação da Camara Municipal de SP; 
II - apresentar, anualmente, para o Conselho Municipal de Cultura e para o Comitê Gestor da  Política  
Municipal de Cultura Viva, relatório de gestão do Plano Setorial da  Política  Municipal de Cultura 
Viva, publicá-lo no Diário Oficial do  Município e divulgá-lo A sociedade civil; 
III - apresentar, anualmente, para o Conselho Municipal de Cultura e para o Comitê Gestor da  Política  
Municipal de Cultura Viva, plano de metas e investimentos a serem destinados A  Política  Municipal de 
Cultura Viva no ano seguinte,  publicá-lo  no Diário Oficial do  Município e divulgá-lo A sociedade 
civil; 
IV - gerir os recursos destinados A  Política  Municipal de Cultura Viva; 
V - gerir o Cadastro da  Política  Municipal de Cultura Viva; 
VI - colaborar com a inclusão de dados referentes A  Política  Municipal de Cultura Viva no Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais; e 
VII - outras competências estabelecidas em lei. 

CAPÍTULO IV 
DA DISPONIBILIZAÇÃO DE RECURSOS 

Art. 29° - 0 ingresso no Cadastro da  Política  Municipal de Cultura Viva não garante, por si só, o 
acesso a qualquer recurso público; 

Art. 30°  - Por meio da Secretaria Municipal de Cultura, fica autorizada a transferência, de forma 
direta, de recursos aos grupos culturais integrantes do Cadastro da  Política  Municipal de Cultura Viva, 
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selecionados por meio de editais com a finalidade de prestar apoio financeiro à execução das ações da 

Política  Municipal de Cultura Viva. 

§ 1 °  - A Secretaria Municipal de Cultura  disporá  sobre os critérios gerais de distribuição e destinação 

dos recursos, respeitando o atendimento dos beneficiários prioritários definidos no Art. 3° e conforme 

a proporção populacional das macros regiões do  Município, e o indice Paulista de Vulnerabilidade 

Social - Fundação Sistema Estadual de  Analise  de Dados — SEADE, atualizados a cada edital; 

§ 2 °  - A transferência dos recursos de que trata o caput ficará condicionada ao cumprimento de Termo 

de Compromisso Cultural que deverá conter identificação e delimitação das ações a serem financiadas, 

as metas, o cronograma de execução  físico-financeira e previsão de inicio e término da execução das 

ações ou das fases programadas; 

§ 3
0 
 - No caso de Pontos compostos por grupos de culturas tradicionais e originárias, poderá ser 

apresentado projeto para concorrer ao apoio financeiro e firmado Termo de Compromisso Cultural por 
meio da oralidade, devendo ser, para tanto, registrado em meio audiovisual; 
§ 4

0  - Sendo ligados ao Sistema Municipal de Cultura, os Pontos de Cultura inscritos no Cadastro da 
Política  Municipal de Cultura Viva ficam dispensados de, ao acessar recursos públicos oriundos da 
Política  Municipal de Cultura Viva, apresentar certificações ligadas a outras  políticas públicas (como 
ao Sistema de Educação, de Assistência Social e/ou Saúde), bem como, ficam dispensados de 

apresentar certidões de utilidade pública; 
§ 5 °  - Os recursos financeiros serão liberados aos grupos culturais selecionados por edital do Programa 
Cultura Viva Municipal e mediante depósito em contas correntes especificas abertas e mantidas 
exclusivamente para esse fim; 
§ 6°  - Poderão ser beneficiárias de premiação de iniciativas culturais e ou transferência de recursos, 
grupos informais (sem constituição juridica) ,  desde que representado por responsável(is) legal(is) na 
forma de pessoa fisica, indicado(s) em reunido especifica do grupo para deliberação da representação, 
formalizada por meio de ata assinada pelos demais integrantes do grupo e reconhecida em  cartório; 
(cooperativas) 
§ 7°  - No caso de receberem recursos, os Pontos  deverão  envolver os Comitês Gestores Comunitários 
aos quais estão ligados, desde o planejamento das ações. Neste caso, o Comitê Gestor da  Política  
Municipal de Cultura Viva  deverá regulamentar a forma como os Comitês Gestores Comunitários 
deverão  ser envolvidos (atribuições, periodicidade de reuniões etc.). A prestação de contas e a 
avaliação dos resultados deverão levar em conta fundamentalmente o impacto das ações identificadas 
pelos Comitês Gestores Comunitários. 

Art. 31° - Em editais públicos corn recursos oriundos do poder público,  deverá  ser garantida a 
priorização de Pontos de Cultura chancelados pela  Política  Municipal de Cultura Viva. 
§ 1 °  - Priorização esta a ser efetuada com a destinação de cotas e/ou de pontuações especificas para 
projetos apresentados por Pontos de Cultura; 

Art. 32°  - A Secretaria Municipal de Cultura deverá apresentar, anualmente, para o Conselho 
Municipal de Cultura e para o Comitê Gestor da  Política  Municipal de Cultura Viva, o plano de metas 
e investimentos a serem destinados à  Política  Municipal de Cultura Viva no ano seguinte, bem como o 
percentual de recursos a serem disponibilizados e as respectivas fontes. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33° - A  Política  Municipal de Cultura Viva terá como ações estruturantes dos Pontos: 
I - residências  artísticas  que promovam diálogos e apresentações de artistas e expressões  da arte 
contemporânea  com as comunidades atendidas pelos pontos de cultura comunitária; 
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II - núcleos culturais que atuam no desenvolvimento de novas midias e ferramentas de comunicação 

compartilhadas e colaborativas; 
Ill - ações que promovam o diálogo e a parceria entre pontos de cultura e ambientes da educação 

formal e de ressocialização - escolas ,  creches, universidades, unidades de atendimento socioeducativo; 

IV - iniciativas de reconhecimento dos saberes e fazeres da tradição oral do povo brasileiro, mestres e 

mestras de tradição oral com reconhecimento politico, social e econômico; 

V - ações e iniciativas envolvendo novas tecnologias e ferramentas de comunicação, desenvolvimento 

de plataformas de produção e difusão cultural nos ambientes da internet e suportes audiovisuais; 

VI - ações de estimulo ao protagonismo juvenil e A difusão de bens e produtos culturais; 

VII - ações e iniciativas culturais com ênfase na cultura infantil e lúdica; 
VIII - ações de estimulo à integração entre cultura e saúde, valorizando terapias alternativas, 

conhecimentos tradicionais e o desenvolvimento e recuperação de pessoas e comunidades a partir da 

cultura e da arte; 

IX - integração entre economia e cultura a partir do desenvolvimento de processos econômicos e 

criativos em contextos comunitários e solidários; 
X - fomento a bibliotecas comunitárias instaladas nos mais diversos espaços, como locais de trabalho, 

terminais de transporte público, associações comunitárias, assentamentos rurais, entre outros; 
XI - desenvolvimento de museus em comunidades, recuperando memória por local de trabalho e 
sindicatos, moradia ou convivência social e lazer; 
XII — fomento a espaços de inclusão digital ou salas informatizadas de acesso público, como 
telecentros, e de acesso aos meios de comunicação como estúdios de gravação, rádios e TV 
comunitárias; 
XII - ações e iniciativas culturais voltadas para a participação e socialização do público idoso; 
XIII - ações de fomento aos circos e estimulo A formação de artistas circenses; 
XIV - ações de incentivo ao  intercâmbio  entre Pontos; 
XV - ações de incentivo ao fortalecimento de redes municipais, estadual, nacional, internacional e 
temática, como encontros, congressos,  seminários,  mostras  artísticas  etc.; e 
XVI - outras ações que vierem a ser definidas em regulamentação pelo  órgão gestor da  Política  
Nacional de Cultura Viva. 

Art. 34 - 0 Poder Público  deverá  respeitar o principio da autonomia dos Pontos de 
Cultura, mesmo nas  ocasiões  em que estes estejam acessando recursos públicos. 

Art. 35 0  - 0 Poder Executivo  regulamentará  esta Lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa ) dias de 
sua publicação, promovendo, no orçamento e legislação vigente, as alterações que se fizerem 
necessárias. 

Art. 36°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 37° - As despesas decorrentes desta lei correrão A conta de dotação  orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 

Art. 38° - Esta lei entra em vigor na data da su•licação, revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei busca fortalecer e ampliar a estrutura transformadora que são os 
Pontos de Cultura, adequando a legislação no âmbito municipal a Lei Federal 13.018/14, sancionada 

em julho de 2014 e regulamentada no ultimo dia 8, consolidando a estratégia de reconhecer os saberes 

e fazeres culturais dos segmentos excluídos do acesso As  políticas públicas de cultura, impulsionando a 

potência advinda do protagonismo das culturas populares, das culturas  indígenas,  da cultura afro-

brasileira, dos povos e comunidades tradicionais, dos grupos e coletivos  artísticos,  da cultura digital, 

da economia  solidária,  da capacidade de atuação em rede dos coletivos jovens, e das expressões de 

saberes e conhecimentos protagonizados pelos mestres e mestras, grupos e comunidades que 
enriquecem a diversidade cultural Brasileira, dentre tantos outros. 

Contexto que em pouco mais de 10 anos, os Pontos de Cultura foram e são instrumentos 

estratégicos da  política  de dar voz aos historicamente excluídos, sempre A margem dos dados oficiais e 
dos templos sagrados da arte e cultura nacional, impondo a estrutura pública o desafio de trabalhar 

com as minorias e com uma gama substancial e diversa de representantes das  expressões  culturais 

brasileiras. 

Localidade do pais com maior concentração de ações completadas pelo Programa Cultura 
Viva, a cidade de São Paulo não pode abrir mão de um instrumento de  política  cultural de base 
comunitária que possibilite efetivamente o exercício  dos direitos culturais pelos cidadãos, como o 
Programa Cultura Viva. Embora São Paulo, nos últimos anos, passe por um progressivo incremento na 
destinação de recursos públicos através de seleções via editais de fomento e financiamento A Cultura 
(fomentos, Vai, Agentes de Cultura, etc.), é preciso e possível avançar com  políticas  culturais que 
destinem recursos públicos diretos, priorizando os grupos, coletivos, iniciativas e agentes culturais, 
que atuam e produzem nas comunidades. E para tanto, reconhecer esses agentes e instituições como 
Pontos de Cultura, simplificar e flexibilizar os instrumentos de repasses de recursos e controle, definir 
as responsabilidades institucionais e respectivas contrapartidas com transparência e participação 
social. 

0 papel do poder público não é produzir cultura, mas democratizar acesso e potencializar a 
produção cultural para que ela se realize. Cabe ao  Município alocar recursos de forma direta, com 
contrapartidas justas, auxiliando os mais necessitados e culturalmente representativos. É preciso 
oferecer possibilidades para que os diversos e diferentes agentes culturais produtores de cultura 
possam desenvolver seus fazeres e saberes de forma livre e igualitária, sobre tudo, universalizar as 
condições de acesso da população à fruição, expressão e experimentação da imensa diversidade 
cultural que pulsa por toda Cidade de São Paulo. 

A institucionalização que estamos propondo com o Projeto de Lei Cultura Viva Municipal, 
adéqua no âmbito local o Programa Cultura Viva como uma  política  de Estado  voltada  a estimular e 
fortalecer, em toda a cidade, uma rede de criação e gestão  cultural com base nos Pontos de Cultura, 
consolidando uma  política  cultural de base comunitária e modo permanente, integrada a esfera Federal 
e, que possibilite efetivamente o exercício dos direitos culturais ao afirmar o processo cultural local, 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°217/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.pov.br ,  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, art. 215 e seguintes; 

- Lei Federal n° 12.343, de 2 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura — PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais — 
SNIIC, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de 
Cultura Viva, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 5.520, de 24 de agosto de 2005, que institui o Sistema Federal de 
Cultura — SFC e dispõe sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional 
de Política Cultural — CNPC do Ministério da Cultura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, que dispõe sobre a criação da 
Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 9.467, de 6 de maio de 1982, que cria, na Secretaria Municipal de 
Cultura, o Centro Cultural São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede incentivos à 
implantação e manutenção de teatros, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.279, de 8 de janeiro de 2002, que institui o "Programa Municipal 
de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais — VAI — no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e dá outras providências; alterada pelas Leis n°s 14.874/09 e 15.897/13; 

- Lei Municipal n°14.071, de 18 de outubro de 2005, que institui o Programa Municipal, 
de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais — Pro Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para 
realização de projetos culturais e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.951, de 7 de janeiro de 2014, que institui o Prêmio Zé Renato de 
apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo, 
e dá outras providências; M
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- Lei Municipal n° 16.162, de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre a criação do 
Programa Circo Popular no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 16.173, de 17 de abril de 2015, que concede isenção de Imposto 
Predial e Territorial Urbano — IPTU aos imóveis em que se estabelecem teatros e 
espaços culturais nas condições que especifica; 

- Decreto Municipal n° 29.683, de 17 de abril de 1991, que cria o Fundo Especial de 
Promoção de Atividades Culturais — FECAP, de acordo com a Lei n° 10.923, de 30 de 
dezembro de 1990, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 55.547, de 26 de setembro de 2014, que dispõe sobre a 
transferência de equipamentos culturais das Subprefeituras para a Secretaria 
Municipal de Cultura, cria Casas de Cultura e altera a lotação dos cargos de 
provimento em comissão que especifica; 

- PL 46/13, que institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a apoiar 
e suportar financeiramente projetos; 

- PL 120/13, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo fiscal para 
a realização de projetos culturais e dá outras providências; 

- PL 172/13, que institui a Virada Cultural, e dá outras providências; 

- PL 244/13, que dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza — ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas 
culturais e nas condições que especifica; 

• - PL 333/13, que institui a Casa de Cultura de Parelheiros e dá outras providências; 

- PL 511/13, que dispõe sobre a criação do Programa SP Arte, Artesanato & Cultura, e 
fixa outras providências; 

- PL 864/13, que institui, nos Parques Públicos Municipais, incluindo os CEU's, 
"Espaço de Fazer Cultura", para prática e aprendizagem de técnicas de expressão 
cultural, distribuídos por faixa etária, e dá outras providências; 

- PL 881/13, que autoriza o Poder Executivo Municipal, a criar a Casa de Cultura Funk 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 183/14, que cria o "Memorial e Pólo Cultural Filhos do Maranhão, no Bairro de 
São Mateus, âmbito da Subprefeitura de São Mateus, e dá outras providências; 

- PL 370/14, que institui a Casa de Cultura de Vila Matilde, e dá outras providências; 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



U i ° r 
R 

Folha 
Proc, N° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 16.162, de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre a criação do 
Programa Circo Popular no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 16.173, de 17 de abril de 2015, que concede isenção de Imposto 
Predial e Territorial Urbano — IPTU aos imóveis em que se estabelecem teatros e 
espaços culturais nas condições que especifica; 

- Decreto Municipal n° 29.683, de 17 de abril de 1991, que cria o Fundo Especial de 
Promoção de Atividades Culturais — FECAP, de acordo com a Lei n° 10.923, de 30 de 
dezembro de 1990, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 55.547, de 26 de setembro de 2014, que dispõe sobre a 
transferência de equipamentos culturais das Subprefeituras para a Secretaria 
Municipal de Cultura, cria Casas de Cultura e altera a lotação dos cargos de 
provimento em comissão que especifica; 

- PL 46/13, que institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a apoiar 
e suportar financeiramente projetos; 

- PL 120/13, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo fiscal para 
a realização de projetos culturais e dá outras providências; 

- PL 172/13, que institui a Virada Cultural, e dá outras providências; 

- PL 244/13, que dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza — ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas 
culturais e nas condições que especifica; 

• - PL 333/13, que institui a Casa de Cultura de Parelheiros e dá outras providências; 

- PL 511/13, que dispõe sobre a criação do Programa SP Arte, Artesanato & Cultura, e 
fixa outras providências; 

- PL 864/13, que institui, nos Parques Públicos Municipais, incluindo os CEU's, 
"Espaço de Fazer Cultura", para prática e aprendizagem de técnicas de expressão 
cultural, distribuídos por faixa etária, e dá outras providências; 

- PL 881/13, que autoriza o Poder Executivo Municipal, a criar a Casa de Cultura Funk 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 183/14, que cria o "Memorial e Pólo Cultural Filhos do Maranhão, no Bairro de 
São Mateus, âmbito da Subprefeitura de São Mateus, e dá outras providências; 

- PL 370/14, que institui a Casa de Cultura de Vila Matilde, e dá outras providências; 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 446/14, que define critérios na contratação e manutenção dos convênios com 
Organizações Sociais de prestação de serviços educacionais no âmbito do Município 
de São Paulo, nas condições que especifica, e dá outras providências; 

- PL 248/15, que confere nova disciplina ao Conselho Municipal de Cultura, criado pela 
Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de 
novembro de 1992, e n° 14.874, de 5 de janeiro de 2009, alterando-se a sua 
denominação para Conselho Municipal de Política Cultural. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

• 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 13. 

São Paulo, 16 de junho de 2015. 

Marcel& Fal o Giacag lia 
Procurador Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da Repúblicár 
Casa Civil 	LrJ 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
álatado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

urança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 
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Presidência da Repúblicár 
Casa Civil 	LrJ 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão  

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias  

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°  

ÍNDICE TEMÁTICO  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
álatado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 

urança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 
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universidades e/ou por instituições de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro do 
Poder Público. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)  

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular 
o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

Seção II 
DA CULTURA 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de 
outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

2° A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento 
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 48, de 2005)  

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 
2005) 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)4 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-
culturais; 

\/ - 	 ^n,= . ^ 1^, 	0:-.1nR, i^ 	Ir= i^i^ 	 n="R=r's— ' 1^,r) 	 PO (1c . en na en^,l'OACiir,O, 
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universidades e/ou por instituições de educação profissional e tecnológica poderão receber apoio financeiro do 
Poder Público. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)  

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular 
o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e 
modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

Seção II 
DA CULTURA 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 
nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de 
outros grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

2° A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais. 

3° A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando ao desenvolvimento 
cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem à: (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 48, de 2005)  

I defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 
2005) 

II produção, promoção e difusão de bens culturais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)4 

III formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas dimensões; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

IV democratização do acesso aos bens de cultura; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005) 

V valorização da diversidade étnica e regional. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 48, de 2005)  

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-
culturais; 
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brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriáti 	lê°  
acautelamento e preservação. 

§ 3° A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos. 

§ 6°  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, 
vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42 de 
19.12.20031 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003)  

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 
It.iído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de 
cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo 
promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012) 

§ 1° O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, 
estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: Incluído pela Emenda 
Constitucional n°71, de 2012  

I - diversidade das expressões culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71,  
de 2012  

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71, de 2012 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; 
Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012 

VII - transversalidade das políticas culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71, de 2012  

IX - transparência e compartilhamento das informações; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; Incluído pela Emenda 
Constitucional n°71, de 2012  

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; Incluído pela Emenda 
Constitucional n °  71, de 2012  

r 	 eáo 

§ 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentaçã 	 al e as 
providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 
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brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriáti 	lê°  
acautelamento e preservação. 

§ 3° A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos. 

§ 6°  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco 
décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, 
vedada a aplicação desses recursos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42 de 
19.12.20031 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003)  

II - serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou ações apoiados. 
It.iído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, de forma 
descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de 
cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo 
promover o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exercício dos direitos culturais. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012) 

§ 1° O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura e nas suas diretrizes, 
estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios: Incluído pela Emenda 
Constitucional n°71, de 2012  

I - diversidade das expressões culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71,  
de 2012  

III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais; Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71, de 2012 

IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural; 
Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas; Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012 

VII - transversalidade das políticas culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil; Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 71, de 2012  

IX - transparência e compartilhamento das informações; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 
2012 

X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social; Incluído pela Emenda 
Constitucional n°71, de 2012  

XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações; Incluído pela Emenda 
Constitucional n °  71, de 2012  

r 	 eáo 

§ 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentaçã 	 al e as 
providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 
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§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação: Incluído  
pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

I - órgãos gestores da cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

II - conselhos de política cultural; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

III - conferências de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

IV - comissões intergestores• Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

V - planos de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VI - sistemas de financiamento à cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VIII - programas de formação na área da cultura; e Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

IX - sistemas setoriais de cultura. Incluído pela Emenda Constitucional n°71, de 2012 

§ 3° Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua 
articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo. Incluído pela Emenda  
Constitucional n°71, de 2012  1111 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em 
leis próprias. Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

Seção III 
DO DESPORTO 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada 
um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e 
funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos 
específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. 

§ 1° O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas apos 
esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei. 

§ 2° A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da instauração do processo, 
para proferir decisão final. 

§ 3° O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

CAPÍTULO IV 
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)  

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação 
científica e tecnológica e a inovação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)  

§ 1° A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o 
bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85,  
de 2015)  

§ 2° A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e 
para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



26/05/2015 Constitdcao-Compilado 

§ 2° Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas da Federação: Incluído  
pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

I - órgãos gestores da cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

II - conselhos de política cultural; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

III - conferências de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

IV - comissões intergestores• Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

V - planos de cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VI - sistemas de financiamento à cultura; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VII - sistemas de informações e indicadores culturais; Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

VIII - programas de formação na área da cultura; e Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

IX - sistemas setoriais de cultura. Incluído pela Emenda Constitucional n°71, de 2012 

§ 3° Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, bem como de sua 
articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo. Incluído pela Emenda  
Constitucional n°71, de 2012  1111 

§ 4° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos sistemas de cultura em 
leis próprias. Incluído pela Emenda Constitucional n° 71, de 2012  

Seção III 
DO DESPORTO 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada 
um, observados: 

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e 
funcionamento; 

II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos 
específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional; 

IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. 

§ 1° O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas apos 
esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei. 

§ 2° A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da instauração do processo, 
para proferir decisão final. 

§ 3° O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

CAPÍTULO IV 
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)  

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa, a capacitação 
científica e tecnológica e a inovação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85, de 2015)  

§ 1° A pesquisa científica básica e tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado, tendo em vista o 
bem público e o progresso da ciência, tecnologia e inovação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85,  
de 2015)  

§ 2° A pesquisa tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a solução dos problemas brasileiros e 
para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. 
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Folha 
N° 

Presidência da República Proc. 
 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.343, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010.  

Mensagem de veto 
	

Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o 
Sistema Nacional de Informações e Indicadores 

Regulamento 
	

Culturais - SNIIC e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com o §_2 (2  do art. 215 da  
Constituição Federal,  constante do Anexo, com duração de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes princípios: 

I - liberdade de expressão, criação e fruição; 

II - diversidade cultural; 

III - respeito aos direitos humanos; 

IV - direito de todos à arte e à cultura; 

V - direito à informação, à comunicação e à crítica cultural; 

VI - direito à memória e às tradições; 

VII - responsabilidade socioambiental; 

VIII - valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável; 

IX - democratização das instâncias de formulação das políticas culturais; 

X - responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políticas culturais; 

XI - colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia da cultura; 

XII - participação e controle social na formulação e acompanhamento das políticas culturais. 

Art. 22  São objetivos do Plano Nacional de Cultura: 

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; 

II - proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; 

III - valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais; 

IV - promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e coleções; 

V - universalizar o acesso à arte e à cultura; 

VI - estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional; 

VII - estimular o pensamento crítico e reflexivo em tomo dos valores simbólicos; 

VIII - estimular a sustentabilidade socioambiental; 
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Folha 
N° 

Presidência da República Proc. 
 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.343, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2010.  

Mensagem de veto 
	

Institui o Plano Nacional de Cultura - PNC, cria o 
Sistema Nacional de Informações e Indicadores 

Regulamento 
	

Culturais - SNIIC e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Fica aprovado o Plano Nacional de Cultura, em conformidade com o §_2 (2  do art. 215 da  
Constituição Federal,  constante do Anexo, com duração de 10 (dez) anos e regido pelos seguintes princípios: 

I - liberdade de expressão, criação e fruição; 

II - diversidade cultural; 

III - respeito aos direitos humanos; 

IV - direito de todos à arte e à cultura; 

V - direito à informação, à comunicação e à crítica cultural; 

VI - direito à memória e às tradições; 

VII - responsabilidade socioambiental; 

VIII - valorização da cultura como vetor do desenvolvimento sustentável; 

IX - democratização das instâncias de formulação das políticas culturais; 

X - responsabilidade dos agentes públicos pela implementação das políticas culturais; 

XI - colaboração entre agentes públicos e privados para o desenvolvimento da economia da cultura; 

XII - participação e controle social na formulação e acompanhamento das políticas culturais. 

Art. 22  São objetivos do Plano Nacional de Cultura: 

I - reconhecer e valorizar a diversidade cultural, étnica e regional brasileira; 

II - proteger e promover o patrimônio histórico e artístico, material e imaterial; 

III - valorizar e difundir as criações artísticas e os bens culturais; 

IV - promover o direito à memória por meio dos museus, arquivos e coleções; 

V - universalizar o acesso à arte e à cultura; 

VI - estimular a presença da arte e da cultura no ambiente educacional; 

VII - estimular o pensamento crítico e reflexivo em tomo dos valores simbólicos; 

VIII - estimular a sustentabilidade socioambiental; 
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X - reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus detentores; 

XI - qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado; 

XII - profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais; 

XIII - descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura; 

XIV - consolidar processos de consulta e participação da sociedade na formulação das políticas 
culturais; 

XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo contemporâneo; 

XVI - articular e integrar sistemas de gestão cultural. 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO 

Art. 32  Compete ao poder público, nos termos desta Lei: 

I - formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes e metas 
do Plano; 

II - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e assegurar sua 
efetivação pelos órgãos responsáveis; 

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e 
seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal 
aos agentes culturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e 
privados, entre outros incentivos, nos termos da lei; 

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e as expressões 
culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a 
abrangência da noção de cultura em todo o território nacional e garantindo a multiplicidade de seus valores e 
formações; 

V - promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o intercâmbio 
de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma 
universal; 

VI - garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de natureza material e 
imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações urbanas e rurais, as línguas" 
cosmologias indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de arte, tomados individualmente Wr 
em conjunto, portadores de referência aos valores, identidades, ações e memórias dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira; 

VII - articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e consórcios para a sua 
implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educação, comunicação, ciência e tecnologia, 
direitos humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, 
indústria e comércio, relações exteriores, dentre outras; 

VIII - dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira no exterior, promovendo bens 
culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar suporte à presença desses produtos nos 
mercados de interesse econômico e geopolítico do País; 

IX - organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na formulação e 
debater estratégias de execução das políticas públicas de cultura; 

X - regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o objetivo de reduzir 
desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, formalizando o mercado e 
qualificando as relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os níveis de emprego e renda, 
fortalecendo redes de colaboração, valorizando empreendimentos de economia solidária e controlando abusos de 
poder econômico; 
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X - reconhecer os saberes, conhecimentos e expressões tradicionais e os direitos de seus detentores; 

XI - qualificar a gestão na área cultural nos setores público e privado; 

XII - profissionalizar e especializar os agentes e gestores culturais; 

XIII - descentralizar a implementação das políticas públicas de cultura; 

XIV - consolidar processos de consulta e participação da sociedade na formulação das políticas 
culturais; 

XV - ampliar a presença e o intercâmbio da cultura brasileira no mundo contemporâneo; 

XVI - articular e integrar sistemas de gestão cultural. 

CAPÍTULO II 

DAS ATRIBUIÇÕES DO PODER PÚBLICO 

Art. 32  Compete ao poder público, nos termos desta Lei: 

I - formular políticas públicas e programas que conduzam à efetivação dos objetivos, diretrizes e metas 
do Plano; 

II - garantir a avaliação e a mensuração do desempenho do Plano Nacional de Cultura e assegurar sua 
efetivação pelos órgãos responsáveis; 

III - fomentar a cultura de forma ampla, por meio da promoção e difusão, da realização de editais e 
seleções públicas para o estímulo a projetos e processos culturais, da concessão de apoio financeiro e fiscal 
aos agentes culturais, da adoção de subsídios econômicos, da implantação regulada de fundos públicos e 
privados, entre outros incentivos, nos termos da lei; 

IV - proteger e promover a diversidade cultural, a criação artística e suas manifestações e as expressões 
culturais, individuais ou coletivas, de todos os grupos étnicos e suas derivações sociais, reconhecendo a 
abrangência da noção de cultura em todo o território nacional e garantindo a multiplicidade de seus valores e 
formações; 

V - promover e estimular o acesso à produção e ao empreendimento cultural; a circulação e o intercâmbio 
de bens, serviços e conteúdos culturais; e o contato e a fruição do público com a arte e a cultura de forma 
universal; 

VI - garantir a preservação do patrimônio cultural brasileiro, resguardando os bens de natureza material e 
imaterial, os documentos históricos, acervos e coleções, as formações urbanas e rurais, as línguas" 
cosmologias indígenas, os sítios arqueológicos pré-históricos e as obras de arte, tomados individualmente Wr 
em conjunto, portadores de referência aos valores, identidades, ações e memórias dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira; 

VII - articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e consórcios para a sua 
implantação, de forma integrada com as políticas públicas de educação, comunicação, ciência e tecnologia, 
direitos humanos, meio ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, 
indústria e comércio, relações exteriores, dentre outras; 

VIII - dinamizar as políticas de intercâmbio e a difusão da cultura brasileira no exterior, promovendo bens 
culturais e criações artísticas brasileiras no ambiente internacional; dar suporte à presença desses produtos nos 
mercados de interesse econômico e geopolítico do País; 

IX - organizar instâncias consultivas e de participação da sociedade para contribuir na formulação e 
debater estratégias de execução das políticas públicas de cultura; 

X - regular o mercado interno, estimulando os produtos culturais brasileiros com o objetivo de reduzir 
desigualdades sociais e regionais, profissionalizando os agentes culturais, formalizando o mercado e 
qualificando as relações de trabalho na cultura, consolidando e ampliando os níveis de emprego e renda, 
fortalecendo redes de colaboração, valorizando empreendimentos de economia solidária e controlando abusos de 
poder econômico; 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



'dpvil às 
pação em 

26/05/2015 	 L12343 	 rolha 
simbólica identificados entre as diversas expressões culturais e que reivindiquenrN 0àdif .  

XII - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e - enridad 
diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio de ações próprias, par 
programas e integração ao Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - 

§ 1 2  O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, será o principal articulador federativo 
do PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada entre os entes federados e a sociedade civil. 

§ 22  A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de 
Cultura far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 

§ 32  Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus planos 
decenais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntária. 

§ 42  O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e operacionais, poderá oferecer 
assistência técnica e financeira aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos termos de regulamento. 

§ 52  Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntário, outros entes, públicos e 
privados, tais como empresas, organizações corporativas e sindicais, organizações da sociedade civil, 
fundações, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a garantia dos princípios, objetivos, diretrizes e 

iiitas do PNC, estabelecendo termos de adesão específicos. 

§ 62  O Ministério da Cultura exercerá a função de coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - 
PNC, conforme esta Lei, ficando responsável pela organização de suas instâncias, pelos termos de adesão, pela 
implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, pelo estabelecimento de 
metas, pelos regimentos e demais especificações necessárias à sua implantação. 

CAPÍTULO III 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 42  Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da União e dos 
entes da federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recursos 
a serem destinados à execução das ações constantes do Anexo desta Lei. 

Art. 52  O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, será o principal mecanismo de 
fomento às políticas culturais. 

Art. 62  A alocação de recursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no Distrito 

kideral e nos Municípios deverá observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei. 

Art. 72  O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo do Plano Nacional de Cultura, 
deverá estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura de forma a atender os 
objetivos desta Lei e elevar o total de recursos destinados ao setor para garantir o seu cumprimento. 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 82  Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das diretrizes e 
eficácia das metas do Plano Nacional de Cultura com base em indicadores nacionais, regionais e locais que 
quantifiquem a oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, os níveis de trabalho, renda e acesso da 
cultura, de institucionalização e gestão cultural, de desenvolvimento econômico-cultural e de implantação 
sustentável de equipamentos culturais. 

Parágrafo único. O processo de monitoramento e avaliação do PNC contará com a participação do 
Conselho Nacional de Política Cultural, tendo o apoio de especialistas, técnicos e agentes culturais, de institutos 
de pesquisa, de universidades, de instituições culturais, de organizações e redes socioculturais, além do apoio 

Parágrafo único. Os recursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
deverão ser aplicados prioritariamente por meio de Fundo de Cultura, que será acompanhado e fiscalizado por 
Conselho de Cultura, na forma do regulamento. 
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XII - incentivar a adesão de organizações e instituições do setor privado e - enridad 
diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura por meio de ações próprias, par 
programas e integração ao Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - 

§ 1 2  O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei específica, será o principal articulador federativo 
do PNC, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada entre os entes federados e a sociedade civil. 

§ 22  A vinculação dos Estados, Distrito Federal e Municípios às diretrizes e metas do Plano Nacional de 
Cultura far-se-á por meio de termo de adesão voluntária, na forma do regulamento. 

§ 32  Os entes da Federação que aderirem ao Plano Nacional de Cultura deverão elaborar os seus planos 
decenais até 1 (um) ano após a assinatura do termo de adesão voluntária. 

§ 42  O Poder Executivo federal, observados os limites orçamentários e operacionais, poderá oferecer 
assistência técnica e financeira aos entes da federação que aderirem ao Plano, nos termos de regulamento. 

§ 52  Poderão colaborar com o Plano Nacional de Cultura, em caráter voluntário, outros entes, públicos e 
privados, tais como empresas, organizações corporativas e sindicais, organizações da sociedade civil, 
fundações, pessoas físicas e jurídicas que se mobilizem para a garantia dos princípios, objetivos, diretrizes e 

iiitas do PNC, estabelecendo termos de adesão específicos. 

§ 62  O Ministério da Cultura exercerá a função de coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - 
PNC, conforme esta Lei, ficando responsável pela organização de suas instâncias, pelos termos de adesão, pela 
implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, pelo estabelecimento de 
metas, pelos regimentos e demais especificações necessárias à sua implantação. 

CAPÍTULO III 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 42  Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias e as leis orçamentárias da União e dos 
entes da federação que aderirem às diretrizes e metas do Plano Nacional de Cultura disporão sobre os recursos 
a serem destinados à execução das ações constantes do Anexo desta Lei. 

Art. 52  O Fundo Nacional de Cultura, por meio de seus fundos setoriais, será o principal mecanismo de 
fomento às políticas culturais. 

Art. 62  A alocação de recursos públicos federais destinados às ações culturais nos Estados, no Distrito 

kideral e nos Municípios deverá observar as diretrizes e metas estabelecidas nesta Lei. 

Art. 72  O Ministério da Cultura, na condição de coordenador executivo do Plano Nacional de Cultura, 
deverá estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura de forma a atender os 
objetivos desta Lei e elevar o total de recursos destinados ao setor para garantir o seu cumprimento. 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Art. 82  Compete ao Ministério da Cultura monitorar e avaliar periodicamente o alcance das diretrizes e 
eficácia das metas do Plano Nacional de Cultura com base em indicadores nacionais, regionais e locais que 
quantifiquem a oferta e a demanda por bens, serviços e conteúdos, os níveis de trabalho, renda e acesso da 
cultura, de institucionalização e gestão cultural, de desenvolvimento econômico-cultural e de implantação 
sustentável de equipamentos culturais. 

Parágrafo único. O processo de monitoramento e avaliação do PNC contará com a participação do 
Conselho Nacional de Política Cultural, tendo o apoio de especialistas, técnicos e agentes culturais, de institutos 
de pesquisa, de universidades, de instituições culturais, de organizações e redes socioculturais, além do apoio 

Parágrafo único. Os recursos federais transferidos aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
deverão ser aplicados prioritariamente por meio de Fundo de Cultura, que será acompanhado e fiscalizado por 
Conselho de Cultura, na forma do regulamento. 
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Art. 92  Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com os seguintes 
objetivos: 

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à 
mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, 
monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, 
verificando e racionalizando a implementação do PNC e sua revisão nos prazos previstos; 

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da 
demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e sustentabilidade da cultura, 
para a adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio 
aos gestores culturais públicos e privados; 

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas 
culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanhamento do desempenho do 
PNC. 

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC terá as seguintes 
características: 

I - obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União e pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios que vierem a aderir ao Plano; 

II - caráter declaratório; 

III - processos informatizados de declaração, armazenamento e extração de dados; 

IV - ampla publicidade e transparência para as informações declaradas e sistematizadas, 
preferencialmente em meios digitais, atualizados tecnologicamente e disponíveis na rede mundial de 
computadores. 

§ 1 2  O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de declaração e pela veracidade 
das informações inseridas na base de dados. 

§ 22  As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e objetiva e deverão integrar o 
processo de monitoramento e avaliação do PNC. 

§ 32  O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com instituições especializadas na 
área de economia da cultura, de pesquisas socioeconômicas e demográficas para a constituição do Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo como objetivo a atualização e o 
aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas. 

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será realizada após 4 (quatro) anos da promulgação desta 
Lei, assegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC e de ampla representação do 
poder público e da sociedade civil, na forma do regulamento. 

Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas para o Plano Nacional de 
Cultura - PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cultura. 

§ 1 2  O Comitê Executivo será composto por membros indicados pelo Congresso Nacional e pelo 
Ministério da Cultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC, 
dos entes que aderirem ao Plano Nacional de Cultura - PNC e do setor cultural. 

§ 22  As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (dez) anos de vigência do Plano 
serão fixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC a partir de subsídios do Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e serão publicadas em 180 (cento e oitenta) dias a 
partir da entrada em vigor desta Lei. 
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Art. 92  Fica criado o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com os seguintes 
objetivos: 

I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à 
mensuração da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, 
monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, 
verificando e racionalizando a implementação do PNC e sua revisão nos prazos previstos; 

II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da 
demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e sustentabilidade da cultura, 
para a adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, dando apoio 
aos gestores culturais públicos e privados; 

III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas 
culturais em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanhamento do desempenho do 
PNC. 

Art. 10. O Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC terá as seguintes 
características: 

I - obrigatoriedade da inserção e atualização permanente de dados pela União e pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios que vierem a aderir ao Plano; 

II - caráter declaratório; 

III - processos informatizados de declaração, armazenamento e extração de dados; 

IV - ampla publicidade e transparência para as informações declaradas e sistematizadas, 
preferencialmente em meios digitais, atualizados tecnologicamente e disponíveis na rede mundial de 
computadores. 

§ 1 2  O declarante será responsável pela inserção de dados no programa de declaração e pela veracidade 
das informações inseridas na base de dados. 

§ 22  As informações coletadas serão processadas de forma sistêmica e objetiva e deverão integrar o 
processo de monitoramento e avaliação do PNC. 

§ 32  O Ministério da Cultura poderá promover parcerias e convênios com instituições especializadas na 
área de economia da cultura, de pesquisas socioeconômicas e demográficas para a constituição do Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 11. O Plano Nacional de Cultura será revisto periodicamente, tendo como objetivo a atualização e o 
aperfeiçoamento de suas diretrizes e metas. 

Parágrafo único. A primeira revisão do Plano será realizada após 4 (quatro) anos da promulgação desta 
Lei, assegurada a participação do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC e de ampla representação do 
poder público e da sociedade civil, na forma do regulamento. 

Art. 12. O processo de revisão das diretrizes e estabelecimento de metas para o Plano Nacional de 
Cultura - PNC será desenvolvido pelo Comitê Executivo do Plano Nacional de Cultura. 

§ 1 2  O Comitê Executivo será composto por membros indicados pelo Congresso Nacional e pelo 
Ministério da Cultura, tendo a participação de representantes do Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC, 
dos entes que aderirem ao Plano Nacional de Cultura - PNC e do setor cultural. 

§ 22  As metas de desenvolvimento institucional e cultural para os 10 (dez) anos de vigência do Plano 
serão fixadas pela coordenação executiva do Plano Nacional de Cultura - PNC a partir de subsídios do Sistema 
Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC e serão publicadas em 180 (cento e oitenta) dias a 
partir da entrada em vigor desta Lei. 
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e o controle social em sua implementação. 	 Proc. N° 

Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as conferências setoriaisriseilãci-
Executivo federal, enquanto os entes que aderirem ao PNC ficarão responsáveis pela re 
no âmbito de suas competências para o debate de estratégias e o estabelecime 
agentes públicos e a sociedade civil para a implementação do Plano Nacional de Cultura - PNC. 

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a realização da Conferência Nacional 
de Cultura e de conferências setoriais, cabendo aos demais entes federados a realização de conferências 
estaduais e municipais para debater estratégias e estabelecer a cooperação entre os agentes públicos e da 
sociedade civil para a implantação do PNC e dos demais planos. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2010; 189 42  da Independência e 122 (2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
João Luiz Silva Ferreira 

Este texto não substituí o publicado no DOU de 3.12.2010 

ANEXO 

PLANO NACIONAL DE CULTURA: 

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

CAPÍTULO I — DO ESTADO FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS 
POLÍTICAS CULTURAIS 

INTENSIFICAR O PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO CULTURAL 
CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA 

O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, políticas, diretrizes 
e metas para gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões 
culturais, inclusive aquelas até então desconsideradas pela ação do Estado no País. 

O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e humano de 
múltiplos sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, 
econômica, simbólica e estética. 

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua missão de valorizar, 
onhecer, promover e preservar a diversidade cultural existente no Brasil. 

Aos governos e suas instituições cabem a formulação de políticas públicas, diretrizes e critérios, o 
planejamento, a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o nnonitoramento e a fiscalização das ações, 
projetos e programas na área cultural, em diálogo com a sociedade civil. 

O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei especifica, e o Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais - SNIIC orientarão a instituição de marcos legais e instâncias de participação social, o 
desenvolvimento de processos de avaliação pública, a adoção de mecanismos de regulação e indução do 
mercado e da economia da cultura, assim como a territorialização e a nacionalização das políticas culturais. 

Compete ao Estado: 

• FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso desenvolvimento 
sustentável e de nossa inserção geopolitica no mundo contemporâneo, fazendo confluir vozes e respeitando os 
diferentes agentes culturais, atores sociais, formações humanas e grupos étnicos. 

• QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a alocação dos recursos públicos e buscando a 
complementaridade com o investimento privado, garantindo a eficácia e a eficiência, bem como o atendimento 
dos direitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização dos processos e dos sistemas de 
govemabilidade, permitindo maior profissionalização e melhorando o atendimento das demandas sociais. 
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e o controle social em sua implementação. 	 Proc. N° 

Art. 14. A Conferência Nacional de Cultura e as conferências setoriaisriseilãci-
Executivo federal, enquanto os entes que aderirem ao PNC ficarão responsáveis pela re 
no âmbito de suas competências para o debate de estratégias e o estabelecime 
agentes públicos e a sociedade civil para a implementação do Plano Nacional de Cultura - PNC. 

Parágrafo único. Fica sob responsabilidade do Ministério da Cultura a realização da Conferência Nacional 
de Cultura e de conferências setoriais, cabendo aos demais entes federados a realização de conferências 
estaduais e municipais para debater estratégias e estabelecer a cooperação entre os agentes públicos e da 
sociedade civil para a implantação do PNC e dos demais planos. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de dezembro de 2010; 189 42  da Independência e 122 (2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Guido Mantega 
João Luiz Silva Ferreira 

Este texto não substituí o publicado no DOU de 3.12.2010 

ANEXO 

PLANO NACIONAL DE CULTURA: 

DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

CAPÍTULO I — DO ESTADO FORTALECER A FUNÇÃO DO ESTADO NA INSTITUCIONALIZAÇÃO DAS 
POLÍTICAS CULTURAIS 

INTENSIFICAR O PLANEJAMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS AO CAMPO CULTURAL 
CONSOLIDAR A EXECUÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA CULTURA 

O Plano Nacional de Cultura está voltado ao estabelecimento de princípios, objetivos, políticas, diretrizes 
e metas para gerar condições de atualização, desenvolvimento e preservação das artes e das expressões 
culturais, inclusive aquelas até então desconsideradas pela ação do Estado no País. 

O Plano reafirma uma concepção ampliada de cultura, entendida como fenômeno social e humano de 
múltiplos sentidos. Ela deve ser considerada em toda a sua extensão antropológica, social, produtiva, 
econômica, simbólica e estética. 

O Plano ressalta o papel regulador, indutor e fomentador do Estado, afirmando sua missão de valorizar, 
onhecer, promover e preservar a diversidade cultural existente no Brasil. 

Aos governos e suas instituições cabem a formulação de políticas públicas, diretrizes e critérios, o 
planejamento, a implementação, o acompanhamento, a avaliação, o nnonitoramento e a fiscalização das ações, 
projetos e programas na área cultural, em diálogo com a sociedade civil. 

O Sistema Nacional de Cultura - SNC, criado por lei especifica, e o Sistema Nacional de Informações e 
Indicadores Culturais - SNIIC orientarão a instituição de marcos legais e instâncias de participação social, o 
desenvolvimento de processos de avaliação pública, a adoção de mecanismos de regulação e indução do 
mercado e da economia da cultura, assim como a territorialização e a nacionalização das políticas culturais. 

Compete ao Estado: 

• FORMULAR POLÍTICAS PÚBLICAS, identificando as áreas estratégicas de nosso desenvolvimento 
sustentável e de nossa inserção geopolitica no mundo contemporâneo, fazendo confluir vozes e respeitando os 
diferentes agentes culturais, atores sociais, formações humanas e grupos étnicos. 

• QUALIFICAR A GESTÃO CULTURAL, otimizando a alocação dos recursos públicos e buscando a 
complementaridade com o investimento privado, garantindo a eficácia e a eficiência, bem como o atendimento 
dos direitos e a cobrança dos deveres, aumentando a racionalização dos processos e dos sistemas de 
govemabilidade, permitindo maior profissionalização e melhorando o atendimento das demandas sociais. 
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mecanismos de crédito e financiamento, investimento por fundos públicos e privados, patrocínios e 
disponibilização de meios e recursos. 

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e 
abrangência das atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos populacionais, 
buscando dissolver a hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de massa, primitiva e 
civilizada, e demais discriminações ou preconceitos. 

• AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir da ótica dos direitos e liberdades 
do cidadão, sendo o Estado um instrumento para efetivação desses direitos e garantia de igualdade de 
condições, promovendo a universalização do acesso aos meios de produção e fruição cultural, fazendo equilibrar 
a oferta e a demanda cultural, apoiando a implantação dos equipamentos culturais e financiando a programação 
regular destes. 

• PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, resguardando bens, documentos, acervos, 
artefatos, vestígios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, linguagens e tradições que não 
encontram amparo na sociedade e no mercado, permitindo a todos o cultivo da memória comum, da história e 
dos testemunhos do passado. 

• AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE OS DIVERSOS AGENTES 
CULTURAIS, criando espaços, dispositivos e condições para iniciativas compartilhadas, o intercâmbio e a 
cooperação, aprofundando o processo de integração nacional, absorvendo os recursos tecnológicos, garantindo 
as conexões locais com os fluxos culturais contemporâneos e centros culturais internacionais, estabelecen 
parâmetros para a globalização da cultura. 

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações artísticas e das expressões 
culturais locais e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim como promover o intercâmbio e a 
interação desses com seus equivalentes estrangeiros, observando os marcos da diversidade cultural para a 
exportação de bens, conteúdos, produtos e serviços culturais. 

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construindo modelos sustentáveis, 
estimulando a economia solidária e formalizando as cadeias produtivas, ampliando o mercado de trabalho, o 
emprego e a geração de renda, promovendo o equilíbrio regional, a isonomia de competição entre os agentes, 
principalmente em campos onde a cultura interage com o mercado, a produção e a distribuição de bens e 
conteúdos culturais intemacionalizados. 

São fundamentais para o exercício da função do Estado: 

• o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes federativos; 

• a instituição e atualização de marcos legais; 

• a criação de instâncias de participação da sociedade civil; 

• a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais; 

• a relação com instituições universitárias e de pesquisa; 

• a disponibilização de informações e dados qualificados; 

• a territorialização e a regionalização das políticas culturais; 

• a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento à atividade cultural; 

• a construção de estratégias culturais de internacionalização e de integração em blocos geopolíticos e 
mercados globais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

1.1 Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampliação das capacidades de 
planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes públicos, o estabelecimento de redes 
institucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e empresas do setor privado e 
organizações da sociedade civil. 
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mecanismos de crédito e financiamento, investimento por fundos públicos e privados, patrocínios e 
disponibilização de meios e recursos. 

• PROTEGER E PROMOVER A DIVERSIDADE CULTURAL, reconhecendo a complexidade e 
abrangência das atividades e valores culturais em todos os territórios, ambientes e contextos populacionais, 
buscando dissolver a hierarquização entre alta e baixa cultura, cultura erudita, popular ou de massa, primitiva e 
civilizada, e demais discriminações ou preconceitos. 

• AMPLIAR E PERMITIR O ACESSO compreendendo a cultura a partir da ótica dos direitos e liberdades 
do cidadão, sendo o Estado um instrumento para efetivação desses direitos e garantia de igualdade de 
condições, promovendo a universalização do acesso aos meios de produção e fruição cultural, fazendo equilibrar 
a oferta e a demanda cultural, apoiando a implantação dos equipamentos culturais e financiando a programação 
regular destes. 

• PRESERVAR O PATRIMÔNIO MATERIAL E IMATERIAL, resguardando bens, documentos, acervos, 
artefatos, vestígios e sítios, assim como as atividades, técnicas, saberes, linguagens e tradições que não 
encontram amparo na sociedade e no mercado, permitindo a todos o cultivo da memória comum, da história e 
dos testemunhos do passado. 

• AMPLIAR A COMUNICAÇÃO E POSSIBILITAR A TROCA ENTRE OS DIVERSOS AGENTES 
CULTURAIS, criando espaços, dispositivos e condições para iniciativas compartilhadas, o intercâmbio e a 
cooperação, aprofundando o processo de integração nacional, absorvendo os recursos tecnológicos, garantindo 
as conexões locais com os fluxos culturais contemporâneos e centros culturais internacionais, estabelecen 
parâmetros para a globalização da cultura. 

• DIFUNDIR OS BENS, CONTEÚDOS E VALORES oriundos das criações artísticas e das expressões 
culturais locais e nacionais em todo o território brasileiro e no mundo, assim como promover o intercâmbio e a 
interação desses com seus equivalentes estrangeiros, observando os marcos da diversidade cultural para a 
exportação de bens, conteúdos, produtos e serviços culturais. 

• ESTRUTURAR E REGULAR A ECONOMIA DA CULTURA, construindo modelos sustentáveis, 
estimulando a economia solidária e formalizando as cadeias produtivas, ampliando o mercado de trabalho, o 
emprego e a geração de renda, promovendo o equilíbrio regional, a isonomia de competição entre os agentes, 
principalmente em campos onde a cultura interage com o mercado, a produção e a distribuição de bens e 
conteúdos culturais intemacionalizados. 

São fundamentais para o exercício da função do Estado: 

• o compartilhamento de responsabilidades e a cooperação entre os entes federativos; 

• a instituição e atualização de marcos legais; 

• a criação de instâncias de participação da sociedade civil; 

• a cooperação com os agentes privados e as instituições culturais; 

• a relação com instituições universitárias e de pesquisa; 

• a disponibilização de informações e dados qualificados; 

• a territorialização e a regionalização das políticas culturais; 

• a atualização dos mecanismos de fomento, incentivo e financiamento à atividade cultural; 

• a construção de estratégias culturais de internacionalização e de integração em blocos geopolíticos e 
mercados globais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

1.1 Fortalecer a gestão das políticas públicas para a cultura, por meio da ampliação das capacidades de 
planejamento e execução de metas, a articulação das esferas dos poderes públicos, o estabelecimento de redes 
institucionais das três esferas de governo e a articulação com instituições e empresas do setor privado e 
organizações da sociedade civil. 
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Sistema Nacional de Cultura - SNC deve promover, nessas esferas, a constituipecoOr itioujity~  • 
gestores da cultura, conselhos de política cultural, conferências de cultura, _fórunijco - -mas 
setoriais de cultura, comissões intergestoras, sistemas de financiamento à i- ttritúrá-, ,  rplállog°,-;:nrçaiwntos 
participativos para a cultura, sistemas de informação e indicadores culturais e programa§Fd 1 	ação a área 
da cultura. As diretrizes da gestão cultural serão definidas por meio das respectivas Con rências 	onselhos 
de Política Cultural, compostos por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de membr 	sociedade civil, 
eleitos democraticamente. Os órgãos Gestores devem apresentar periodicamente relatórios de gestão para 
avaliação nas instâncias de controle social do Sistema Nacional de Cultura - SNC. 

1.1.2 Apoiar iniciativas em torno da constituição de agendas, frentes e comissões parlamentares 
dedicadas a temas culturais, tais como a elevação de dotação orçamentária, o aprimoramento dos marcos 
legais, o fortalecimento institucional e o controle social. 

1.1.3 Descentralizar o atendimento do Ministério da Cultura no território nacional, sistematizar as ações 
de suas instituições vinculadas e fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, otimizando o emprego de 
recursos e garantindo o exercício de suas competências. 

1.1.4 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC, como instrumento de articulação 
para a gestão e profissionalização de agentes executores de políticas públicas de cultura, envolvendo a União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios e sociedade civil. 

1.1.5 Atribuir a divisão de competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, no âmbito do 
iãkstema Nacional de Cultura - SNC, bem como das instâncias de formulação, acompanhamento e avaliação da 
Wecução de políticas públicas de cultura. 

1.1.6 Estimular a criação e instalação de secretarias municipais e estaduais de cultura em todo o 
território nacional, garantindo o atendimento das demandas dos cidadãos e a proteção dos bens e valores 
culturais. 

1.1.7 	Estimular a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores, conselhos consultivos, 
conferências, fóruns, colegiados e espaços de interlocução setorial, democráticos e transparentes, apoiando a 
ação dos fundos de fomento, acompanhando a implementação dos planos e, quando possível, criando gestão 
participativa dos orçamentos para a cultura. 

1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da Federação para a elaboração de 
planos e do planejamento das políticas públicas, organizando consórcios e redes. 

1.1.9 Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e planos 
anuais, desenvolvendo metas qualitativas de aprimoramento e atualização de seus modelos institucionais, de 
financiamento, de gestão e de atendimento ao público e elaborando programas para cada um dos seus focos 
setoriais de política pública. 

"ntitui 1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os órgãos e 
ções públicos e organizações sociais e institutos privados, de modo a sistematizar informações, 

referências e experiências acumuladas em diferentes setores do governo, iniciativa privada e associações civis. 

1.1.11 Fortalecer as políticas culturais setoriais visando à universalização do acesso e garantia ao 
exercício do direito à cultura. 

1.2 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC como 
instrumento de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da gestão e das políticas públicas de cultura. 

1.2.1 Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese das informações culturais, a fim de 
orientar a coleta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios de dados relacionados à gestão, à formação, 
à produção e à fruição de obras, atividades e expressões artísticas e culturais. 

1.2.2 Estabelecer, no âmbito do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, os 
indicadores de acompanhamento e avaliação deste Plano Nacional. 

1.2.3 Disseminar subsídios para formulação, implementação, gestão e avaliação das políticas culturais. 

1.2.4 Implantar uma instituição pública nacional de estudos e pesquisas culturais. 

1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura e a coordenação entre os 
diversos agentes econômicos (governos, instituições e empresas públicas e privadas, instituicões bancárias e 
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Sistema Nacional de Cultura - SNC deve promover, nessas esferas, a constituipecoOr itioujity~  • 
gestores da cultura, conselhos de política cultural, conferências de cultura, _fórunijco - -mas 
setoriais de cultura, comissões intergestoras, sistemas de financiamento à i- ttritúrá-, ,  rplállog°,-;:nrçaiwntos 
participativos para a cultura, sistemas de informação e indicadores culturais e programa§Fd 1 	ação a área 
da cultura. As diretrizes da gestão cultural serão definidas por meio das respectivas Con rências 	onselhos 
de Política Cultural, compostos por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de membr 	sociedade civil, 
eleitos democraticamente. Os órgãos Gestores devem apresentar periodicamente relatórios de gestão para 
avaliação nas instâncias de controle social do Sistema Nacional de Cultura - SNC. 

1.1.2 Apoiar iniciativas em torno da constituição de agendas, frentes e comissões parlamentares 
dedicadas a temas culturais, tais como a elevação de dotação orçamentária, o aprimoramento dos marcos 
legais, o fortalecimento institucional e o controle social. 

1.1.3 Descentralizar o atendimento do Ministério da Cultura no território nacional, sistematizar as ações 
de suas instituições vinculadas e fortalecer seus quadros institucionais e carreiras, otimizando o emprego de 
recursos e garantindo o exercício de suas competências. 

1.1.4 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Cultura - SNC, como instrumento de articulação 
para a gestão e profissionalização de agentes executores de políticas públicas de cultura, envolvendo a União, 
Estados, Distrito Federal, Municípios e sociedade civil. 

1.1.5 Atribuir a divisão de competências entre órgãos federais, estaduais e municipais, no âmbito do 
iãkstema Nacional de Cultura - SNC, bem como das instâncias de formulação, acompanhamento e avaliação da 
Wecução de políticas públicas de cultura. 

1.1.6 Estimular a criação e instalação de secretarias municipais e estaduais de cultura em todo o 
território nacional, garantindo o atendimento das demandas dos cidadãos e a proteção dos bens e valores 
culturais. 

1.1.7 	Estimular a constituição ou fortalecimento de órgãos gestores, conselhos consultivos, 
conferências, fóruns, colegiados e espaços de interlocução setorial, democráticos e transparentes, apoiando a 
ação dos fundos de fomento, acompanhando a implementação dos planos e, quando possível, criando gestão 
participativa dos orçamentos para a cultura. 

1.1.8 Estabelecer programas de cooperação técnica entre os entes da Federação para a elaboração de 
planos e do planejamento das políticas públicas, organizando consórcios e redes. 

1.1.9 Estabelecer sistemas de integração de equipamentos culturais e fomentar suas atividades e planos 
anuais, desenvolvendo metas qualitativas de aprimoramento e atualização de seus modelos institucionais, de 
financiamento, de gestão e de atendimento ao público e elaborando programas para cada um dos seus focos 
setoriais de política pública. 

"ntitui 1.1.10 Aprimorar e ampliar os mecanismos de comunicação e de colaboração entre os órgãos e 
ções públicos e organizações sociais e institutos privados, de modo a sistematizar informações, 

referências e experiências acumuladas em diferentes setores do governo, iniciativa privada e associações civis. 

1.1.11 Fortalecer as políticas culturais setoriais visando à universalização do acesso e garantia ao 
exercício do direito à cultura. 

1.2 Consolidar a implantação do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC como 
instrumento de acompanhamento, avaliação e aprimoramento da gestão e das políticas públicas de cultura. 

1.2.1 Estabelecer padrões de cadastramento, mapeamento e síntese das informações culturais, a fim de 
orientar a coleta pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios de dados relacionados à gestão, à formação, 
à produção e à fruição de obras, atividades e expressões artísticas e culturais. 

1.2.2 Estabelecer, no âmbito do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, os 
indicadores de acompanhamento e avaliação deste Plano Nacional. 

1.2.3 Disseminar subsídios para formulação, implementação, gestão e avaliação das políticas culturais. 

1.2.4 Implantar uma instituição pública nacional de estudos e pesquisas culturais. 

1.3 Estimular a diversificação dos mecanismos de financiamento para a cultura e a coordenação entre os 
diversos agentes econômicos (governos, instituições e empresas públicas e privadas, instituicões bancárias e 
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1.3.1 Incentivar a formação de consórcios intermunicipais, de modo a elevar a eficiência e a eficácia das 
ações de planejamento e execução de políticas regionais de cultura. 

1.3.2 Elaborar, em parceria com bancos e agências de crédito, modelos de financiamento para as artes e 
manifestações culturais, que contemplem as particularidades e dinâmicas de suas atividades. 

1.3.3 Promover o investimento para a pesquisa de inovação e a produção cultural independente e 
regional. 

1.3.4 Realizar acordos com bancos e fundos públicos e privados de financiamento para oferecimento de 
linhas de crédito especiais para a produção artística e cultural, viabilizando a sua produção e circulação 
comercial. 

1.3.5 Estimular o investimento privado de risco em cultura e a criação de fundos de investimento. 

1.3.6 Estimular nos bancos estatais e de fomento linhas de crédito subsidiado para comunidades 
detentoras de bens culturais, para que possam realizar ações de preservação, de restauração, de promoção e de 
salvaguarda do patrimônio cultural. 

1.3.7 Criar, em parceria com bancos públicos e bancos de fomento, linhas de crédito subsidiado para o 
financiamento da requalificação de imóveis públicos e privados situados em sítios históricos. 

1.4 Ampliar e desconcentrar os investimentos em produção, difusão e fruição cultural, visando §i a  
equilíbrio entre as diversas fontes e à redução das disparidades regionais e desigualdades sociais, col. 
prioridade para os perfis populacionais e identitários historicamente desconsiderados em termos de apoio, 
investimento e interesse comercial. 

1.4.1 Estabelecer critérios transparentes para o financiamento público de atividades que fortaleçam a 
diversidade nacional, o bem-estar social e a integração de esforços pelo desenvolvimento sustentável e 
socialmente justo. 

1.4.2 Articular os marcos regulatórios dos mecanismos de fomento e incentivo das esferas federal, 
estadual e municipal. 

1.4.3 Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência e garantir o controle social dos 
processos de seleção e de prestação de contas de projetos incentivados com recursos públicos. 

1.4.4 Ampliar e regulamentar as contrapartidas socioculturais, de desconcentração regional, de acesso, 
de apoio à produção independente e de pesquisa para o incentivo a projetos com recursos oriundos da renúncia 
fiscal. 

1.4.5 Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais públicos de apoio à cultura. 

1.4.6 Ampliar o uso de editais e comissões de seleção pública com a participação de representantes 10 
sociedade na escolha de projetos para destinação de recursos públicos provenientes do orçamento e da renúncia 
fiscal, garantindo regras transparentes e ampla divulgação. 

1.4.7 Incentivar o uso de editais pelas entidades financiadoras privadas, bem como por organizações não 
governamentais e outras instituições que ofereçam recursos para cultura. 

1.4.8 Ampliar as linhas de financiamento e fomento à produção independente de conteúdos para rádio, 
televisão, internet e outras mídias, com vistas na democratização dos meios de comunicação e na valorização 
da diversidade cultural. 

1.4.9 Incentivar a criação de linhas de financiamento e fomento para modelos de negócios culturais 
inovadores. 

1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mecanismo central de fomento. 

1.5.1 Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três esferas da federação, por meio da 
reformulação do Fundo Nacional de Cultura. 

1.5.2 Induzir à criação e à padronização dos fundos estaduais e municipais de cultura, por meio da 
regulamentação dos mecanismos de repasse do Fundo Nacional de Cultura, estimulando contrapartidas 
orcamentál'';as 	 n "prd -cn .' 121"12 	1"11^ C 1"1" 
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1.3.1 Incentivar a formação de consórcios intermunicipais, de modo a elevar a eficiência e a eficácia das 
ações de planejamento e execução de políticas regionais de cultura. 

1.3.2 Elaborar, em parceria com bancos e agências de crédito, modelos de financiamento para as artes e 
manifestações culturais, que contemplem as particularidades e dinâmicas de suas atividades. 

1.3.3 Promover o investimento para a pesquisa de inovação e a produção cultural independente e 
regional. 

1.3.4 Realizar acordos com bancos e fundos públicos e privados de financiamento para oferecimento de 
linhas de crédito especiais para a produção artística e cultural, viabilizando a sua produção e circulação 
comercial. 

1.3.5 Estimular o investimento privado de risco em cultura e a criação de fundos de investimento. 

1.3.6 Estimular nos bancos estatais e de fomento linhas de crédito subsidiado para comunidades 
detentoras de bens culturais, para que possam realizar ações de preservação, de restauração, de promoção e de 
salvaguarda do patrimônio cultural. 

1.3.7 Criar, em parceria com bancos públicos e bancos de fomento, linhas de crédito subsidiado para o 
financiamento da requalificação de imóveis públicos e privados situados em sítios históricos. 

1.4 Ampliar e desconcentrar os investimentos em produção, difusão e fruição cultural, visando §i a  
equilíbrio entre as diversas fontes e à redução das disparidades regionais e desigualdades sociais, col. 
prioridade para os perfis populacionais e identitários historicamente desconsiderados em termos de apoio, 
investimento e interesse comercial. 

1.4.1 Estabelecer critérios transparentes para o financiamento público de atividades que fortaleçam a 
diversidade nacional, o bem-estar social e a integração de esforços pelo desenvolvimento sustentável e 
socialmente justo. 

1.4.2 Articular os marcos regulatórios dos mecanismos de fomento e incentivo das esferas federal, 
estadual e municipal. 

1.4.3 Aprimorar os instrumentos legais de forma a dar transparência e garantir o controle social dos 
processos de seleção e de prestação de contas de projetos incentivados com recursos públicos. 

1.4.4 Ampliar e regulamentar as contrapartidas socioculturais, de desconcentração regional, de acesso, 
de apoio à produção independente e de pesquisa para o incentivo a projetos com recursos oriundos da renúncia 
fiscal. 

1.4.5 Ampliar e aprimorar a divulgação dos programas, ações e editais públicos de apoio à cultura. 

1.4.6 Ampliar o uso de editais e comissões de seleção pública com a participação de representantes 10 
sociedade na escolha de projetos para destinação de recursos públicos provenientes do orçamento e da renúncia 
fiscal, garantindo regras transparentes e ampla divulgação. 

1.4.7 Incentivar o uso de editais pelas entidades financiadoras privadas, bem como por organizações não 
governamentais e outras instituições que ofereçam recursos para cultura. 

1.4.8 Ampliar as linhas de financiamento e fomento à produção independente de conteúdos para rádio, 
televisão, internet e outras mídias, com vistas na democratização dos meios de comunicação e na valorização 
da diversidade cultural. 

1.4.9 Incentivar a criação de linhas de financiamento e fomento para modelos de negócios culturais 
inovadores. 

1.5 Fortalecer o Fundo Nacional de Cultura como mecanismo central de fomento. 

1.5.1 Estabelecer programas de financiamento conjunto entre as três esferas da federação, por meio da 
reformulação do Fundo Nacional de Cultura. 

1.5.2 Induzir à criação e à padronização dos fundos estaduais e municipais de cultura, por meio da 
regulamentação dos mecanismos de repasse do Fundo Nacional de Cultura, estimulando contrapartidas 
orcamentál'';as 	 n "prd -cn .' 121"12 	1"11^ C 1"1" 
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editais de chamamento de projetos. 	 Folha 
Proc. N° 

1.5.4 Estabelecer programas específicos para setores culturais, princi 
música, artes cênicas, literatura, audiovisual, patrimônio, museus e diversidade Lótittt.t
equilibrados de alocação de recursos em cada uma das políticas setoriais. 

_murais , 
rêtVèiituais 

1.5.5 Estabelecer mecanismos complementares de fomento e financiamento tomando o FNC sócio de 
empreendimentos culturais e permitindo a incorporação de receitas advindas do sucesso comercial dos 
projetos. 

1.5.6 Ampliar as fontes de recursos do Fundo Nacional de Cultura, buscando fontes em extrações das 
loterias federais, doações e outros montantes para além dos oriundos do caixa geral da União. 

1.6 Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus recursos no sentido da 
desconcentração regional, sustentabilidade e alinhamento às políticas públicas. 

1.6.1 Estimular a construção de diretrizes para o incentivo fiscal, de modo a permitir uma melhor 
distribuição dos recursos oriundos da renúncia, gerando maior distribuição no território nacional e entre as 
diferentes atividades culturais. 

1.6.2 Estabelecer percentuais diferenciados de renúncia fiscal baseados em critérios objetivos que 
permitam aferir o nível de comprometimento do projeto com as políticas públicas de cultura. 

1.6.3 Estimular a contrapartida do setor privado e das empresas usuárias dos mecanismos de 
compensação tributária, de modo a aumentar os montantes de recursos de copatrocinio e efetivar a parceria do 
setor público e do setor privado no campo da cultura. 

1.6.4 Estimular pessoas físicas a investir em projetos culturais por meio dos mecanismos de renúncia 
fiscal, principalmente em fundos fiduciários que gerem a sustentabilidade de longo prazo em instituições e 
equipamentos culturais. 

1.6.5 Promover a autonomia das instituições culturais na definição de suas políticas, regulando e 
incentivando sua independência em relação às empresas patrocinadoras. 

1.7 Sistematizar instrumentos jurídicos e normativos para o aprimoramento dos marcos regulatórios da 
cultura, com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos que ordenam o setor cultural. 

1.7.1 Fortalecer as comissões de cultura no Poder Legislativo federal, estadual e municipal, estimulando 
a participação de mandatos e bancadas parlamentares no constante aprimoramento e na revisão ocasional das 
leis, garantindo os interesses públicos e os direitos dos cidadãos. 

1.7.2 Promover programas de cooperação técnica para atualização e alinhamento das legislações 
la-Oerais, estaduais e municipais, aprimorando os marcos jurídicos locais de institucionalização da política 
1111b lica de cultura. 

1.7.3 Estabelecer instrumentos normativos relacionados ao patrimônio cultural para o desenvolvimento 
dos marcos regulatórios de políticas territoriais urbanas e rurais, de arqueologia pré-histórica e de história da 
arte. 

1.7.4 Garantir a participação efetiva dos órgãos executivos e comissões legislativas de cultura nos 
processos de elaboração, revisão e execução da lei orgânica e dos planos diretores dos Municípios. 

1.7.5 Contribuir para a definição dos marcos legais e organizacionais que ordenarão o desenvolvimento 
tecnológico, a sustentabilidade e a democratização da mídia audiovisual e digital. 

1.7.6 Estimular a participação dos órgãos gestores da política pública de cultura no debate sobre a 
atualização das leis de comunicação social, abrangendo os meios impressos, eletrônicos e de intemet, bem 
como os serviços de infraestrutura de telecomunicações e redes digitais. 

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos de proteção e gestão do 
patrimônio cultural, histórico e artístico e dos museus brasileiros. 

1.8 Instituir e aprimorar os marcos regulatórios em articulação com o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência e organizações internacionais dedicadas ao tema. M
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editais de chamamento de projetos. 	 Folha 
Proc. N° 

1.5.4 Estabelecer programas específicos para setores culturais, princi 
música, artes cênicas, literatura, audiovisual, patrimônio, museus e diversidade Lótittt.t
equilibrados de alocação de recursos em cada uma das políticas setoriais. 

_murais , 
rêtVèiituais 

1.5.5 Estabelecer mecanismos complementares de fomento e financiamento tomando o FNC sócio de 
empreendimentos culturais e permitindo a incorporação de receitas advindas do sucesso comercial dos 
projetos. 

1.5.6 Ampliar as fontes de recursos do Fundo Nacional de Cultura, buscando fontes em extrações das 
loterias federais, doações e outros montantes para além dos oriundos do caixa geral da União. 

1.6 Aprimorar o mecanismo de incentivo fiscal, de forma a aproveitar seus recursos no sentido da 
desconcentração regional, sustentabilidade e alinhamento às políticas públicas. 

1.6.1 Estimular a construção de diretrizes para o incentivo fiscal, de modo a permitir uma melhor 
distribuição dos recursos oriundos da renúncia, gerando maior distribuição no território nacional e entre as 
diferentes atividades culturais. 

1.6.2 Estabelecer percentuais diferenciados de renúncia fiscal baseados em critérios objetivos que 
permitam aferir o nível de comprometimento do projeto com as políticas públicas de cultura. 

1.6.3 Estimular a contrapartida do setor privado e das empresas usuárias dos mecanismos de 
compensação tributária, de modo a aumentar os montantes de recursos de copatrocinio e efetivar a parceria do 
setor público e do setor privado no campo da cultura. 

1.6.4 Estimular pessoas físicas a investir em projetos culturais por meio dos mecanismos de renúncia 
fiscal, principalmente em fundos fiduciários que gerem a sustentabilidade de longo prazo em instituições e 
equipamentos culturais. 

1.6.5 Promover a autonomia das instituições culturais na definição de suas políticas, regulando e 
incentivando sua independência em relação às empresas patrocinadoras. 

1.7 Sistematizar instrumentos jurídicos e normativos para o aprimoramento dos marcos regulatórios da 
cultura, com o objetivo de fortalecer as leis e regimentos que ordenam o setor cultural. 

1.7.1 Fortalecer as comissões de cultura no Poder Legislativo federal, estadual e municipal, estimulando 
a participação de mandatos e bancadas parlamentares no constante aprimoramento e na revisão ocasional das 
leis, garantindo os interesses públicos e os direitos dos cidadãos. 

1.7.2 Promover programas de cooperação técnica para atualização e alinhamento das legislações 
la-Oerais, estaduais e municipais, aprimorando os marcos jurídicos locais de institucionalização da política 
1111b lica de cultura. 

1.7.3 Estabelecer instrumentos normativos relacionados ao patrimônio cultural para o desenvolvimento 
dos marcos regulatórios de políticas territoriais urbanas e rurais, de arqueologia pré-histórica e de história da 
arte. 

1.7.4 Garantir a participação efetiva dos órgãos executivos e comissões legislativas de cultura nos 
processos de elaboração, revisão e execução da lei orgânica e dos planos diretores dos Municípios. 

1.7.5 Contribuir para a definição dos marcos legais e organizacionais que ordenarão o desenvolvimento 
tecnológico, a sustentabilidade e a democratização da mídia audiovisual e digital. 

1.7.6 Estimular a participação dos órgãos gestores da política pública de cultura no debate sobre a 
atualização das leis de comunicação social, abrangendo os meios impressos, eletrônicos e de intemet, bem 
como os serviços de infraestrutura de telecomunicações e redes digitais. 

1.7.7 Fortalecer e aprimorar os mecanismos regulatórios e legislativos de proteção e gestão do 
patrimônio cultural, histórico e artístico e dos museus brasileiros. 

1.8 Instituir e aprimorar os marcos regulatórios em articulação com o Sistema Brasileiro de Defesa da 
Concorrência e organizações internacionais dedicadas ao tema. M
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advento da convergência digital da mídia, sem prejuízo aos direitos dos criadores. 

1.8.2 Instituir instrumentos tributários diferenciados para beneficiar a produção, difusão, circulação e 
comercialização de bens, produtos e serviços culturais. 

1.8.3 Criar políticas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do turismo em benefício dos bens e 
manifestações de arte e cultura locais. 

1.8.4 Criar regras nacionais de tributação adequadas à especificidade das atividades artísticas e culturais 
itinerantes. 

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da saída e entrada de bens culturais no 
País, desburocratizando os seus trâmites e simplificando a legislação para o trânsito e recepção de obras para 
exposições. Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de bens culturais. 

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as instituições estrangeiras em 
ocasiões de venda de obras de arte nacionais de interesse público. 

1.9 Fortalecer a gestão pública dos direitos autorais, por meio da expansão e modernização dos órgãos 
competentes e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esses direitos e a ampliação do acesso à cultura. 

1.9.1 Criar instituição especificamente voltada à promoção e regulação de direitos autorais e suas 
atividades de arrecadação e distribuição. 

1.9.2 Revisar a legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas em equilibrar os interesses dos 
criadores, investidores e usuários, estabelecendo relações contratuais mais justas e critérios mais transparentes 
de arrecadação e distribuição. 

1.9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes dos diversos agentes envolvidos 
com o tema, garantindo a participação da produção artística e cultural independente, por meio de consultas e 
debates abertos ao público. 

1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e exceções, ao uso das novas 
tecnologias de informação e comunicação. 

1.9.5 Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e expressões culturais tradicionais e 
dos direitos coletivos das populações detentoras desses conhecimentos e autoras dessas manifestações, 
garantindo a participação efetiva dessas comunidades nessa ação. 

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos autorais, por meio da abertura de 
representações estaduais dos escritórios de registro, e facilitar o registro de obras nos órgãos competentes. 

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância administrativa especializada na mediação de conflito= 
arbitragem no campo dos direitos autorais, com destaque para os problemas relacionados à gestão coletivaW 
direitos. 

1.9.8 Estimular a criação e o aperfeiçoamento técnico das associações gestoras de direitos autorais e 
adotar medidas que tomem suas gestões mais democráticas e transparentes. 

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, em especial os direitos de 
imagem e de propriedade intelectual coletiva de populações detentoras de saberes tradicionais, envolvendo-as 
nessa ação. 

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o uso comercial sustentável de seus 
conhecimentos e expressões culturais. Estimular sua participação na elaboração de instrumentos legais que 
assegurem a repartição equitativa dos benefícios resultantes desse mercado. 

1.9.11 Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradicionais e expressões culturais, 
reconhecendo a importância desses saberes no valor agregado aos produtos, serviços e expressões da cultura 
brasileira. 

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licenciamento de conteúdos culturais, com 
o objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de obras intelectuais, assegurar sua propriedade intelectual 
e expandir o acesso às manifestações culturais. 
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advento da convergência digital da mídia, sem prejuízo aos direitos dos criadores. 

1.8.2 Instituir instrumentos tributários diferenciados para beneficiar a produção, difusão, circulação e 
comercialização de bens, produtos e serviços culturais. 

1.8.3 Criar políticas fiscais capazes de carrear recursos oriundos do turismo em benefício dos bens e 
manifestações de arte e cultura locais. 

1.8.4 Criar regras nacionais de tributação adequadas à especificidade das atividades artísticas e culturais 
itinerantes. 

1.8.5 Promover o tratamento igualitário no que tange ao controle da saída e entrada de bens culturais no 
País, desburocratizando os seus trâmites e simplificando a legislação para o trânsito e recepção de obras para 
exposições. Contribuir para o combate ao tráfico ilícito de bens culturais. 

1.8.6 Estabelecer o direito de preferência do Estado brasileiro sobre as instituições estrangeiras em 
ocasiões de venda de obras de arte nacionais de interesse público. 

1.9 Fortalecer a gestão pública dos direitos autorais, por meio da expansão e modernização dos órgãos 
competentes e da promoção do equilíbrio entre o respeito a esses direitos e a ampliação do acesso à cultura. 

1.9.1 Criar instituição especificamente voltada à promoção e regulação de direitos autorais e suas 
atividades de arrecadação e distribuição. 

1.9.2 Revisar a legislação brasileira sobre direitos autorais, com vistas em equilibrar os interesses dos 
criadores, investidores e usuários, estabelecendo relações contratuais mais justas e critérios mais transparentes 
de arrecadação e distribuição. 

1.9.3 Aprimorar e acompanhar a legislação autoral com representantes dos diversos agentes envolvidos 
com o tema, garantindo a participação da produção artística e cultural independente, por meio de consultas e 
debates abertos ao público. 

1.9.4 Adequar a regulação dos direitos autorais, suas limitações e exceções, ao uso das novas 
tecnologias de informação e comunicação. 

1.9.5 Criar marcos legais de proteção e difusão dos conhecimentos e expressões culturais tradicionais e 
dos direitos coletivos das populações detentoras desses conhecimentos e autoras dessas manifestações, 
garantindo a participação efetiva dessas comunidades nessa ação. 

1.9.6 Descentralizar o registro de obras protegidas por direitos autorais, por meio da abertura de 
representações estaduais dos escritórios de registro, e facilitar o registro de obras nos órgãos competentes. 

1.9.7 Regular o funcionamento de uma instância administrativa especializada na mediação de conflito= 
arbitragem no campo dos direitos autorais, com destaque para os problemas relacionados à gestão coletivaW 
direitos. 

1.9.8 Estimular a criação e o aperfeiçoamento técnico das associações gestoras de direitos autorais e 
adotar medidas que tomem suas gestões mais democráticas e transparentes. 

1.9.9 Promover a defesa de direitos associados ao patrimônio cultural, em especial os direitos de 
imagem e de propriedade intelectual coletiva de populações detentoras de saberes tradicionais, envolvendo-as 
nessa ação. 

1.9.10 Garantir aos povos e comunidades tradicionais direitos sobre o uso comercial sustentável de seus 
conhecimentos e expressões culturais. Estimular sua participação na elaboração de instrumentos legais que 
assegurem a repartição equitativa dos benefícios resultantes desse mercado. 

1.9.11 Estabelecer mecanismos de proteção aos conhecimentos tradicionais e expressões culturais, 
reconhecendo a importância desses saberes no valor agregado aos produtos, serviços e expressões da cultura 
brasileira. 

1.9.12 Incentivar o desenvolvimento de modelos solidários de licenciamento de conteúdos culturais, com 
o objetivo de ampliar o reconhecimento dos autores de obras intelectuais, assegurar sua propriedade intelectual 
e expandir o acesso às manifestações culturais. 
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1.9.14 Promover os interesses nacionais relativos à cultura nos organismoso 
sobre o Sistema de Propriedade Intelectual e outros foros internacionais de negociação so 
bens e serviços. Leonario F 

In *dl? 
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• 41 

e 

1.9.15 Qualificar os debates sobre revisão e atualização das regras internacionais de propriedade 
intelectual, com vistas em compensar as condições de desigualdade dos países em desenvolvimento em 
relação aos países desenvolvidos. 

1.10 Promover uma maior articulação das políticas públicas de cultura com as de outras áreas, como 
educação, meio ambiente, desenvolvimento social, planejamento urbano e econômico, turismo, indústria e 
comércio. 

1.10.1 Construir um sistema de gestão compartilhada e em rede para as políticas de cultura intersetoriais 
de modo a ampliar a participação social no monitorannento, avaliação e revisão de programas, projetos e ações. 

1.10.2 (VETADO)  

1.10.3 Estabelecer um sistema articulado de ações entre as diversas instâncias de governo e os meios 
de comunicação públicos, de modo a garantir a transversalidade de efeitos dos recursos aplicados no fomento à 
difusão cultural. 

1.10.4 Estabelecer a participação contínua dos órgãos culturais nas instâncias intersetoriais e nas ações 
jas instituições responsáveis pelo desenvolvimento científico e tecnológico que definem e implementam as 
ip ticas de inclusão e de distribuição da infraestrutura de serviços de conexão às redes digitais. 

1.10.5 Articular os órgãos federais, estaduais e municipais e representantes da sociedade civil e do 
empresariado na elaboração e implementação da política intersetorial de cultura e turismo, estabelecendo 
modelos de financiamento e gestão compartilhada e em rede. 

1.10.6 Construir instrumentos integrados de preservação, salvaguarda e gestão do patrimônio em todas 
as suas vertentes e dimensões, incluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio ambiente, desenvolvimento 
econômico e planejamento estratégico, entre outras. 

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos e ações entre os órgãos de cultura 
e educação municipais, estaduais e federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos e planos conjuntos de 
trabalho. Instituir marcos legais e articular as redes de ensino e acesso à cultura. 

1.10.8 Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvimento de atividades que insiram as 
artes no ensino regular como instrumento e tema de aprendizado, com a finalidade de estimular o olhar crítico e 
a expressão artístico-cultural do estudante. 

1.10.9 Realizar programas em parceria com os órgãos de educação para que as escolas atuem também 

iro centros de produção e difusão cultural da comunidade. 

1.10.10 Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de difusão referentes a conteúdos 
multiculturais, étnicos e de educação patrimonial. 

1.10.11 Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações culturais para a infância e 
adolescência, com financiamento e modelo de gestão compartilhado e intersetorial. 

1.10.12 Promover políticas, programas e ações voltados às mulheres, relações de gênero e LGBT, com 
fomento e gestão transversais e compartilhados. 

1.11 Dinamizar as políticas de intercâmbio e difusão da cultura brasileira no exterior, em parceria com as 
embaixadas brasileiras e as representações diplomáticas do País no exterior, a fim de afirmar a presença da arte 
e da cultura brasileiras e seus valores distintivos no cenário global, potencializar os intercâmbios econômicos e 
técnicos na área e a exportação de produtos e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores 
de bens, conteúdos e serviços culturais. 

1.11.1 Instituir uma agência de cooperação cultural internacional vinculada ao Ministério da Cultura e 
desenvolver estratégias constantes de internacionalização da arte e da cultura brasileiras no mundo 
contemporâneo. 

1.11.2 Fomentar projetos e ações de promoção da arte e da diversidade cultural brasileiras em todo o 
mundo, por meio da valorização de suas diferentes contribuições, seus potenciais de inovação e de 
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1.9.14 Promover os interesses nacionais relativos à cultura nos organismoso 
sobre o Sistema de Propriedade Intelectual e outros foros internacionais de negociação so 
bens e serviços. Leonario F 
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1.9.15 Qualificar os debates sobre revisão e atualização das regras internacionais de propriedade 
intelectual, com vistas em compensar as condições de desigualdade dos países em desenvolvimento em 
relação aos países desenvolvidos. 

1.10 Promover uma maior articulação das políticas públicas de cultura com as de outras áreas, como 
educação, meio ambiente, desenvolvimento social, planejamento urbano e econômico, turismo, indústria e 
comércio. 

1.10.1 Construir um sistema de gestão compartilhada e em rede para as políticas de cultura intersetoriais 
de modo a ampliar a participação social no monitorannento, avaliação e revisão de programas, projetos e ações. 

1.10.2 (VETADO)  

1.10.3 Estabelecer um sistema articulado de ações entre as diversas instâncias de governo e os meios 
de comunicação públicos, de modo a garantir a transversalidade de efeitos dos recursos aplicados no fomento à 
difusão cultural. 

1.10.4 Estabelecer a participação contínua dos órgãos culturais nas instâncias intersetoriais e nas ações 
jas instituições responsáveis pelo desenvolvimento científico e tecnológico que definem e implementam as 
ip ticas de inclusão e de distribuição da infraestrutura de serviços de conexão às redes digitais. 

1.10.5 Articular os órgãos federais, estaduais e municipais e representantes da sociedade civil e do 
empresariado na elaboração e implementação da política intersetorial de cultura e turismo, estabelecendo 
modelos de financiamento e gestão compartilhada e em rede. 

1.10.6 Construir instrumentos integrados de preservação, salvaguarda e gestão do patrimônio em todas 
as suas vertentes e dimensões, incluindo desenvolvimento urbano, turismo, meio ambiente, desenvolvimento 
econômico e planejamento estratégico, entre outras. 

1.10.7 Estabelecer uma agenda compartilhada de programas, projetos e ações entre os órgãos de cultura 
e educação municipais, estaduais e federais, com o objetivo de desenvolver diagnósticos e planos conjuntos de 
trabalho. Instituir marcos legais e articular as redes de ensino e acesso à cultura. 

1.10.8 Atuar em conjunto com os órgãos de educação no desenvolvimento de atividades que insiram as 
artes no ensino regular como instrumento e tema de aprendizado, com a finalidade de estimular o olhar crítico e 
a expressão artístico-cultural do estudante. 

1.10.9 Realizar programas em parceria com os órgãos de educação para que as escolas atuem também 

iro centros de produção e difusão cultural da comunidade. 

1.10.10 Incentivar pesquisas e elaboração de materiais didáticos e de difusão referentes a conteúdos 
multiculturais, étnicos e de educação patrimonial. 

1.10.11 Estabelecer uma política voltada ao desenvolvimento de ações culturais para a infância e 
adolescência, com financiamento e modelo de gestão compartilhado e intersetorial. 

1.10.12 Promover políticas, programas e ações voltados às mulheres, relações de gênero e LGBT, com 
fomento e gestão transversais e compartilhados. 

1.11 Dinamizar as políticas de intercâmbio e difusão da cultura brasileira no exterior, em parceria com as 
embaixadas brasileiras e as representações diplomáticas do País no exterior, a fim de afirmar a presença da arte 
e da cultura brasileiras e seus valores distintivos no cenário global, potencializar os intercâmbios econômicos e 
técnicos na área e a exportação de produtos e consolidar as redes de circulação e dos mercados consumidores 
de bens, conteúdos e serviços culturais. 

1.11.1 Instituir uma agência de cooperação cultural internacional vinculada ao Ministério da Cultura e 
desenvolver estratégias constantes de internacionalização da arte e da cultura brasileiras no mundo 
contemporâneo. 

1.11.2 Fomentar projetos e ações de promoção da arte e da diversidade cultural brasileiras em todo o 
mundo, por meio da valorização de suas diferentes contribuições, seus potenciais de inovação e de 
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1.11.3— Fortalecer a participação brasileira nas redes, fóruns, reuniões de especialistas, encontros 
bilaterais, acordos multilaterais e em representações nos organismos internacionais, ligados à cultura, dando 
amplitude e divulgação às suas discussões, afirmando princípios, conceitos, objetivos e diretrizes estratégicas 
de nossa política cultural. 

1.11.4 Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte e das manifestações culturais nas 
regiões fronteiriças brasileiras, ampliando o relacionamento com outros países do continente. 

1.11.5 Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando a construção de equipamentos 
culturais nas áreas de fronteira, com o objetivo de promover a integração dos países limítrofes. 

1.11.6 Articular Órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para constituir e aprofundar programas 
sobre temas e experiências culturais com outras nações, sobretudo no âmbito do Mercosul, da América Latina, 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, dando destaque também ao intercâmbio com China, Rússia, 
índia e África do Sul. 

1.11.7 Articular políticas de cultura e intercâmbio para aprofundar temas e experiências culturais com os 
países do continente africano, os países árabes, o continente europeu e os demais países que participaram dos 
fluxos migratórios que contribuíram para a formação da população brasileira. 

1.11.8 Promover planos bilaterais e multilaterais de cooperação técnica e financeira, visando à troca de 
experiências, conhecimentos e metodologias para a viabilização de programas nacionais. 

1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos internacionais de cooperação, fomento e difusão, em espec 
com países em desenvolvimento, de modo a ampliar a inserção da produção cultural brasileira no mercado 
internacional e o intercâmbio de produções e experiências culturais. 

1.11.10 Estimular a tradução e a publicação de obras literárias brasileiras em diversas mídias no exterior, 
assim como de obras estrangeiras no País, ampliando o repertório cultural e semântico traduzível e as 
interações entre as línguas e valores, principalmente as neolatinas e as indígenas do continente americano. 

CAPÍTULO II – DA DIVERSIDADE RECONHECER E VALORIZAR A DIVERSIDADE PROTEGER E 
PROMOVER AS ARTES E EXPRESSÕES CULTURAIS 

A formação sociocultural do Brasil é marcada por encontros étnicos, sincretismos e mestiçagens. É 
dominante, na experiência histórica, a negociação entre suas diversas formações humanas e matrizes culturais 
no jogo entre identidade e alteridade, resultando no reconhecimento progressivo dos valores simbólicos 
presentes em nosso território. Não se pode ignorar, no entanto, as tensões, dominações e discriminações que 
permearam e permeiam a trajetória do País, registradas inclusive nas diferentes interpretações desses 
fenômenos e nos termos adotados para expressar as identidades. 

A diversidade cultural no Brasil se atualiza – de maneira criativa e ininterrupta – por meio da expressão de 
seus artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da preservação de sua memória, da reflexão e da críti 
As políticas públicas de cultura devem adotar medidas, programas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e 
promover essa diversidade. 

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação e da 
institucionalidade da cultura brasileira de modo a atender à Convenção da Diversidade Cultural da Unesco, 
firmando a diversidade no centro das políticas de Estado e como elo de articulação entre segmentos 
populacionais e comunidades nacionais e internacionais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão do patrimônio e da 
expressão cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade brasileira, especialmente aqueles sujeitos à 
discriminação e marginalização: os indígenas, os afro-brasileiros, os quilombolas, outros povos e comunidades 
tradicionais e moradores de zonas rurais e áreas urbanas periféricas ou degradadas; aqueles que se encontram 
ameaçados devido a processos migratórios, modificações do ecossistema, transformações na dinâmica social, 
territorial, econômica, comunicacional e tecnológica; e aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, 
religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiência física ou intelectual e pessoas em sofrimento mental. 

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetoriais e transdisciplinares para a execução de políticas dedicadas 
às culturas populares, incluindo seus detentores na formulação de programas, projetos e ações. 
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1.11.3— Fortalecer a participação brasileira nas redes, fóruns, reuniões de especialistas, encontros 
bilaterais, acordos multilaterais e em representações nos organismos internacionais, ligados à cultura, dando 
amplitude e divulgação às suas discussões, afirmando princípios, conceitos, objetivos e diretrizes estratégicas 
de nossa política cultural. 

1.11.4 Desenvolver políticas públicas para estimular o trânsito da arte e das manifestações culturais nas 
regiões fronteiriças brasileiras, ampliando o relacionamento com outros países do continente. 

1.11.5 Estimular a circulação de bens culturais e valores, incentivando a construção de equipamentos 
culturais nas áreas de fronteira, com o objetivo de promover a integração dos países limítrofes. 

1.11.6 Articular Órgãos e políticas de cultura e relações exteriores para constituir e aprofundar programas 
sobre temas e experiências culturais com outras nações, sobretudo no âmbito do Mercosul, da América Latina, 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, dando destaque também ao intercâmbio com China, Rússia, 
índia e África do Sul. 

1.11.7 Articular políticas de cultura e intercâmbio para aprofundar temas e experiências culturais com os 
países do continente africano, os países árabes, o continente europeu e os demais países que participaram dos 
fluxos migratórios que contribuíram para a formação da população brasileira. 

1.11.8 Promover planos bilaterais e multilaterais de cooperação técnica e financeira, visando à troca de 
experiências, conhecimentos e metodologias para a viabilização de programas nacionais. 

1.11.9 Estabelecer acordos e protocolos internacionais de cooperação, fomento e difusão, em espec 
com países em desenvolvimento, de modo a ampliar a inserção da produção cultural brasileira no mercado 
internacional e o intercâmbio de produções e experiências culturais. 

1.11.10 Estimular a tradução e a publicação de obras literárias brasileiras em diversas mídias no exterior, 
assim como de obras estrangeiras no País, ampliando o repertório cultural e semântico traduzível e as 
interações entre as línguas e valores, principalmente as neolatinas e as indígenas do continente americano. 

CAPÍTULO II – DA DIVERSIDADE RECONHECER E VALORIZAR A DIVERSIDADE PROTEGER E 
PROMOVER AS ARTES E EXPRESSÕES CULTURAIS 

A formação sociocultural do Brasil é marcada por encontros étnicos, sincretismos e mestiçagens. É 
dominante, na experiência histórica, a negociação entre suas diversas formações humanas e matrizes culturais 
no jogo entre identidade e alteridade, resultando no reconhecimento progressivo dos valores simbólicos 
presentes em nosso território. Não se pode ignorar, no entanto, as tensões, dominações e discriminações que 
permearam e permeiam a trajetória do País, registradas inclusive nas diferentes interpretações desses 
fenômenos e nos termos adotados para expressar as identidades. 

A diversidade cultural no Brasil se atualiza – de maneira criativa e ininterrupta – por meio da expressão de 
seus artistas e de suas múltiplas identidades, a partir da preservação de sua memória, da reflexão e da críti 
As políticas públicas de cultura devem adotar medidas, programas e ações para reconhecer, valorizar, proteger e 
promover essa diversidade. 

Esse planejamento oferece uma oportunidade histórica para a adequação da legislação e da 
institucionalidade da cultura brasileira de modo a atender à Convenção da Diversidade Cultural da Unesco, 
firmando a diversidade no centro das políticas de Estado e como elo de articulação entre segmentos 
populacionais e comunidades nacionais e internacionais. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

2.1 Realizar programas de reconhecimento, preservação, fomento e difusão do patrimônio e da 
expressão cultural dos e para os grupos que compõem a sociedade brasileira, especialmente aqueles sujeitos à 
discriminação e marginalização: os indígenas, os afro-brasileiros, os quilombolas, outros povos e comunidades 
tradicionais e moradores de zonas rurais e áreas urbanas periféricas ou degradadas; aqueles que se encontram 
ameaçados devido a processos migratórios, modificações do ecossistema, transformações na dinâmica social, 
territorial, econômica, comunicacional e tecnológica; e aqueles discriminados por questões étnicas, etárias, 
religiosas, de gênero, orientação sexual, deficiência física ou intelectual e pessoas em sofrimento mental. 

2.1.1 Estabelecer abordagens intersetoriais e transdisciplinares para a execução de políticas dedicadas 
às culturas populares, incluindo seus detentores na formulação de programas, projetos e ações. 
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esses saberes e fazeres, criação de oficinas e escolas itinerantes, estudos e 4-igigia 
dinamização e circulação dos seus saberes no contexto em que atuam. 	leana•io F. 

R 
2.1.3 Reconhecer a atividade profissional dos mestres de ofícios por meio do título 

°beiro 

o saber'. 

2.1.4 Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização das culturas dos povos e 
comunidades tradicionais, por meio de conteúdos para rádio, intemet, televisão, revistas, exposições 
museológicas, materiais didáticos e livros, entre outros. 

2.1.5 Desenvolver e ampliar programas dedicados à capacitação de profissionais para o ensino de 
história, arte e cultura africana, afro-brasileira, indígena e de outras comunidades não hegemônicas, bem como 
das diversas expressões culturais e linguagens artísticas. 

2.1.6 Apoiar o nnapeamento, documentação e preservação das terras das comunidades quilombolas, 
indígenas e outras comunidades tradicionais, com especial atenção para sítios de valor simbólico e histórico. 

2.1.7 Mapear, preservar, restaurar e difundir os acervos históricos das culturas afro-brasileira, indígenas 
e de outros povos e comunidades tradicionais, valorizando tanto sua tradição oral quanto sua expressão escrita 
nos seus idiomas e dialetos e na língua portuguesa. 

2.1.8 Promover o intercâmbio de experiências e ações coletivas entre diferentes segmentos da 
população, grupos de identidade e expressões culturais. 

lp 	2.1.9 Fomentar a difusão nacional e internacional das variações regionais da culinária brasileira, 
valorizando o modo de fazer tradicional, os hábitos de alimentação saudável e a produção sustentável de 
alimentos. 

2.1.10 Fomentar projetos que visem a preservar e a difundir as brincadeiras e brinquedos populares, 
cantigas de roda, contações de histórias, adivinhações e expressões culturais similares. 

2.1.11 Promover a elaboração de inventários sobre a diversidade das práticas religiosas, incluindo seus 
ritos e festas. 

2.1.12 Integrar as políticas públicas de cultura destinadas ao segmento LGBT, sobretudo no que diz 
respeito à valorização da temática do combate à homofobia, promoção da cidadania e afirmação de direitos. 

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário que promovam conceitos estéticos baseados na 
diversidade e na aceitação social dos diferentes tipos físicos e de suas formas de expressão. 

2.1.14 Fomentar políticas públicas de cultura voltadas aos direitos das mulheres e sua valorização, 
contribuindo para a redução das desigualdades de gênero. 

2.2 Ampliar o reconhecimento e apropriação social da diversidade da produção artística brasileira, por 
lkio de políticas de capacitação e profissionalização, pesquisa e difusão, apoio à inovação de linguagem, 

estímulo à produção e circulação, formação de acervos e repertórios e promoção do desenvolvimento das 
atividades econômicas correspondentes. 

2.2.1 Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens artísticas e expressões culturais, 
que incluam objetivos, metas e sistemas de acompanhamento, avaliação e controle social. 

2.3 Disseminar o conhecimento e ampliar a apropriação social do patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de editais de seleção de pesquisa, premiações, fomento a estudos sobre o tema e incentivo a publicações 
voltados a instituições de ensino e pesquisa e a pesquisadores autônomos. 

2.3.1 Promover ações de educação para o patrimônio, voltadas para a compreensão e o significado do 
patrimônio e da memória coletiva, em suas diversas manifestações como fundamento da cidadania, da 
identidade e da diversidade cultural. 

2.3.2 Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apropriando-se dos bens culturais nos 
processos de formação formal cidadã, estimulando novas vivências e práticas educativas. 

2.3.3 Fomentar a apropriação dos instrumentos de pesquisa, documentação e difusão das manifestações 
culturais populares por parte das comunidades que as abrigam, estimulando a autogestão de sua memória. 

2.3.4 Desenvolver uma rede de cooperação entre instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
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2.1.3 Reconhecer a atividade profissional dos mestres de ofícios por meio do título 

°beiro 

o saber'. 

2.1.4 Realizar campanhas nacionais, regionais e locais de valorização das culturas dos povos e 
comunidades tradicionais, por meio de conteúdos para rádio, intemet, televisão, revistas, exposições 
museológicas, materiais didáticos e livros, entre outros. 

2.1.5 Desenvolver e ampliar programas dedicados à capacitação de profissionais para o ensino de 
história, arte e cultura africana, afro-brasileira, indígena e de outras comunidades não hegemônicas, bem como 
das diversas expressões culturais e linguagens artísticas. 

2.1.6 Apoiar o nnapeamento, documentação e preservação das terras das comunidades quilombolas, 
indígenas e outras comunidades tradicionais, com especial atenção para sítios de valor simbólico e histórico. 

2.1.7 Mapear, preservar, restaurar e difundir os acervos históricos das culturas afro-brasileira, indígenas 
e de outros povos e comunidades tradicionais, valorizando tanto sua tradição oral quanto sua expressão escrita 
nos seus idiomas e dialetos e na língua portuguesa. 

2.1.8 Promover o intercâmbio de experiências e ações coletivas entre diferentes segmentos da 
população, grupos de identidade e expressões culturais. 

lp 	2.1.9 Fomentar a difusão nacional e internacional das variações regionais da culinária brasileira, 
valorizando o modo de fazer tradicional, os hábitos de alimentação saudável e a produção sustentável de 
alimentos. 

2.1.10 Fomentar projetos que visem a preservar e a difundir as brincadeiras e brinquedos populares, 
cantigas de roda, contações de histórias, adivinhações e expressões culturais similares. 

2.1.11 Promover a elaboração de inventários sobre a diversidade das práticas religiosas, incluindo seus 
ritos e festas. 

2.1.12 Integrar as políticas públicas de cultura destinadas ao segmento LGBT, sobretudo no que diz 
respeito à valorização da temática do combate à homofobia, promoção da cidadania e afirmação de direitos. 

2.1.13 Incentivar projetos de moda e vestuário que promovam conceitos estéticos baseados na 
diversidade e na aceitação social dos diferentes tipos físicos e de suas formas de expressão. 

2.1.14 Fomentar políticas públicas de cultura voltadas aos direitos das mulheres e sua valorização, 
contribuindo para a redução das desigualdades de gênero. 

2.2 Ampliar o reconhecimento e apropriação social da diversidade da produção artística brasileira, por 
lkio de políticas de capacitação e profissionalização, pesquisa e difusão, apoio à inovação de linguagem, 

estímulo à produção e circulação, formação de acervos e repertórios e promoção do desenvolvimento das 
atividades econômicas correspondentes. 

2.2.1 Formular e implementar planos setoriais nacionais de linguagens artísticas e expressões culturais, 
que incluam objetivos, metas e sistemas de acompanhamento, avaliação e controle social. 

2.3 Disseminar o conhecimento e ampliar a apropriação social do patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de editais de seleção de pesquisa, premiações, fomento a estudos sobre o tema e incentivo a publicações 
voltados a instituições de ensino e pesquisa e a pesquisadores autônomos. 

2.3.1 Promover ações de educação para o patrimônio, voltadas para a compreensão e o significado do 
patrimônio e da memória coletiva, em suas diversas manifestações como fundamento da cidadania, da 
identidade e da diversidade cultural. 

2.3.2 Inserir o patrimônio cultural na pauta do ensino formal, apropriando-se dos bens culturais nos 
processos de formação formal cidadã, estimulando novas vivências e práticas educativas. 

2.3.3 Fomentar a apropriação dos instrumentos de pesquisa, documentação e difusão das manifestações 
culturais populares por parte das comunidades que as abrigam, estimulando a autogestão de sua memória. 

2.3.4 Desenvolver uma rede de cooperação entre instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
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2.3.5 Mapear o patrimônio cultural brasileiro guardado por instituições privadas e organizações sociais, 
com o objetivo de formação de um banco de registros da memória operária nacional. 

2.4 Desenvolver e implementar, em conjunto com as instâncias locais, planos de preservação para as 
cidades e núcleos urbanos históricos ou de referência cultural, abordando a cultura e o patrimônio como eixos de 
planejamento e desenvolvimento urbano. 

2.4.1 Incentivar e promover a qualificação da produção do design, da arquitetura e do urbanismo 
contemporâneos, melhorando o ambiente material, os aspectos estéticos e as condições de habitabilidade das 
cidades, respeitando o patrimônio preexistente e proporcionando a criação do patrimônio material do futuro. 

2.4.2 Priorizar ações integradas de reabilitação de áreas urbanas centrais, aliando preservação do 
patrimônio cultural e desenvolvimento urbano com inclusão social, fortalecendo instâncias locais de 
planejamento e gestão. 

2.4.3 	Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação de sítios arqueológicos, 
promovendo ações de compartilhamento de responsabilidades com a sociedade na gestão de sítios 
arqueológicos e o fomento à sua socialização. 

2.4.4 Promover política para o reconhecimento, pesquisa, preservação e difusão do patrimônio 
paleontológico, em conjunto com demais órgãos, instituições e entidades correlacionadas. 

2.4.5 Estimular a compreensão dos museus, centros culturais e espaços de memória como articulado], 
do ambiente urbano, da história da cidade e de seus estabelecimentos humanos como fenômeno cultural. 

2.5 Estabelecer um sistema nacional dedicado à documentação, preservação, restauração, pesquisa, 
formação, aquisição e difusão de acervos de interesse público e promover redes de instituições dedicadas à 
memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.1 Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos públicos, conectados em rede, 
assegurando amplo acesso da população e disponibilizando conteúdos multimídia. 

2.5.2 Fomentar a instalação de acervos mínimos em instituições de ensino, pesquisa, equipamentos 
culturais e comunitários, que contemple a diversidade e as características da cultura brasileira. 

2.5.3 Garantir controle e segurança de acervos e coleções de bens móveis públicos de valor cultural, 
envolvendo a rede de agentes responsáveis, de modo a resguardá-los e garantir-lhes acesso. 

2.5.4 Estimular, por meio de programas de fomento, a implantação e modernização de sistemas de 
segurança, de forma a resguardar acervos de reconhecido valor cultural. 

2.5.5 Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de ensino, do potencial pedagógico dos 
acervos dos museus brasileiros, contribuindo para fortalecer o processo de ensino-aprendizagem em escol 
públicas. 

2.5.6 Promover redes de instituições dedicadas à documentação, pesquisa, preservação, restauro e 
difusão da memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.7 Fomentar e articular, em rede, os museus comunitários, ecomuseus, museus de território, museus 
locais, casas do patrimônio cultural e outros centros de preservação e difusão do patrimônio cultural, garantindo 
o direito de memória aos diferentes grupos e movimentos sociais. 

2.5.8 Estimular a criação de centros integrados da memória (museus, arquivos e bibliotecas) nos 
Estados e Municípios brasileiros, com a função de registro, pesquisa, preservação e difusão do conhecimento. 

2.5.9 Fomentar a instalação e a ampliação de acervos públicos direcionados às diversas linguagens 
artísticas e expressões culturais em instituições de ensino, bibliotecas e equipamentos culturais. 

2.5.10 Atualizar e aprimorar a preservação, a conservação, a restauração, a pesquisa e a difusão dos 
acervos de fotografia. Promover o intercâmbio de conservadores e técnicos brasileiros e estrangeiros dedicados 
a esse suporte. 

2.5.11 Mapear e preservar o patrimônio fonográfico brasileiro com o objetivo de formar um banco nacional 
de registros sonoros e dispô-los em portal eletrônico para difusão gratuita, respeitando a legislação autoral e 
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2.3.5 Mapear o patrimônio cultural brasileiro guardado por instituições privadas e organizações sociais, 
com o objetivo de formação de um banco de registros da memória operária nacional. 

2.4 Desenvolver e implementar, em conjunto com as instâncias locais, planos de preservação para as 
cidades e núcleos urbanos históricos ou de referência cultural, abordando a cultura e o patrimônio como eixos de 
planejamento e desenvolvimento urbano. 

2.4.1 Incentivar e promover a qualificação da produção do design, da arquitetura e do urbanismo 
contemporâneos, melhorando o ambiente material, os aspectos estéticos e as condições de habitabilidade das 
cidades, respeitando o patrimônio preexistente e proporcionando a criação do patrimônio material do futuro. 

2.4.2 Priorizar ações integradas de reabilitação de áreas urbanas centrais, aliando preservação do 
patrimônio cultural e desenvolvimento urbano com inclusão social, fortalecendo instâncias locais de 
planejamento e gestão. 

2.4.3 	Fortalecer a política de pesquisa, documentação e preservação de sítios arqueológicos, 
promovendo ações de compartilhamento de responsabilidades com a sociedade na gestão de sítios 
arqueológicos e o fomento à sua socialização. 

2.4.4 Promover política para o reconhecimento, pesquisa, preservação e difusão do patrimônio 
paleontológico, em conjunto com demais órgãos, instituições e entidades correlacionadas. 

2.4.5 Estimular a compreensão dos museus, centros culturais e espaços de memória como articulado], 
do ambiente urbano, da história da cidade e de seus estabelecimentos humanos como fenômeno cultural. 

2.5 Estabelecer um sistema nacional dedicado à documentação, preservação, restauração, pesquisa, 
formação, aquisição e difusão de acervos de interesse público e promover redes de instituições dedicadas à 
memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.1 Adotar protocolos que promovam o uso dinâmico de arquivos públicos, conectados em rede, 
assegurando amplo acesso da população e disponibilizando conteúdos multimídia. 

2.5.2 Fomentar a instalação de acervos mínimos em instituições de ensino, pesquisa, equipamentos 
culturais e comunitários, que contemple a diversidade e as características da cultura brasileira. 

2.5.3 Garantir controle e segurança de acervos e coleções de bens móveis públicos de valor cultural, 
envolvendo a rede de agentes responsáveis, de modo a resguardá-los e garantir-lhes acesso. 

2.5.4 Estimular, por meio de programas de fomento, a implantação e modernização de sistemas de 
segurança, de forma a resguardar acervos de reconhecido valor cultural. 

2.5.5 Estimular e consolidar a apropriação, pelas redes públicas de ensino, do potencial pedagógico dos 
acervos dos museus brasileiros, contribuindo para fortalecer o processo de ensino-aprendizagem em escol 
públicas. 

2.5.6 Promover redes de instituições dedicadas à documentação, pesquisa, preservação, restauro e 
difusão da memória e identidade dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira. 

2.5.7 Fomentar e articular, em rede, os museus comunitários, ecomuseus, museus de território, museus 
locais, casas do patrimônio cultural e outros centros de preservação e difusão do patrimônio cultural, garantindo 
o direito de memória aos diferentes grupos e movimentos sociais. 

2.5.8 Estimular a criação de centros integrados da memória (museus, arquivos e bibliotecas) nos 
Estados e Municípios brasileiros, com a função de registro, pesquisa, preservação e difusão do conhecimento. 

2.5.9 Fomentar a instalação e a ampliação de acervos públicos direcionados às diversas linguagens 
artísticas e expressões culturais em instituições de ensino, bibliotecas e equipamentos culturais. 

2.5.10 Atualizar e aprimorar a preservação, a conservação, a restauração, a pesquisa e a difusão dos 
acervos de fotografia. Promover o intercâmbio de conservadores e técnicos brasileiros e estrangeiros dedicados 
a esse suporte. 

2.5.11 Mapear e preservar o patrimônio fonográfico brasileiro com o objetivo de formar um banco nacional 
de registros sonoros e dispô-los em portal eletrônico para difusão gratuita, respeitando a legislação autoral e 
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partituras. 

2.5.13 Promover e fomentar iniciativas de preservação da memória da moda, ícia~ 
Brasil, contribuindo para a valorização das práticas artesanais e industriais, rurais e urbanas. 

2.5.14 Fortalecer instituições públicas e apoiar instituições privadas que realizem programas de 
preservação e difusão de acervos audiovisuais. 

2.6 Mapear, registrar, salvaguardar e difundir as diversas expressões da diversidade brasileira, sobretudo 
aquelas correspondentes ao patrimônio imaterial, às paisagens tradicionais e aos lugares de importância 
histórica e simbólica para a nação brasileira. 

2.6.1 Instituir a paisagem cultural como ferramenta de reconhecimento da diversidade cultural brasileira, 
ampliando a noção de patrimônio para o contexto territorial e abarcando as manifestações materiais e imateriais 
das áreas. 

2.6.2 Realizar ação integrada para a instituição de instrumentos de preservação, registro, salvaguarda e 
difusão de todas as línguas e falares usados no País, incluindo a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

2.6.3 Realizar programas de promoção e proteção das línguas indígenas e de outros povos e 
comunidades tradicionais e estimular a produção e a tradução de documentos nesses idiomas. 

2.6.4 Promover as culinárias, as gastronomias, os utensílios, as cozinhas e as festas correspondentes 
mo patrimônio brasileiro material e imaterial, bem como o registro, a preservação e a difusão de suas 

práticas. 

2.7 Fortalecer e preservar a autonomia do campo de reflexão sobre a cultura, assegurando sua 
articulação indispensável com as dinâmicas de produção e fruição simbólica das expressões culturais e 
linguagens artísticas. 

2.7.1 Ampliar os programas voltados à realização de seminários, à publicação de livros, revistas, jornais 
e outros impressos culturais, ao uso da mídia eletrônica e da internet, para a produção e a difusão da critica 
artística e cultural, privilegiando as iniciativas que contribuam para a regionalização e a promoção da 
diversidade. 

2.7.2 Estabelecer programas contínuos de premiação para pesquisas e publicações editoriais na área de 
crítica, teoria e história da arte, patrimônio cultural e projetos experimentais. 

2.7.3 Fomentar, por intermédio de seleção e editais públicos, iniciativas de pesquisa e formação de 
acervos documentais e históricos sobre a crítica e reflexão cultural realizada no País. 

2.7.4 Fomentar o emprego das tecnologias de informação e comunicação, como as redes sociais, para a 
•ansão dos espaços de discussão na área de crítica e reflexão cultural. 

2.7.5 Estabelecer programas na rede de equipamentos culturais voltados a atividades de formação de 
profissionais para a crítica e a reflexão cultural. 

2.7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de educação e ciência e tecnologia e pesquisa, uma política 
de formação de pesquisadores e núcleos de pesquisa sobre as manifestações afro-brasileiras, indígenas e de 
outros povos e comunidades tradicionais nas instituições de ensino superior. 

2.7.7 Articular com as agências científicas e as instituições de memória e patrimônio cultural o 
desenvolvimento de linhas de pesquisa sobre as expressões culturais populares. 

2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos de educação, ciência e tecnologia e 
pesquisa, as atividades de grupos de estudos académicos, experimentais e da sociedade civil que abordem 
questões relativas à cultura, às artes e à diversidade cultural. 

2.7.9 	Incentivar programas de extensão que facilitem o diálogo entre os centros de estudos, 
comunidades artísticas e movimentos culturais. 

2.7.10 Estimular e fomentar a realização de projetos e estudos sobre a diversidade e memória cultural 
brasileira. 

2.7.11 Promover o mapeamento dos circuitos de arte digital, assim como de suas fronteiras e das 
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partituras. 

2.5.13 Promover e fomentar iniciativas de preservação da memória da moda, ícia~ 
Brasil, contribuindo para a valorização das práticas artesanais e industriais, rurais e urbanas. 

2.5.14 Fortalecer instituições públicas e apoiar instituições privadas que realizem programas de 
preservação e difusão de acervos audiovisuais. 

2.6 Mapear, registrar, salvaguardar e difundir as diversas expressões da diversidade brasileira, sobretudo 
aquelas correspondentes ao patrimônio imaterial, às paisagens tradicionais e aos lugares de importância 
histórica e simbólica para a nação brasileira. 

2.6.1 Instituir a paisagem cultural como ferramenta de reconhecimento da diversidade cultural brasileira, 
ampliando a noção de patrimônio para o contexto territorial e abarcando as manifestações materiais e imateriais 
das áreas. 

2.6.2 Realizar ação integrada para a instituição de instrumentos de preservação, registro, salvaguarda e 
difusão de todas as línguas e falares usados no País, incluindo a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. 

2.6.3 Realizar programas de promoção e proteção das línguas indígenas e de outros povos e 
comunidades tradicionais e estimular a produção e a tradução de documentos nesses idiomas. 

2.6.4 Promover as culinárias, as gastronomias, os utensílios, as cozinhas e as festas correspondentes 
mo patrimônio brasileiro material e imaterial, bem como o registro, a preservação e a difusão de suas 

práticas. 

2.7 Fortalecer e preservar a autonomia do campo de reflexão sobre a cultura, assegurando sua 
articulação indispensável com as dinâmicas de produção e fruição simbólica das expressões culturais e 
linguagens artísticas. 

2.7.1 Ampliar os programas voltados à realização de seminários, à publicação de livros, revistas, jornais 
e outros impressos culturais, ao uso da mídia eletrônica e da internet, para a produção e a difusão da critica 
artística e cultural, privilegiando as iniciativas que contribuam para a regionalização e a promoção da 
diversidade. 

2.7.2 Estabelecer programas contínuos de premiação para pesquisas e publicações editoriais na área de 
crítica, teoria e história da arte, patrimônio cultural e projetos experimentais. 

2.7.3 Fomentar, por intermédio de seleção e editais públicos, iniciativas de pesquisa e formação de 
acervos documentais e históricos sobre a crítica e reflexão cultural realizada no País. 

2.7.4 Fomentar o emprego das tecnologias de informação e comunicação, como as redes sociais, para a 
•ansão dos espaços de discussão na área de crítica e reflexão cultural. 

2.7.5 Estabelecer programas na rede de equipamentos culturais voltados a atividades de formação de 
profissionais para a crítica e a reflexão cultural. 

2.7.6 Elaborar, em parceria com os órgãos de educação e ciência e tecnologia e pesquisa, uma política 
de formação de pesquisadores e núcleos de pesquisa sobre as manifestações afro-brasileiras, indígenas e de 
outros povos e comunidades tradicionais nas instituições de ensino superior. 

2.7.7 Articular com as agências científicas e as instituições de memória e patrimônio cultural o 
desenvolvimento de linhas de pesquisa sobre as expressões culturais populares. 

2.7.8 Fomentar, por meio de editais públicos e parcerias com órgãos de educação, ciência e tecnologia e 
pesquisa, as atividades de grupos de estudos académicos, experimentais e da sociedade civil que abordem 
questões relativas à cultura, às artes e à diversidade cultural. 

2.7.9 	Incentivar programas de extensão que facilitem o diálogo entre os centros de estudos, 
comunidades artísticas e movimentos culturais. 

2.7.10 Estimular e fomentar a realização de projetos e estudos sobre a diversidade e memória cultural 
brasileira. 

2.7.11 Promover o mapeamento dos circuitos de arte digital, assim como de suas fronteiras e das 
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comunicação concedidos publicamente. 

2.7.13 Incentivar a formação de linhas de pesquisa, experimentações estéticas e reflexão sobre o 
impacto socioeconômico e cultural das inovações tecnológicas e da economia global sobre as atividades 
produtivas da cultura e seu valor simbólico. 

2.7.14 Realizar iniciativas conjuntas das instituições de cultura, pesquisa e relações exteriores para a 
implantação de programas de intercâmbio e residência para profissionais da crítica de arte, além de uma política 
de difusão de crítica brasileira no exterior e de crítica estrangeira no País. 

2.7.15 Desenvolver linhas de pesquisa no campo dos museus, coleções, memória e patrimônio e na área 
de arquitetura dos museus. 

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utilização de instrumentos voltados à 
formação de uma consciência histórica crítica que incentive a valorização e a preservação do patrimônio 
material e imaterial. 

CAPÍTULO III — DO ACESSO 

UNIVERSALIZAR O ACESSO DOS BRASILEIROS À ARTE E À CULTURA QUALIFICAR AMBIENTES E 
EQUIPAMENTOS CULTURAIS 

PARA A FORMAÇÃO E FRUIÇÃO DO PÚBLICO PERMITIR AOS CRIADORES O ACESSO ÀS CONDIÇÕES E 
MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL 

O acesso à arte e à cultura, à memória e ao conhecimento é um direito constitucional e condição 
fundamental para o exercício pleno da cidadania e para a formação da subjetividade e dos valores sociais. É 
necessário, para tanto, ultrapassar o estado de carência e falta de contato com os bens simbólicos e conteúdos 
culturais que as acentuadas desigualdades socioeconômicas produziram nas cidades brasileiras, nos meios 
rurais e nos demais territórios em que vivem as populações. 

É necessário ampliar o horizonte de contato de nossa população com os bens simbólicos e os valores 
culturais do passado e do presente, diversificando as fontes de informação. Isso requer a qualificação dos 
ambientes e equipamentos culturais em patamares contemporâneos, aumento e diversificação da oferta de 
programações e exposições, atualização das fontes e canais de conexão com os produtos culturais e a 
ampliação das opções de consumo cultural doméstico. 

Faz-se premente diversificar a ação do Estado, gerando suporte aos produtores das diversas 
manifestações criativas e expressões simbólicas, alargando as possibilidades de experimentação e criação 
estética, inovação e resultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de cooperação e relação institucional 
entre artistas, criadores, mestres, produtores, gestores culturais, organizações sociais e instituições locais. 

Estado e sociedade devem pactuar esforços para garantir as condições necessárias à realização dos 
ciclos que constituem os fenômenos culturais, fazendo com que sejam disponibilizados para quem os demar 
e necessita. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

3.1 Ampliar e diversificar as ações de formação e fidelização de público, a fim de qualificar o contato 
com e a fruição das artes e das culturas, brasileiras e internacionais e aproximar as esferas de recepção pública 
e social das criações artísticas e expressões culturais. 

3.1.1 Promover o financiamento de políticas de formação de público, para permitir a disponibilização de 
repertórios, de acervos, de documentos e de obras de referência, incentivando projetos e ações. 

3.1.2 Criar programas e subsídios para a ampliação de oferta e redução de preços estimulando acesso 
aos produtos, bens e serviços culturais, incorporando novas tecnologias da informação e da comunicação 
nessas estratégias. 

3.1.3 Estimular as associações de amigos, clubes, associações, sociedades e outras formas 
comunitárias que potencializem o acesso a bens e serviços em equipamentos culturais. 

3.1.4 Identificar e divulgar, por meio de seleções, prêmios e outras formas de incentivo, iniciativas de 
formação, desenvolvimento de arte educação e qualificação da fruição cultural. 
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comunicação concedidos publicamente. 

2.7.13 Incentivar a formação de linhas de pesquisa, experimentações estéticas e reflexão sobre o 
impacto socioeconômico e cultural das inovações tecnológicas e da economia global sobre as atividades 
produtivas da cultura e seu valor simbólico. 

2.7.14 Realizar iniciativas conjuntas das instituições de cultura, pesquisa e relações exteriores para a 
implantação de programas de intercâmbio e residência para profissionais da crítica de arte, além de uma política 
de difusão de crítica brasileira no exterior e de crítica estrangeira no País. 

2.7.15 Desenvolver linhas de pesquisa no campo dos museus, coleções, memória e patrimônio e na área 
de arquitetura dos museus. 

2.7.16 Capacitar educadores e agentes multiplicadores para a utilização de instrumentos voltados à 
formação de uma consciência histórica crítica que incentive a valorização e a preservação do patrimônio 
material e imaterial. 

CAPÍTULO III — DO ACESSO 

UNIVERSALIZAR O ACESSO DOS BRASILEIROS À ARTE E À CULTURA QUALIFICAR AMBIENTES E 
EQUIPAMENTOS CULTURAIS 

PARA A FORMAÇÃO E FRUIÇÃO DO PÚBLICO PERMITIR AOS CRIADORES O ACESSO ÀS CONDIÇÕES E 
MEIOS DE PRODUÇÃO CULTURAL 

O acesso à arte e à cultura, à memória e ao conhecimento é um direito constitucional e condição 
fundamental para o exercício pleno da cidadania e para a formação da subjetividade e dos valores sociais. É 
necessário, para tanto, ultrapassar o estado de carência e falta de contato com os bens simbólicos e conteúdos 
culturais que as acentuadas desigualdades socioeconômicas produziram nas cidades brasileiras, nos meios 
rurais e nos demais territórios em que vivem as populações. 

É necessário ampliar o horizonte de contato de nossa população com os bens simbólicos e os valores 
culturais do passado e do presente, diversificando as fontes de informação. Isso requer a qualificação dos 
ambientes e equipamentos culturais em patamares contemporâneos, aumento e diversificação da oferta de 
programações e exposições, atualização das fontes e canais de conexão com os produtos culturais e a 
ampliação das opções de consumo cultural doméstico. 

Faz-se premente diversificar a ação do Estado, gerando suporte aos produtores das diversas 
manifestações criativas e expressões simbólicas, alargando as possibilidades de experimentação e criação 
estética, inovação e resultado. Isso pressupõe novas conexões, formas de cooperação e relação institucional 
entre artistas, criadores, mestres, produtores, gestores culturais, organizações sociais e instituições locais. 

Estado e sociedade devem pactuar esforços para garantir as condições necessárias à realização dos 
ciclos que constituem os fenômenos culturais, fazendo com que sejam disponibilizados para quem os demar 
e necessita. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

3.1 Ampliar e diversificar as ações de formação e fidelização de público, a fim de qualificar o contato 
com e a fruição das artes e das culturas, brasileiras e internacionais e aproximar as esferas de recepção pública 
e social das criações artísticas e expressões culturais. 

3.1.1 Promover o financiamento de políticas de formação de público, para permitir a disponibilização de 
repertórios, de acervos, de documentos e de obras de referência, incentivando projetos e ações. 

3.1.2 Criar programas e subsídios para a ampliação de oferta e redução de preços estimulando acesso 
aos produtos, bens e serviços culturais, incorporando novas tecnologias da informação e da comunicação 
nessas estratégias. 

3.1.3 Estimular as associações de amigos, clubes, associações, sociedades e outras formas 
comunitárias que potencializem o acesso a bens e serviços em equipamentos culturais. 

3.1.4 Identificar e divulgar, por meio de seleções, prêmios e outras formas de incentivo, iniciativas de 
formação, desenvolvimento de arte educação e qualificação da fruição cultural. 
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trabalhador brasileiro, que permitam a expansão do consumo e o estimulo à formalização-zio. ,gte 
r. 1-er■ d; 	'.9. serviços e conteúdos culturais. 	 iti 

 
RF 

3.1.7 Promover a integração entre espaços educacionais, esportivos, praças e parques de lazer e 
culturais, com o objetivo de aprimorar as políticas de formação de público, especialmente na infância e 
juventude. 

3.1.8 Estimular e fomentar a instalação, a manutenção e a atualização de equipamentos culturais em 
espaços de livre acesso, dotando-os de ambientes atrativos e de dispositivos técnicos e tecnológicos 
adequados à produção, difusão, preservação e intercâmbio artístico e cultural, especialmente em áreas ainda 
desatendidas e com problemas de sustentação econômica. 

3.1.9 Garantir que os equipamentos culturais ofereçam infraestrutura, arquitetura, design, equipamentos, 
programação, acervos e atividades culturais qualificados e adequados às expectativas de acesso, de contato e 
de fruição do público, garantindo a especificidade de pessoas com necessidades especiais. 

3.1.10 Estabelecer e fomentar programas de amparo e apoio à manutenção e gestão em rede de 
equipamentos culturais, potencializando investimento e garantindo padrões de qualidade. 

3.1.11 Instalar espaços de exibição audiovisual nos centros culturais, educativos e comunitários de todo 
o País, especialmente aqueles localizados em áreas de vulnerabilidade social ou de baixos índices de acesso à 

eiltura, disponibilizando aparelhos multimídia e digitais e promovendo a expansão dos circuitos de exibição. 

3.1.12 Reabilitar os teatros, praças, centros comunitários, bibliotecas, cineclubes e cinemas de bairro, 
criando programas estaduais e municipais de circulação de produtos, circuitos de exibição cinematográfica, 
eventos culturais e demais programações. 

3.1.13 Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis da União, criando programas para apoiar e 
estimular o seu uso para a realização de manifestações artísticas e culturais, espaços de ateliês, plataformas 
criativas e núcleos de produção independente. 

3.1.14 Fomentar unidades móveis com infraestrutura adequada à criação e à apresentação artística, 
oferta de bens e produtos culturais, atendendo às comunidades de todas as regiões brasileiras, especialmente 
de regiões rurais ou remotas dos centros urbanos. 

3.1.15 Estabelecer critérios técnicos para a construção e reforma de equipamentos culturais, bibliotecas, 
praças, assim como outros espaços públicos culturais, dando ênfase à criação arquitetônica e ao design, 
estimulando a criação de profissionais brasileiros e estrangeiros de valor internacional. 

3.1.16 Implantar, ampliar e atualizar espaços multimídia em instituições e equipamentos culturais, 
conectando-os em rede para ampliar a experimentação, criação, fruição e difusão da cultura por meio da 

Snologia digital, democratizando as capacidades técnicas de produção, os dispositivos de consumo e a 
epção das obras e trabalhos, principalmente aqueles desenvolvidos em suportes digitais. 

3.1.17 Implementar uma política nacional de digitalização e atualização tecnológica de laboratórios de 
produção, conservação, restauro e reprodução de obras artísticas, documentos e acervos culturais mantidos em 
museus, bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de conteúdos e recursos tecnológicos. 

3.1.18 Garantir a implantação e manutenção de bibliotecas em todos os Municípios brasileiros como 
espaço fundamental de informação, de memória literária, da língua e do design gráfico, de formação e educação, 
de lazer e fruição cultural, expandindo, atualizando e diversificando a rede de bibliotecas públicas e comunitárias 
e abastecendo-as com os acervos mínimos recomendados pela Unesco, acrescidos de integração digital e 
disponibilizaçãoide sites de referência. 

3.1.19 Estimular a criação de centros de referência e comunitários voltados às culturas populares, ao 
artesanato, às técnicas e aos saberes tradicionais com a finalidade de registro e transmissão da memória, 
desenvolvimento de pesquisas e valorização das tradições locais. 

3.1.20 Estabelecer parcerias entre o poder público, escritórios de arquitetura e design, técnicos e 
especialistas, artistas, críticos e curadores, produtores e empresários para a manutenção de equipamentos 
culturais que abriguem a produção contemporânea e reflitam sobre ela, motivando a pesquisa contínua de 
linguagens e interações destas com outros campos das expressões culturais brasileiras. 
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3.1.7 Promover a integração entre espaços educacionais, esportivos, praças e parques de lazer e 
culturais, com o objetivo de aprimorar as políticas de formação de público, especialmente na infância e 
juventude. 

3.1.8 Estimular e fomentar a instalação, a manutenção e a atualização de equipamentos culturais em 
espaços de livre acesso, dotando-os de ambientes atrativos e de dispositivos técnicos e tecnológicos 
adequados à produção, difusão, preservação e intercâmbio artístico e cultural, especialmente em áreas ainda 
desatendidas e com problemas de sustentação econômica. 

3.1.9 Garantir que os equipamentos culturais ofereçam infraestrutura, arquitetura, design, equipamentos, 
programação, acervos e atividades culturais qualificados e adequados às expectativas de acesso, de contato e 
de fruição do público, garantindo a especificidade de pessoas com necessidades especiais. 

3.1.10 Estabelecer e fomentar programas de amparo e apoio à manutenção e gestão em rede de 
equipamentos culturais, potencializando investimento e garantindo padrões de qualidade. 

3.1.11 Instalar espaços de exibição audiovisual nos centros culturais, educativos e comunitários de todo 
o País, especialmente aqueles localizados em áreas de vulnerabilidade social ou de baixos índices de acesso à 

eiltura, disponibilizando aparelhos multimídia e digitais e promovendo a expansão dos circuitos de exibição. 

3.1.12 Reabilitar os teatros, praças, centros comunitários, bibliotecas, cineclubes e cinemas de bairro, 
criando programas estaduais e municipais de circulação de produtos, circuitos de exibição cinematográfica, 
eventos culturais e demais programações. 

3.1.13 Mapear espaços ociosos, patrimônio público e imóveis da União, criando programas para apoiar e 
estimular o seu uso para a realização de manifestações artísticas e culturais, espaços de ateliês, plataformas 
criativas e núcleos de produção independente. 

3.1.14 Fomentar unidades móveis com infraestrutura adequada à criação e à apresentação artística, 
oferta de bens e produtos culturais, atendendo às comunidades de todas as regiões brasileiras, especialmente 
de regiões rurais ou remotas dos centros urbanos. 

3.1.15 Estabelecer critérios técnicos para a construção e reforma de equipamentos culturais, bibliotecas, 
praças, assim como outros espaços públicos culturais, dando ênfase à criação arquitetônica e ao design, 
estimulando a criação de profissionais brasileiros e estrangeiros de valor internacional. 

3.1.16 Implantar, ampliar e atualizar espaços multimídia em instituições e equipamentos culturais, 
conectando-os em rede para ampliar a experimentação, criação, fruição e difusão da cultura por meio da 

Snologia digital, democratizando as capacidades técnicas de produção, os dispositivos de consumo e a 
epção das obras e trabalhos, principalmente aqueles desenvolvidos em suportes digitais. 

3.1.17 Implementar uma política nacional de digitalização e atualização tecnológica de laboratórios de 
produção, conservação, restauro e reprodução de obras artísticas, documentos e acervos culturais mantidos em 
museus, bibliotecas e arquivos, integrando seus bancos de conteúdos e recursos tecnológicos. 

3.1.18 Garantir a implantação e manutenção de bibliotecas em todos os Municípios brasileiros como 
espaço fundamental de informação, de memória literária, da língua e do design gráfico, de formação e educação, 
de lazer e fruição cultural, expandindo, atualizando e diversificando a rede de bibliotecas públicas e comunitárias 
e abastecendo-as com os acervos mínimos recomendados pela Unesco, acrescidos de integração digital e 
disponibilizaçãoide sites de referência. 

3.1.19 Estimular a criação de centros de referência e comunitários voltados às culturas populares, ao 
artesanato, às técnicas e aos saberes tradicionais com a finalidade de registro e transmissão da memória, 
desenvolvimento de pesquisas e valorização das tradições locais. 

3.1.20 Estabelecer parcerias entre o poder público, escritórios de arquitetura e design, técnicos e 
especialistas, artistas, críticos e curadores, produtores e empresários para a manutenção de equipamentos 
culturais que abriguem a produção contemporânea e reflitam sobre ela, motivando a pesquisa contínua de 
linguagens e interações destas com outros campos das expressões culturais brasileiras. 
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3.2 Estabelecer redes de equipamentos culturais geridos pelo poder público, pela iniciativa privada, pelas 
comunidades ou por artistas e grupos culturais, de forma a propiciar maior acesso e o compartilhamento de 
programações, experiências, informações e acervos. 

3.2.1 Estimular a formação de redes de equipamentos públicos e privados conforme os perfis culturais e 
vocações institucionais, promovendo programações diferenciadas para gerações distintas, principalmente as 
dedicadas às crianças e aos jovens. 

3.2.2 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos de produção e finalização de produtos culturais, 
aumentando suas capacidades de operação e atendimento, promovendo a articulação com redes de distribuição 
de obras, sejam as desenvolvidas em suportes tradicionais, sejam as multimídias, audiovisuais, digitais e 
desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 

3.3 Organizar em rede a infraestrutura de arquivos, bibliotecas, museus e outros centros de 
documentação, atualizando os conceitos e os modelos de promoção cultural, gestão técnica profissional e 
atendimento ao público, reciclando a formação e a estrutura institucional, ampliando o emprego de recursos 
humanos inovadores, de tecnologias e de modelos de sustentabilidade econômica, efetivando a constituição de 
uma rede nacional que dinamize esses equipamentos públicos e privados. 

3.3.1 Instituir programas em parceria com a iniciativa privada e organizações civis para a ampliação da 
circulação de bens culturais brasileiros e abertura de canais de prospecção e visibilidade para a produção jovem 
e independente, disponibilizando-a publicamente por meio da captação e transmissão de conteúdos em rede, 
dando acesso público digital aos usuários e consumidores. 

3.3.2 Garantir a criação, manutenção e expansão da rede de universidades públicas, desenvolvendo 
políticas públicas e a articulação com as pró-reitorias de cultura e extensão, para os equipamentos culturais 
universitários, os laboratórios de criação artística e experimentação tecnológica, os cursos e carreiras que 
formam criadores e interagem com o campo cultural e artístico, principalmente nas universidades públicas e 
centros de formação técnica e profissionalizante. 

3.3.3 Desenvolver redes e financiar programas de incorporação de design, tecnologias construtivas e de 
materiais, inovação e sustentabilidade para a qualificação dos equipamentos culturais brasileiros, permitindo 
construir espaços de referência que disponibilizem objetos projetados por criadores brasileiros históricos. 
Qualificar em rede as livrarias e os cafés presentes nesses equipamentos, ampliando a relação do público com 
as soluções ergonômicas e técnicas desenvolvidas no Pais pelo design. 

3.4 Fomentar a produção artística e cultural brasileira, por meio do apoio à criação, registro, difusão e 
distribuição de obras, ampliando o reconhecimento da diversidade de expressões provenientes de todas as 
regiões do País. 

3.4.1 Criar bolsas, programas e editais específicos que diversifiquem as ações de fomento às artes, 
estimulando sua presença nos espaços cotidianos de experiência cultural dos diferentes grupos da população. 
a promoção de novos artistas. 

3.4.2 Fomentar e incentivar modelos de gestão eficientes que promovam o acesso às artes, ao 
aprimoramento e à pesquisa estética e que permitam o estabelecimento de grupos sustentáveis e autônomos de 
produção. 

3.4.3 Fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimentais ou de caráter amador. 

3.4.4 Fomentar, por meio de editais adaptados à realidade cultural de cada comunidade, a produção de 
conteúdos para a difusão nas emissoras públicas de rádio e televisão. 

3.4.5 Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a fruição artística e cultural das pessoas 
com deficiência. 

3.4.6 Estimular a participação de artistas, produtores e professores em programas educativos de acesso 
à produção cultural. 

3.4.7 Desenvolver uma política de apoio à produção cultural universitária, estimulando o intercâmbio de 
tecnologias e de conhecimentos e a aproximação entre as instituições de ensino superior e as comunidades. 

3.4.8 Fomentar a formação e a manutenção de grupos e organizações coletivas de pesquisa, produção e 
difusão das artes e expressões culturais, especialmente em locais habitados por comunidades com maior 
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3.2 Estabelecer redes de equipamentos culturais geridos pelo poder público, pela iniciativa privada, pelas 
comunidades ou por artistas e grupos culturais, de forma a propiciar maior acesso e o compartilhamento de 
programações, experiências, informações e acervos. 

3.2.1 Estimular a formação de redes de equipamentos públicos e privados conforme os perfis culturais e 
vocações institucionais, promovendo programações diferenciadas para gerações distintas, principalmente as 
dedicadas às crianças e aos jovens. 

3.2.2 Atualizar e ampliar a rede de centros técnicos de produção e finalização de produtos culturais, 
aumentando suas capacidades de operação e atendimento, promovendo a articulação com redes de distribuição 
de obras, sejam as desenvolvidas em suportes tradicionais, sejam as multimídias, audiovisuais, digitais e 
desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 

3.3 Organizar em rede a infraestrutura de arquivos, bibliotecas, museus e outros centros de 
documentação, atualizando os conceitos e os modelos de promoção cultural, gestão técnica profissional e 
atendimento ao público, reciclando a formação e a estrutura institucional, ampliando o emprego de recursos 
humanos inovadores, de tecnologias e de modelos de sustentabilidade econômica, efetivando a constituição de 
uma rede nacional que dinamize esses equipamentos públicos e privados. 

3.3.1 Instituir programas em parceria com a iniciativa privada e organizações civis para a ampliação da 
circulação de bens culturais brasileiros e abertura de canais de prospecção e visibilidade para a produção jovem 
e independente, disponibilizando-a publicamente por meio da captação e transmissão de conteúdos em rede, 
dando acesso público digital aos usuários e consumidores. 

3.3.2 Garantir a criação, manutenção e expansão da rede de universidades públicas, desenvolvendo 
políticas públicas e a articulação com as pró-reitorias de cultura e extensão, para os equipamentos culturais 
universitários, os laboratórios de criação artística e experimentação tecnológica, os cursos e carreiras que 
formam criadores e interagem com o campo cultural e artístico, principalmente nas universidades públicas e 
centros de formação técnica e profissionalizante. 

3.3.3 Desenvolver redes e financiar programas de incorporação de design, tecnologias construtivas e de 
materiais, inovação e sustentabilidade para a qualificação dos equipamentos culturais brasileiros, permitindo 
construir espaços de referência que disponibilizem objetos projetados por criadores brasileiros históricos. 
Qualificar em rede as livrarias e os cafés presentes nesses equipamentos, ampliando a relação do público com 
as soluções ergonômicas e técnicas desenvolvidas no Pais pelo design. 

3.4 Fomentar a produção artística e cultural brasileira, por meio do apoio à criação, registro, difusão e 
distribuição de obras, ampliando o reconhecimento da diversidade de expressões provenientes de todas as 
regiões do País. 

3.4.1 Criar bolsas, programas e editais específicos que diversifiquem as ações de fomento às artes, 
estimulando sua presença nos espaços cotidianos de experiência cultural dos diferentes grupos da população. 
a promoção de novos artistas. 

3.4.2 Fomentar e incentivar modelos de gestão eficientes que promovam o acesso às artes, ao 
aprimoramento e à pesquisa estética e que permitam o estabelecimento de grupos sustentáveis e autônomos de 
produção. 

3.4.3 Fomentar o desenvolvimento das artes e expressões experimentais ou de caráter amador. 

3.4.4 Fomentar, por meio de editais adaptados à realidade cultural de cada comunidade, a produção de 
conteúdos para a difusão nas emissoras públicas de rádio e televisão. 

3.4.5 Promover o uso de tecnologias que facilitem a produção e a fruição artística e cultural das pessoas 
com deficiência. 

3.4.6 Estimular a participação de artistas, produtores e professores em programas educativos de acesso 
à produção cultural. 

3.4.7 Desenvolver uma política de apoio à produção cultural universitária, estimulando o intercâmbio de 
tecnologias e de conhecimentos e a aproximação entre as instituições de ensino superior e as comunidades. 

3.4.8 Fomentar a formação e a manutenção de grupos e organizações coletivas de pesquisa, produção e 
difusão das artes e expressões culturais, especialmente em locais habitados por comunidades com maior 
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contemplem o desenvolvimento das pequenas editoras, produtoras, autores e artistas 	dentes ou 
consorciados. 

3.4.11 Fomentar os processos criativos dos segmentos de audiovisual, arte digital, jogos eletrônicos, 
videoarte, documentários, animações, intemet e outros conteúdos para as novas mídias. 

3.4.12 Promover ações de incremento da sustentabilidade sociocultural nos programas e ações que 
tiverem impacto nas comunidades locais. 

3.5 Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as expressões locais e 
intensificando o intercâmbio no território nacional, inclusive com as de outros países, com constante troca de 
referências e conceitos, promovendo calendários de eventos regulares e de apreciação crítica e debate público. 

3.5.1 Incentivar, divulgar e fomentar a realização de calendários e mapas culturais que apresentem 
sistematicamente os locais de realização de eventos culturais, encontros, feiras, festivais e programas de 
produção artística e cultural. 

3.5.3 Apoiar a criação de espaços de circulação de produtos culturais para o consumo doméstico, 
criando oferta de qualidade e distribuição nacional que permitam a diversificação do mercado interno e a 
absorção das produções locais. 

3.5.4 Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais junto aos equipamentos culturais, 
dando destaque à produção das comunidades e permitindo aos consumidores locais obter produtos nacionais e 
internacionais de qualidade. 

3.5.5 Fomentar e estimular a construção de sítios eletrônicos e dispositivos alternativos de distribuição e 
circulação comercial de produtos, permitindo a integração dos diversos contextos e setores a uma circulação 
nacional e internacional. 

3.5.6 Incentivar e fomentar a difusão cultural nas diversas mídias e ampliar a recepção pública e o 
reconhecimento das produções artísticas e culturais não inseridas na indústria cultural. 

3.5.7 Apoiar a implementação e qualificação de portais de intemet para a difusão nacional e internacional 
das artes e manifestações culturais brasileiras, inclusive com a disponibilização de dados para 
compartilhamento livre de informações em redes sociais virtuais. 

Ph 	3.5.8 Apoiar iniciativas de sistematização de agenda de atividades artísticas e culturais em todas as 
regiões brasileiras de forma a otimizar oportunidades e evitar a proliferação de eventos coincidentes e 
redundantes. 

3.5.9 Estimular a criação de programas nacionais, estaduais e municipais de distribuição de conteúdo 
audiovisual para os meios de comunicação e circuitos comerciais e alternativos de exibição, cineclubes em 
escolas, centros culturais, bibliotecas públicas e museus, criando também uma rede de videolocadoras que 
absorvam a produção audiovisual brasileira. 

3.5.10 Apoiar e fomentar os circuitos culturais universitários e oferecer condições para que os campi e 
faculdades promovam a formação de público, a recepção qualificada e a abertura de espaços para a produção 
independente e inovadora, abrindo espaço para produção independente e circuitos inovadores. 

3.5.11 	Integrar as políticas nacionais, estaduais e municipais dedicadas a elevar a inserção de 
conteúdos regionais, populares e independentes nas redes de televisão, rádio, internet, cinema e outras mídias. 

3.6 Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos meios de comunicação, diversificando a programação 
dos veículos, potencializando o uso dos canais alternativos e estimulando as redes públicas. 

3.6.1 Apoiar os produtores locais do segmento audiovisual e a radiodifusão comunitária no processo de 
migração da tecnologia analógica para a digital, criando inclusive linhas de crédito para atualização profissional e 
compra de equipamentos. 

obras audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 

3.5.2 Estimular o equilíbrio entre a produção artística e as expressões culturais locais em eventos e 
equipamentos públicos, valorizando as manifestações e a economia da cultura regional, estimulando sua 

ieração com referências nacionais e internacionais. 
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contemplem o desenvolvimento das pequenas editoras, produtoras, autores e artistas 	dentes ou 
consorciados. 

3.4.11 Fomentar os processos criativos dos segmentos de audiovisual, arte digital, jogos eletrônicos, 
videoarte, documentários, animações, intemet e outros conteúdos para as novas mídias. 

3.4.12 Promover ações de incremento da sustentabilidade sociocultural nos programas e ações que 
tiverem impacto nas comunidades locais. 

3.5 Ampliar a circulação da produção artística e cultural, valorizando as expressões locais e 
intensificando o intercâmbio no território nacional, inclusive com as de outros países, com constante troca de 
referências e conceitos, promovendo calendários de eventos regulares e de apreciação crítica e debate público. 

3.5.1 Incentivar, divulgar e fomentar a realização de calendários e mapas culturais que apresentem 
sistematicamente os locais de realização de eventos culturais, encontros, feiras, festivais e programas de 
produção artística e cultural. 

3.5.3 Apoiar a criação de espaços de circulação de produtos culturais para o consumo doméstico, 
criando oferta de qualidade e distribuição nacional que permitam a diversificação do mercado interno e a 
absorção das produções locais. 

3.5.4 Estimular a existência de livrarias e lojas de produtos culturais junto aos equipamentos culturais, 
dando destaque à produção das comunidades e permitindo aos consumidores locais obter produtos nacionais e 
internacionais de qualidade. 

3.5.5 Fomentar e estimular a construção de sítios eletrônicos e dispositivos alternativos de distribuição e 
circulação comercial de produtos, permitindo a integração dos diversos contextos e setores a uma circulação 
nacional e internacional. 

3.5.6 Incentivar e fomentar a difusão cultural nas diversas mídias e ampliar a recepção pública e o 
reconhecimento das produções artísticas e culturais não inseridas na indústria cultural. 

3.5.7 Apoiar a implementação e qualificação de portais de intemet para a difusão nacional e internacional 
das artes e manifestações culturais brasileiras, inclusive com a disponibilização de dados para 
compartilhamento livre de informações em redes sociais virtuais. 

Ph 	3.5.8 Apoiar iniciativas de sistematização de agenda de atividades artísticas e culturais em todas as 
regiões brasileiras de forma a otimizar oportunidades e evitar a proliferação de eventos coincidentes e 
redundantes. 

3.5.9 Estimular a criação de programas nacionais, estaduais e municipais de distribuição de conteúdo 
audiovisual para os meios de comunicação e circuitos comerciais e alternativos de exibição, cineclubes em 
escolas, centros culturais, bibliotecas públicas e museus, criando também uma rede de videolocadoras que 
absorvam a produção audiovisual brasileira. 

3.5.10 Apoiar e fomentar os circuitos culturais universitários e oferecer condições para que os campi e 
faculdades promovam a formação de público, a recepção qualificada e a abertura de espaços para a produção 
independente e inovadora, abrindo espaço para produção independente e circuitos inovadores. 

3.5.11 	Integrar as políticas nacionais, estaduais e municipais dedicadas a elevar a inserção de 
conteúdos regionais, populares e independentes nas redes de televisão, rádio, internet, cinema e outras mídias. 

3.6 Ampliar o acesso dos agentes da cultura aos meios de comunicação, diversificando a programação 
dos veículos, potencializando o uso dos canais alternativos e estimulando as redes públicas. 

3.6.1 Apoiar os produtores locais do segmento audiovisual e a radiodifusão comunitária no processo de 
migração da tecnologia analógica para a digital, criando inclusive linhas de crédito para atualização profissional e 
compra de equipamentos. 

obras audiovisuais, digitais e desenvolvidas por meio de novas tecnologias. 

3.5.2 Estimular o equilíbrio entre a produção artística e as expressões culturais locais em eventos e 
equipamentos públicos, valorizando as manifestações e a economia da cultura regional, estimulando sua 

ieração com referências nacionais e internacionais. 
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formação do público e a familiarização com a arte e as referências culturais, principalmente as brasileiras e as 
demais presentes no território nacional. 

3.6.3 Apoiar as políticas públicas de universalização do acesso gratuito de alta velocidade à internet em 
todos os Municípios, juntamente com políticas de estímulo e crédito para aquisição de equipamentos pessoais. 

3.6.4 Fomentar provedores de acesso público que armazenem dados de texto, som, vídeo e imagem, 
para preservar e divulgar a memória da cultura digital brasileira. 

3.6.5 Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos que possam ser utilizados 
livremente por escolas, bibliotecas de acesso público, rádios e televisões públicas e comunitárias, de modo 
articulado com o processo de implementação da televisão digital. 

3.6.6 Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações independentes, voltadas à crítica e à 
reflexão em tomo da arte e da cultura, promovendo circuitos altemativos de distribuição, aproveitando os 
equipamentos culturais como pontos de acesso, estimulando a gratuidade ou o preço acessível desses 
produtos. 

3.6.7 Criar enciclopédias culturais, bancos de informação e sistemas de compartilhamento de arquivos 
culturais e artísticos para a intemet com a disponibilização de conteúdos e referências brasileiras, permitindo a 
distribuição de imagens, áudios, conteúdos e informações qualificados. 

CAPÍTULO IV — DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CULTURA NO 
DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO PROMOVER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A 

CONSOLIDAÇÃO DA 
ECONOMIA DA CULTURA INDUZIR ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS 

CULTURAIS 

A cultura faz parte da dinâmica de inovação social, econômica e tecnológica. 

Da complexidade do campo cultural derivam distintos modelos de produção e circulação de bens, 
serviços e conteúdos, que devem ser identificados e estimulados, com vistas na geração de riqueza, trabalho, 
renda e oportunidades de empreendimento, desenvolvimento local e responsabilidade social. 

Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial para a construção e qualificação de um modelo de 
desenvolvimento sustentável. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

4.1 Incentivar modelos de desenvolvimento sustentável que reduzam a desigualdade regional sem 
prejuízo da diversidade, por meio da exploração comercial de bens, serviços e conteúdos culturais. 

4.1.1 	Realizar programas de desenvolvimento sustentável que respeitem as característic-ga 
necessidades e interesses das populações locais, garantindo a preservação da diversidade e do patrimôrW 
cultural e natural, a difusão da memória sociocultural e o fortalecimento da economia solidária. 

4.1.2 Identificar e reconhecer contextos de vida de povos e comunidades tradicionais, valorizando a 
diversidade das formas de sobrevivência e sustentabilidade socioambiental, especialmente aquelas traduzidas 
pelas paisagens culturais brasileiras. 

4.1.3 Oferecer apoio técnico às iniciativas de associativismo e cooperativismo e fomentar incubadoras 
de empreendimentos culturais em parceria com poderes públicos, organizações sociais, instituições de ensino, 
agências internacionais e iniciativa privada, entre outros. 

4.1.4 Estimular pequenos e médios empreendedores culturais e a implantação de Arranjos Produtivos 
Locais para a produção cultural. 

4.1.5 Estimular estudos para a adoção de mecanismos de compensação ambiental para as atividades 
culturais. 

4.1.6 Fomentar a capacitação e o apoio técnico para a produção, distribuição, comercialização e 
utilização sustentáveis de matérias-primas e produtos relacionados às atividades artísticas e culturais. 

4.1.7 Identificar e catalogar matérias-primas que servem de base para os produtos culturais e criar selo 
n'12 	 rn 	 n 	 nn 	 r n 	 rse4 	e. 
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formação do público e a familiarização com a arte e as referências culturais, principalmente as brasileiras e as 
demais presentes no território nacional. 

3.6.3 Apoiar as políticas públicas de universalização do acesso gratuito de alta velocidade à internet em 
todos os Municípios, juntamente com políticas de estímulo e crédito para aquisição de equipamentos pessoais. 

3.6.4 Fomentar provedores de acesso público que armazenem dados de texto, som, vídeo e imagem, 
para preservar e divulgar a memória da cultura digital brasileira. 

3.6.5 Estimular o compartilhamento pelas redes digitais de conteúdos que possam ser utilizados 
livremente por escolas, bibliotecas de acesso público, rádios e televisões públicas e comunitárias, de modo 
articulado com o processo de implementação da televisão digital. 

3.6.6 Estimular e apoiar revistas culturais, periódicos e publicações independentes, voltadas à crítica e à 
reflexão em tomo da arte e da cultura, promovendo circuitos altemativos de distribuição, aproveitando os 
equipamentos culturais como pontos de acesso, estimulando a gratuidade ou o preço acessível desses 
produtos. 

3.6.7 Criar enciclopédias culturais, bancos de informação e sistemas de compartilhamento de arquivos 
culturais e artísticos para a intemet com a disponibilização de conteúdos e referências brasileiras, permitindo a 
distribuição de imagens, áudios, conteúdos e informações qualificados. 

CAPÍTULO IV — DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL AMPLIAR A PARTICIPAÇÃO DA CULTURA NO 
DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO PROMOVER AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA A 

CONSOLIDAÇÃO DA 
ECONOMIA DA CULTURA INDUZIR ESTRATÉGIAS DE SUSTENTABILIDADE NOS PROCESSOS 

CULTURAIS 

A cultura faz parte da dinâmica de inovação social, econômica e tecnológica. 

Da complexidade do campo cultural derivam distintos modelos de produção e circulação de bens, 
serviços e conteúdos, que devem ser identificados e estimulados, com vistas na geração de riqueza, trabalho, 
renda e oportunidades de empreendimento, desenvolvimento local e responsabilidade social. 

Nessa perspectiva, a cultura é vetor essencial para a construção e qualificação de um modelo de 
desenvolvimento sustentável. 

ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

4.1 Incentivar modelos de desenvolvimento sustentável que reduzam a desigualdade regional sem 
prejuízo da diversidade, por meio da exploração comercial de bens, serviços e conteúdos culturais. 

4.1.1 	Realizar programas de desenvolvimento sustentável que respeitem as característic-ga 
necessidades e interesses das populações locais, garantindo a preservação da diversidade e do patrimôrW 
cultural e natural, a difusão da memória sociocultural e o fortalecimento da economia solidária. 

4.1.2 Identificar e reconhecer contextos de vida de povos e comunidades tradicionais, valorizando a 
diversidade das formas de sobrevivência e sustentabilidade socioambiental, especialmente aquelas traduzidas 
pelas paisagens culturais brasileiras. 

4.1.3 Oferecer apoio técnico às iniciativas de associativismo e cooperativismo e fomentar incubadoras 
de empreendimentos culturais em parceria com poderes públicos, organizações sociais, instituições de ensino, 
agências internacionais e iniciativa privada, entre outros. 

4.1.4 Estimular pequenos e médios empreendedores culturais e a implantação de Arranjos Produtivos 
Locais para a produção cultural. 

4.1.5 Estimular estudos para a adoção de mecanismos de compensação ambiental para as atividades 
culturais. 

4.1.6 Fomentar a capacitação e o apoio técnico para a produção, distribuição, comercialização e 
utilização sustentáveis de matérias-primas e produtos relacionados às atividades artísticas e culturais. 

4.1.7 Identificar e catalogar matérias-primas que servem de base para os produtos culturais e criar selo 
n'12 	 rn 	 n 	 nn 	 r n 	 rse4 	e. 
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Folha 
Proc. N° 

e promovendo o empreendedorismo e a cultura do ecodesign. 	
Leonardo F. 

4.1.9 Inserir as atividades culturais itinerantes nos programas públicos de dese 
sustentável. 

befto 
Cito regional 

4.1.10 Promover o turismo cultural sustentável, aliando estratégias de preservação patrimonial e 
ambiental com ações de dinamização econômica e fomento às cadeias produtivas da cultura. 

4.1.11 Promover ações de incremento e qualificação cultural dos produtos turísticos, valorizando a 
diversidade, o comércio justo e o desenvolvimento socioeconômico sustentável. 

4.2 Contribuir com as ações de formalização do mercado de trabalho, de modo a valorizar o trabalhador e 
fortalecer o ciclo econômico dos setores culturais. 

4.2.1 Realizar, em parceria com os órgãos e poderes competentes, propostas de adequação da 
legislação trabalhista, visando à redução da informalidade do trabalho artístico, dos técnicos, produtores e 
demais agentes culturais, estimulando o reconhecimento das profissões e o registro formal desses trabalhadores 
e ampliando o acesso aos benefícios sociais e previdenciários. 

4.2.2 Difundir, entre os empregadores e contratantes dos setores público e privado, informações sobre os 
direitos e obrigações legais existentes nas relações formais de trabalho na cultura. 

4.2.3 Estimular a organização formal dos setores culturais em sindicatos, associações, federações e 
t ra s entidades representativas, apoiando a estruturação de planos de previdência e de seguro patrimonial para 
agentes envolvidos em atividades artísticas e culturais. 

4.2.4 Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e demais trabalhadores da cultura a 
programas que ofereçam planos de previdência pública e complementar específicos para esse segmento. 

4.3 Ampliar o alcance das indústrias e atividades culturais, por meio da expansão e diversificação de sua 
capacidade produtiva e ampla ocupação, estimulando a geração de trabalho, emprego, renda e o fortalecimento 
da economia. 

4.3.1 Mapear, fortalecer e articular as cadeias produtivas que formam a economia da cultura. 

4.3.2 Realizar zoneamento cultural-econômico com o objetivo de identificar as vocações culturais locais. 

4.3.3 Desenvolver programas de estímulo à promoção de negócios nos diversos setores culturais. 

4.3.4 Promover programas de exportação de bens, serviços e conteúdos culturais de forma a aumentar a 
participação cultural na balança comercial brasileira. 

4.3.5 Instituir selos e outros dispositivos que facilitem a circulação de produtos e serviços relativos à 
tura na América Latina, Mercosul e Comunidades dos Países de Língua Portuguesa. 

4.3.6 Estimular o uso da diversidade como fator de diferenciação e incremento do valor agregado dos 
bens, produtos e serviços culturais, promovendo e facilitando a sua circulação nos mercados nacional e 
internacional. 

4.3.7 Incentivar a associação entre produtoras de bens culturais visando à constituição de carteiras 
diversificadas de produtos, à modernização de empresas e à inserção no mercado internacional. 

4.3.8 Fomentar a associação entre produtores independentes e emissoras e a implantação de poios 
regionais de produção e de difusão de documentários e de obras de ficção para rádio, televisão, cinema, intemet 
e outras mídias. 

4.4 Avançar na qualificação do trabalhador da cultura, assegurando condições de trabalho, emprego e 
renda, promovendo a profissionalização do setor, dando atenção a áreas de vulnerabilidade social e de 
precarização urbana e a segmentos populacionais marginalizados. 

4.4.1 Desenvolver e gerir programas integrados de formação e capacitação para artistas, autores, 
técnicos, gestores, produtores e demais agentes culturais, estimulando a profissionalização, o 
empreendedorismo, o uso das tecnologias de informação e comunicação e o fortalecimento da economia da 
cultura. M
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Folha 
Proc. N° 

e promovendo o empreendedorismo e a cultura do ecodesign. 	
Leonardo F. 

4.1.9 Inserir as atividades culturais itinerantes nos programas públicos de dese 
sustentável. 

befto 
Cito regional 

4.1.10 Promover o turismo cultural sustentável, aliando estratégias de preservação patrimonial e 
ambiental com ações de dinamização econômica e fomento às cadeias produtivas da cultura. 

4.1.11 Promover ações de incremento e qualificação cultural dos produtos turísticos, valorizando a 
diversidade, o comércio justo e o desenvolvimento socioeconômico sustentável. 

4.2 Contribuir com as ações de formalização do mercado de trabalho, de modo a valorizar o trabalhador e 
fortalecer o ciclo econômico dos setores culturais. 

4.2.1 Realizar, em parceria com os órgãos e poderes competentes, propostas de adequação da 
legislação trabalhista, visando à redução da informalidade do trabalho artístico, dos técnicos, produtores e 
demais agentes culturais, estimulando o reconhecimento das profissões e o registro formal desses trabalhadores 
e ampliando o acesso aos benefícios sociais e previdenciários. 

4.2.2 Difundir, entre os empregadores e contratantes dos setores público e privado, informações sobre os 
direitos e obrigações legais existentes nas relações formais de trabalho na cultura. 

4.2.3 Estimular a organização formal dos setores culturais em sindicatos, associações, federações e 
t ra s entidades representativas, apoiando a estruturação de planos de previdência e de seguro patrimonial para 
agentes envolvidos em atividades artísticas e culturais. 

4.2.4 Estimular a adesão de artistas, autores, técnicos, produtores e demais trabalhadores da cultura a 
programas que ofereçam planos de previdência pública e complementar específicos para esse segmento. 

4.3 Ampliar o alcance das indústrias e atividades culturais, por meio da expansão e diversificação de sua 
capacidade produtiva e ampla ocupação, estimulando a geração de trabalho, emprego, renda e o fortalecimento 
da economia. 

4.3.1 Mapear, fortalecer e articular as cadeias produtivas que formam a economia da cultura. 

4.3.2 Realizar zoneamento cultural-econômico com o objetivo de identificar as vocações culturais locais. 

4.3.3 Desenvolver programas de estímulo à promoção de negócios nos diversos setores culturais. 

4.3.4 Promover programas de exportação de bens, serviços e conteúdos culturais de forma a aumentar a 
participação cultural na balança comercial brasileira. 

4.3.5 Instituir selos e outros dispositivos que facilitem a circulação de produtos e serviços relativos à 
tura na América Latina, Mercosul e Comunidades dos Países de Língua Portuguesa. 

4.3.6 Estimular o uso da diversidade como fator de diferenciação e incremento do valor agregado dos 
bens, produtos e serviços culturais, promovendo e facilitando a sua circulação nos mercados nacional e 
internacional. 

4.3.7 Incentivar a associação entre produtoras de bens culturais visando à constituição de carteiras 
diversificadas de produtos, à modernização de empresas e à inserção no mercado internacional. 

4.3.8 Fomentar a associação entre produtores independentes e emissoras e a implantação de poios 
regionais de produção e de difusão de documentários e de obras de ficção para rádio, televisão, cinema, intemet 
e outras mídias. 

4.4 Avançar na qualificação do trabalhador da cultura, assegurando condições de trabalho, emprego e 
renda, promovendo a profissionalização do setor, dando atenção a áreas de vulnerabilidade social e de 
precarização urbana e a segmentos populacionais marginalizados. 

4.4.1 Desenvolver e gerir programas integrados de formação e capacitação para artistas, autores, 
técnicos, gestores, produtores e demais agentes culturais, estimulando a profissionalização, o 
empreendedorismo, o uso das tecnologias de informação e comunicação e o fortalecimento da economia da 
cultura. M
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atualização profissional. 

4.4.3 Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e superior, bem como parcerias com 
associações e órgãos representativos setoriais, para a criação e o aprimoramento contínuo de cursos voltados à 
formação e capacitação de trabalhadores da cultura, gestores técnicos de instituições e equipamentos culturais. 

4.4.4 Realizar nas diversas regiões do País seleções públicas para especialização e profissionalização 
das pessoas empregadas no campo artístico e cultural, atendendo especialmente os núcleos populacionais 
marginalizados e organizações sociais. 

4.4.5 Promover a informação e capacitação de gestores e trabalhadores da cultura sobre instrumentos de 
propriedade intelectual do setor cultural, a exemplo de marcas coletivas e de certificação, indicações 
geográficas, propriedade coletiva, patentes, domínio público e direito autoral. 

4.4.6 Instituir programas e parcerias para atender necessidades técnicas e econômicas dos povos 
indígenas, quilmbolas e outros povos e comunidades tradicionais para a compreensão e organização de suas 
relações com a economia contemporânea global, estimulando a reflexão e a decisão autônoma sobre as opções 
de manejo e exploração sustentável do seu patrimônio, produtos e atividades culturais. 

4.4.7 Instituir programas para a formação de agentes culturais aptos ao atendimento de crianças, jovens, 
idosos, pessoas com deficiência e pessoas em sofrimento psíquico. 

4.4.8 Promover atividades de capacitação aos agentes e organizações culturais proponentes 
a  financiamento estatal para a elaboração, proposição e execução de projetos culturais, bem como capacitaçãol 

suporte jurídico e contábil, a fim de facilitar a elaboração de prestação de contas e relatórios de atividades. 

4.4.9 Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes locais para a formulação e 
implementação de planos de preservação e difusão do patrimônio cultural, utilizando esses bens de forma a 
geração sustentável de economias locais. 

4.4.10 Estimular, com suporte técnico-metodológico, a oferta de oficinas de especialização artísticas e 
culturais, utilizando inclusive a veiculação de programas de formação nos sistemas de rádio e televisão 
públicos. 

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor público e da sociedade civil para a 
atuação como agentes de difusão da leitura, contadores de histórias e mediadores de leitura em escolas, 
bibliotecas e museus, entre outros equipamentos culturais e espaços comunitários. 

4.4.12 Fomentar atividades de intercâmbio inter-regional, internacional e residências artísticas de 
estudantes e profissionais da cultura em instituições nacionais e estrangeiras do campo da cultura. 

4.4.13 Estimular e promover o desenvolvimento técnico e profissional de arquitetos, designers, gestores 
e programadores de equipamentos culturais, para sua constante atualização, de modo a gerar maior atrativida 
para esses espaços. 

4.4.14 Estimular e formar agentes para a finalização de produtos culturais, design de embalagens e de 
apresentação dos bens, conteúdos e serviços culturais, ampliando sua capacidade de circulação e qualificando 
as informações para o consumo ampliado. 

4.5 Promover a apropriação social das tecnologias da informação e da comunicação para ampliar o 
acesso à cultura digital e suas possibilidades de produção, difusão e fruição. 

4.5.1 Realizar programa de prospecção e disseminação de modelos de negócios para o cenário de 
convergência digital, com destaque para os segmentos da música, livro, jogos eletrônicos, festas eletrônicas, 
webdesign, animação, audiovisual, fotografia, videoarte e arte digital. 

4.5.2 Implementar iniciativas de capacitação e fomento ao uso de meios digitais de registro, produção, 
pós-produção, design e difusão cultural. 

4.5.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimento, capacitação e utilização de 
softwares livres pelos agentes e instituições ligados à cultura. 

4.5.4 Identificar e fomentar as cadeias de formação e produção das artes digitais, para desenvolver 
profissões e iniciativas compreendidas nesse campo, bem como as novas relações existentes entre núcleos 
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atualização profissional. 

4.4.3 Estabelecer parcerias com instituições de ensino técnico e superior, bem como parcerias com 
associações e órgãos representativos setoriais, para a criação e o aprimoramento contínuo de cursos voltados à 
formação e capacitação de trabalhadores da cultura, gestores técnicos de instituições e equipamentos culturais. 

4.4.4 Realizar nas diversas regiões do País seleções públicas para especialização e profissionalização 
das pessoas empregadas no campo artístico e cultural, atendendo especialmente os núcleos populacionais 
marginalizados e organizações sociais. 

4.4.5 Promover a informação e capacitação de gestores e trabalhadores da cultura sobre instrumentos de 
propriedade intelectual do setor cultural, a exemplo de marcas coletivas e de certificação, indicações 
geográficas, propriedade coletiva, patentes, domínio público e direito autoral. 

4.4.6 Instituir programas e parcerias para atender necessidades técnicas e econômicas dos povos 
indígenas, quilmbolas e outros povos e comunidades tradicionais para a compreensão e organização de suas 
relações com a economia contemporânea global, estimulando a reflexão e a decisão autônoma sobre as opções 
de manejo e exploração sustentável do seu patrimônio, produtos e atividades culturais. 

4.4.7 Instituir programas para a formação de agentes culturais aptos ao atendimento de crianças, jovens, 
idosos, pessoas com deficiência e pessoas em sofrimento psíquico. 

4.4.8 Promover atividades de capacitação aos agentes e organizações culturais proponentes 
a  financiamento estatal para a elaboração, proposição e execução de projetos culturais, bem como capacitaçãol 

suporte jurídico e contábil, a fim de facilitar a elaboração de prestação de contas e relatórios de atividades. 

4.4.9 Fomentar programas de aperfeiçoamento técnico de agentes locais para a formulação e 
implementação de planos de preservação e difusão do patrimônio cultural, utilizando esses bens de forma a 
geração sustentável de economias locais. 

4.4.10 Estimular, com suporte técnico-metodológico, a oferta de oficinas de especialização artísticas e 
culturais, utilizando inclusive a veiculação de programas de formação nos sistemas de rádio e televisão 
públicos. 

4.4.11 Capacitar educadores, bibliotecários e agentes do setor público e da sociedade civil para a 
atuação como agentes de difusão da leitura, contadores de histórias e mediadores de leitura em escolas, 
bibliotecas e museus, entre outros equipamentos culturais e espaços comunitários. 

4.4.12 Fomentar atividades de intercâmbio inter-regional, internacional e residências artísticas de 
estudantes e profissionais da cultura em instituições nacionais e estrangeiras do campo da cultura. 

4.4.13 Estimular e promover o desenvolvimento técnico e profissional de arquitetos, designers, gestores 
e programadores de equipamentos culturais, para sua constante atualização, de modo a gerar maior atrativida 
para esses espaços. 

4.4.14 Estimular e formar agentes para a finalização de produtos culturais, design de embalagens e de 
apresentação dos bens, conteúdos e serviços culturais, ampliando sua capacidade de circulação e qualificando 
as informações para o consumo ampliado. 

4.5 Promover a apropriação social das tecnologias da informação e da comunicação para ampliar o 
acesso à cultura digital e suas possibilidades de produção, difusão e fruição. 

4.5.1 Realizar programa de prospecção e disseminação de modelos de negócios para o cenário de 
convergência digital, com destaque para os segmentos da música, livro, jogos eletrônicos, festas eletrônicas, 
webdesign, animação, audiovisual, fotografia, videoarte e arte digital. 

4.5.2 Implementar iniciativas de capacitação e fomento ao uso de meios digitais de registro, produção, 
pós-produção, design e difusão cultural. 

4.5.3 Apoiar políticas de inclusão digital e de criação, desenvolvimento, capacitação e utilização de 
softwares livres pelos agentes e instituições ligados à cultura. 

4.5.4 Identificar e fomentar as cadeias de formação e produção das artes digitais, para desenvolver 
profissões e iniciativas compreendidas nesse campo, bem como as novas relações existentes entre núcleos 
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4.6.2 Fomentar parcerias para o desenvolvimento, absorção e apropriação de materiais e tecnologias de 
inovação cultural. 

4.6.3 Incentivar as inovações tecnológicas da área cultural que compreendam e dialoguem com os 
contextos e problemas socioeconômicos locais. 

4.7 Aprofundar a inter-relação entre cultura e turismo gerando benefícios e sustentabilidade para ambos 
os setores. 

4.7.1 Instituir programas integrados de mapeamento do potencial turístico cultural, bem como de 
promoção, divulgação e marketing de produtos, contextos urbanos, destinos e roteiros turísticos culturais. 

4.7.2 Envolver os órgãos, gestores e empresários de turismo no planejamento e comunicação com 
equipamentos culturais, promovendo espaços de difusão de atividades culturais para fins turísticos. 

4.7.3 Qualificar os ambientes turísticos com mobiliário urbano e design de espaços públicos que 

í liojetem os elementos simbólicos locais de forma competitiva com os padrões internacionais, dando destaque 
s potenciais criativos dos contextos visitados. 

4.7.4 Fomentar e fortalecer as modalidades de negócios praticadas pelas comunidades locais e pelos 
residentes em áreas de turismo, fortalecendo os empreendedores tradicionais em sua inserção nas dinâmicas 
comerciais estabelecidas pelo turismo. 

4.7.5 Realizar campanhas e desenvolver programas com foco na formação, informação e educação do 
turista para difundir adequadamente a importância do patrimônio cultural existente, estimulando a comunicação 
dos valores, o respeito e o zelo pelos locais visitados. 

4.7.6 Fomentar programas integrados de formação e capacitação sobre arte, arquitetura, patrimônio 
histórico, patrimônio imaterial, antropologia e diversidade cultural para os profissionais que atuam no turismo. 

4.7.7 Inserir os produtores culturais, os criadores e artistas nas estratégias de qualificação e promoção 
do turismo, assegurando a valorização cultural dos locais e ambientes turísticos. 

4.7.8 Desenvolver metodologias de mensuração dos impactos do turismo na cultura, no contexto dos 
Municípios brasileiros e das capitais. 

CAPÍTULO V - DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS 
CONSULTIVAS 

CONSTRUIR MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL AMPLIAR O DIÁLOGO COM OS 
AGENTES CULTURAIS E CRIADORES 

O desenho e a implementação de políticas públicas de cultura pressupõem a constante relação entre 
Estado e sociedade de forma abrangente, levando em conta a complexidade do campo social e suas 
vinculações com a cultura. Além de apresentar aos poderes públicos suas necessidades e demandas, os 
cidadãos, criadores, produtores e empreendedores culturais devem assumir corresponsabilidades na 
implementação ,e na avaliação das diretrizes e metas, participando de programas, projetos e ações que visem ao 
cumprimento do PNC. 

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos cidadãos e um processo social de conquista de 
autonomia, ao mesmo tempo em que se ampliam as possibilidades de participação dos setores culturais na 
gestão das políticas culturais. Nessa perspectiva, diferentes modalidades de consulta, participação e diálogo 
são necessárias e fundamentais para a construção e aperfeiçoamento das políticas públicas. 

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas de compartilhamento social de responsabilidades, de 
transparência nas deliberações e de aprimoramento das representações sociais buscando o envolvimento direto 
da sociedade civil e do meio artístico e cultural. Este processo vai se completando na estruturação de redes, na 
organização social dos agentes culturais, na ampliação de mecanismos de acesso, no acompanhamento público 
dos processos de realização das políticas culturais. Esta forma colaborativa de gestão e avaliação também deve 
ser subsidiada Dela ni,VeRe.f4n re . ^r . rAcorps., IR • Vcr,"n^-.: rp 1 1^ . 'n" ,^ccAPQp -r"r=rr ■ -pc 
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4.6.2 Fomentar parcerias para o desenvolvimento, absorção e apropriação de materiais e tecnologias de 
inovação cultural. 

4.6.3 Incentivar as inovações tecnológicas da área cultural que compreendam e dialoguem com os 
contextos e problemas socioeconômicos locais. 

4.7 Aprofundar a inter-relação entre cultura e turismo gerando benefícios e sustentabilidade para ambos 
os setores. 

4.7.1 Instituir programas integrados de mapeamento do potencial turístico cultural, bem como de 
promoção, divulgação e marketing de produtos, contextos urbanos, destinos e roteiros turísticos culturais. 

4.7.2 Envolver os órgãos, gestores e empresários de turismo no planejamento e comunicação com 
equipamentos culturais, promovendo espaços de difusão de atividades culturais para fins turísticos. 

4.7.3 Qualificar os ambientes turísticos com mobiliário urbano e design de espaços públicos que 

í liojetem os elementos simbólicos locais de forma competitiva com os padrões internacionais, dando destaque 
s potenciais criativos dos contextos visitados. 

4.7.4 Fomentar e fortalecer as modalidades de negócios praticadas pelas comunidades locais e pelos 
residentes em áreas de turismo, fortalecendo os empreendedores tradicionais em sua inserção nas dinâmicas 
comerciais estabelecidas pelo turismo. 

4.7.5 Realizar campanhas e desenvolver programas com foco na formação, informação e educação do 
turista para difundir adequadamente a importância do patrimônio cultural existente, estimulando a comunicação 
dos valores, o respeito e o zelo pelos locais visitados. 

4.7.6 Fomentar programas integrados de formação e capacitação sobre arte, arquitetura, patrimônio 
histórico, patrimônio imaterial, antropologia e diversidade cultural para os profissionais que atuam no turismo. 

4.7.7 Inserir os produtores culturais, os criadores e artistas nas estratégias de qualificação e promoção 
do turismo, assegurando a valorização cultural dos locais e ambientes turísticos. 

4.7.8 Desenvolver metodologias de mensuração dos impactos do turismo na cultura, no contexto dos 
Municípios brasileiros e das capitais. 

CAPÍTULO V - DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL ESTIMULAR A ORGANIZAÇÃO DE INSTÂNCIAS 
CONSULTIVAS 

CONSTRUIR MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL AMPLIAR O DIÁLOGO COM OS 
AGENTES CULTURAIS E CRIADORES 

O desenho e a implementação de políticas públicas de cultura pressupõem a constante relação entre 
Estado e sociedade de forma abrangente, levando em conta a complexidade do campo social e suas 
vinculações com a cultura. Além de apresentar aos poderes públicos suas necessidades e demandas, os 
cidadãos, criadores, produtores e empreendedores culturais devem assumir corresponsabilidades na 
implementação ,e na avaliação das diretrizes e metas, participando de programas, projetos e ações que visem ao 
cumprimento do PNC. 

Retoma-se, assim, a ideia da cultura como um direito dos cidadãos e um processo social de conquista de 
autonomia, ao mesmo tempo em que se ampliam as possibilidades de participação dos setores culturais na 
gestão das políticas culturais. Nessa perspectiva, diferentes modalidades de consulta, participação e diálogo 
são necessárias e fundamentais para a construção e aperfeiçoamento das políticas públicas. 

Reafirma-se, com isso, a importância de sistemas de compartilhamento social de responsabilidades, de 
transparência nas deliberações e de aprimoramento das representações sociais buscando o envolvimento direto 
da sociedade civil e do meio artístico e cultural. Este processo vai se completando na estruturação de redes, na 
organização social dos agentes culturais, na ampliação de mecanismos de acesso, no acompanhamento público 
dos processos de realização das políticas culturais. Esta forma colaborativa de gestão e avaliação também deve 
ser subsidiada Dela ni,VeRe.f4n re . ^r . rAcorps., IR • Vcr,"n^-.: rp 1 1^ . 'n" ,^ccAPQp -r"r=rr ■ -pc 
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ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

5.1 	Aprimorar mecanismos de participação social no processo de elaboração, implementação, 
acompanhamento e avaliação das políticas públicas de cultura. 

5.1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de gestão participativa e democrática, governo eletrônico e a 
transparência pública, a construção regionalizada das políticas públicas, integrando todo o território nacional com 
o objetivo de reforçar seu alcance e eficácia. 

5.1.2 Articular os sistemas de comunicação, principalmente, internet, rádio e televisão, ampliando o 
espaço dos veículos públicos e comunitários, com os processos e as instâncias de consulta, participação e 
diálogo para a formulação e o acompanhamento das políticas culturais. 

5.1.3 Potencializar os equipamentos e espaços culturais, bibliotecas, museus, cinemas, centros culturais 
e sítios do patrimônio cultural como canais de comunicação e diálogo com os cidadãos e consumidores 
culturais, ampliando sua participação direta na gestão destes equipamentos. 

5.1.4 Instituir instâncias de diálogo, consulta às instituições culturais, discussão pública e colaboração 
técnica para adoção de marcos legais para a gestão e o financiamento das políticas culturais e o apoio aos 
segmentos culturais e aos grupos, respeitando a diversidade da cultura brasileira. 

5.1.5 Criar mecanismos de participação e representação das comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas na elaboração, implementação, acompanhamento, avaliação e revisão de políticas de proteção 4 
promoção das próprias culturas. 

5.2 Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos de gestão das políticas 
culturais e setoriais, ampliando o diálogo com os segmentos artísticos e culturais. 

5.2.1 Disponibilizar informações sobre as leis e regulamentos que regem a atividade cultural no País e a 
gestão pública das políticas culturais, dando transparência a dados e indicadores sobre gestão e investimentos 
públicos. 

5.2.2 Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de gestão das políticas culturais e setoriais por 
meio do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com base em indicadores nacionais, 
regionais e locais de acesso e consumo, mensurando resultados das políticas públicas de cultura no 
desenvolvimento econômico, na geração de sustentabilidade, assim como na garantia da preservação e 
promoção do patrimônio e da diversidade cultural. 

5.2.3 Criar ouvidorias e outros canais de interlocução dos cidadãos com os órgãos públicos e instituições 
culturais, adotando processos de consulta pública e de atendimento individual dos cidadãos que buscam apoio. 

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários que envolvam a formulação e o debate sobre as 
políticas culturais, consolidando espaços de consulta, reflexão crítica, avaliação e proposição de conceitosl 
estratégias. 

5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo menos a cada 4 (quatro) anos, envolvendo a 
sociedade civil, os gestores públicos e privados, as organizações e instituições culturais e os agentes artísticos 
e culturais. 

5.3.2 Estimular a realização de conferências estaduais e municipais como instrumentos de participação e 
controle social nas diversas esferas, com articulação com os encontros nacionais. 

5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais abrindo espaço para a participação e controle 
social dos meios artísticos e culturais. 

5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários que debatam e avaliem questões específicas relativas 
aos setores artísticos e culturais, estimulando a inserção de elementos críticos nas questões e o desenho de 
estratégias para a política cultural do País. 

5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, democraticamente constituídos, de modo a fortalecer o 
diálogo entre poder público, iniciativa privada e a sociedade civil. 

5.4.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional de Política Cultural, bem como dos conselhos estaduais 
e municipais, como instâncias de consulta, monitoramento e debate sobre as políticas públicas de cultura. 
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ESTRATÉGIAS E AÇÕES 

5.1 	Aprimorar mecanismos de participação social no processo de elaboração, implementação, 
acompanhamento e avaliação das políticas públicas de cultura. 

5.1.1 Aperfeiçoar os mecanismos de gestão participativa e democrática, governo eletrônico e a 
transparência pública, a construção regionalizada das políticas públicas, integrando todo o território nacional com 
o objetivo de reforçar seu alcance e eficácia. 

5.1.2 Articular os sistemas de comunicação, principalmente, internet, rádio e televisão, ampliando o 
espaço dos veículos públicos e comunitários, com os processos e as instâncias de consulta, participação e 
diálogo para a formulação e o acompanhamento das políticas culturais. 

5.1.3 Potencializar os equipamentos e espaços culturais, bibliotecas, museus, cinemas, centros culturais 
e sítios do patrimônio cultural como canais de comunicação e diálogo com os cidadãos e consumidores 
culturais, ampliando sua participação direta na gestão destes equipamentos. 

5.1.4 Instituir instâncias de diálogo, consulta às instituições culturais, discussão pública e colaboração 
técnica para adoção de marcos legais para a gestão e o financiamento das políticas culturais e o apoio aos 
segmentos culturais e aos grupos, respeitando a diversidade da cultura brasileira. 

5.1.5 Criar mecanismos de participação e representação das comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas na elaboração, implementação, acompanhamento, avaliação e revisão de políticas de proteção 4 
promoção das próprias culturas. 

5.2 Ampliar a transparência e fortalecer o controle social sobre os modelos de gestão das políticas 
culturais e setoriais, ampliando o diálogo com os segmentos artísticos e culturais. 

5.2.1 Disponibilizar informações sobre as leis e regulamentos que regem a atividade cultural no País e a 
gestão pública das políticas culturais, dando transparência a dados e indicadores sobre gestão e investimentos 
públicos. 

5.2.2 Promover o monitoramento da eficácia dos modelos de gestão das políticas culturais e setoriais por 
meio do Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais - SNIIC, com base em indicadores nacionais, 
regionais e locais de acesso e consumo, mensurando resultados das políticas públicas de cultura no 
desenvolvimento econômico, na geração de sustentabilidade, assim como na garantia da preservação e 
promoção do patrimônio e da diversidade cultural. 

5.2.3 Criar ouvidorias e outros canais de interlocução dos cidadãos com os órgãos públicos e instituições 
culturais, adotando processos de consulta pública e de atendimento individual dos cidadãos que buscam apoio. 

5.3 Consolidar as conferências, fóruns e seminários que envolvam a formulação e o debate sobre as 
políticas culturais, consolidando espaços de consulta, reflexão crítica, avaliação e proposição de conceitosl 
estratégias. 

5.3.1 Realizar a Conferência Nacional de Cultura pelo menos a cada 4 (quatro) anos, envolvendo a 
sociedade civil, os gestores públicos e privados, as organizações e instituições culturais e os agentes artísticos 
e culturais. 

5.3.2 Estimular a realização de conferências estaduais e municipais como instrumentos de participação e 
controle social nas diversas esferas, com articulação com os encontros nacionais. 

5.3.3 Estimular a realização de conferências setoriais abrindo espaço para a participação e controle 
social dos meios artísticos e culturais. 

5.3.4 Apoiar a realização de fóruns e seminários que debatam e avaliem questões específicas relativas 
aos setores artísticos e culturais, estimulando a inserção de elementos críticos nas questões e o desenho de 
estratégias para a política cultural do País. 

5.4 Estimular a criação de conselhos paritários, democraticamente constituídos, de modo a fortalecer o 
diálogo entre poder público, iniciativa privada e a sociedade civil. 

5.4.1 Fortalecer a atuação do Conselho Nacional de Política Cultural, bem como dos conselhos estaduais 
e municipais, como instâncias de consulta, monitoramento e debate sobre as políticas públicas de cultura. 
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outros grupos populacionais sujeitos à discriminação e vulnerabilidade social. 	Folha 
Proc. N° 

5.4.3 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da .m.e u- • mt;i!: 	- dos às 
políticas públicas das áreas afins à cultural. 	 Leoridtio r. A. 	ib iro 

RF 

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artísticos e cult _ 	• conselhos e 
demais fóruns dedicados à discussão e avaliação das políticas públicas de cultura, setoriais e intersetoriais, 
assim como de especialistas, pesquisadores e técnicos que qualifiquem a discussão dessas instâncias 
consultivas. 

5.5 Promover espaços permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre a cultura, abertos à população e 
aos segmentos culturais, nas Casas Legislativas do Congresso Nacional, nas Assembleias Legislativas 
Estaduais, na Câmara Legislativa do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



26/05/2015 	 L12343 

outros grupos populacionais sujeitos à discriminação e vulnerabilidade social. 	Folha 
Proc. N° 

5.4.3 Promover a articulação dos conselhos culturais com outros da .m.e u- • mt;i!: 	- dos às 
políticas públicas das áreas afins à cultural. 	 Leoridtio r. A. 	ib iro 

RF 

5.4.4 Aumentar a presença de representantes dos diversos setores artísticos e cult _ 	• conselhos e 
demais fóruns dedicados à discussão e avaliação das políticas públicas de cultura, setoriais e intersetoriais, 
assim como de especialistas, pesquisadores e técnicos que qualifiquem a discussão dessas instâncias 
consultivas. 

5.5 Promover espaços permanentes de diálogo e fóruns de debate sobre a cultura, abertos à população e 
aos segmentos culturais, nas Casas Legislativas do Congresso Nacional, nas Assembleias Legislativas 
Estaduais, na Câmara Legislativa do Distrito Federal e nas Câmaras Municipais. 
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Proc. N° 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.018. DE 22 DE JULHO DE 2014.  

Mensagem de veto Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Cultura Viva, em conformidade com o caput do art. 215 da 
Constituição Federal, tendo como base a parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
com a sociedade civil no campo da cultura, com o objetivo de ampliar o acesso da população brasileira às 
condições de exercício dos direitos culturais. 

Art. 22  São objetivos da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e 
insumos necessários para produzir, registrar, gerir e difundir iniciativas culturais; 

II - estimular o protagonismo social na elaboração e na gestão das políticas públicas da cultura; 

III - promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanismos democráticos 
de diálogo com a sociedade civil; 

IV - consolidar os princípios da participação social nas políticas culturais; 

V - garantir o respeito à cultura como direito de cidadania e à diversidade cultural como expressão 
simbólica e como atividade econômica; 

VI - estimular iniciativas culturais já existentes, por meio de apoio e fomento da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

VIII - potencializar iniciativas culturais, visando à construção de novos valores de cooperação e 
lidariedade, e ampliar instrumentos de educação com educação; 

IX - estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e espaços públicos e 
privados disponibilizados para a ação cultural. 

Art. 32  A Política Nacional de Cultura Viva tem como beneficiária a sociedade e prioritariamente os 
povos, grupos, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e com reduzido acesso aos 
meios de produção, registro, fruição e difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos 
humanos, sociais e culturais ou no caso em que estiver caracterizada ameaça a sua identidade cultural. 

Art. 42  A Política Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos: 

I - pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, grupos ou coletivos sem 
constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades culturais em 
suas comunidades; 

II - pontões de cultura: entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade cultural e/ou educativa, 
que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria com as redes regionais, 
identitárias e temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca 
de experiências, ao desenvolvimento de ações conjuntas com governos locais e à articulação entre os diferentes 
pontos de cultura que poderão se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse 
comum, visando à capacitação, ao mapeamento e a ações conjuntas; 
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Folha 
Proc. N° 

Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.018. DE 22 DE JULHO DE 2014.  

Mensagem de veto Institui a Política Nacional de Cultura Viva e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Cultura Viva, em conformidade com o caput do art. 215 da 
Constituição Federal, tendo como base a parceria da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
com a sociedade civil no campo da cultura, com o objetivo de ampliar o acesso da população brasileira às 
condições de exercício dos direitos culturais. 

Art. 22  São objetivos da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos brasileiros, dispondo-lhes os meios e 
insumos necessários para produzir, registrar, gerir e difundir iniciativas culturais; 

II - estimular o protagonismo social na elaboração e na gestão das políticas públicas da cultura; 

III - promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanismos democráticos 
de diálogo com a sociedade civil; 

IV - consolidar os princípios da participação social nas políticas culturais; 

V - garantir o respeito à cultura como direito de cidadania e à diversidade cultural como expressão 
simbólica e como atividade econômica; 

VI - estimular iniciativas culturais já existentes, por meio de apoio e fomento da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - promover o acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

VIII - potencializar iniciativas culturais, visando à construção de novos valores de cooperação e 
lidariedade, e ampliar instrumentos de educação com educação; 

IX - estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e espaços públicos e 
privados disponibilizados para a ação cultural. 

Art. 32  A Política Nacional de Cultura Viva tem como beneficiária a sociedade e prioritariamente os 
povos, grupos, comunidades e populações em situação de vulnerabilidade social e com reduzido acesso aos 
meios de produção, registro, fruição e difusão cultural, que requeiram maior reconhecimento de seus direitos 
humanos, sociais e culturais ou no caso em que estiver caracterizada ameaça a sua identidade cultural. 

Art. 42  A Política Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos: 

I - pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, grupos ou coletivos sem 
constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades culturais em 
suas comunidades; 

II - pontões de cultura: entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade cultural e/ou educativa, 
que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria com as redes regionais, 
identitárias e temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca 
de experiências, ao desenvolvimento de ações conjuntas com governos locais e à articulação entre os diferentes 
pontos de cultura que poderão se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse 
comum, visando à capacitação, ao mapeamento e a ações conjuntas; 
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simplificada concedida pelo Ministério da Cultura. 

§ 1 2  Os pontos e pontões de cultura constituem elos entre a sociedade e o Estado, com o objetivo de 
desenvolver ações culturais sustentadas pelos princípios da autonomia, do protagonismo e da capacitação 
social das comunidades locais. 

§ 22  (VETADO). 

§ 32  As entidades juridicamente constituídas serão beneficiárias de premiação de iniciativas culturais ou 
de modalidade específica de transferência de recursos prevista nos arts. 82  e 92  desta Lei. 

§ 42  Os pontos e pontões de cultura poderão estabelecer parceria e intercâmbio com as escolas e 
instituições da rede de educação básica, do ensino fundamental, médio e superior, do ensino técnico e com 
entidades de pesquisa e extensão. 

§ 52  A certificação simplificada prevista no inciso III deste artigo deverá considerar a identificação das 
entidades e seu histórico nas áreas de cultura, educação e cidadania, conforme regulamentação do Ministério da 
Cultura. 

§ 62  Para recebimento de recursos públicos, os pontos e pontões de cultura serão selecionados por edital 
público. 

Art. 52  Visando ao desenvolvimento de políticas públicas integradas e à promoção da interculturalidade, 
são ações estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - intercâmbio e residências artístico-culturais; 

II - cultura, comunicação e mídia livre; 

III - cultura e educação; 

IV - cultura e saúde; 

V - conhecimentos tradicionais; 

VI - cultura digital; 

VII - cultura e direitos humanos; 

VIII - economia criativa e solidária; 

IX - livro, leitura e literatura; 

X - memória e patrimônio cultural; 

XI - cultura e meio ambiente; 

XII - cultura e juventude; 

XIII - cultura, infância e adolescência; 

XIV - agente cultura viva; 

XV - cultura circense; 

XVI - outras ações que vierem a ser definidas em regulamentação pelo órgão gestor da Política Nacional 
de Cultura Viva. 

Art. 62  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, consideram-se objetivos dos: 

I - pontos de cultura: 

a) potencializar iniciativas culturais já desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de colaboração; 
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simplificada concedida pelo Ministério da Cultura. 

§ 1 2  Os pontos e pontões de cultura constituem elos entre a sociedade e o Estado, com o objetivo de 
desenvolver ações culturais sustentadas pelos princípios da autonomia, do protagonismo e da capacitação 
social das comunidades locais. 

§ 22  (VETADO). 

§ 32  As entidades juridicamente constituídas serão beneficiárias de premiação de iniciativas culturais ou 
de modalidade específica de transferência de recursos prevista nos arts. 82  e 92  desta Lei. 

§ 42  Os pontos e pontões de cultura poderão estabelecer parceria e intercâmbio com as escolas e 
instituições da rede de educação básica, do ensino fundamental, médio e superior, do ensino técnico e com 
entidades de pesquisa e extensão. 

§ 52  A certificação simplificada prevista no inciso III deste artigo deverá considerar a identificação das 
entidades e seu histórico nas áreas de cultura, educação e cidadania, conforme regulamentação do Ministério da 
Cultura. 

§ 62  Para recebimento de recursos públicos, os pontos e pontões de cultura serão selecionados por edital 
público. 

Art. 52  Visando ao desenvolvimento de políticas públicas integradas e à promoção da interculturalidade, 
são ações estruturantes da Política Nacional de Cultura Viva: 

I - intercâmbio e residências artístico-culturais; 

II - cultura, comunicação e mídia livre; 

III - cultura e educação; 

IV - cultura e saúde; 

V - conhecimentos tradicionais; 

VI - cultura digital; 

VII - cultura e direitos humanos; 

VIII - economia criativa e solidária; 

IX - livro, leitura e literatura; 

X - memória e patrimônio cultural; 

XI - cultura e meio ambiente; 

XII - cultura e juventude; 

XIII - cultura, infância e adolescência; 

XIV - agente cultura viva; 

XV - cultura circense; 

XVI - outras ações que vierem a ser definidas em regulamentação pelo órgão gestor da Política Nacional 
de Cultura Viva. 

Art. 62  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, consideram-se objetivos dos: 

I - pontos de cultura: 

a) potencializar iniciativas culturais já desenvolvidas por comunidades, grupos e redes de colaboração; 
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d) estimular a exploração de espaços públicos e privados que possam ser disponibilizados para a ação 
cultural; 

e) aumentar a visibilidade das diversas iniciativas culturais; 

f) promover a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais; 

g) garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

h) assegurar a inclusão cultural da população idosa; 

i) contribuir para o fortalecimento da autonomia social das comunidades; 

j) promover o intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade; 

k) estimular a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação; 

I) adotar princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado; 

m) fomentar as economias solidária e criativa; 

n) proteger o patrimônio cultural material e imaterial; 

o) apoiar e incentivar manifestações culturais populares; 

II - pontões de cultura: 

a) promover a articulação entre os pontos de cultura; 

b) formar redes de capacitação e de mobilização; 

c) desenvolver programação integrada entre pontos de cultura por região; 

d) desenvolver, acompanhar e articular atividades culturais em parceria com as redes temáticas de 
cidadania e de diversidade cultural e/ou com os pontos de cultura; 

e) atuar em regiões com pouca densidade de pontos de cultura para reconhecimento do trabalho 
desenvolvido pelos grupos e instituições locais; 

f) realizar, de forma participativa, levantamento de informações sobre equipamentos, produtos e serviços 
culturais locais, para dinamizar atuação integrada com os circuitos culturais que os pontos de cultura 
mobilizam. 

h 	Art. 72  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, serão reconhecidos como pontos e pontões de 
rItura os grupos e entidades que priorizem: 

I - promoção de cidadania e de uma cultura de paz por intermédio de ações culturais nas comunidades 
locais; 

II - valorização da diversidade cultural e regional brasileira; 

III - democratização das ações e bens culturais; 

IV - fortalecimento de experiências culturais desenvolvidas por agentes e movimentos socioculturais que 
dialoguem com a comunidade local; 

V - reconhecimento dos saberes, dos fazeres, dos cultivos e dos modos de vida das populações 
indígenas e das comunidades rurais, tradicionais, quilombolas e itinerantes; 

VI - valorização da infância, adolescência e juventude por meio da cultura; 

VII - incorporação dos jovens ao mundo do trabalho cultural; 

VIII - inclusão cultural da população idosa por meio da promoção do acesso desse grupo às 
manifestações de cultura, da oferta de oportunidades para a sua participação ativa nas diversas formas de 
manifestação artística e do estímulo ao convívio social em ambientes culturais; 
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d) estimular a exploração de espaços públicos e privados que possam ser disponibilizados para a ação 
cultural; 

e) aumentar a visibilidade das diversas iniciativas culturais; 

f) promover a diversidade cultural brasileira, garantindo diálogos interculturais; 

g) garantir acesso aos meios de fruição, produção e difusão cultural; 

h) assegurar a inclusão cultural da população idosa; 

i) contribuir para o fortalecimento da autonomia social das comunidades; 

j) promover o intercâmbio entre diferentes segmentos da comunidade; 

k) estimular a articulação das redes sociais e culturais e dessas com a educação; 

I) adotar princípios de gestão compartilhada entre atores culturais não governamentais e o Estado; 

m) fomentar as economias solidária e criativa; 

n) proteger o patrimônio cultural material e imaterial; 

o) apoiar e incentivar manifestações culturais populares; 

II - pontões de cultura: 

a) promover a articulação entre os pontos de cultura; 

b) formar redes de capacitação e de mobilização; 

c) desenvolver programação integrada entre pontos de cultura por região; 

d) desenvolver, acompanhar e articular atividades culturais em parceria com as redes temáticas de 
cidadania e de diversidade cultural e/ou com os pontos de cultura; 

e) atuar em regiões com pouca densidade de pontos de cultura para reconhecimento do trabalho 
desenvolvido pelos grupos e instituições locais; 

f) realizar, de forma participativa, levantamento de informações sobre equipamentos, produtos e serviços 
culturais locais, para dinamizar atuação integrada com os circuitos culturais que os pontos de cultura 
mobilizam. 

h 	Art. 72  Para fins da Política Nacional de Cultura Viva, serão reconhecidos como pontos e pontões de 
rItura os grupos e entidades que priorizem: 

I - promoção de cidadania e de uma cultura de paz por intermédio de ações culturais nas comunidades 
locais; 

II - valorização da diversidade cultural e regional brasileira; 

III - democratização das ações e bens culturais; 

IV - fortalecimento de experiências culturais desenvolvidas por agentes e movimentos socioculturais que 
dialoguem com a comunidade local; 

V - reconhecimento dos saberes, dos fazeres, dos cultivos e dos modos de vida das populações 
indígenas e das comunidades rurais, tradicionais, quilombolas e itinerantes; 

VI - valorização da infância, adolescência e juventude por meio da cultura; 

VII - incorporação dos jovens ao mundo do trabalho cultural; 

VIII - inclusão cultural da população idosa por meio da promoção do acesso desse grupo às 
manifestações de cultura, da oferta de oportunidades para a sua participação ativa nas diversas formas de 
manifestação artística e do estímulo ao convívio social em ambientes culturais; 
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X - promoção de programas de capacitação e qualificação do acesso às tecnologias da informação para a 
produção e difusão culturais; 

XI - fomento à criação de estruturas locais e assessorias técnicas para capacitação, planejamento e 
gestão dos pontos de cultura. 

§ 1 2  O reconhecimento dos grupos, coletivos e núcleos sociais comunitários como pontos de cultura para 
efeitos desta Lei será efetuado após seleção pública, prévia e amplamente divulgada, executada por meio de 
edital da União, de Estado, de Município ou do Distrito Federal. 

§ 22  Para realizar a avaliação e a seleção dos inscritos nos editais, será composta comissão julgadora 
paritária com membros do Poder Executivo e da sociedade civil, a ser designada pelo órgão competente do 
Ministério da Cultura, no caso da União. 

§ 32  Os pontos e pontões de cultura selecionados terão projetos aprovados por, no mínimo, 12 (doze) 
meses e, no máximo, 3 (três) anos, renováveis mediante avaliação pelo órgão gestor das metas e resultados, e 
as normas concernentes à prestação de contas que serão definidas em regulamento pelo órgão executor da 
Política Nacional de Cultura Viva e que terão relação com o plano de trabalho de cada entidade. 

§ 42 É vedada a habilitação como pontos e pontões de cultura de pessoas físicas, instituições com fins 
lucrativos, fundações e institutos criados ou mantidos por empresas, grupos de empresas ou serviços sociais, 
exceto para a hipótese prevista no § 2 2  do art. 42. 

Art. 82  A Política Nacional de Cultura Viva é de responsabilidade do Ministério da Cultura, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional de Cultura. 

§ 1 2  Nos casos de inexistência dos fundos de cultura estaduais e municipais, o repasse será efetivado 
por estrutura definida pelo órgão gestor de cultura em cada esfera de governo. 

§ 29- O Ministério da Cultura disporá sobre os critérios gerais de distribuição e destinação dos recursos, 
com atenção especial aos custos diferenciados das regiões do País, e os procedimentos operacionais para 
elaboração e divulgação das prestações de contas, que serão simplificadas e essencialmente fundamentadas 
nos resultados previstos nos editais. 

§ 32  Poderão ser beneficiadas entidades integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de 
Cultura, nos termos dos planos de trabalho por elas apresentados, que se enquadrem nos critérios gerais de 
distribuição e destinação dos recursos de que trata o § 2 2  deste artigo. 

Art. 92  A União, por meio do Ministério da Cultura e dos entes federados parceiros, é autorizada a 
transferir de forma direta os recursos às entidades culturais integrantes do Cadastro Nacional de Pontosê 
Pontões de Cultura, com a finalidade de prestar apoio financeiro à execução das ações da Política Nacional 
Cultura Viva. 

§ 1 2  A transferência dos recursos de que trata o caput ficará condicionada ao cumprimento de Termo de 
Compromisso Cultural, que deverá conter a identificação e a delimitação das ações a serem financiadas, as 
metas, o cronograma de execução físico-financeira e a previsão de início e término da execução das ações ou 
das fases programadas. 

§ 22  No caso da transferência de recursos de que trata o caput, os recursos financeiros serão liberados 
mediante depósito em contas correntes específicas abertas e mantidas exclusivamente para este fim. 

§ 32 Sem prejuízo da fiscalização de competência dos órgãos de controle interno e externo, o Ministério 
da Cultura regulamentará as regras de cumprimento do Termo de Compromisso Cultural de que trata este artigo 
e de prestação de contas simplificada conforme estabelecido no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de julho de 2014; 193 2  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Ana Cristina da Cunha Wanzeler 
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X - promoção de programas de capacitação e qualificação do acesso às tecnologias da informação para a 
produção e difusão culturais; 

XI - fomento à criação de estruturas locais e assessorias técnicas para capacitação, planejamento e 
gestão dos pontos de cultura. 

§ 1 2  O reconhecimento dos grupos, coletivos e núcleos sociais comunitários como pontos de cultura para 
efeitos desta Lei será efetuado após seleção pública, prévia e amplamente divulgada, executada por meio de 
edital da União, de Estado, de Município ou do Distrito Federal. 

§ 22  Para realizar a avaliação e a seleção dos inscritos nos editais, será composta comissão julgadora 
paritária com membros do Poder Executivo e da sociedade civil, a ser designada pelo órgão competente do 
Ministério da Cultura, no caso da União. 

§ 32  Os pontos e pontões de cultura selecionados terão projetos aprovados por, no mínimo, 12 (doze) 
meses e, no máximo, 3 (três) anos, renováveis mediante avaliação pelo órgão gestor das metas e resultados, e 
as normas concernentes à prestação de contas que serão definidas em regulamento pelo órgão executor da 
Política Nacional de Cultura Viva e que terão relação com o plano de trabalho de cada entidade. 

§ 42 É vedada a habilitação como pontos e pontões de cultura de pessoas físicas, instituições com fins 
lucrativos, fundações e institutos criados ou mantidos por empresas, grupos de empresas ou serviços sociais, 
exceto para a hipótese prevista no § 2 2  do art. 42. 

Art. 82  A Política Nacional de Cultura Viva é de responsabilidade do Ministério da Cultura, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional de Cultura. 

§ 1 2  Nos casos de inexistência dos fundos de cultura estaduais e municipais, o repasse será efetivado 
por estrutura definida pelo órgão gestor de cultura em cada esfera de governo. 

§ 29- O Ministério da Cultura disporá sobre os critérios gerais de distribuição e destinação dos recursos, 
com atenção especial aos custos diferenciados das regiões do País, e os procedimentos operacionais para 
elaboração e divulgação das prestações de contas, que serão simplificadas e essencialmente fundamentadas 
nos resultados previstos nos editais. 

§ 32  Poderão ser beneficiadas entidades integrantes do Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de 
Cultura, nos termos dos planos de trabalho por elas apresentados, que se enquadrem nos critérios gerais de 
distribuição e destinação dos recursos de que trata o § 2 2  deste artigo. 

Art. 92  A União, por meio do Ministério da Cultura e dos entes federados parceiros, é autorizada a 
transferir de forma direta os recursos às entidades culturais integrantes do Cadastro Nacional de Pontosê 
Pontões de Cultura, com a finalidade de prestar apoio financeiro à execução das ações da Política Nacional 
Cultura Viva. 

§ 1 2  A transferência dos recursos de que trata o caput ficará condicionada ao cumprimento de Termo de 
Compromisso Cultural, que deverá conter a identificação e a delimitação das ações a serem financiadas, as 
metas, o cronograma de execução físico-financeira e a previsão de início e término da execução das ações ou 
das fases programadas. 

§ 22  No caso da transferência de recursos de que trata o caput, os recursos financeiros serão liberados 
mediante depósito em contas correntes específicas abertas e mantidas exclusivamente para este fim. 

§ 32 Sem prejuízo da fiscalização de competência dos órgãos de controle interno e externo, o Ministério 
da Cultura regulamentará as regras de cumprimento do Termo de Compromisso Cultural de que trata este artigo 
e de prestação de contas simplificada conforme estabelecido no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de julho de 2014; 193 2  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Ana Cristina da Cunha Wanzeler 
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26/05/2015 	 Decreto n° 5520 Folha 
Proc. N° 

Presidência da RepúblicaLe 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.520, DE 24 DE AGOSTO DE 2005.  

Texto compilado 

Institui o Sistema Federal de Cultura - SFC e dispõe 
sobre a composição e o funcionamento do Conselho 
Nacional de Política Cultural - CNPC do Ministério da 
Cultura, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO SISTEMA FEDERAL DE CULTURA 

Art. 1 2  Fica instituído o Sistema Federal de Cultura - SFC, com as seguintes finalidades: 

I - integrar os órgãos, programas e ações culturais do Governo Federal; 

II - contribuir para a implementação de políticas culturais democráticas e permanentes, pactuadas entre os 
entes da federação e sociedade civil; 

III - articular ações com vistas a estabelecer e efetivar, no âmbito federal, o Plano Nacional de Cultura; e 

IV - promover iniciativas para apoiar o desenvolvimento social com pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional. 

Art. 22  Integram o SFC: 

I - Ministério da Cultura e os seus entes vinculados, a seguir indicados: 

a) Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 

b) Agência Nacional de Cinema - ANCINE; 

c) Fundação Biblioteca Nacional - BN; 

d) Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 

c) Fundação Nacional dc Artes FUNARTE; o 
f) Fundação Cultural Palmares FCP; 
II Concelho Nacional dc Política Cultural CNPC; e 
III Comissão Nacional dc Incentivo a Cultura CNIC. 

e) Fundação Nacional de Artes - FUNARTE; Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

f) Fundação Cultural Palmares - FCP; e íRedação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

g) Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Parágrafo único. Outros órgãos poderão integrar o SFC, conforme dispuser ato do Ministro de Estado da 
Cultura. 

Art. 32  Ao Ministério da Cultura, órgão central do SFC, compete: 

I - exercer a coordenação-geral do Sistema; 
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26/05/2015 	 Decreto n° 5520 Folha 
Proc. N° 

Presidência da RepúblicaLe 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.520, DE 24 DE AGOSTO DE 2005.  

Texto compilado 

Institui o Sistema Federal de Cultura - SFC e dispõe 
sobre a composição e o funcionamento do Conselho 
Nacional de Política Cultural - CNPC do Ministério da 
Cultura, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

CAPITULO I 

DO SISTEMA FEDERAL DE CULTURA 

Art. 1 2  Fica instituído o Sistema Federal de Cultura - SFC, com as seguintes finalidades: 

I - integrar os órgãos, programas e ações culturais do Governo Federal; 

II - contribuir para a implementação de políticas culturais democráticas e permanentes, pactuadas entre os 
entes da federação e sociedade civil; 

III - articular ações com vistas a estabelecer e efetivar, no âmbito federal, o Plano Nacional de Cultura; e 

IV - promover iniciativas para apoiar o desenvolvimento social com pleno exercício dos direitos culturais e 
acesso às fontes da cultura nacional. 

Art. 22  Integram o SFC: 

I - Ministério da Cultura e os seus entes vinculados, a seguir indicados: 

a) Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN; 

b) Agência Nacional de Cinema - ANCINE; 

c) Fundação Biblioteca Nacional - BN; 

d) Fundação Casa de Rui Barbosa - FCRB; 

c) Fundação Nacional dc Artes FUNARTE; o 
f) Fundação Cultural Palmares FCP; 
II Concelho Nacional dc Política Cultural CNPC; e 
III Comissão Nacional dc Incentivo a Cultura CNIC. 

e) Fundação Nacional de Artes - FUNARTE; Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

f) Fundação Cultural Palmares - FCP; e íRedação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

g) Instituto Brasileiro de Museus - IBRAM; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Parágrafo único. Outros órgãos poderão integrar o SFC, conforme dispuser ato do Ministro de Estado da 
Cultura. 

Art. 32  Ao Ministério da Cultura, órgão central do SFC, compete: 

I - exercer a coordenação-geral do Sistema; 
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I I - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o SFC, 
observadas as diretrizes sugeridas pelo CNPC; 

IV - desenvolver e reunir, com o apoio dos órgãos integrantes do SFC, indicadores e parâmetros 
quantitativos e qualitativos para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, direta 
ou indiretamente, com recursos da União; 

V - sistematizar e promover, com apoio dos segmentos pertinentes no âmbito da administração pública 
federal, a compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão relativos à 
preservação e disseminação do patrimônio material e imaterial sob a guarda da União; 

VI - subsidiar as políticas e ações transversais da cultura nos planos e ações estratégicos do Governo e 
do Estado brasileiro; 

VII - auxiliar o Governo Federal e subsidiar os entes federados no estabelecimento de instrumentos 
metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos respectivos planos plurianuais; 
e 

VIII - coordenar e convocar a Conferência Nacional de Cultura. 

Art. 42  O SFC tem os seguintes objetivos: 

I - incentivar parcerias no âmbito do setor público e com o setor privado, na área de gestão e promoção doo 
cultura; 

II - reunir, consolidar e disseminar dados dos órgãos e entidades dele integrantes em base de dados, a ser 
articulada, coordenada e difundida pelo Ministério da Cultura; 

III - promover a transparência dos investimentos na área cultural; 

IV - incentivar, integrar e coordenar a formação de redes e sistemas setoriais nas diversas áreas do fazer 
cultural; 

V - estimular a implantação dos Sistemas Estaduais e Municipais de Cultura; 

VI - promover a integração da cultura brasileira e das políticas públicas de cultura do Brasil, no âmbito da 
comunidade internacional, especialmente das comunidades latino-americanas e países de língua portuguesa; e 

VII - promover a cultura em toda a sua amplitude, encontrando os meios para realizar o encontro dos 
conhecimentos e técnicas criativos, concorrendo para a valorização das atividades e profissões culturais e 
artísticas, e fomentando a cultura crítica e a liberdade de criação e expressão como elementos indissociáveis do 
desenvolvimento cultural brasileiro e universal. 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CULTURAL - CNPC 

Art. 52  O CNPC, órgão colegiado integrante da estrutura básica do Ministério da Cultura, tem por finalidade 
propor a formulação de políticas públicas, com vistas a promover a articulação e o debate dos diferentes níveis 

de governo e a sociedade civil organizada, para o desenvolvimento e o fomento das atividades culturais no 
território nacional. 

Art. 62  O CNPC é integrado pelos seguintes entes: 

I - Plenário; 

II - Comitê de Integração de Políticas Culturais - CIPOC; 

III - Colegiados Setoriais; 

IV - Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho; e 

V - Conferência Nacional de Cultura. 
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I I - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o SFC, 
observadas as diretrizes sugeridas pelo CNPC; 

IV - desenvolver e reunir, com o apoio dos órgãos integrantes do SFC, indicadores e parâmetros 
quantitativos e qualitativos para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, direta 
ou indiretamente, com recursos da União; 

V - sistematizar e promover, com apoio dos segmentos pertinentes no âmbito da administração pública 
federal, a compatibilização e interação de normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão relativos à 
preservação e disseminação do patrimônio material e imaterial sob a guarda da União; 

VI - subsidiar as políticas e ações transversais da cultura nos planos e ações estratégicos do Governo e 
do Estado brasileiro; 

VII - auxiliar o Governo Federal e subsidiar os entes federados no estabelecimento de instrumentos 
metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos respectivos planos plurianuais; 
e 

VIII - coordenar e convocar a Conferência Nacional de Cultura. 

Art. 42  O SFC tem os seguintes objetivos: 

I - incentivar parcerias no âmbito do setor público e com o setor privado, na área de gestão e promoção doo 
cultura; 

II - reunir, consolidar e disseminar dados dos órgãos e entidades dele integrantes em base de dados, a ser 
articulada, coordenada e difundida pelo Ministério da Cultura; 

III - promover a transparência dos investimentos na área cultural; 

IV - incentivar, integrar e coordenar a formação de redes e sistemas setoriais nas diversas áreas do fazer 
cultural; 

V - estimular a implantação dos Sistemas Estaduais e Municipais de Cultura; 

VI - promover a integração da cultura brasileira e das políticas públicas de cultura do Brasil, no âmbito da 
comunidade internacional, especialmente das comunidades latino-americanas e países de língua portuguesa; e 

VII - promover a cultura em toda a sua amplitude, encontrando os meios para realizar o encontro dos 
conhecimentos e técnicas criativos, concorrendo para a valorização das atividades e profissões culturais e 
artísticas, e fomentando a cultura crítica e a liberdade de criação e expressão como elementos indissociáveis do 
desenvolvimento cultural brasileiro e universal. 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CULTURAL - CNPC 

Art. 52  O CNPC, órgão colegiado integrante da estrutura básica do Ministério da Cultura, tem por finalidade 
propor a formulação de políticas públicas, com vistas a promover a articulação e o debate dos diferentes níveis 

de governo e a sociedade civil organizada, para o desenvolvimento e o fomento das atividades culturais no 
território nacional. 

Art. 62  O CNPC é integrado pelos seguintes entes: 

I - Plenário; 

II - Comitê de Integração de Políticas Culturais - CIPOC; 

III - Colegiados Setoriais; 

IV - Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho; e 

V - Conferência Nacional de Cultura. 
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Decreto n° 5520 

diretrizes gerais do Plano Nacional dc Cultura; 
li  acompanhar c fiscalizar 3 execução do Plano Nacional dc Cultura; 

Folha 
Proc. N 

npria 

art. 3e  da Lei n°  8.313, de 23 de dezembro de 1°91;  
IV acompanhar c fiscalizar a aplicação dos rccurses do Fundo Nacional de Cultura; 
V 	apoiar, os acofdos c pactos entre os entes federastes-para implementação do SFC; 

VI estabelecer orientações, diretrizes, delibefaçÕes normativas e moções, pertinentes aos objetivos c 
atribuições do  SFC; 

VII estabelecer cooperação com os 1~1211C1443S sociais, organizações não governamentais c o setor 
empresarial; 

VIII incentivar a participação democrática na gestão das polític-as c dos investimentos públicos na  área  
cultural; 

IX 	delegar às diferentes instâncias compedentes de CNPC a deliberação, fiscalização c acompanhamento 
de 	matárias; 

X 	aprovar o regimento interno da Conferência Nacional dc Cultura; e 
XI 	estabelecer o regimento 4r-temo do CNPC, a ser aprovado pelo Ministro dc Estado da Cultura. 

I - estabelecer orientações e diretrizes, bem como propor moções pertinentes aos objetivos e atribuições 
do SFC; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

II - propor e aprovar, previamente ao encaminhamento à coordenação-geral do SFC tratada no inciso I do 
art. 32, as diretrizes gerais do Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

III - acompanhar e avaliar a execução do Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973,  
de 2009)  

IV - fiscalizar, acompanhar e avaliar a aplicação dos recursos provenientes do sistema federal de 
financiamento da cultura e propor medidas que concorram para o cumprimento das diretrizes estabelecidas 
no Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

V - apoiar os acordos e pactos entre os entes federados, com o objetivo de estabelecer a efetiva 
cooperação federativa necessária à consolidação do SFC; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

VI - estabelecer cooperação com os movimentos sociais, organizações não-governamentais e o setor 
empresarial; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VII - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos na área 
da cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VIII - delegar às diferentes instâncias componentes do CNPC a deliberação e acompanhamento de 
matérias; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IX - aprovar o regimento interno da Conferência Nacional de Cultura; e (Redação dada pelo Decreto n°  
6.973, de 2009)  

X - estabelecer o regimento interno do CNPC, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Cultura. 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 82  Compete ao CIPOC articular as agendas e coordenar a pauta de trabalho das diferentes 
instâncias do CNPC. 

Art. 92  Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios para a definição de políticas, diretrizes e 
estratégias dos respectivos setores culturais de que trata o art. 12, e apresentar as diretrizes dos setores 
representados no CNPC, previamente à aprovação prevista no inciso II do art. 7 2• (Redação dada pelo Decreto 
n° 6.973, de 2009)  

Art. 	10. Compete às Comissões Temáticas c Cfupos dc Trabalho fornecer subsídios para tomadas de 

Art. 10. Compete às Comissões Temáticas e aos Grupos de Trabalho fornecer subsídios para a tomada de 
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26/05/2015 
	

Decreto n° 5520 

diretrizes gerais do Plano Nacional dc Cultura; 
li  acompanhar c fiscalizar 3 execução do Plano Nacional dc Cultura; 

Folha 
Proc. N 

npria 

art. 3e  da Lei n°  8.313, de 23 de dezembro de 1°91;  
IV acompanhar c fiscalizar a aplicação dos rccurses do Fundo Nacional de Cultura; 
V 	apoiar, os acofdos c pactos entre os entes federastes-para implementação do SFC; 

VI estabelecer orientações, diretrizes, delibefaçÕes normativas e moções, pertinentes aos objetivos c 
atribuições do  SFC; 

VII estabelecer cooperação com os 1~1211C1443S sociais, organizações não governamentais c o setor 
empresarial; 

VIII incentivar a participação democrática na gestão das polític-as c dos investimentos públicos na  área  
cultural; 

IX 	delegar às diferentes instâncias compedentes de CNPC a deliberação, fiscalização c acompanhamento 
de 	matárias; 

X 	aprovar o regimento interno da Conferência Nacional dc Cultura; e 
XI 	estabelecer o regimento 4r-temo do CNPC, a ser aprovado pelo Ministro dc Estado da Cultura. 

I - estabelecer orientações e diretrizes, bem como propor moções pertinentes aos objetivos e atribuições 
do SFC; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

II - propor e aprovar, previamente ao encaminhamento à coordenação-geral do SFC tratada no inciso I do 
art. 32, as diretrizes gerais do Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

III - acompanhar e avaliar a execução do Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973,  
de 2009)  

IV - fiscalizar, acompanhar e avaliar a aplicação dos recursos provenientes do sistema federal de 
financiamento da cultura e propor medidas que concorram para o cumprimento das diretrizes estabelecidas 
no Plano Nacional de Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

V - apoiar os acordos e pactos entre os entes federados, com o objetivo de estabelecer a efetiva 
cooperação federativa necessária à consolidação do SFC; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

VI - estabelecer cooperação com os movimentos sociais, organizações não-governamentais e o setor 
empresarial; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VII - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos na área 
da cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VIII - delegar às diferentes instâncias componentes do CNPC a deliberação e acompanhamento de 
matérias; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IX - aprovar o regimento interno da Conferência Nacional de Cultura; e (Redação dada pelo Decreto n°  
6.973, de 2009)  

X - estabelecer o regimento interno do CNPC, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Cultura. 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 82  Compete ao CIPOC articular as agendas e coordenar a pauta de trabalho das diferentes 
instâncias do CNPC. 

Art. 92  Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios para a definição de políticas, diretrizes e 
estratégias dos respectivos setores culturais de que trata o art. 12, e apresentar as diretrizes dos setores 
representados no CNPC, previamente à aprovação prevista no inciso II do art. 7 2• (Redação dada pelo Decreto 
n° 6.973, de 2009)  

Art. 	10. Compete às Comissões Temáticas c Cfupos dc Trabalho fornecer subsídios para tomadas de 

Art. 10. Compete às Comissões Temáticas e aos Grupos de Trabalho fornecer subsídios para a tomada de 
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Decreto rf 5520 

Art. 11. Compete à Conferência Nacional de Cultura analisar, aprovar moções, proposições e avaliar a 
execução das metas concernentes ao Plano Nacional de Cultura e às respectivas revisões ou adequações. 

26/05/2015 

Art. 12. O CNPC e seu Plenário serão presididos pelo Ministro de Estado da Cultura e, em sua ausência, 
pelo Secretário-Executivo do Ministério da Cultura. 

§ 1° O Plenário  será composto peles FcpFesententes dos entes integrantes do SFC,  sendo:  
I quinze representantes do Poder  Público Federal, da seguinte forma: 

§ 1 2  O Plenário será integrado pelo Ministro de Estado da Cultura e por: íRedação dada pelo Decreto n° 
6.973, de 2009) 

I - dezenove representantes do Poder Público Federal, distribuídos da seguinte forma: (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

a) seis do Ministério da Cultura; 

b) um da Casa Civil da Presidência da República; 

c) um do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

d) um do Ministério das Cidades; 

e) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
	 o 

f) um do Ministério da Educação; 

g) um do Ministério do Meio Ambiente; 

h) um do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

i) um  do Ministério do  Turicrno; o 
j) um  da Secretaria Cera! da Presidência da República; 

- : - - - 

Secretários Ectaduais de Cultura; .• 

Nacional dc Prefeitos; 

i) um do Ministério do Turismo; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

j) um da Secretaria-Geral da Presidência da República; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

k) um do Ministério das Comunicações; ílncluído pelo Decreto no 6.973, de 2009)  

I) um do Ministério do Trabalho e Emprego; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

m) um do Ministério das Relações Exteriores; e (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

n) um da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; (Incluído pelo Decreto n° 6.973,  
de 2009)  

II - quatro representantes do Poder Público dos Estados e Distrito Federal, sendo três indicados pelo 
Fórum Nacional de Secretários Estaduais de Cultura e um pelo Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de 
Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

III - quatro representantes do Poder Público municipal, dirigentes da área de cultura, indicados pela 
Associação Brasileira de Municípios, Confederação Nacional de Municípios, Frente Nacional de Prefeitos e 
Fórum dos Secretários das Capitais; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IV - um representante do Fórum Nacional do Sistema S; 

V - um representante das entidades ou das organizações não-governamentais que desenvolvem projetos 
de inclusão social por intermédio da cultura, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista 
tríplice, organizada por essas entidades; 

- 	 - 
: 
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Decreto rf 5520 

Art. 11. Compete à Conferência Nacional de Cultura analisar, aprovar moções, proposições e avaliar a 
execução das metas concernentes ao Plano Nacional de Cultura e às respectivas revisões ou adequações. 

26/05/2015 

Art. 12. O CNPC e seu Plenário serão presididos pelo Ministro de Estado da Cultura e, em sua ausência, 
pelo Secretário-Executivo do Ministério da Cultura. 

§ 1° O Plenário  será composto peles FcpFesententes dos entes integrantes do SFC,  sendo:  
I quinze representantes do Poder  Público Federal, da seguinte forma: 

§ 1 2  O Plenário será integrado pelo Ministro de Estado da Cultura e por: íRedação dada pelo Decreto n° 
6.973, de 2009) 

I - dezenove representantes do Poder Público Federal, distribuídos da seguinte forma: (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

a) seis do Ministério da Cultura; 

b) um da Casa Civil da Presidência da República; 

c) um do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

d) um do Ministério das Cidades; 

e) um do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
	 o 

f) um do Ministério da Educação; 

g) um do Ministério do Meio Ambiente; 

h) um do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

i) um  do Ministério do  Turicrno; o 
j) um  da Secretaria Cera! da Presidência da República; 

- : - - - 

Secretários Ectaduais de Cultura; .• 

Nacional dc Prefeitos; 

i) um do Ministério do Turismo; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

j) um da Secretaria-Geral da Presidência da República; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

k) um do Ministério das Comunicações; ílncluído pelo Decreto no 6.973, de 2009)  

I) um do Ministério do Trabalho e Emprego; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

m) um do Ministério das Relações Exteriores; e (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009) 

n) um da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República; (Incluído pelo Decreto n° 6.973,  
de 2009)  

II - quatro representantes do Poder Público dos Estados e Distrito Federal, sendo três indicados pelo 
Fórum Nacional de Secretários Estaduais de Cultura e um pelo Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de 
Cultura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

III - quatro representantes do Poder Público municipal, dirigentes da área de cultura, indicados pela 
Associação Brasileira de Municípios, Confederação Nacional de Municípios, Frente Nacional de Prefeitos e 
Fórum dos Secretários das Capitais; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IV - um representante do Fórum Nacional do Sistema S; 

V - um representante das entidades ou das organizações não-governamentais que desenvolvem projetos 
de inclusão social por intermédio da cultura, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista 
tríplice, organizada por essas entidades; 

- 	 - 
: 
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26/05/2015 	 Decreto n'' 5520 

Ribeiío Leonario 

	

VI - treze representantes das áreas técnico-artísticas, indicados pelos membros da 	civil nos 

	

colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cult 	partir de listas 
tríplices apresentadas pelas associações técnico-artísticas pertinentes às áreas a seguir, de acordo com as 
normas definidas pelo Ministério da Cultura: (Redação dada pelo Decreto no 6.973, de 2009)  

a) artes visuais; 

b) música popular; 

c) música erudita; 

d) teatro; 

e) dança; 

f) circo; 

g) audiovisual; 

h) literatura, livro c leitura; c 
i) artes digitais; 

h) literatura, livro e leitura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

i) arte digital; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

j) arquitetura e urbanismo; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

k) design; (Incluído pelo Decreto n° 6.973. de 2009)  

I) artesanato; e (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

m) moda; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VII - sete representantes da área do patrimônio cultural, indicados pelos membros da sociedade civil, nos 
colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista 
tríplice organizada pelas associações de cada uma das seguintes áreas, em observância de norma a ser 
definida pelo Ministério da Cultura: 

a) culturas afro-brasileiras; 

b) culturas dos povos indígenas; 

c) culturas populares; 

d) arquivos; 

e) museus; 

f) patrimônio material; e 

g) patrimônio imaterial; 

VIII - três personalidades com comprovado notório saber na área cultural, de livre escolha do Ministro de 
Estado da Cultura; 

IX - um representante de entidades de pesquisadores na área da cultura, a ser definido, em sistema de 
rodízio ou sorteio, pelas associações nacionais de antropologia, ciências sociais, comunicação, filosofia, 
literatura comparada e história; 

X - um representante do Grupo de Institutos, Fundação e Empresas - GIFE; 

XI um representante da Associação Nacional das -Entidades dc Cultura ANEC;  o 
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26/05/2015 	 Decreto n'' 5520 

Ribeiío Leonario 

	

VI - treze representantes das áreas técnico-artísticas, indicados pelos membros da 	civil nos 

	

colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cult 	partir de listas 
tríplices apresentadas pelas associações técnico-artísticas pertinentes às áreas a seguir, de acordo com as 
normas definidas pelo Ministério da Cultura: (Redação dada pelo Decreto no 6.973, de 2009)  

a) artes visuais; 

b) música popular; 

c) música erudita; 

d) teatro; 

e) dança; 

f) circo; 

g) audiovisual; 

h) literatura, livro c leitura; c 
i) artes digitais; 

h) literatura, livro e leitura; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

i) arte digital; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

j) arquitetura e urbanismo; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

k) design; (Incluído pelo Decreto n° 6.973. de 2009)  

I) artesanato; e (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

m) moda; (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VII - sete representantes da área do patrimônio cultural, indicados pelos membros da sociedade civil, nos 
colegiados setoriais afins ou, na ausência destes, por escolha do Ministro de Estado da Cultura, a partir de lista 
tríplice organizada pelas associações de cada uma das seguintes áreas, em observância de norma a ser 
definida pelo Ministério da Cultura: 

a) culturas afro-brasileiras; 

b) culturas dos povos indígenas; 

c) culturas populares; 

d) arquivos; 

e) museus; 

f) patrimônio material; e 

g) patrimônio imaterial; 

VIII - três personalidades com comprovado notório saber na área cultural, de livre escolha do Ministro de 
Estado da Cultura; 

IX - um representante de entidades de pesquisadores na área da cultura, a ser definido, em sistema de 
rodízio ou sorteio, pelas associações nacionais de antropologia, ciências sociais, comunicação, filosofia, 
literatura comparada e história; 

X - um representante do Grupo de Institutos, Fundação e Empresas - GIFE; 

XI um representante da Associação Nacional das -Entidades dc Cultura ANEC;  o 
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Decreto n°5520 

XI - um representante da Associação Nacional das Entidades de Cultura - ANEC; (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

XII - um representante da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior - ANDIFES; ,(Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

XIII - um representante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro - IHGB; e (Incluído pelo Decreto n° 
6.973, de 2009)  

XIV - um representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC. (Incluído pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

§ 28  Poderão intcgraf, ainda, e Piei:lede de CP4PC, a cendiçãe Ele censelheiros convidados, em direito a 

§ 22  Poderão integrar o Plenário do CNPC, na condição de conselheiros convidados, sem direito a voto, 
um representante dos seguintes órgãos ou entidades, indicados pelos seus dirigentes máximos, e de áreas 
culturais escolhidos pelo Ministro de Estado da Cultura na forma do inciso VI do § 1 2: (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

I - Academia Brasileira de Letras; 

II Instituto Histórico c Ccográfico Brasileiro; 
III Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência SBPC; 
IV Minictério Público Federal; 
V Comicx.ão de Educação do Senado Federal; e 
VI Comissão de Educação c Cultura da Câmara dos Deputados. 

II - Academia Brasileira de Música; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

III - Comitê Gestor da Intemet no Brasil - CGIbr, instituído pelo Decreto n 2  4.829, de 3 de setembro de 
2003; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IV - Campo da TV Pública; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

V - Ministério Público Federal; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VI - Comissão de Educação do Senado Federal; e (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VII - Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados. (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de  
2009)  

§ 32  O CIPOC será formado pelos titulares das secretarias, autarquias e fundações vinculadas a9 
Ministério da Cultura. 

§ 42  Os Colegiados Setoriais serão constituídos por representantes do Poder Público e da sociedade civil, 
de acordo com regimento interno do CNPC. 

§ 52  As Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho serão integrados por representantes do Poder 
Público e da sociedade civil, de acordo com norma do Ministério da Cultura. 

§ 62  A Conferência Nacional de Cultura será constituída por representantes da sociedade civil indicados 
em Conferências Estaduais, na Conferência Distrital, em Conferências Municipais ou Intermunicipais de Cultura 
e em Pré-Conferências Setoriais de Cultura, e do Poder Público dos entes federados, em observância ao 
disposto no regimento próprio da conferência, a ser aprovado pelo Plenário do CNPC. 

§ 72  O regimento interno do CNPC estabelecerá as possibilidades de reunião conjunta de colegiados 
tratados nos incisos III e IV do art. 62  deste Decreto. 

Art. 13. Os representantes do Poder Público e da sociedade civil, titulares e suplentes, no âmbito do 
CNPC, serão designados pelo Ministro de Estado da Cultura. 

e . 	. 1 , 	e ,,„ 	e .. 	e 	„ 	,.1 ;„.• ,., 	-, 	.• o, ,'-- _'% L D 	t • et, e:e: et 	 2 	 --  r r.:51r,2 
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Decreto n°5520 

XI - um representante da Associação Nacional das Entidades de Cultura - ANEC; (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

XII - um representante da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior - ANDIFES; ,(Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

XIII - um representante do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro - IHGB; e (Incluído pelo Decreto n° 
6.973, de 2009)  

XIV - um representante da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC. (Incluído pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

§ 28  Poderão intcgraf, ainda, e Piei:lede de CP4PC, a cendiçãe Ele censelheiros convidados, em direito a 

§ 22  Poderão integrar o Plenário do CNPC, na condição de conselheiros convidados, sem direito a voto, 
um representante dos seguintes órgãos ou entidades, indicados pelos seus dirigentes máximos, e de áreas 
culturais escolhidos pelo Ministro de Estado da Cultura na forma do inciso VI do § 1 2: (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

I - Academia Brasileira de Letras; 

II Instituto Histórico c Ccográfico Brasileiro; 
III Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência SBPC; 
IV Minictério Público Federal; 
V Comicx.ão de Educação do Senado Federal; e 
VI Comissão de Educação c Cultura da Câmara dos Deputados. 

II - Academia Brasileira de Música; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

III - Comitê Gestor da Intemet no Brasil - CGIbr, instituído pelo Decreto n 2  4.829, de 3 de setembro de 
2003; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

IV - Campo da TV Pública; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

V - Ministério Público Federal; (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VI - Comissão de Educação do Senado Federal; e (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

VII - Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados. (Incluído pelo Decreto n° 6.973, de  
2009)  

§ 32  O CIPOC será formado pelos titulares das secretarias, autarquias e fundações vinculadas a9 
Ministério da Cultura. 

§ 42  Os Colegiados Setoriais serão constituídos por representantes do Poder Público e da sociedade civil, 
de acordo com regimento interno do CNPC. 

§ 52  As Comissões Temáticas ou Grupos de Trabalho serão integrados por representantes do Poder 
Público e da sociedade civil, de acordo com norma do Ministério da Cultura. 

§ 62  A Conferência Nacional de Cultura será constituída por representantes da sociedade civil indicados 
em Conferências Estaduais, na Conferência Distrital, em Conferências Municipais ou Intermunicipais de Cultura 
e em Pré-Conferências Setoriais de Cultura, e do Poder Público dos entes federados, em observância ao 
disposto no regimento próprio da conferência, a ser aprovado pelo Plenário do CNPC. 

§ 72  O regimento interno do CNPC estabelecerá as possibilidades de reunião conjunta de colegiados 
tratados nos incisos III e IV do art. 62  deste Decreto. 

Art. 13. Os representantes do Poder Público e da sociedade civil, titulares e suplentes, no âmbito do 
CNPC, serão designados pelo Ministro de Estado da Cultura. 

e . 	. 1 , 	e ,,„ 	e .. 	e 	„ 	,.1 ;„.• ,., 	-, 	.• o, ,'-- _'% L D 	t • et, e:e: et 	 2 	 --  r r.:51r,2 
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26/05/2015 	 Decreto ri' 5520 
Folha 

Art. 15. O Plenário do CNPC reunir-se-á ordinariamente uma vez por trimestre p rmc 
convocação do seu Presidente. 

riú  
Art. 16. A função de membro do CNPC não será remunerada e será considerada prest 

interesse público. 

Art. 17. As reuniões do CIMPC serão realizadas edil:lar-lamente cm Brasília, sendo que as despesas dos 
- 	 - - 	 : " : - 	 " . 

expensas das respectivas instituições. 

Art. 17. As reuniões do Plenário do CNPC serão realizadas ordinariamente em Brasília. (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

conselheiros presentes. 

Art. 18. As reuniões do Plenário do CNPC serão instaladas com a presença de, no mínimo, cinqüenta por 
cento dos conselheiros. (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 19. As 'decisões do CNPC serão tomadas por maioria s-implcs dc votos, à exceção das situações que 

Art. 19. As decisões do Plenário do CNPC serão tomadas por maioria simples de votos, à exceção das 

lipituações que exijam quórum quali ficado, de acordo com o regimento interno. (Redação dada pelo Decreto n° 
.973, de 2009)  

Art. 20. Ao Presidente do CNPC caberá somente o voto de qualidade, nas votações que resultarem em 
empate. 

CNPC. 

Art. 21. A Secretaria de Articulação Institucional do Ministério da Cultura prestará apoio técnico e 
administrativo ao CNPC. (Redação dada pelo Decreto n° 7.743, de 2012)  

Art. 22. O Ministério da Cultura fará publicar, ad referendum do CNPC, o regulamento da primeira 
Conferência Nacional de Cultura, a ser realizar em 2005. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 24. Ficam revogados o Decreto n2  3.617, de 2 de outubro de 2000, e o art. 5 2  do Decreto ng 5.036, de 
7 de abril de 2004.  

Brasília, 24 de agosto de 2005; 1842 da Independência e 117(2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Gilberto Gil 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.8.2005 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



26/05/2015 	 Decreto ri' 5520 
Folha 

Art. 15. O Plenário do CNPC reunir-se-á ordinariamente uma vez por trimestre p rmc 
convocação do seu Presidente. 

riú  
Art. 16. A função de membro do CNPC não será remunerada e será considerada prest 

interesse público. 

Art. 17. As reuniões do CIMPC serão realizadas edil:lar-lamente cm Brasília, sendo que as despesas dos 
- 	 - - 	 : " : - 	 " . 

expensas das respectivas instituições. 

Art. 17. As reuniões do Plenário do CNPC serão realizadas ordinariamente em Brasília. (Redação dada pelo 
Decreto n° 6.973, de 2009)  

conselheiros presentes. 

Art. 18. As reuniões do Plenário do CNPC serão instaladas com a presença de, no mínimo, cinqüenta por 
cento dos conselheiros. (Redação dada pelo Decreto n° 6.973, de 2009)  

Art. 19. As 'decisões do CNPC serão tomadas por maioria s-implcs dc votos, à exceção das situações que 

Art. 19. As decisões do Plenário do CNPC serão tomadas por maioria simples de votos, à exceção das 

lipituações que exijam quórum quali ficado, de acordo com o regimento interno. (Redação dada pelo Decreto n° 
.973, de 2009)  

Art. 20. Ao Presidente do CNPC caberá somente o voto de qualidade, nas votações que resultarem em 
empate. 

CNPC. 

Art. 21. A Secretaria de Articulação Institucional do Ministério da Cultura prestará apoio técnico e 
administrativo ao CNPC. (Redação dada pelo Decreto n° 7.743, de 2012)  

Art. 22. O Ministério da Cultura fará publicar, ad referendum do CNPC, o regulamento da primeira 
Conferência Nacional de Cultura, a ser realizar em 2005. 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 24. Ficam revogados o Decreto n2  3.617, de 2 de outubro de 2000, e o art. 5 2  do Decreto ng 5.036, de 
7 de abril de 2004.  

Brasília, 24 de agosto de 2005; 1842 da Independência e 117(2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Gilberto Gil 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.8.2005 
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Câmara Minicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8204 

Total de referências : 1 

LEI No 8.204 13/01/1975 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a criação da Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 192/1974 (ver documento) 
EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 
Decreto no 29.472/1991 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 8.401/1976 - Revoga o item III do art. 30  e os arts. 40  a 90, 12, 13, 27 e 28, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 11.287/1992 - Revoga os arts. 4 0  a 90  desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.608/2012 - Revoga o inciso III do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 8.210/1975 - Dispõe sobre a aplicação da Lei no 8.183/1974, aos cargos criados por 
esta Lei. 
- Decreto no 32.176/1992 - Dispõe sobre a alteração de denominação do cargo de Diretor de 
Escola de Artes, criado por esta Lei. 
- Lei no 11.287/1992 - Reorganiza o Conselho Municipal de Cultura, criado por esta Lei. 
- Lei no 14.874/2009 - Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura, criado 
por esta Lei. 
- Decreto no 51.478/2010 - Dispõe sobre a reorganização do Departamento do Patrimônio 
Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura, cria, em caráter experimental, o Centro 
de Memória do Circo, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica e introduz alterações nos Decretos no 41.853, de 1 0  de abril de 2002, 
e no 48.166, de 2 de março de 2007. 
Lei 8.252/1975 - Cria o Departamento de Informação e Documentação Artísticas; altera o art. 
21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.401/1976 - Organiza o Departamento de Teatros; extingue a Assessoria de Expansão 
Cultural.; (ver documento) 
Lei 13.169/2001 - Art. 15 - Altera a denominação do Departamento de Teatros para 
Departamento de Teatro; transfere unidades. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complenn.: 

Alterações: 

[ Back ] 
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Câmara Minicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 8204 

Total de referências : 1 

LEI No 8.204 13/01/1975 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a criação da Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 192/1974 (ver documento) 
EXECUTIVO; Miguel Colasuonno 
Decreto no 29.472/1991 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 8.401/1976 - Revoga o item III do art. 30  e os arts. 40  a 90, 12, 13, 27 e 28, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 11.287/1992 - Revoga os arts. 4 0  a 90  desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.608/2012 - Revoga o inciso III do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 8.210/1975 - Dispõe sobre a aplicação da Lei no 8.183/1974, aos cargos criados por 
esta Lei. 
- Decreto no 32.176/1992 - Dispõe sobre a alteração de denominação do cargo de Diretor de 
Escola de Artes, criado por esta Lei. 
- Lei no 11.287/1992 - Reorganiza o Conselho Municipal de Cultura, criado por esta Lei. 
- Lei no 14.874/2009 - Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura, criado 
por esta Lei. 
- Decreto no 51.478/2010 - Dispõe sobre a reorganização do Departamento do Patrimônio 
Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura, cria, em caráter experimental, o Centro 
de Memória do Circo, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica e introduz alterações nos Decretos no 41.853, de 1 0  de abril de 2002, 
e no 48.166, de 2 de março de 2007. 
Lei 8.252/1975 - Cria o Departamento de Informação e Documentação Artísticas; altera o art. 
21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.401/1976 - Organiza o Departamento de Teatros; extingue a Assessoria de Expansão 
Cultural.; (ver documento) 
Lei 13.169/2001 - Art. 15 - Altera a denominação do Departamento de Teatros para 
Departamento de Teatro; transfere unidades. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complenn.: 

Alterações: 
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LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

Dispõe sobre a criação da Secretaria 
Municipal de Cultura, e dg outras 
providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe do conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
1974, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPIITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES 

Art. 1.o — Fica criada a Secretaria Municipal de Cultura, destinada a 
promover o desenvolvimento de atividades, instituições e iniciativas de 
natureza artística e cultural no âmbito do Município. 

Art. 2.o — Constitui campo funcional da Secretaria Municipal de 
Cultura: 

I — Planejar, coordenar e supervisionar atividades e iniciativas que 
propiciem a oportunidade de acesso da população aos benefícios da edu-
cação artística e cultural; 

II — Manter e administrar teatros, museus e outras instituições cultu-
rais de propriedade do Município; 

Ill — Ciiar, organizar e manter rede de bibliotecas gerais e especiali-
zadas, zelando pela atualização e ampliação do acervo bibliográfico, de acor- 
do com o desenvolvimento da ciência, da técnica, da arte e da cultura em 
geral;

•IV — Organizar e manter documentação relacionada com a história 
da cidade de São Paulo; 

V — Promover, organizar, patrocinar e executar programas visando à 
difusão e ao aperfeiçoamento da arte em geral e, especialmente, da música, 
do canto, da dança e da arte dramática; 

VI — Planejar e executar medidas necessárias ao levantamento, ao 
tombamento e à defesa do patrimônio artístico e cultural do Município; 

VII — Incentivar e prestar assistência artística, técnica e financeira 
a iniciativas particulares ou de caráter comunitário, que possam contri-
buir para a elevação do nível educacional, artístico e cultural da população; 

VIII — Desenvolver, mediante programação própria ou convênios com 
entidades públicas ou particulares, atividades relacionadas com os vários 
setores de sua área de atuação. 

Art. 3.o — A Secretaria Municipal de Cultura compreende: 

1— Conselho Municipal de Cultura; 

— Gabinete do Secretário; 

III— Assessoria de Expansão Cultural; 

IV — Departamento de Teatros; 

V — Departamento de Bibliotecas Públicas; 

VI— Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis; 

VII — Departamento do Patrimônio Artístico-Cultural. 
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LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

Dispõe sobre a criação da Secretaria 
Municipal de Cultura, e dg outras 
providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe do conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
1974, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPIITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES 

Art. 1.o — Fica criada a Secretaria Municipal de Cultura, destinada a 
promover o desenvolvimento de atividades, instituições e iniciativas de 
natureza artística e cultural no âmbito do Município. 

Art. 2.o — Constitui campo funcional da Secretaria Municipal de 
Cultura: 

I — Planejar, coordenar e supervisionar atividades e iniciativas que 
propiciem a oportunidade de acesso da população aos benefícios da edu-
cação artística e cultural; 

II — Manter e administrar teatros, museus e outras instituições cultu-
rais de propriedade do Município; 

Ill — Ciiar, organizar e manter rede de bibliotecas gerais e especiali-
zadas, zelando pela atualização e ampliação do acervo bibliográfico, de acor- 
do com o desenvolvimento da ciência, da técnica, da arte e da cultura em 
geral;

•IV — Organizar e manter documentação relacionada com a história 
da cidade de São Paulo; 

V — Promover, organizar, patrocinar e executar programas visando à 
difusão e ao aperfeiçoamento da arte em geral e, especialmente, da música, 
do canto, da dança e da arte dramática; 

VI — Planejar e executar medidas necessárias ao levantamento, ao 
tombamento e à defesa do patrimônio artístico e cultural do Município; 

VII — Incentivar e prestar assistência artística, técnica e financeira 
a iniciativas particulares ou de caráter comunitário, que possam contri-
buir para a elevação do nível educacional, artístico e cultural da população; 

VIII — Desenvolver, mediante programação própria ou convênios com 
entidades públicas ou particulares, atividades relacionadas com os vários 
setores de sua área de atuação. 

Art. 3.o — A Secretaria Municipal de Cultura compreende: 

1— Conselho Municipal de Cultura; 

— Gabinete do Secretário; 

III— Assessoria de Expansão Cultural; 

IV — Departamento de Teatros; 

V — Departamento de Bibliotecas Públicas; 

VI— Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis; 

VII — Departamento do Patrimônio Artístico-Cultural. 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 109



CAPITULO II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CLITURA 

Art. 4.o — O Conselho Municipal de Cultura, órgão colegiado de natu-
reza consultiva, tem as seguintes finalidades: 

I — Estudar e sugerir medidas concretas no sentido de fomentar as 
,manifestações culturais e a difusão das artes e da cultura em todas as suas 
formas; 

II — Propor medidas visando à articulação e o entrosamento das ativi-
dades da Secretaria com órgão do Governo federal, estadual e municipal e, 
ainda, com outras entidades de natureza pública ou particular, cujo atri-
buições se relacionem com o seu campo de ação; 

111 — Propor convênios e acordos com entidades públicas e particu-
lares,•visando ao desenvolvimento das atividades culturais, tendo em vista, 
especialmente, suas aplicações educacionais; 

IV — Opinar sobre assuntos de interesse da Secretaria que lhe forem 
submetidas pelo titular da Pasta. 

Art. 5.o — O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário 
Municipal, é integrado por 7 (sete) membros de reconhecida competência 
em: 

I — Música; 

II — Teatro; 

— Dança; 

• av - Artes Plásticas; 

V — Literatura; 

VI— História e Museologia; 

VII— Cultura em geral 

Art. 6.o — Os membros do Conselho serão nomeados pelo Prefeito, 
mediante indicação do Secretário de Cultura, dentre pessoas de reconhecido 
renome nos setores culturais. 

• Art. 7.o — Os membros do Conselho terão mandato de 4 (quatiu) 
anos. 

§ 1.0 — Nas primeiras nomeações para a constituição do Conselho 3 
(três) de seus membros terão mandato de apenas 2 (dois) anos, de modo a 
estabelecer a renovação bienal, permitida a recondução. 

g. 2.o — A diferença de duração dos mandatos prevista no parágrafo 
anterior será estabelecida mediante sorteio. 

Art. 8.o — O Conselho elaborará seu Regimento Interho, a ser baixado 
por ato do Secretário Municipal de Cultura dentro de 30 (trinta) dias após 
sua instalação. 

Art. 9.o — Fica o Executivo autorizado a conceder aos membros do 
Conselho gratificação correspondente ao valor de meio salário mínimo 
vigente na região, por reunião a que comparecerem, limitada a remuneração 
ao máximo de 4 (quatro) reuniões por mês. 

CAPITULO III 

DO GABINETE DO SECRETÁRIO 

Art. 10— Ao Gabinete do Secretário Municipal de Cultura competem 
o exame e o preparo do expediente encaminhado à consideração ou decisão 
do Titular da Pasta e as atividades de divulgação e representação. 

Art. 11 — O Gabinete do Secretário contará com uma Secção de Expe-
diente e uma Secção de Contabilidade. 

CAPÍTULO W 

DA ASSESSORIA DE EXPANSÃO CULTURAL 

Art. 12 — À Assessoria de Expansão Cultural compete: 
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CAPITULO II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CLITURA 

Art. 4.o — O Conselho Municipal de Cultura, órgão colegiado de natu-
reza consultiva, tem as seguintes finalidades: 

I — Estudar e sugerir medidas concretas no sentido de fomentar as 
,manifestações culturais e a difusão das artes e da cultura em todas as suas 
formas; 

II — Propor medidas visando à articulação e o entrosamento das ativi-
dades da Secretaria com órgão do Governo federal, estadual e municipal e, 
ainda, com outras entidades de natureza pública ou particular, cujo atri-
buições se relacionem com o seu campo de ação; 

111 — Propor convênios e acordos com entidades públicas e particu-
lares,•visando ao desenvolvimento das atividades culturais, tendo em vista, 
especialmente, suas aplicações educacionais; 

IV — Opinar sobre assuntos de interesse da Secretaria que lhe forem 
submetidas pelo titular da Pasta. 

Art. 5.o — O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário 
Municipal, é integrado por 7 (sete) membros de reconhecida competência 
em: 

I — Música; 

II — Teatro; 

— Dança; 

• av - Artes Plásticas; 

V — Literatura; 

VI— História e Museologia; 

VII— Cultura em geral 

Art. 6.o — Os membros do Conselho serão nomeados pelo Prefeito, 
mediante indicação do Secretário de Cultura, dentre pessoas de reconhecido 
renome nos setores culturais. 

• Art. 7.o — Os membros do Conselho terão mandato de 4 (quatiu) 
anos. 

§ 1.0 — Nas primeiras nomeações para a constituição do Conselho 3 
(três) de seus membros terão mandato de apenas 2 (dois) anos, de modo a 
estabelecer a renovação bienal, permitida a recondução. 

g. 2.o — A diferença de duração dos mandatos prevista no parágrafo 
anterior será estabelecida mediante sorteio. 

Art. 8.o — O Conselho elaborará seu Regimento Interho, a ser baixado 
por ato do Secretário Municipal de Cultura dentro de 30 (trinta) dias após 
sua instalação. 

Art. 9.o — Fica o Executivo autorizado a conceder aos membros do 
Conselho gratificação correspondente ao valor de meio salário mínimo 
vigente na região, por reunião a que comparecerem, limitada a remuneração 
ao máximo de 4 (quatro) reuniões por mês. 

CAPITULO III 

DO GABINETE DO SECRETÁRIO 

Art. 10— Ao Gabinete do Secretário Municipal de Cultura competem 
o exame e o preparo do expediente encaminhado à consideração ou decisão 
do Titular da Pasta e as atividades de divulgação e representação. 

Art. 11 — O Gabinete do Secretário contará com uma Secção de Expe-
diente e uma Secção de Contabilidade. 

CAPÍTULO W 

DA ASSESSORIA DE EXPANSÃO CULTURAL 

Art. 12 — À Assessoria de Expansão Cultural compete: 
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Folha 
Proc. N° 

a 

III — Propor medidas visando à compatibiliz,ação da programação pre-
vista no item anterior com plano anual de ação da Secretaria; 

IV — Proceder à lavratura de contratos e acordos; 

V — Acompanhar e controlar o cumprimento dos contratos e acor-
dos previstos no item anterior; 

VI — Propor e controlar o cumprimento de tabelas de "cachês" e 
gratificações a serem pagos a servidores da Prefeitura, por apresentações 
públicas de caráter artístico-cultural, mediante indicação do Diretor Artísti-
co, do Departamento de Teatros. 

Art. 13— A Assessoria de Expansão Cultural contará com uma Secção 
de Administração. 

CAPrTULO V 

DO DEPARTAMENTO DE TEATROS 

Art. 14 — Ao Departamento de Teatros compete: 

I — Planejar, coordenar, executar e controlar as. atividades artísticas, 
objetivando a difusão e o aperfeiçoamento da arte, especialmente da música, 
do canto, da dança e da arte dramática; 

II — Administrar, coordenar e controlar as atividades desenvolvidas 
nos teatros de propriedade do Município; 

III — Examinar e decidir sobre as propostas de cessão dos teatros mu-
nicipais para a realização de espetáculos, manifestações artístico-culturais, 
solenidades e sertames em geral. 

Art. 15 — O Departamento de Teatros é constituído de: 

I — Assistência Coordenadora dos Corpos Estáveis, compreendendo: 

a) Orquestra Sinfônica Municipal; 

b) Coral Municipal; 

c) Corpo de Baile; 

II — Assistência Coordenadora das Unidades de Iniciação Artística, 
compreendendo: 

a) Escola de Música; 

b) Escola de Bailado; 

c) Orquestra Jovem; 

III — Secção de Contabilidade; 

— Supervisão Cênico-Técnica; 

V — Divisão Administrativa, com 4 (quatro) Secções administrativas. 

CAPITULO VI 

DO DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS 

Art. 16— Ao Departamento de Bibliotecas Públicas compete: 

I — Oferecer ao público, através de coleções bibliográficas organiza-
das, as condições para o estudo, a pesquisa e a leitura, visando ao aprimora-
mento intelectual e à elevação do nível cultural da população; 

II — Criar, organizar e manter bibliotecas públicas gerais e especializa-
das, destinadas, principalmente, ao atendimento da população adolescente 
e adulta. 

Art. 17 — O Departamento de Bibliotecas Públicas é constituído de: 

1— Secção de Extensão Cultural; 

II— Secção de Contabilidade; 

III— Divisão de Processos Técnicos, compreendendo: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) Subdivisão de Aquisição e Registro, com 3 (três) Secções Técnicas e 
1 (uma) Seccão de Enc„ide ^^11nrcr 
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III — Propor medidas visando à compatibiliz,ação da programação pre-
vista no item anterior com plano anual de ação da Secretaria; 

IV — Proceder à lavratura de contratos e acordos; 

V — Acompanhar e controlar o cumprimento dos contratos e acor-
dos previstos no item anterior; 

VI — Propor e controlar o cumprimento de tabelas de "cachês" e 
gratificações a serem pagos a servidores da Prefeitura, por apresentações 
públicas de caráter artístico-cultural, mediante indicação do Diretor Artísti-
co, do Departamento de Teatros. 

Art. 13— A Assessoria de Expansão Cultural contará com uma Secção 
de Administração. 

CAPrTULO V 

DO DEPARTAMENTO DE TEATROS 

Art. 14 — Ao Departamento de Teatros compete: 

I — Planejar, coordenar, executar e controlar as. atividades artísticas, 
objetivando a difusão e o aperfeiçoamento da arte, especialmente da música, 
do canto, da dança e da arte dramática; 

II — Administrar, coordenar e controlar as atividades desenvolvidas 
nos teatros de propriedade do Município; 

III — Examinar e decidir sobre as propostas de cessão dos teatros mu-
nicipais para a realização de espetáculos, manifestações artístico-culturais, 
solenidades e sertames em geral. 

Art. 15 — O Departamento de Teatros é constituído de: 

I — Assistência Coordenadora dos Corpos Estáveis, compreendendo: 

a) Orquestra Sinfônica Municipal; 

b) Coral Municipal; 

c) Corpo de Baile; 

II — Assistência Coordenadora das Unidades de Iniciação Artística, 
compreendendo: 

a) Escola de Música; 

b) Escola de Bailado; 

c) Orquestra Jovem; 

III — Secção de Contabilidade; 

— Supervisão Cênico-Técnica; 

V — Divisão Administrativa, com 4 (quatro) Secções administrativas. 

CAPITULO VI 

DO DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS 

Art. 16— Ao Departamento de Bibliotecas Públicas compete: 

I — Oferecer ao público, através de coleções bibliográficas organiza-
das, as condições para o estudo, a pesquisa e a leitura, visando ao aprimora-
mento intelectual e à elevação do nível cultural da população; 

II — Criar, organizar e manter bibliotecas públicas gerais e especializa-
das, destinadas, principalmente, ao atendimento da população adolescente 
e adulta. 

Art. 17 — O Departamento de Bibliotecas Públicas é constituído de: 

1— Secção de Extensão Cultural; 

II— Secção de Contabilidade; 

III— Divisão de Processos Técnicos, compreendendo: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) Subdivisão de Aquisição e Registro, com 3 (três) Secções Técnicas e 
1 (uma) Seccão de Enc„ide ^^11nrcr 
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— Biblioteca "Mário de Andrade" — Divisão Técnica —, compreen- 
dendo: 

a) Secçtin de Expediente; 

b) Secção de Reprografia; 

c) Secção de Restauração e Reencademação; 

d) Subdivisão da Coleção Geral, com 3 '(três) Secções Técnicas; 

e) Subdivisão de Periódicos, com 5 (cinco) Secções Técnicas; 

f) Subdivisão de Coleções Especiais, com 4 (quatro) Secções Técnicas; 

V — Supervisão de Bibliotecas Ramais, compreendendo: 

a) Secção de Expediente; 

b) Secção de Restauração e Reencadernação; 

c) Biblioteca Braille; 

d) 12 (doze) Bibliotecas Ramais; 

VI — Divisão de Administração, com 4 (quatro) Secções Adminis-
trativas. 

CAPrfULO VII 

DO DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS 1NFANTO-JUVENIS 

Art. 18 — Ao Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis compete: 

I — Oferecer à população infanto-juvenil condições de desenvolvimen-
to educacional, objetivando contribuir para sua integração e participação 
na sociedade e cultura do mundo contemporâneo; 

— Criar, organizar e manter bibliotecas; - 	, 

III — Programar, desenvolver e coordenar atividades artísticas, lite-
rárias e recreativas, visando contribuir para o desenvolvimento da criança na 
área da. comunicação e êxpressão. 

Art. 19 — O Departamento de Bibliotecas InIanto-Juvenis é consti-
tuído de: 

1— Secção de Contabilidade; 

II— Divido Técnico-Normativa, compreendendo: 

a) Biblioteca "Monteiro Lobato" — Subdivido Técnica —, com 3 
(três) Secções Técnicas; 

b) Subdivisão de Processos Técnicos, om 4 (quatro) Secções Técnicas 
e 1 (uma)Secção de Encadernação; 

III — Supervisão de Atividades de Comunicação e Expressão abrangen-
do os campos de: . 

a) Teatro; 

b) Cinema; 

c) Música; 

(1-) Dança; 

e) Artes Plásticas; 

f) Jornal e Academia; 

g) Jogos e Competições; 

IV — Supervisão de Bibliotecas Ramais, compreendendo: 

a) Secção de Expediente; 

b) Secção de Restauração. e Reencademaçãb; 
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— Biblioteca "Mário de Andrade" — Divisão Técnica —, compreen- 
dendo: 

a) Secçtin de Expediente; 

b) Secção de Reprografia; 

c) Secção de Restauração e Reencademação; 

d) Subdivisão da Coleção Geral, com 3 '(três) Secções Técnicas; 

e) Subdivisão de Periódicos, com 5 (cinco) Secções Técnicas; 

f) Subdivisão de Coleções Especiais, com 4 (quatro) Secções Técnicas; 

V — Supervisão de Bibliotecas Ramais, compreendendo: 

a) Secção de Expediente; 

b) Secção de Restauração e Reencadernação; 

c) Biblioteca Braille; 

d) 12 (doze) Bibliotecas Ramais; 

VI — Divisão de Administração, com 4 (quatro) Secções Adminis-
trativas. 

CAPrfULO VII 

DO DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS 1NFANTO-JUVENIS 

Art. 18 — Ao Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis compete: 

I — Oferecer à população infanto-juvenil condições de desenvolvimen-
to educacional, objetivando contribuir para sua integração e participação 
na sociedade e cultura do mundo contemporâneo; 

— Criar, organizar e manter bibliotecas; - 	, 

III — Programar, desenvolver e coordenar atividades artísticas, lite-
rárias e recreativas, visando contribuir para o desenvolvimento da criança na 
área da. comunicação e êxpressão. 

Art. 19 — O Departamento de Bibliotecas InIanto-Juvenis é consti-
tuído de: 

1— Secção de Contabilidade; 

II— Divido Técnico-Normativa, compreendendo: 

a) Biblioteca "Monteiro Lobato" — Subdivido Técnica —, com 3 
(três) Secções Técnicas; 

b) Subdivisão de Processos Técnicos, om 4 (quatro) Secções Técnicas 
e 1 (uma)Secção de Encadernação; 

III — Supervisão de Atividades de Comunicação e Expressão abrangen-
do os campos de: . 

a) Teatro; 

b) Cinema; 

c) Música; 

(1-) Dança; 

e) Artes Plásticas; 

f) Jornal e Academia; 

g) Jogos e Competições; 

IV — Supervisão de Bibliotecas Ramais, compreendendo: 

a) Secção de Expediente; 

b) Secção de Restauração. e Reencademaçãb; 
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cAptruw VIII 

DO DEPARTAMENTO DE PATRIMÓNIO ARTÍSTICO-CULTURAL 

Art. 20 Ao Departamento de Patrimônio Artístico-Cultural, com- 
pete: 

I — Proceder ao levantamento, ao cadastramento, à preservação e zi 
fiscalização de obras e monumentos artísticos do Município; ' 

— Recolher, organizar, restaurar "e divulgar documentos de valor 
histórico e outros materiais que possibilitem a pesquisa e o estudo sobre a 
história da cidade de São Paulo; 

III — Administrar, coordenar e controlar as atividades dos museus de 
propriedade do Município; 

•W — Organizar e manter documentação artística, abrangendo todos os 
ramos da arte, de modo a possibilitar a pesquisa, o estudo e a montagem de 
exposições de artes plásticas; 

V — Administrar e manter um planetário, destinado à -divulgação de 
conhecimentos sobre astronomia e ciências afins.. 

. Art. 21 — O Departamento de Patrimônio Artístico-Cultural é consti-
tuído de: 

1— Secção de Contabilidade; 

II— Planetário Municipal de São Paulo; 

ifi — Divisão de Arquivo Histórico, com: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) Secção de Administração de Museus; 

c) Secção de Iconografia; 

d) 3 (três) Secções Administrativas; 

IV — Divisão de Documentação Artística, com: 

a) 4 (quatro) Secções Técnicas; 

b) 2 (duas) Secções Administrativas; 

V — Divisão de Preservação, com: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) 3 (três) Secções Administrativas; 

VI — Divisão de Administração, corrt 4 (quatro) Secções Administra- 
tivas. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22 -- A identificação das Secções e o detalhamento das atri-
buições dos órgãos previstos nesta lei serão objeto de decreto. 

Art. 23 — Ficam criados e integrados no Quadro Geral do Funciona-
lismo Municipal os cargos constantes do Mexo n.o 1, parte integrante desta 
lei. 

Art. 24— Fica extinto o Departamento de Cultura da Secretaria Muni-
cipal de Educação e Cultura. 

Parágrafo (mico — O pessoal, com material e os recursos e encargos do 
Departamento de Cultura, ora extinto, ficam transferidos para a Secretaria 
Municipal de Cultura, criada pela presente lei. 

Art. 25 — A denominação da Secretaria de Educação e Cultura fica 
alterada para Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 26 — Ficam extintas as funções gratificadas de Encarregado de 
Biblioteca (FG-5), criadas pela Lei n.o 8.098, de 12 de agosto de 1974. 

Art. 27 — Fica autorizado o pagamento de "cachês" e gratificações a 
servidores da Prefeitura, por apresentações públicas de caráter artístico-cul- 
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cAptruw VIII 

DO DEPARTAMENTO DE PATRIMÓNIO ARTÍSTICO-CULTURAL 

Art. 20 Ao Departamento de Patrimônio Artístico-Cultural, com- 
pete: 

I — Proceder ao levantamento, ao cadastramento, à preservação e zi 
fiscalização de obras e monumentos artísticos do Município; ' 

— Recolher, organizar, restaurar "e divulgar documentos de valor 
histórico e outros materiais que possibilitem a pesquisa e o estudo sobre a 
história da cidade de São Paulo; 

III — Administrar, coordenar e controlar as atividades dos museus de 
propriedade do Município; 

•W — Organizar e manter documentação artística, abrangendo todos os 
ramos da arte, de modo a possibilitar a pesquisa, o estudo e a montagem de 
exposições de artes plásticas; 

V — Administrar e manter um planetário, destinado à -divulgação de 
conhecimentos sobre astronomia e ciências afins.. 

. Art. 21 — O Departamento de Patrimônio Artístico-Cultural é consti-
tuído de: 

1— Secção de Contabilidade; 

II— Planetário Municipal de São Paulo; 

ifi — Divisão de Arquivo Histórico, com: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) Secção de Administração de Museus; 

c) Secção de Iconografia; 

d) 3 (três) Secções Administrativas; 

IV — Divisão de Documentação Artística, com: 

a) 4 (quatro) Secções Técnicas; 

b) 2 (duas) Secções Administrativas; 

V — Divisão de Preservação, com: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) 3 (três) Secções Administrativas; 

VI — Divisão de Administração, corrt 4 (quatro) Secções Administra- 
tivas. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22 -- A identificação das Secções e o detalhamento das atri-
buições dos órgãos previstos nesta lei serão objeto de decreto. 

Art. 23 — Ficam criados e integrados no Quadro Geral do Funciona-
lismo Municipal os cargos constantes do Mexo n.o 1, parte integrante desta 
lei. 

Art. 24— Fica extinto o Departamento de Cultura da Secretaria Muni-
cipal de Educação e Cultura. 

Parágrafo (mico — O pessoal, com material e os recursos e encargos do 
Departamento de Cultura, ora extinto, ficam transferidos para a Secretaria 
Municipal de Cultura, criada pela presente lei. 

Art. 25 — A denominação da Secretaria de Educação e Cultura fica 
alterada para Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 26 — Ficam extintas as funções gratificadas de Encarregado de 
Biblioteca (FG-5), criadas pela Lei n.o 8.098, de 12 de agosto de 1974. 

Art. 27 — Fica autorizado o pagamento de "cachês" e gratificações a 
servidores da Prefeitura, por apresentações públicas de caráter artístico-cul- 
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Art. 28 — O cargo de Diretós Técnico dos Teatros Municipais, criado 
pela Lei n.o 8.094, de 8 de agosto de 1974, passa a denominar-se Diretor 
Místico do Departamento de Teatros. 

Art. 29 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30 — Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o 
artigo 4.o, e seu parágrafo único, e o artigo 6.o, e seu parágrafo único, da 
Lei n.o 8.094, de 8 de agosto de 1974, bem como a Lei n.o 8.138, de 22 de 
outubro de 1974. 

Art. 31 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 13 de janeiro de 1975, 
421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Se-, 
.cretário de Negócios Internos e Jurídicos, 'fheophilo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho -- O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O 
Secretário de Obras, Ivan Lubachescld — O Secretário de Educação e Cul-
tura, Roberto Ferreira do Amaral — O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo 
Fazzi — O Secretário de Abastecimento, Euclides Caril — O Secretário de 
Serviços Municipais, Werner Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar. 
Social, Henrique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira O Secretário Municipal de Transportes, Alberto Soukup, 
Respondendo pelo expediente — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo 
Machado de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 13 de janeiro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmami. 

ANEXO N.o IA QUE SE REFERE A LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS EFETIVOS DE CARREIRA E ISOLADOS DE PROVIMENTO POR ACESSO 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Supervisor (Biblio-
tecas Ramais) XII-C 2 Provimento por acesso, dentre 

Chefes de secção vinculados à 
carreira de Bibliotecário 

Diretor de Subdi- . 
viaito Técnica XII-B 7 Idem 

Bibliotecário Chefe XII-B 62 Provimento por acesso, dentre 
os titulares do padrão final da 
carreira de Bibliotecário 

Bibliotecário Chefe 
(Braille) XII-B 1 Idem 

Contador Chefe. XII-B 5 Provimento por acesso, dentre 
os titulares do padrão fmal da 
carreira de Contador 

Chefe de Secção X-A Provimento por acesso, dentre 
os titulares de cargos de oficial 
maior 	(escriturário), 	padrão 
V-C 
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Art. 28 — O cargo de Diretós Técnico dos Teatros Municipais, criado 
pela Lei n.o 8.094, de 8 de agosto de 1974, passa a denominar-se Diretor 
Místico do Departamento de Teatros. 

Art. 29 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30 — Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o 
artigo 4.o, e seu parágrafo único, e o artigo 6.o, e seu parágrafo único, da 
Lei n.o 8.094, de 8 de agosto de 1974, bem como a Lei n.o 8.138, de 22 de 
outubro de 1974. 

Art. 31 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 13 de janeiro de 1975, 
421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Se-, 
.cretário de Negócios Internos e Jurídicos, 'fheophilo Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho -- O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O 
Secretário de Obras, Ivan Lubachescld — O Secretário de Educação e Cul-
tura, Roberto Ferreira do Amaral — O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo 
Fazzi — O Secretário de Abastecimento, Euclides Caril — O Secretário de 
Serviços Municipais, Werner Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar. 
Social, Henrique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira O Secretário Municipal de Transportes, Alberto Soukup, 
Respondendo pelo expediente — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo 
Machado de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 13 de janeiro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmami. 

ANEXO N.o IA QUE SE REFERE A LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS EFETIVOS DE CARREIRA E ISOLADOS DE PROVIMENTO POR ACESSO 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Supervisor (Biblio-
tecas Ramais) XII-C 2 Provimento por acesso, dentre 

Chefes de secção vinculados à 
carreira de Bibliotecário 

Diretor de Subdi- . 
viaito Técnica XII-B 7 Idem 

Bibliotecário Chefe XII-B 62 Provimento por acesso, dentre 
os titulares do padrão final da 
carreira de Bibliotecário 

Bibliotecário Chefe 
(Braille) XII-B 1 Idem 

Contador Chefe. XII-B 5 Provimento por acesso, dentre 
os titulares do padrão fmal da 
carreira de Contador 

Chefe de Secção X-A Provimento por acesso, dentre 
os titulares de cargos de oficial 
maior 	(escriturário), 	padrão 
V-C 
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ANEXO N.o 1 A QUE SE REFERE A LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

, 

Secretário Munici-
pal de Cultura XIII-D 1 Livre Provimento pelo Prefeito 

Chefe de Gabinete XII-D 1 Idem 

Diretor Técnico de 
Departamento X1I-D 1 Idem, exigido Diploma de Cur-

so Superior em Bibliotecono-
mia e experiência mínima com-
provada, de 5 anos em ativida-
des correspondentes ao campo 
funcional da unidade. 

Diretor Técnico de 
Departamento XII-D 1 Livre Provimento pelo Prefeito, 

exigido formação de Nível Su-
perior e experiência mínima, 
comprovada de 5 (cinco) anos 
em atividades corresponden-
tes ao Campo funcional da 
Unidade 

Assessor Jurídico XII-C 2 Livre Provimento pelo Prefei- 
to, exigido Diploma de Bacha- 
rel em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Assessor Técnico XII-C 5 'Livre Provimento pelo Prefei- 
to, exigido formação de Nível 

. Superior compatível com a 
Área de Assessoramento 

Assistente Técnico 
de Direção II XII-C 6 Idem 

Diretor de Divisão 
Técnica XLI-C 3 Livre Provimento Reto Prefei- 

to, exigido formaçao de Nível 
Universitário e experiência mí-
nima, comprovada, de 3 (três) 
anos em atividades correspon-
dentes ao campo funcional da 
Unidade 

continuação 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Supervisor (Comu-
nicação e Expres-
são) XII-C 1 Idem 

Diretor 	Técnico 
(Planetário) XII-B 1 Idem 

Chefe de Secção 
Técnica XII-B 5 Idem 

Chefe de Secção 
Técnica (Extensão 
Cultural) XII-B 1 Livre Provimento, pelo Prefei- 

to, exigido Diploma de Curso 
Superior em profissão da área 
das Ciências Humanas 

CARGOS EFETIVOS, ISOLADOS, DE PROVIMENTO POR CONCURSO 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Historiógrafo X-A 2 Provimento mediante concur- 
so público, dentre portadores 
de Diplomai de Bacharel ou 
Licenciado em História 

Pale6grafo X-A 2 Provimento mediante concur-
so público, dentre portadores 
de Diploma de curso superior 
cujo currículo inclua estudo 
intensivo de Pale6grafo 

Psicólogo IX-A 2 Provimento mediante concur-
so público, dentre portadores 
de Diploma de Psicólogo 

Diretor de Divisão XI-A 3 Livre Provimento pelo • 	) 

Supervisor 	(Cêni- 
co-Técnica) XI-A ‘ 	1 'Idem 

_ 
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ANEXO N.o 1 A QUE SE REFERE A LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

, 

Secretário Munici-
pal de Cultura XIII-D 1 Livre Provimento pelo Prefeito 

Chefe de Gabinete XII-D 1 Idem 

Diretor Técnico de 
Departamento X1I-D 1 Idem, exigido Diploma de Cur-

so Superior em Bibliotecono-
mia e experiência mínima com-
provada, de 5 anos em ativida-
des correspondentes ao campo 
funcional da unidade. 

Diretor Técnico de 
Departamento XII-D 1 Livre Provimento pelo Prefeito, 

exigido formação de Nível Su-
perior e experiência mínima, 
comprovada de 5 (cinco) anos 
em atividades corresponden-
tes ao Campo funcional da 
Unidade 

Assessor Jurídico XII-C 2 Livre Provimento pelo Prefei- 
to, exigido Diploma de Bacha- 
rel em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Assessor Técnico XII-C 5 'Livre Provimento pelo Prefei- 
to, exigido formação de Nível 

. Superior compatível com a 
Área de Assessoramento 

Assistente Técnico 
de Direção II XII-C 6 Idem 

Diretor de Divisão 
Técnica XLI-C 3 Livre Provimento Reto Prefei- 

to, exigido formaçao de Nível 
Universitário e experiência mí-
nima, comprovada, de 3 (três) 
anos em atividades correspon-
dentes ao campo funcional da 
Unidade 

continuação 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Supervisor (Comu-
nicação e Expres-
são) XII-C 1 Idem 

Diretor 	Técnico 
(Planetário) XII-B 1 Idem 

Chefe de Secção 
Técnica XII-B 5 Idem 

Chefe de Secção 
Técnica (Extensão 
Cultural) XII-B 1 Livre Provimento, pelo Prefei- 

to, exigido Diploma de Curso 
Superior em profissão da área 
das Ciências Humanas 

CARGOS EFETIVOS, ISOLADOS, DE PROVIMENTO POR CONCURSO 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Historiógrafo X-A 2 Provimento mediante concur- 
so público, dentre portadores 
de Diplomai de Bacharel ou 
Licenciado em História 

Pale6grafo X-A 2 Provimento mediante concur-
so público, dentre portadores 
de Diploma de curso superior 
cujo currículo inclua estudo 
intensivo de Pale6grafo 

Psicólogo IX-A 2 Provimento mediante concur-
so público, dentre portadores 
de Diploma de Psicólogo 

Diretor de Divisão XI-A 3 Livre Provimento pelo • 	) 

Supervisor 	(Cêni- 
co-Técnica) XI-A ‘ 	1 'Idem 
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continuação 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇõES 

Oficial de Gabinete X-A 2 Idem 

Auxiliar de Gabi-
nete VII-A 3 Idem 

Diretos da Escola 
de Bailados XII-B 1 Livre Provimento pelo Prefei-

to, exigidà formaçao corres-
pondente ao campo funcio-
nal da Unidade 

Diretor da Escola 
de Música XII-B 1 Livre Provimento pelo Prefei- 

to, exigido formago de Nível 
Superior 	correspondente ao 
campo funcional da Unidade 
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continuação 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇõES 

Oficial de Gabinete X-A 2 Idem 

Auxiliar de Gabi-
nete VII-A 3 Idem 

Diretos da Escola 
de Bailados XII-B 1 Livre Provimento pelo Prefei-

to, exigidà formaçao corres-
pondente ao campo funcio-
nal da Unidade 

Diretor da Escola 
de Música XII-B 1 Livre Provimento pelo Prefei- 

to, exigido formago de Nível 
Superior 	correspondente ao 
campo funcional da Unidade 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 9467 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc. N° 

• • 'd.)ei;o F„ 
RF 

2610512015 Câmara Municipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 9.467 06/05/1982 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Cria, na Secretaria Municipal de Cultura, o Centro Cultural Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 72/1982 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 
Revogação: Revoga a Lei no 5.859/1961.; (ver documento) 

Decreto no 49.492/2008 - Revoga o art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 
Notas com piem.: - Decreto no 18.431/1982 - Estabelece os valores da gratificaçao prevista no art. 24 desta 

Lei. (convocaçoes). 
- Decreto no 49.492/2008 - Dispõe sobre a reorganização do Centro Cultural São Paulo - 
CCSP, bem como altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão 
que especifica. 

[ Back ] 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 9467 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc. N° 

• • 'd.)ei;o F„ 
RF 

2610512015 Câmara Municipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 9.467 06/05/1982 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Cria, na Secretaria Municipal de Cultura, o Centro Cultural Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 72/1982 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros 
Revogação: Revoga a Lei no 5.859/1961.; (ver documento) 

Decreto no 49.492/2008 - Revoga o art. 9 0  desta Lei. (ver documento) 
Notas com piem.: - Decreto no 18.431/1982 - Estabelece os valores da gratificaçao prevista no art. 24 desta 

Lei. (convocaçoes). 
- Decreto no 49.492/2008 - Dispõe sobre a reorganização do Centro Cultural São Paulo - 
CCSP, bem como altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão 
que especifica. 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. N 

Leüriddc, 

RF 
Ubeiro 

e 

LEI N.o 9467, DE 6 DE MAIO DE 1982 

Cria, na Secretaria Municipal de Cul-
tura, o Centro Cultural São Paulo, e 
dá outras providências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 9, 
de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica criado, na Secretaria Municipal de Cultura, o Centro Cul-
tural São Paulo. 

Art. 2.o — Compete ao Centro Cultural São Paulo: 

I — Planejar, promover, incentivar e documentar as criações culturais 
e artísticas. 

II — Reunir e organizar uma infra-estrutura de informações sobre o co-
nhecimento humano. 

III — Desenvolver pesquisas sobre a cultura e a arte brasileiras, fornecen-
do subsídios para as suas atividades. 

IV — Incentivar a participação da comunidade, com o objetivo de desen-
volver a capacidade criativa de seus membros, permitindo a estes o acesso 
simultâneo a diferentes formas de cultura. 

✓ — Oferecer condições para estudo e pesquisa, nos campos do saber 
e da cultura, como apoio à educação e ao desenvolvimento científico e tec-
nológico. 

Art. 3.o — O Centro Cultural São Paulo compõe-se de: 

I — Gabinete do Diretor. 
II — Divisão de Administração. 
III — Divisão de Bibliotecas. 
IV — Divisão de Artes Cênicas e Música. 
✓ — Divisão de Artes Plásticas. 
VI — Divisão de Pesquisas. 
VII— Divisão de Difusão Cultural. 

Art. 4.o — O Gabinete do Diretor contará com uma Supervisão Coorde-
nadora de Eventos, uma Seção de Licitações e Contratos e uma Seção de Con-
tabilidade, 

Art. 5.o — À Supervisão Coordenadora de Eventos compete: 

I — Assistir ao Diretor na programação artística e cultural e, ainda, em 
assuntos específicos, sempre que necessário. 

II — Propor as locações de serviços de natureza artística ou técnico-pro-
fissionais especializados, necessárias à realização dos eventos. 

III— Bataminar os pedidos de cessão de espaços para a realização de ma-
nifestações culturais e artísticas e de solenidades de singular relevo. 

IV— Manter permanente relacionamento com as Divisões do Centro 
Cultural. 

Art. 6.o — A Seção de Licitações e Contratos contará com um Serviço 
de Fiscalização de Contratos. 

Art. 7.o — Cabe à Seção de Licitações e Contratos: 

I — Processar as licitações e os registros cadastrais. 
II — Executar os serviços auxiliares da comissão julgadora das licitações, 

entendidos como tais: 
a) a elaboração dos convites e editais, a serem assinados pelo Chefe de 

Seção; 

b) a exposição de comunicações e intimações; 
c) a recepção de propostas e recursos; 
d) a criação e manutenção de cadastro de fornecedores; 
e) as demais providências auxiliares que forem havidas como necessárias. 
III — Elaborar os termos de contrato, as cartas-contratos e as ordens de 

execução de serviços. 
IV — Encaminhar ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo as 

peças dos processos relativos às contratações. 
✓ — Acompanhar a execução dos contratos. 

Art. 8.o 	A Seção de Contabilidade executará os serviços que lhe são 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 126



Folha 
Proc. N 

Leüriddc, 

RF 
Ubeiro 

e 

LEI N.o 9467, DE 6 DE MAIO DE 1982 

Cria, na Secretaria Municipal de Cul-
tura, o Centro Cultural São Paulo, e 
dá outras providências. 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, nos 
termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n.o 9, 
de 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1.o — Fica criado, na Secretaria Municipal de Cultura, o Centro Cul-
tural São Paulo. 

Art. 2.o — Compete ao Centro Cultural São Paulo: 

I — Planejar, promover, incentivar e documentar as criações culturais 
e artísticas. 

II — Reunir e organizar uma infra-estrutura de informações sobre o co-
nhecimento humano. 

III — Desenvolver pesquisas sobre a cultura e a arte brasileiras, fornecen-
do subsídios para as suas atividades. 

IV — Incentivar a participação da comunidade, com o objetivo de desen-
volver a capacidade criativa de seus membros, permitindo a estes o acesso 
simultâneo a diferentes formas de cultura. 

✓ — Oferecer condições para estudo e pesquisa, nos campos do saber 
e da cultura, como apoio à educação e ao desenvolvimento científico e tec-
nológico. 

Art. 3.o — O Centro Cultural São Paulo compõe-se de: 

I — Gabinete do Diretor. 
II — Divisão de Administração. 
III — Divisão de Bibliotecas. 
IV — Divisão de Artes Cênicas e Música. 
✓ — Divisão de Artes Plásticas. 
VI — Divisão de Pesquisas. 
VII— Divisão de Difusão Cultural. 

Art. 4.o — O Gabinete do Diretor contará com uma Supervisão Coorde-
nadora de Eventos, uma Seção de Licitações e Contratos e uma Seção de Con-
tabilidade, 

Art. 5.o — À Supervisão Coordenadora de Eventos compete: 

I — Assistir ao Diretor na programação artística e cultural e, ainda, em 
assuntos específicos, sempre que necessário. 

II — Propor as locações de serviços de natureza artística ou técnico-pro-
fissionais especializados, necessárias à realização dos eventos. 

III— Bataminar os pedidos de cessão de espaços para a realização de ma-
nifestações culturais e artísticas e de solenidades de singular relevo. 

IV— Manter permanente relacionamento com as Divisões do Centro 
Cultural. 

Art. 6.o — A Seção de Licitações e Contratos contará com um Serviço 
de Fiscalização de Contratos. 

Art. 7.o — Cabe à Seção de Licitações e Contratos: 

I — Processar as licitações e os registros cadastrais. 
II — Executar os serviços auxiliares da comissão julgadora das licitações, 

entendidos como tais: 
a) a elaboração dos convites e editais, a serem assinados pelo Chefe de 

Seção; 

b) a exposição de comunicações e intimações; 
c) a recepção de propostas e recursos; 
d) a criação e manutenção de cadastro de fornecedores; 
e) as demais providências auxiliares que forem havidas como necessárias. 
III — Elaborar os termos de contrato, as cartas-contratos e as ordens de 

execução de serviços. 
IV — Encaminhar ao Tribunal de Contas do Município de São Paulo as 

peças dos processos relativos às contratações. 
✓ — Acompanhar a execução dos contratos. 

Art. 8.o 	A Seção de Contabilidade executará os serviços que lhe são 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11536 

Total de referências : 1 

:A .  
RF 11 

Ribeiro 

Título: LEI No 11.536 23/05/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Concede incentivos a implantaçao e manutençao de teatros, no Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 181/1991 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 37.105/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 13.703/2003 - Altera esta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11536 

Total de referências : 1 

:A .  
RF 11 

Ribeiro 

Título: LEI No 11.536 23/05/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Concede incentivos a implantaçao e manutençao de teatros, no Municipio de Sao Paulo, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 181/1991 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Mendonça 

Regulamentação: Decreto no 37.105/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 13.703/2003 - Altera esta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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Folha 
N° 

Leonardo r. 	 ,beiro 
RF 

(Projeto de Lei n2 181/91) 
(Vereador Marcos Mendonça) 

Concede incentivos. à im-
plantação e manutenção de 
teatros, no Município de 
São Paulo, e dá outras 
providências. 

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Munici-
pal de São Paulo, faz saber que a Câmara -Municipal de 
São Paulo, de acordo com o 5 7g do artigo. 42 da Lei Or-
gânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte 
lei: 

Art. 19 - (VETADO) 
- Art. 22 - Os teatros que vierem a ser construídos, 

bem como os imóveis que forem reformados para a inclusão • 
de teatros em suas dependências, conforme, as normas téc-
nicas em vigor, Poderão receber os seguintes benefícios: 

suas áreas não serão computáveis para efeito de 
definição da taxa de ocupação e do coeficiente de- apro-
veitamento utilizados no projeto de construção ., respei-
tadas as demais restriaes constantes da legislação em 
vigora 

II - as áreas não computadas, conforme o disposto 
no inciso anterior, poderão .ser acrescidas na própria 
edificação que contiver o teatro, desde que respeitado o 
'limite de até 25% (vinte e cinco por cento) de sua capa-
cidade construtiva, -mesmo que a área destinada ao teatro 
ultrapasse esse percentual. • 

Art. 39 - As edificações referidas no artigo ante-
rior, 'ao Serem beneficiadas pelo disposto-nesta lei, não 
poderão, sob hipótese alguma, desatender ou alterar a 
destiriação.de uso relativa ao teatro, sob pena de: 

I - Ser cessado o seu alvará de 'funcionamento; II - 
não ser-lhe concedido alvará de funcionamento para qual -
quer outra atividade na edificação destinada ao teatro; 

III - ser-lhe aplicada multa no valor de 500 (qui-
nhentas) UFM'u - Unidades de Valor Fiscal do Município, 
renováveis a cada 30 (trinta) dias, enquanto perdurar a 
irregularidade. 

Art. 42 - Só será autorizada a mudança de uso e/ou 
demolição do teatro beneficiado por esta lei se o' pro-
prietário comprovar, preViamente, a construção de 'novo 
teatro Com a mesma capacidade de público .  e instalaçães 
do desativado e/OU demolido. 

• 

Parágrafo único - Pata o efeito do disposto neste 
artigo,.a construcãO de novo teatro deverá ser. obriga-
toriamente, em área de terreno cujo valor venal por me-

. tro quadrado seja, no mínimo, equivalente ao valót venal 
dp metro quadrado do terreno do teatro a ser demolido ou 
cuja -mudança de uso esteja sendo pleiteada. 

Art. 52 - Os benefícios concedidos nos termos-desta 
lei, não exoneram mi beneficiários -do' cumprimento das ' 
catirigaçãeS acessórias a que estão sujeitos. 	. 

Art. 69 - O Executivo regulamentará a presente lei 
'no prazo de .60 (sessenta) dias a contar de sua vigência. 

Art. '72 - As despesas com a execução desta lei cor-
rerão por conta de dotaçães orçamentárias próprias- 

'Art. 82 - Esta,lei entrará em vigor na data de sua 
,publicação, revogadas as disposiçiíes em contrário. 

Câmara Municipal de São' Paulo, 23 de maio de 1994. 

O Presidente, - 
- Miguel Cplasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São- . 
'Paulo, em 23 de maio de 1994. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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Folha 
N° 

Leonardo r. 	 ,beiro 
RF 

(Projeto de Lei n2 181/91) 
(Vereador Marcos Mendonça) 

Concede incentivos. à im-
plantação e manutenção de 
teatros, no Município de 
São Paulo, e dá outras 
providências. 

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Munici-
pal de São Paulo, faz saber que a Câmara -Municipal de 
São Paulo, de acordo com o 5 7g do artigo. 42 da Lei Or-
gânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte 
lei: 

Art. 19 - (VETADO) 
- Art. 22 - Os teatros que vierem a ser construídos, 

bem como os imóveis que forem reformados para a inclusão • 
de teatros em suas dependências, conforme, as normas téc-
nicas em vigor, Poderão receber os seguintes benefícios: 

suas áreas não serão computáveis para efeito de 
definição da taxa de ocupação e do coeficiente de- apro-
veitamento utilizados no projeto de construção ., respei-
tadas as demais restriaes constantes da legislação em 
vigora 

II - as áreas não computadas, conforme o disposto 
no inciso anterior, poderão .ser acrescidas na própria 
edificação que contiver o teatro, desde que respeitado o 
'limite de até 25% (vinte e cinco por cento) de sua capa-
cidade construtiva, -mesmo que a área destinada ao teatro 
ultrapasse esse percentual. • 

Art. 39 - As edificações referidas no artigo ante-
rior, 'ao Serem beneficiadas pelo disposto-nesta lei, não 
poderão, sob hipótese alguma, desatender ou alterar a 
destiriação.de uso relativa ao teatro, sob pena de: 

I - Ser cessado o seu alvará de 'funcionamento; II - 
não ser-lhe concedido alvará de funcionamento para qual -
quer outra atividade na edificação destinada ao teatro; 

III - ser-lhe aplicada multa no valor de 500 (qui-
nhentas) UFM'u - Unidades de Valor Fiscal do Município, 
renováveis a cada 30 (trinta) dias, enquanto perdurar a 
irregularidade. 

Art. 42 - Só será autorizada a mudança de uso e/ou 
demolição do teatro beneficiado por esta lei se o' pro-
prietário comprovar, preViamente, a construção de 'novo 
teatro Com a mesma capacidade de público .  e instalaçães 
do desativado e/OU demolido. 

• 

Parágrafo único - Pata o efeito do disposto neste 
artigo,.a construcãO de novo teatro deverá ser. obriga-
toriamente, em área de terreno cujo valor venal por me-

. tro quadrado seja, no mínimo, equivalente ao valót venal 
dp metro quadrado do terreno do teatro a ser demolido ou 
cuja -mudança de uso esteja sendo pleiteada. 

Art. 52 - Os benefícios concedidos nos termos-desta 
lei, não exoneram mi beneficiários -do' cumprimento das ' 
catirigaçãeS acessórias a que estão sujeitos. 	. 

Art. 69 - O Executivo regulamentará a presente lei 
'no prazo de .60 (sessenta) dias a contar de sua vigência. 

Art. '72 - As despesas com a execução desta lei cor-
rerão por conta de dotaçães orçamentárias próprias- 

'Art. 82 - Esta,lei entrará em vigor na data de sua 
,publicação, revogadas as disposiçiíes em contrário. 

Câmara Municipal de São' Paulo, 23 de maio de 1994. 

O Presidente, - 
- Miguel Cplasuonno 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São- . 
'Paulo, em 23 de maio de 1994. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu Tini 
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26105/2015 
	

Câmara Mmicipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13279 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha  
Proc. N° 

Leunado 

1/1 
Título: LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 416/2000 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Candido da Silva 

[ Back 1 
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26105/2015 
	

Câmara Mmicipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13279 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha  
Proc. N° 

Leunado 

1/1 
Título: LEI No 13.279 08/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de Sao Paulo" e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 416/2000 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Candido da Silva 

[ Back 1 
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, 

Folha 
Proc. FT572,-- 

/ic.? 

LEI No 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 20  - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 1 0  - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 2° - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  - Sem prejuízo do disposto no artigo 2 0, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 40  - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1° - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 3 0  - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 4 0  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5° deste artigo. 
§ 5 0  - Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 50  - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 70  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
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, 

Folha 
Proc. FT572,-- 

/ic.? 

LEI No 13.279, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 416/00, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Institui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São 
Paulo", vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com o objetivo de apoiar a manutenção 
e criação de projetos de trabalho continuado de pesquisa e produção teatral visando o 
desenvolvimento do teatro e o melhor acesso da população ao mesmo. 
Parágrafo único - A pesquisa mencionada no "caput" deste artigo refere-se às práticas 
dramatúrgicas ou cênicas mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de 
ensaios, teses, monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra 
organicamente ao projeto artístico. 
Art. 20  - O "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" terá 
anualmente item próprio no orçamento da Secretaria Municipal de Cultura com valor nunca 
inferior a R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). 
§ 1 0  - Desse valor, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até R$ 100.000,00 
(cem mil reais) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
serviços e despesas decorrentes da execução do Programa. 
§ 2° - Os valores de que trata este artigo serão corrigidos anualmente pelo IPCA-IBGE, ou 
pelo índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  - Sem prejuízo do disposto no artigo 2 0, o "Programa Municipal de Fomento ao 
Teatro para a Cidade de São Paulo" poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
Fundos Municipais existentes ou a serem criados. 
Art. 40  - Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) projetos 
por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no Município de São 
Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no orçamento. 
§ 1° - Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em local 
por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° - A Secretaria Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município e divulgará 
por outros meios, até os dias 10 de dezembro e maio, os horários e locais das inscrições, 
que deverão estar abertas durante todos os dias úteis de janeiro e junho. 
§ 3 0  - Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 4 0  - Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no parágrafo 5° deste artigo. 
§ 5 0  - Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem e 
representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, podem 
inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 50  - Para efeitos desta lei, entende-se como Núcleo Artístico apenas os artistas e/ou 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, constituindo 
uma base organizativa com caráter de continuidade. 
Art. 60  - As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros para a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 70  - No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - Dados Cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
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c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2 0  do artigo 2 0  
desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 1 0  - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 2 0  - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 3 0  - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
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c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pelapessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do projeto, quando couber. 
II - Objetivos a serem alcançados. 
III - Justificativa dos objetivos a serem alcançados. 
IV - Plano de Trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 2 (dois) anos. 
V - Orçamento e cronograma financeiro, que não poderão ultrapassar um total de R$ 
400.000,00 (quatrocentos mil reais), corrigidos nos termos do parágrafo 2 0  do artigo 2 0  
desta lei, podendo conter os seguintes itens: 
a) recursos humanos e materiais; 
b) material de consumo; 
c) equipamentos; 
d) locação; 
e) manutenção e administração de espaço; 
f) obras; 
g) reformas; 
h) produção de espetáculos; 
i) material gráfico e publicações; 
j) divulgação; 
k) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 
I) despesas diversas. 
VI - Currículo completo do proponente. 
VII - Núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes. 
VIII - Ficha Técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição. 
IX - As seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, roteiro ou texto teatral com autorização do autor ou da SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) um compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos. 
X - Informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação do 
projeto. 
§ 1 0  - O desenvolvimento e duração do plano de trabalho de que trata o item IV deverá ser 
dividido em 3 (três) períodos que devem coincidir com as 3 (três) parcelas do cronograma 
financeiro. 
§ 2 0  - O cronograma financeiro de que trata o item V distribuirá as despesas em 3(três) 
parcelas a saber: 
I - A primeira e a segunda parcelas agruparão 80% (oitenta por cento) do total do 
orçamento, sendo que, cada parcela corresponderá a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento. 
II - A terceira parcela corresponderá a 20% (vinte por cento) do restante do orçamento 
total do projeto. 
§ 3 0  - Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - Cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável. 
II - Declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
"Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo", que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 137



respectivo plano de trabalho. 
III - Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 
IV - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. 8 0  - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do parágrafo 3 0 , artigo 7°, cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 90  - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1 0  - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 2° - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. 
§ 3 0  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 4 0  - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 
§ 50  - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6° do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 1 0  - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
1° deste artigo. 
§ 3° - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2 0  formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 4° - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2° e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 50  - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos. 
§ 6° - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 
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respectivo plano de trabalho. 
III - Declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho. 
IV - Declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando em 
participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" expressos nesta lei. 
Art. 8 0  - A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, tabelas 
ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, III e 
IV do parágrafo 3 0 , artigo 7°, cujos termos serão definidos através de Portaria do Secretário 
Municipal de Cultura até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 90  - O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o "Programa 
Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
após sua primeira reunião, determinada pelo artigo 12. 
Art. 10 - A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em teatro, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, dentre 
eles, o presidente da Comissão Julgadora. 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme artigo 11 desta lei. 
§ 1 0  - Para cada período de inscrição, isto é, janeiro e junho de cada ano, será formada 
uma Comissão Julgadora. 
§ 2° - Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à Comissão 
Julgadora. 
§ 3 0  - Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, vedada a 
indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou 
captação de recursos. 
§ 4 0  - Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente no 
respectivo período. 
§ 50  - Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro. 
§ 6° - O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado no 
parágrafo 6° do artigo 11 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a 
constituição da Comissão Julgadora. 
Art. 11 - Os 3 (três) membros de que trata o item II do artigo 10 serão escolhidos através 
de votação. 
§ 1 0  - As entidades de caráter representativo em teatro, de autores, artistas, técnicos, 
críticos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no Município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 de junho de cada exercício, lista indicativa com até seis nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  - Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no parágrafo 
1° deste artigo. 
§ 3° - Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do parágrafo 2 0  formarão a Comissão 
Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do Secretário 
Municipal de Cultura. 
§ 4° - Em caso de empate na votação prevista nos parágrafos 2° e 3°, caberá ao Secretário 
Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem empate na 
votação. 
§ 50  - O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e divulgará 
por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando houver, até o dia 
20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da Comissão nos respectivos 
períodos. 
§ 6° - Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias úteis 
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 
§ 8 0  - As indicações mencionadas no parágrafo 1 0  dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1 0  - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2 0  - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7 0  do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1 0  desta lei. 
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho. 
VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 20  - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 30  - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 40  - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 5 0  - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6 0  - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 70  - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias apôs o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 1 0  - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 70  - A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, até o 
final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da Comissão 
Julgadora. 
§ 8 0  - As indicações mencionadas no parágrafo 1 0  dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de 
cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação 
no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 
Art. 12 - A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis após a 
publicação de sua nomeação. 
§ 1 0  - O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2 0  - Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via dos 
projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
Art. 13 - A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os trabalhos 
da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no parágrafo 7 0  do artigo 14. 
Art. 14 - A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - Os objetivos estabelecidos no artigo 1 0  desta lei. 
II - Planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra. 
III - A clareza e qualidade das propostas apresentadas. 
IV - O interesse cultural. 
V - A compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no 
plano de trabalho. 
VI - A contrapartida social ou benefício à população conforme plano de trabalho. 
VII - O compromisso de temporada a preços populares quando o projeto envolver produção 
de espetáculos. 
VIII - A dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  - É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
§ 20  - Não poderão ser aprovados pela comissão mais de 20 (vinte) projetos referentes às 
inscrições de janeiro. 
§ 30  - Não poderá ser aplicado para os projetos inscritos em janeiro mais de 2/3 (dois 
terços) dos recursos públicos previstos no orçamento anual do Programa. 
§ 40  - A Comissão decidirá sobre o valor do apoio financeiro para cada um dos projetos que 
selecionar, mas esta importância não poderá ser inferior a 50% (cinqüenta por cento) do 
orçamento apresentado pelo proponente. 
§ 5 0  - A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 6 0  - A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada a cada nova inscrição 
sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e uma vez ouvida a Secretaria Municipal 
de Cultura quanto ao andamento do projeto anterior. 
§ 70  - A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos para 
análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 15 - A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único - O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 
Art. 16 - Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 17 - A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas decisões. 
Art. 18 - Até 5 (cinco) dias apôs o julgamento a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o recebimento 
da notificação, para se manifestar, porescrito, se aceitam ou desistem da participação no 
Programa. 
§ 1 0  - A concordância do proponente obriga-o a cumprir todo o plano de trabalho 
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apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
§ 20  - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 
§ 3° - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no parágrafo 4 0 . 
§ 4° - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 3 0  e 4° do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 =Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1° - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 2° - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 3° - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A Segunda, no mesmo valor, será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 5 0  - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 
do projeto anterior. 
Art. 21 - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1 0  -,Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2°. 
§ 2 0 	penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5 0  do artigo 40  mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 30  - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6° do artigo 14. 
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apresentado, independentemente do orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
§ 20  - A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada como 
desistência do Programa. 
§ 3° - Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no parágrafo 4 0 . 
§ 4° - A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição aos 
desistentes, ainda que isso signifique a não utilização do total dos recursos disponíveis para 
o Programa. 
Art. 19 - O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações previstas 
nosparágrafos 3 0  e 4° do artigo 18. 
Parágrafo único - Os atos mencionados no "caput" deste artigo serão realizados em até 2 
(dois) dias úteis após as respectivas decisões da Comissão Julgadora. 
Art. 20 =Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no artigo 19, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1° - Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal de 
Cultura certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. 
§ 2° - Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de forma 
que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos demais. 
§ 3° - O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  - O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, expressamente 
consignado no respectivo contrato, com a ressalva do disposto no parágrafo 5 0  deste artigo, 
será realizado em 3 (três) parcelas a saber: 
I - A primeira, na assinatura do contrato, corresponde a 40% (quarenta por cento) do 
orçamento aprovado pela Comissão Julgadora. 
II - A Segunda, no mesmo valor, será efetuada no início da segunda etapa do cronograma 
financeiro do projeto e uma vez comprovada a realização das atividades do primeiro período 
do plano de trabalho. 
III - A terceira e última parcela corresponde a 20% (vinte por cento) do orçamento 
aprovado pela Comissão Julgadora e será efetuada ao término do plano de trabalho. 
§ 5 0  - O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a conclusão 
do projeto anterior. 
Art. 21 - O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de relatórios 
à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos de seu plano de 
trabalho. 
Art. 22 - O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1 0  -,Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dosnúcleos artísticos que 
forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer 
apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no 
parágrafo 2°. 
§ 2 0 	penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no parágrafo 5 0  do artigo 40  mas apenas aos núcleos artísticos 
inadimplentes e seus membros. 
§ 30  - O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 23 - A Secretaria Municipal de Cultura averiguará a realização do plano de trabalho a 
partir dos relatórios apresentados pelos contratados, sendo sua responsabilidade: 
I - Informar à Comissão Julgadora sobre o andamento de projeto em função do disposto no 
parágrafo 6° do artigo 14. 
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II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD/  Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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II - Tomar as medidas necessárias para o cumprimento do artigo 22. 
Art. 24 - O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação referente ao 
projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a 
Cidade de São Paulo". 
Art. 25 - Esta lei dispensa regulamentação prévia para sua aplicação. 
Art. 26 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 
PRFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFELIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD/  Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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26/05/2015 Câmara M urdcipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	6 2- 
Proc. N°,4a....  

LewiJdde, F. M. 
RF 11 Base de dados : legis 

Pesquisa : 13540 

Total de referências : 1 

Título: LEI N0  13.540 24/03/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 
Municipal de Cultura, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  681/2002 (ver documento) 
Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2 0-A e 4°-A e altera os arts. 5°, 6°, 7°, 8°, 10, 12, 13 e 
15 desta Lei. (ver documento) 
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26/05/2015 Câmara M urdcipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	6 2- 
Proc. N°,4a....  

LewiJdde, F. M. 
RF 11 Base de dados : legis 

Pesquisa : 13540 

Total de referências : 1 

Título: LEI N0  13.540 24/03/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da Secretaria 
Municipal de Cultura, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N 0  681/2002 (ver documento) 
Autor(es): Nabil Bonduki 

Regulamentação: Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 54.883/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4 0  desta Lei. (ver documento) 
Alterações: Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 

Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2 0-A e 4°-A e altera os arts. 5°, 6°, 7°, 8°, 10, 12, 13 e 
15 desta Lei. (ver documento) 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 90  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 90  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. 

LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3° - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4° - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5 0  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1 0  - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3° - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 40  - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 5 0  - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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Folha 
Proc. 

LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 2° - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 
II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 3° - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 4° - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município. 
Parágrafo único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 5 0  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 1 0  - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 2° - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 
§ 3° - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 40  - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 5 0  - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 6° - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronog rama de atividades. 
Art. 90  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  - O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo único - O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronog rama de atividades. 
Art. 90  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14874 

Total de referências : 1 

RF 
Z;beiro 

Folha 
Proc. 

Lew ■ ado 

Título: LEI No 14.874 05/01/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas 
Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 431/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.574/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.287/1992.; (ver documento) 
Lei no 15.897/2013 - Revoga o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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Câmara Municipal de São Pado 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14874 

Total de referências : 1 

RF 
Z;beiro 

Folha 
Proc. 

Lew ■ ado 

Título: LEI No 14.874 05/01/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas 
Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 

Projeto: Projeto de Lei No 431/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 50.574/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 11.287/1992.; (ver documento) 
Lei no 15.897/2013 - Revoga o art. 16 desta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc.  

Le:.):-Jc, F. M. 3i. FbiO 
RF 

LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 20 . O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 3°. Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 4°. Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 5°. O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 4° e no art. 7° desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 
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Folha 
Proc.  

Le:.):-Jc, F. M. 3i. FbiO 
RF 

LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 20 . O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 3°. Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 4°. Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 5°. O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art. 4° e no art. 7° desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1 (um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 
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VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 1 0 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60 . O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 70 . As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 1 0 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 8 0 . Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 2 5 Wo (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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VI - os diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2 (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 1 0 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60 . O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 70 . As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividades culturais; 
XII - circo. 
§ 1 0 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 8 0 . Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 2 5 Wo (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 
✓ - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 9°. Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
✓ - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 1°. As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 2°. Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 
✓ - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 9°. Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - publicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
✓ - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reunião ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 1°. As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 2°. Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 
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Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 60  do art. 5 0  da Lei Municipal no 13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 50 	  
§ 1 0 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 60 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 . Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
benefício em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 60  do art. 5 0  da Lei Municipal no 13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 50 	  
§ 1 0 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 

§ 60 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 . Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
benefício em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 

Leorlario F. A. 	Ueiro 
RF 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

26/05/2015 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14071 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.071 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 508/2004 (ver documento) 

Autor(es): Tita Dias; José Américo; Nabil Bonduki 
Alterações: Lei 15.961/2014 - Altera o inciso IV do art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 
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Folha 

Leorlario F. A. 	Ueiro 
RF 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

26/05/2015 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14071 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.071 18/10/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 508/2004 (ver documento) 

Autor(es): Tita Dias; José Américo; Nabil Bonduki 
Alterações: Lei 15.961/2014 - Altera o inciso IV do art. 7 0  desta Lei. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N° 

beiro 

LEI N 0  14.071, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  508/04, dos Vereadores Tita Dias - PT, José Américo - PT e Nabil 
Bonduki - PT) 
Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 
Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, que tem por objetivos: 
I - apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em 
dança contemporânea; 
II - fortalecer e difundir a produção artística de dança independente; 
III - garantir melhor acesso da população à dança contemporânea; 
IV - fortalecer ações que tenham o compromisso de promover a diversidade dos bens 
culturais. 
§ 1° Entende-se por dança contemporânea um modo de produção artística, que 
envolve investigação, pesquisa e criação, não diretamente relacionadas a critérios 
biográficos de artistas ou a categorização da obra por estilo, conteúdo ou técnicas. 
§ 2° A pesquisa mencionada no § 1° deste artigo refere-se às práticas de pesquisa da 
linguagem cênica coreográfica e investigação de parâmetros técnicos corporais 
próprios, mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de ensaios, teses, 
monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra organicamente ao 
projeto artístico. 
Art. 2° (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 3 0  Sem prejuízo do disposto no art. 2 0, o Programa Municipal de Fomento à Dança 
para a Cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 4° Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) 
projetos por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no 
Município de São Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no 
orçamento. 
§ 1° Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3°, (VETADO) 
§ 4° Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 5 0  Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no § 6° deste artigo. 
§ 6° Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem 
e representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, 
podem inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se como núcleo artístico apenas os artistas e 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, 
constituindo uma base organizativa com caráter de continuidade. 
§ 1° É vedada a participação de um mesmo integrante do núcleo artístico em outro 
núcleo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
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beiro 

LEI N 0  14.071, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  508/04, dos Vereadores Tita Dias - PT, José Américo - PT e Nabil 
Bonduki - PT) 
Institui o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e dá 
outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São 
Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, que tem por objetivos: 
I - apoiar a manutenção e desenvolvimento de projetos de trabalho continuado em 
dança contemporânea; 
II - fortalecer e difundir a produção artística de dança independente; 
III - garantir melhor acesso da população à dança contemporânea; 
IV - fortalecer ações que tenham o compromisso de promover a diversidade dos bens 
culturais. 
§ 1° Entende-se por dança contemporânea um modo de produção artística, que 
envolve investigação, pesquisa e criação, não diretamente relacionadas a critérios 
biográficos de artistas ou a categorização da obra por estilo, conteúdo ou técnicas. 
§ 2° A pesquisa mencionada no § 1° deste artigo refere-se às práticas de pesquisa da 
linguagem cênica coreográfica e investigação de parâmetros técnicos corporais 
próprios, mas não se aplica à pesquisa teórica restrita à elaboração de ensaios, teses, 
monografias e semelhantes, com exceção daquela que se integra organicamente ao 
projeto artístico. 
Art. 2° (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 3 0  Sem prejuízo do disposto no art. 2 0, o Programa Municipal de Fomento à Dança 
para a Cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber recursos provenientes de 
fundos municipais, convênios, contratos e acordos no âmbito cultural celebrados entre 
instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e a Secretaria Municipal de 
Cultura. 
Art. 4° Para a realização do Programa serão selecionados no máximo 30 (trinta) 
projetos por ano de pessoas jurídicas, aqui denominadas proponentes, com sede no 
Município de São Paulo, respeitado o valor total de recursos estabelecido no 
orçamento. 
§ 1° Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 
§ 2° (VETADO) 
§ 3°, (VETADO) 
§ 4° Não poderá se inscrever nem concorrer ao Programa nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
§ 5 0  Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto no mesmo 
período de inscrição, com exceção do disposto no § 6° deste artigo. 
§ 6° Cooperativas e associações com sede no Município de São Paulo, que congreguem 
e representem juridicamente núcleos artísticos sem personalidade jurídica própria, 
podem inscrever 1 (um) projeto em nome de cada um destes núcleos. 
Art. 5° Para efeitos desta lei, entende-se como núcleo artístico apenas os artistas e 
técnicos que se responsabilizem pela fundamentação e execução do projeto, 
constituindo uma base organizativa com caráter de continuidade. 
§ 1° É vedada a participação de um mesmo integrante do núcleo artístico em outro 
núcleo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de diferentes 
projetos. 
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§ 20  Poderão participar dos projetos núcleos artísticos com sede profissional na cidade 
de São Paulo nos últimos 3 (três) anos. 
Art. 60  (VETADO) 
Art. 70  No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da empresa jurídica, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do núcleo artístico; 
II - objetivos a serem alcançados; 
III - justificativa dos objetivos a serem alcançados; 
IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano; 
V - (VETADO) 
VI - currículo completo do proponente; 
VII - núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes; 
VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
IX - as seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, ou roteiro, ou texto (quando houver) com autorização do autor ou da 
SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos; 
X - informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação 
do projeto. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável; 
II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
respectivo plano de trabalho; 
III - declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho; 
IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo expressos nesta lei. 
Art. 8 0  (VETADO) 
Art. 9 0  O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 12. 
Art. 10. À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos relatórios apresentados pelos grupos selecionados e 
participação nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa. 
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§ 20  Poderão participar dos projetos núcleos artísticos com sede profissional na cidade 
de São Paulo nos últimos 3 (três) anos. 
Art. 60  (VETADO) 
Art. 70  No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 8 (oito) vias 
contendo as seguintes informações: 
I - dados cadastrais: 
a) data e local; 
b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 
c) nome da empresa jurídica, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 
d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço e 
telefone; 
e) nome, endereço e telefone de um contato ou representante do núcleo artístico; 
II - objetivos a serem alcançados; 
III - justificativa dos objetivos a serem alcançados; 
IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá 
ser superior a 1 (um) ano; 
V - (VETADO) 
VI - currículo completo do proponente; 
VII - núcleo artístico responsável pelo trabalho com o currículo de seus componentes; 
VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o nome de 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 
IX - as seguintes informações quando o projeto envolver produção de espetáculo: 
a) argumento, ou roteiro, ou texto (quando houver) com autorização do autor ou da 
SBAT; 
b) proposta de encenação; 
c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música quando prontas na data da 
inscrição; 
d) compromisso de temporada a preços populares discriminando o período das 
apresentações e o preço dos ingressos; 
X - informações complementares que o proponente julgar necessárias para a avaliação 
do projeto. 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  Uma das vias da documentação entregue à Secretaria Municipal de Cultura deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos: 
I - cópia do CNPJ, CCM, certidão negativa de ISS, Contrato Social ou Estatuto Social 
atualizados, CPF e RG do responsável; 
II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Programa Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo, que se 
responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo cumprimento do 
respectivo plano de trabalho; 
III - declaração de igual teor do núcleo artístico responsável pelo plano de trabalho; 
IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo expressos nesta lei. 
Art. 8 0  (VETADO) 
Art. 9 0  O julgamento dos projetos, a seleção daqueles que irão compor o Programa 
Municipal de Fomento à Dança para a Cidade de São Paulo e os valores que cada um 
receberá serão decididos por uma Comissão Julgadora, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias após sua primeira reunião, determinada pelo art. 12. 
Art. 10. À Comissão Julgadora caberá a análise, seleção e acompanhamento dos 
projetos, por meio da leitura dos relatórios apresentados pelos grupos selecionados e 
participação nas reuniões promovidas pelos integrantes do Programa. 
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Art. 11. A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em dança, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, 
dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora; 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme art. 13 desta lei. 
§ 1° Para cada período de inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora. 
§ 20  Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à função. 
§ 3 , 	poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
dança, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, sendo 
vedada a indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, 
divulgação ou captação de recursos. 
§ 4 0  Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 
§ 5 , 	caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em dança. 
§ 6° O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no § 6° do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a constituição 
da Comissão Julgadora. 
Art. 12. Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serão escolhidos por 
meio de votação. 
§ 1 0  As entidades de caráter representativo em dança, de artistas, técnicos, críticos, 
produtores, grupos ou empresários, sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 
(três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 
de junho de cada exercício, lista indicativa com até 3 (três) nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 10 
deste artigo. 
§ 3° Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do § 2 0  deste artigo formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 40  Em caso de empate na votação prevista nos §§ 2° e 3 0  deste artigo, caberá ao 
Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem 
empate na votação. 
§ 5 0  O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando 
houver, até o dia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da 
Comissão nos respectivos períodos. 
§ 6° Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias 
úteis para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 7° A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, 
até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da 
Comissão Julgadora. 
§ 8° As indicações mencionadas no § 1 0  deste artigo dependem de concordância dos 
indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de 
Cultura em publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a 
promulgação desta lei. 
Art. 13. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 
§ 1° O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
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Art. 11. A Comissão Julgadora será composta por 7 (sete) membros, todos com notório 
saber em dança, conforme segue: 
I - 4 (quatro) membros nomeados pelo Secretário Municipal de Cultura, que indicará, 
dentre eles, o presidente da Comissão Julgadora; 
II - 3 (três) membros escolhidos conforme art. 13 desta lei. 
§ 1° Para cada período de inscrição deverá ser formada uma Comissão Julgadora. 
§ 20  Os integrantes da Comissão Julgadora poderão ser reconduzidos à função. 
§ 3 , 	poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
dança, com experiência em criação, produção, crítica, pesquisa ou ensino, sendo 
vedada a indicação ou nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, 
divulgação ou captação de recursos. 
§ 4 0  Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 
§ 5 , 	caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em dança. 
§ 6° O Secretário Municipal de Cultura terá até 3 (três) dias úteis, após o prazo fixado 
no § 6° do art. 12 desta lei, para publicar no Diário Oficial do Município a constituição 
da Comissão Julgadora. 
Art. 12. Os 3 (três) membros de que trata do inciso II do art. 11 serão escolhidos por 
meio de votação. 
§ 1 0  As entidades de caráter representativo em dança, de artistas, técnicos, críticos, 
produtores, grupos ou empresários, sediadas no Município de São Paulo há mais de 3 
(três) anos, poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro ou 15 
de junho de cada exercício, lista indicativa com até 3 (três) nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 
§ 2° Cada proponente votará em até 3 (três) nomes das listas mencionadas no § 10 
deste artigo. 
§ 3° Os 3 (três) nomes mais votados nos termos do § 2 0  deste artigo formarão a 
Comissão Julgadora juntamente com o presidente e outros 3 (três) representantes do 
Secretário Municipal de Cultura. 
§ 40  Em caso de empate na votação prevista nos §§ 2° e 3 0  deste artigo, caberá ao 
Secretário Municipal de Cultura a escolha dentre aqueles cujos nomes apresentarem 
empate na votação. 
§ 5 0  O Secretário Municipal de Cultura publicará no Diário Oficial do Município, e 
divulgará por outros meios, sua lista de indicações e as listas das entidades, quando 
houver, até o dia 20 de janeiro ou 20 de junho de cada ano para formação da 
Comissão nos respectivos períodos. 
§ 6° Encerrado o prazo de inscrição dos projetos, cada proponente terá 2 (dois) dias 
úteis para entregar seu voto, por escrito, à Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 7° A Secretaria Municipal de Cultura deixará à disposição de qualquer interessado, 
até o final de cada ano, cópia de todos os documentos referentes à formação da 
Comissão Julgadora. 
§ 8° As indicações mencionadas no § 1 0  deste artigo dependem de concordância dos 
indicados em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração 
expressa de cada um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de 
Cultura em publicação no Diário Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a 
promulgação desta lei. 
Art. 13. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 
§ 1° O Secretário Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 
§ 2° Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 
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Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 7 0  do art. 15. 
Art. 15. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - os objetivos estabelecidos no art. 1 0  desta lei; 
II - planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra; 
III - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; 
IV - o interesse cultural; 
V - a compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho; 
VI - a contrapartida social ou benefício à população, conforme plano de trabalho; 
VII - o compromisso de temporada a preços populares, quando o projeto envolver 
produção de espetáculos; 
VIII -,a dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de 
diferentes projetos. 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 5 0  A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60  A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e 
uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do projeto 
anterior. 
§ 70  A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 16. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único. O Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 18. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos das suas decisões. 
Art. 19. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o 
recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da 
participação no Programa. 
§ 1 0  A concordância do proponente obriga-o a adaptar o plano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa. 
§ 3 0  Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no § 4 0  desse artigo. 
§ 40  A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição 
aos desistentes, ainda que isso signifique a não-utilização do total dos recursos 
disponíveis para o Programa. 
Art. 20. O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações 
previstas nos §§ 30  e 40  do art. 19. 
Parágrafo único. (VETADO) 
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Art. 14. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 7 0  do art. 15. 
Art. 15. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 
I - os objetivos estabelecidos no art. 1 0  desta lei; 
II - planos de ação continuada que não se restrinjam a um evento ou uma obra; 
III - a clareza e qualidade das propostas apresentadas; 
IV - o interesse cultural; 
V - a compatibilidade e qualidade na relação entre prazos, recursos e pessoas 
envolvidas no plano de trabalho; 
VI - a contrapartida social ou benefício à população, conforme plano de trabalho; 
VII - o compromisso de temporada a preços populares, quando o projeto envolver 
produção de espetáculos; 
VIII -,a dificuldade de sustentação econômica do projeto no mercado. 
§ 1 0  É vedada a participação de uma mesma pessoa em mais de um núcleo artístico ao 
mesmo tempo, mas um artista ou técnico pode ser incluído em fichas técnicas de 
diferentes projetos. 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 5 0  A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Programa se julgar que os 
projetos apresentados não têm méritos ou não atendem aos objetivos desta lei. 
§ 60  A seleção de um mesmo proponente poderá ser renovada, uma vez o projeto 
concluído, a cada nova inscrição, sempre que a Comissão julgar o projeto meritório e 
uma vez ouvida a Secretaria Municipal de Cultura quanto ao andamento do projeto 
anterior. 
§ 70  A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 
Art. 16. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 
Parágrafo único. O Presidente somente poderá ter direito ao voto de desempate. 
Art. 17. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 
Art. 18. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos das suas decisões. 
Art. 19. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias, contados após o 
recebimento da notificação, para se manifestar, por escrito, se aceitam ou desistem da 
participação no Programa. 
§ 1 0  A concordância do proponente obriga-o a adaptar o plano de trabalho 
apresentado, de acordo com o orçamento aprovado e mediante aprovação da 
Comissão Julgadora. 
§ 20  A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será tomada 
como desistência do Programa. 
§ 3 0  Em caso de desistência, a Comissão Julgadora terá o prazo de 5 (cinco) dias para 
escolher novos vencedores, repetindo-se o estabelecido no "caput" deste artigo, sem 
prejuízo para os prazos determinados para a contratação dos demais selecionados e 
ressalvado o disposto no § 4 0  desse artigo. 
§ 40  A seu critério, a Comissão poderá não selecionar novos projetos em substituição 
aos desistentes, ainda que isso signifique a não-utilização do total dos recursos 
disponíveis para o Programa. 
Art. 20. O Secretário Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município a seleção de projetos da Comissão Julgadora e as alterações 
previstas nos §§ 30  e 40  do art. 19. 
Parágrafo único. (VETADO) 
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Art. 21. Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no art. 20, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 20  Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação 
dos demais. 
§ 3 0  O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  (VETADO) 
§ 5 0  O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
conclusão do projeto anterior. 
Art. 22. O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos 
de seu plano de trabalho. 
Art. 23. O não-cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1 0  Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dos núcleos artísticos 
que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber 
qualquer apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção 
do disposto no § 20  deste artigo. 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento à 
Dança para a Cidade de São Paulo". 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Art. 21. Até 20 (vinte) dias após cada publicação prevista no art. 20, a Secretaria 
Municipal de Cultura providenciará a contratação de cada projeto selecionado. 
§ 1 0  Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de Cultura certidões negativas de débitos junto à Prefeitura do Município de São Paulo. 
§ 20  Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação 
dos demais. 
§ 3 0  O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 
§ 40  (VETADO) 
§ 5 0  O pagamento das parcelas de um novo contrato só poderá ser feito após a 
conclusão do projeto anterior. 
Art. 22. O contratado terá que comprovar a realização das atividades através de 
relatórios à Secretaria Municipal de Cultura ao final de cada um dos 3 (três) períodos 
de seu plano de trabalho. 
Art. 23. O não-cumprimento do projeto tornará inadimplentes o proponente, seus 
responsáveis legais e os membros do núcleo artístico. 
§ 1 0  Os proponentes, seus responsáveis legais e os membros dos núcleos artísticos 
que forem declarados inadimplentes não poderão efetuar qualquer contrato ou receber 
qualquer apoio dos órgãos municipais por um período de 5 (cinco) anos, com exceção 
do disposto no § 20  deste artigo. 
§ 20  (VETADO) 
§ 3 0  O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Programa, acrescidas da respectiva atualização monetária. 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. O contratado deverá fazer constar em todo seu material de divulgação 
referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Programa Municipal de Fomento à 
Dança para a Cidade de São Paulo". 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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26/05/2015 Câmara Mmicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc, N° 

Leorwio F. M. 	;beiro 
RF Base de dados : legis 

Pesquisa : 15948 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 15.948 26/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro Mac, dispõe sobre incentivo 
fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2013 (ver documento) 
Autor(es): Andrea Mata razzo 

Revogação: Revoga a Lei no 10.923/1990. (ver documento) 
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26/05/2015 Câmara Mmicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc, N° 

Leorwio F. M. 	;beiro 
RF Base de dados : legis 

Pesquisa : 15948 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 15.948 26/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro Mac, dispõe sobre incentivo 
fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2013 (ver documento) 
Autor(es): Andrea Mata razzo 

Revogação: Revoga a Lei no 10.923/1990. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 3-4 c. 2-4, 1-2 

LEI No 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo - PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 2 0  São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 3 0  Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação 
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4o 
desta lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 4 0  Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; M
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PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 3-4 c. 2-4, 1-2 

LEI No 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo - PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 2 0  São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 3 0  Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
pretende os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação 
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4o 
desta lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 4 0  Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - "hip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - patrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; M
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XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 5 0  Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 60  O incentivo fiscal referido no art. 1 0  desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I - O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II - (VETADO) 
Art. 70  Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 8 0  Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9 0  O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do art. 6 0  para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, 
bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em 
primeiro grau. 
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XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
instituições nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 5 0  Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 
VI - (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 60  O incentivo fiscal referido no art. 1 0  desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I - O contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20% 
(vinte por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II - (VETADO) 
Art. 70  Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o cônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 
protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 8 0  Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 9 0  O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso I do art. 6 0  para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, 
bem como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em 
primeiro grau. 
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§ 10 A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo «ei 	a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 4 0  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais; 
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§ 10 A utilização de recursos na forma prevista no "caput" deste artigo «ei 	a 
empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 4 0  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
serem estabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviços, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais; 
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III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 1 0  Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 20  A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ 1 0  Quando necessário, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 20  O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovação de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o princípio da não 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 1 0  Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 20  É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
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III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - a presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 1 0  Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 20  A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sua proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 
V - a contrapartida apresentada. 
§ 1 0  Quando necessário, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 20  O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovação de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o princípio da não 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 1 0  Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - o interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 20  É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cultura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
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§ 30  O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório correspond r a 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 1 0  Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 20  Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complennentação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
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§ 30  O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório correspond r a 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Para cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dos recursos e à sua movimentação; 
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitado serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 1 0  Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 20  Por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste artigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complennentação da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. O proponente será declarado inadinnplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sítio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. O proponente será declarado inadinnplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo; 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular da Pasta. 
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sítio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
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culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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Câmara Md pal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 

Leuriario F, 
RF 11 

ibeiro 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15951  
Total de referências : 1  

Título: LEI No 15.951 07/01/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para 
a cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 459/2013 (ver documento) 
Autor(es): José Américo; Floriano Pesaro; Orlando Silva; Reis 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 

Leuriario F, 
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ibeiro 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15951  
Total de referências : 1  

Título: LEI No 15.951 07/01/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para 
a cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 459/2013 (ver documento) 
Autor(es): José Américo; Floriano Pesaro; Orlando Silva; Reis 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legíslativo 

LEI N° 15.951, DE 7 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 459/13, dos Vereadores José Américo - PT, Floriano Pesaro - 
PSDB, Orlando Silva - PC do B e Reis - PT) 

Institui o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento 
da atividade teatral para a cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 
2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento da 
atividade teatral para a cidade de São Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com 
o objetivo de apoiar a produção artística na linguagem teatral. 

Parágrafo único. A produção teatral mencionada no "caput" desse artigo refere-se 
àquela desenvolvida por núcleos - artísticos e pequenos e médios produtores independentes 
com vistas à produção de espetáculo e realização de temporada ou circulação na cidade de 
São Paulo. 

Art. 2° (VETADO) 

§ 1° A Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar do valor destinado até 3% (três 
por cento) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
divulgação, pesquisa e acompanhamento, acervo, serviços e despesas decorrentes da 
execução do Prêmio. 

§ 2° Ressalvado o disposto no § 1° deste artigo, o valor total referido no "caput" será 
dividido em duas partes iguais e destinadas a duas edições anuais do prêmio, uma em janeiro 
e outra em junho de cada ano. 

§ 3° (VETADO) 

Art. 3° Sem prejuízo do disposto no art. 2°, o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e 
desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber 
recursos provenientes de Fundos Culturais existentes ou a serem criados. 

Art. 4° Poderão concorrer ao prêmio as pessoas jurídicas, denominadas proponentes, 
com sede no município de São Paulo há mais de 3 (três) anos, por meio da inscrição de 
projetos de produção e apresentação de espetáculos teatrais. 

§ 1° Cada projeto poderá requerer valores de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
teto que será corrigido anualmente pelo IPCA-IBGE, ou pelo índice que vier a substituí-lo. 

§ 2° Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° Não poderá se inscrever nem concorrer ao Prêmio nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legíslativo 

LEI N° 15.951, DE 7 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 459/13, dos Vereadores José Américo - PT, Floriano Pesaro - 
PSDB, Orlando Silva - PC do B e Reis - PT) 

Institui o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento 
da atividade teatral para a cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 
2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento da 
atividade teatral para a cidade de São Paulo, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, com 
o objetivo de apoiar a produção artística na linguagem teatral. 

Parágrafo único. A produção teatral mencionada no "caput" desse artigo refere-se 
àquela desenvolvida por núcleos - artísticos e pequenos e médios produtores independentes 
com vistas à produção de espetáculo e realização de temporada ou circulação na cidade de 
São Paulo. 

Art. 2° (VETADO) 

§ 1° A Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar do valor destinado até 3% (três 
por cento) para pagamento dos membros da Comissão Julgadora, assessorias técnicas, 
divulgação, pesquisa e acompanhamento, acervo, serviços e despesas decorrentes da 
execução do Prêmio. 

§ 2° Ressalvado o disposto no § 1° deste artigo, o valor total referido no "caput" será 
dividido em duas partes iguais e destinadas a duas edições anuais do prêmio, uma em janeiro 
e outra em junho de cada ano. 

§ 3° (VETADO) 

Art. 3° Sem prejuízo do disposto no art. 2°, o Prêmio Zé Renato de apoio à produção e 
desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo poderá vincular-se e receber 
recursos provenientes de Fundos Culturais existentes ou a serem criados. 

Art. 4° Poderão concorrer ao prêmio as pessoas jurídicas, denominadas proponentes, 
com sede no município de São Paulo há mais de 3 (três) anos, por meio da inscrição de 
projetos de produção e apresentação de espetáculos teatrais. 

§ 1° Cada projeto poderá requerer valores de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), 
teto que será corrigido anualmente pelo IPCA-IBGE, ou pelo índice que vier a substituí-lo. 

§ 2° Os interessados devem se inscrever na Secretaria Municipal de Cultura, ou em 
local por ela indicado, nos meses de janeiro e junho de cada exercício. 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° Não poderá se inscrever nem concorrer ao Prêmio nenhum órgão ou projeto da 
Administração Pública direta ou indireta, seja ela municipal, estadual ou federal. 
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§ 50  Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto de produção 
e 1 (um) projeto de apresentações no mesmo período de inscrição, com ou sem vínculo entre 
ambos, excetuando-se o disposto no § 6° deste artigo. 

§ 6° Cooperativas e associações com sede no município de São Paulo, que 
congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 
independentes sem personalidade jurídica própria, podem inscrever até 1 (um) projeto de 
produção e 1 (um) de apresentações em nome de cada um destes produtores ou núcleos 
artísticos. 

§ 7° Ressalvado o disposto no § 8°, é vedada a participação de proponentes que 
tenham projetos em andamento contemplados por meio deste Prêmio, da Lei n° 13.279/02 e 
leis de incentivo à cultura. 

§ 8° O parágrafo anterior se aplica aos núcleos e produtores mencionados no § 6°, com 
exceção das cooperativas e associações que os representam. 

§ 9° Os projetos apresentados não poderão ter duração superior a 18 (dezoito) meses. 

Art. 5° As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros pela Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 6° No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 6 (seis) vias, 
sendo uma impressa e 5 (cinco) mídias digitalizadas em PDF contendo as seguintes 
informações: 

I - dados cadastrais: 

a) data e local; 

b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 

c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 

d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço 
e telefone; 

e) nome, endereço, e-mail e telefone de um contato ou representante do projeto, 
quando couber; 

II - objetivos a serem alcançados; 

III -justificativa dos objetivos a serem alcançados; 

IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 18 (dezoito) meses; 

V - orçamento e cronograma financeiro, que não poderá ultrapassar um total de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), corrigidos nos termos do § 3° do art. 2°, podendo conter os 
seguintes itens: 

a) recursos humanos e materiais; 

b) material de consumo; 

c) equipamentos; 

d) locação; 

e) manutenção e administração de espaço; 

f) material gráfico e publicações; 

g) divulgação; 

h) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 

i) despesas diversas; 

VI - currículo completo do proponente; 

VII - currículo completo do produtor independente ou núcleo artístico responsável pelo 
trabalho, com o currículo dos demais integrantes do projeto; 
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§ 50  Um mesmo proponente não poderá inscrever mais de 1 (um) projeto de produção 
e 1 (um) projeto de apresentações no mesmo período de inscrição, com ou sem vínculo entre 
ambos, excetuando-se o disposto no § 6° deste artigo. 

§ 6° Cooperativas e associações com sede no município de São Paulo, que 
congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 
independentes sem personalidade jurídica própria, podem inscrever até 1 (um) projeto de 
produção e 1 (um) de apresentações em nome de cada um destes produtores ou núcleos 
artísticos. 

§ 7° Ressalvado o disposto no § 8°, é vedada a participação de proponentes que 
tenham projetos em andamento contemplados por meio deste Prêmio, da Lei n° 13.279/02 e 
leis de incentivo à cultura. 

§ 8° O parágrafo anterior se aplica aos núcleos e produtores mencionados no § 6°, com 
exceção das cooperativas e associações que os representam. 

§ 9° Os projetos apresentados não poderão ter duração superior a 18 (dezoito) meses. 

Art. 5° As inscrições e julgamento dos projetos serão realizados independentemente da 
liberação dos recursos financeiros pela Secretaria Municipal de Cultura. 

Art. 6° No ato da inscrição, o proponente deverá apresentar o projeto em 6 (seis) vias, 
sendo uma impressa e 5 (cinco) mídias digitalizadas em PDF contendo as seguintes 
informações: 

I - dados cadastrais: 

a) data e local; 

b) nome, tempo de duração e custo total do projeto; 

c) nome da organização, número do CNPJ e do CCM, endereço e telefone; 

d) nome do responsável pela pessoa jurídica, número de seu RG e CPF, seu endereço 
e telefone; 

e) nome, endereço, e-mail e telefone de um contato ou representante do projeto, 
quando couber; 

II - objetivos a serem alcançados; 

III -justificativa dos objetivos a serem alcançados; 

IV - plano de trabalho explicitando seu desenvolvimento e duração, que não poderá ser 
superior a 18 (dezoito) meses; 

V - orçamento e cronograma financeiro, que não poderá ultrapassar um total de R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais), corrigidos nos termos do § 3° do art. 2°, podendo conter os 
seguintes itens: 

a) recursos humanos e materiais; 

b) material de consumo; 

c) equipamentos; 

d) locação; 

e) manutenção e administração de espaço; 

f) material gráfico e publicações; 

g) divulgação; 

h) fotos, gravações e outros suportes de divulgação, pesquisa e documentação; 

i) despesas diversas; 

VI - currículo completo do proponente; 

VII - currículo completo do produtor independente ou núcleo artístico responsável pelo 
trabalho, com o currículo dos demais integrantes do projeto; 
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VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o n 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 

IX - as seguintes informações: 

a) argumento, roteiro ou texto teatral; 

b) proposta de encenação; 

c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música, quando prontas na data da 
inscrição. 

§ 1° A via impressa do projeto entregue à Secretaria Municipal de Cultura no ato da 
inscrição deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 

I - cópia do CNPJ, CCM, contrato social ou estatuto social atualizados, CPF e RG do 
responsável; 

II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade 
de São Paulo, que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 

III - declaração de igual teor do produtor independente ou responsável pelo núcleo 
artístico; 

IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Prêmio Zé Renato 
de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo, 
estabelecidos nesta lei. 

§ 2° No caso de cooperativas e associações com sede no município de São Paulo, que 
congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 
independentes sem personalidade jurídica própria, poderão entregar apenas uma via dos 
documentos descritos nos itens I, II, III, IV do § 1° do art. 6°, para todos os projetos 
representados por um mesmo CNPJ. 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, 
tabelas ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, 
III e IV do parágrafo único do art. 6° desta lei. 

Art. 8° O julgamento dos projetos, a seleção dos premiados pelo Prêmio Zé Renato de 
apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo será 
decidido por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua primeira 
reunião determinada pelo art. 11 desta lei. 

Parágrafo único. A Comissão Julgadora, além de selecionar um número total de 
projetos contemplados segundo determina o art. 4° desta lei, deverá apresentar uma lista de 
suplentes na proporção de 1/3 (um terço) do número de projetos premiados. 

Art. 9° A Comissão Julgadora será composta por 5 (cinco) membros, todos com notório 
saber em teatro, sendo o Presidente da Comissão indicado pelo Secretário Municipal de 
Cultura e 4 (quatro) membros escolhidos pela Secretaria Municipal de Cultura a partir de listas 
tríplices enviadas por entidades de caráter representativo em teatro. 

§ 1° São consideradas as entidades de caráter representativo em teatro, de artistas, 
técnicos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos que poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 ' de junho de cada exercício, lista indicativa com três nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 

§ 2° Para cada período de inscrição será formada uma Comissão Julgadora. 

§ 3° Um membro da Comissão Julgadora não poderá integrar concomitantemente 
qualquer outra comissão de qualquer programa ou prêmio da Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 4° É vedada a participação de qualquer membro da Comissão Julgadora em duas 
edições consecutivas. 
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VIII - ficha técnica do projeto relacionando as funções a serem exercidas e o n 
artistas e técnicos já confirmados até a data da inscrição; 

IX - as seguintes informações: 

a) argumento, roteiro ou texto teatral; 

b) proposta de encenação; 

c) concepções de cenários, figurinos, iluminação e música, quando prontas na data da 
inscrição. 

§ 1° A via impressa do projeto entregue à Secretaria Municipal de Cultura no ato da 
inscrição deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: 

I - cópia do CNPJ, CCM, contrato social ou estatuto social atualizados, CPF e RG do 
responsável; 

II - declaração do proponente de que conhece e aceita incondicionalmente as regras do 
Prêmio Zé Renato de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade 
de São Paulo, que se responsabiliza por todas as informações contidas no projeto e pelo 
cumprimento do respectivo plano de trabalho; 

III - declaração de igual teor do produtor independente ou responsável pelo núcleo 
artístico; 

IV - declaração firmada por todos os demais envolvidos na ficha técnica concordando 
em participar do projeto e afirmando que conhecem e aceitam os termos do Prêmio Zé Renato 
de apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo, 
estabelecidos nesta lei. 

§ 2° No caso de cooperativas e associações com sede no município de São Paulo, que 
congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 
independentes sem personalidade jurídica própria, poderão entregar apenas uma via dos 
documentos descritos nos itens I, II, III, IV do § 1° do art. 6°, para todos os projetos 
representados por um mesmo CNPJ. 

Art. 7° A Secretaria Municipal de Cultura não poderá impor formulários, modelos, 
tabelas ou semelhantes para a apresentação dos projetos, exceto as declarações dos itens II, 
III e IV do parágrafo único do art. 6° desta lei. 

Art. 8° O julgamento dos projetos, a seleção dos premiados pelo Prêmio Zé Renato de 
apoio à produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo será 
decidido por uma Comissão Julgadora no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua primeira 
reunião determinada pelo art. 11 desta lei. 

Parágrafo único. A Comissão Julgadora, além de selecionar um número total de 
projetos contemplados segundo determina o art. 4° desta lei, deverá apresentar uma lista de 
suplentes na proporção de 1/3 (um terço) do número de projetos premiados. 

Art. 9° A Comissão Julgadora será composta por 5 (cinco) membros, todos com notório 
saber em teatro, sendo o Presidente da Comissão indicado pelo Secretário Municipal de 
Cultura e 4 (quatro) membros escolhidos pela Secretaria Municipal de Cultura a partir de listas 
tríplices enviadas por entidades de caráter representativo em teatro. 

§ 1° São consideradas as entidades de caráter representativo em teatro, de artistas, 
técnicos, produtores, grupos ou empresários teatrais, sediadas no município de São Paulo há 
mais de 3 (três) anos que poderão apresentar à Secretaria de Cultura, até o dia 15 de janeiro 
ou 15 ' de junho de cada exercício, lista indicativa com três nomes para composição da 
Comissão Julgadora. 

§ 2° Para cada período de inscrição será formada uma Comissão Julgadora. 

§ 3° Um membro da Comissão Julgadora não poderá integrar concomitantemente 
qualquer outra comissão de qualquer programa ou prêmio da Secretaria Municipal de Cultura. 

§ 4° É vedada a participação de qualquer membro da Comissão Julgadora em duas 
edições consecutivas. 
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§ 5° Qualquer membro da Comissão Julgadora poderá ser reconduzido a uma nova 
Comissão, desde que, observado o § 4° deste artigo. 

§ 6° Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, pesquisa ou ensino, vedada a indicação ou 
nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou captação de recursos. 

§ 7° Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 

§ 8° Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro, constante na mesma lista 
tríplice da entidade que indicou o membro vacante. 

§ 9° As indicações mencionadas no art. 9° dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de cada 
um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação no Diário 
Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 

Art. 10. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 

§ 2° Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 2° do art. 12. 

Art. 12. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 

I - os objetivos estabelecidos no art. 1° desta lei; 

II - a qualidade artística do projeto; 

III - a qualificação dos artistas e técnicos envolvidos; 

IV - a viabilidade do projeto, considerada a compatibilidade e qualidade na relação 
entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no plano de trabalho. 

§ 1° A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Prêmio se julgar que os 
projetos apresentados não têm mérito ou não atendem aos objetivos desta lei. 

§ 2° A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 

Art. 13. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 

Parágrafo único. O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 

Art. 14. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 

Art. 15. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas 
decisões. 

Art. 16. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
notificação para se manifestar, por escrito, se aceitam ou declinam do recebimento do Prêmio. 

Parágrafo único. A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será 
tomada como desistência do Prêmio. 

Art. 17. A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município o resultado da seleção de projetos da Comissão Julgadora. 

Art. 18. (VETADO) 

§ 1° Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de Cultura as certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. M
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§ 5° Qualquer membro da Comissão Julgadora poderá ser reconduzido a uma nova 
Comissão, desde que, observado o § 4° deste artigo. 

§ 6° Somente poderão participar da Comissão Julgadora pessoas de notório saber em 
teatro, com experiência em criação, produção, pesquisa ou ensino, vedada a indicação ou 
nomeação de pessoas com atuação restrita à promoção, divulgação ou captação de recursos. 

§ 7° Nenhum membro da Comissão Julgadora poderá participar de projeto concorrente 
no respectivo período. 

§ 8° Em caso de vacância, o Secretário Municipal de Cultura completará o quadro da 
Comissão Julgadora, nomeando pessoa de notório saber em teatro, constante na mesma lista 
tríplice da entidade que indicou o membro vacante. 

§ 9° As indicações mencionadas no art. 9° dependem de concordância dos indicados 
em participar da Comissão Julgadora, o que será feito através de declaração expressa de cada 
um conforme modelo a ser fixado pelo Secretário Municipal de Cultura em publicação no Diário 
Oficial do Município até 30 (trinta) dias após a promulgação desta lei. 

Art. 10. A Comissão Julgadora fará sua primeira reunião em até 5 (cinco) dias úteis 
após a publicação de sua nomeação. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Cultura definirá o local, data e horário da mesma. 

§ 2° Nesta reunião, cada membro receberá da Secretaria Municipal de Cultura uma via 
dos projetos inscritos e uma cópia desta lei. 

Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura providenciará espaço e apoio para os 
trabalhos da Comissão, inclusive à assessoria técnica mencionada no § 2° do art. 12. 

Art. 12. A Comissão Julgadora terá como critérios para a seleção dos projetos: 

I - os objetivos estabelecidos no art. 1° desta lei; 

II - a qualidade artística do projeto; 

III - a qualificação dos artistas e técnicos envolvidos; 

IV - a viabilidade do projeto, considerada a compatibilidade e qualidade na relação 
entre prazos, recursos e pessoas envolvidas no plano de trabalho. 

§ 1° A Comissão poderá não utilizar todo o orçamento do Prêmio se julgar que os 
projetos apresentados não têm mérito ou não atendem aos objetivos desta lei. 

§ 2° A seu critério, a Comissão poderá solicitar esclarecimentos a assessores técnicos 
para análise dos projetos e seus respectivos orçamentos. 

Art. 13. A Comissão Julgadora tomará suas decisões por maioria simples de votos. 

Parágrafo único. O Presidente só tem direito ao voto de desempate. 

Art. 14. Para a seleção de projetos, a Comissão Julgadora decidirá sobre casos não 
previstos nesta lei. 

Art. 15. A Comissão Julgadora é soberana e não caberá recursos contra suas 
decisões. 

Art. 16. Até 5 (cinco) dias após o julgamento, a Secretaria Municipal de Cultura deverá 
notificar os vencedores, que terão o prazo de 5 (cinco) dias úteis após o recebimento da 
notificação para se manifestar, por escrito, se aceitam ou declinam do recebimento do Prêmio. 

Parágrafo único. A ausência de manifestação por parte do interessado notificado será 
tomada como desistência do Prêmio. 

Art. 17. A Secretaria Municipal de Cultura divulgará, homologará e publicará no Diário 
Oficial do Município o resultado da seleção de projetos da Comissão Julgadora. 

Art. 18. (VETADO) 

§ 1° Para a contratação, o proponente será obrigado a entregar à Secretaria Municipal 
de Cultura as certidões negativas de débitos junto ao Poder Público. M
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§ 2° No caso de cooperativas e associações com sede no município de São Pa 17  
congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 
independentes sem personalidade jurídica própria, deverão entregar uma via dos documentos 
descritos nos itens I, II, III, IV do § 1° do art. 6° para cada um dos projetos premiados e 
representados por um mesmo CNPJ. 

§ 3° Os projetos premiados deverão apresentar autorização do autor ou autorização de 
associações de autores teatrais, quando couber, e anuência do local de apresentação da 
temporada e/ou circulação, quando couber, com exceção dos projetos que contemplem 
apresentações de espetáculos de rua. 

§ 4° Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos 
demais. 

§ 5° O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 

§ 6° O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, 
expressamente consignado no respectivo contrato, será realizado por parcela única, entregue 
em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato. 

§ 7° O contratado terá que comprovar a realização do projeto no prazo de até 45 
(quarenta e cinco) dias após a sua realização segundo o plano de trabalho, por meio de 
apresentação de relatório à Secretaria Municipal de Cultura, que averiguará a sua realização. 

Art. 19. O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o premiado e seus 
responsáveis legais. 

§ 1° Os premiados e seus responsáveis legais que forem declarados inadimplentes não 
poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer apoio dos órgãos municipais por um 
período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no § 2°. 

§ 2° As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no § 7° do art. 4°, mas apenas aos núcleos artísticos e produtores 
independentes inadimplentes e seus membros. 

§ 3° O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Prêmio, acrescidas da respectiva atualização monetária. 

Art. 20. O proponente premiado deverá fazer constar em todo seu material de 
divulgação referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Prêmio Zé Renato de apoio à 
produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo", além de 
logomarca que a Secretaria Municipal de Cultura venha a desenvolver para o Prêmio. 

Art. 21. (VETADO) 

Art. 22. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2014. 
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§ 2° No caso de cooperativas e associações com sede no município de São Pa 17  
congreguem e representem juridicamente núcleos artísticos e/ou produtores artísticos 
independentes sem personalidade jurídica própria, deverão entregar uma via dos documentos 
descritos nos itens I, II, III, IV do § 1° do art. 6° para cada um dos projetos premiados e 
representados por um mesmo CNPJ. 

§ 3° Os projetos premiados deverão apresentar autorização do autor ou autorização de 
associações de autores teatrais, quando couber, e anuência do local de apresentação da 
temporada e/ou circulação, quando couber, com exceção dos projetos que contemplem 
apresentações de espetáculos de rua. 

§ 4° Cada projeto selecionado terá um processo independente de contratação, de 
forma que o impedimento de um não poderá prejudicar o andamento da contratação dos 
demais. 

§ 5° O objeto e o prazo de cada contrato obedecerão ao plano de trabalho 
correspondente. 

§ 6° O pagamento da Secretaria Municipal de Cultura a cada contratado, 
expressamente consignado no respectivo contrato, será realizado por parcela única, entregue 
em até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato. 

§ 7° O contratado terá que comprovar a realização do projeto no prazo de até 45 
(quarenta e cinco) dias após a sua realização segundo o plano de trabalho, por meio de 
apresentação de relatório à Secretaria Municipal de Cultura, que averiguará a sua realização. 

Art. 19. O não cumprimento do projeto tornará inadimplentes o premiado e seus 
responsáveis legais. 

§ 1° Os premiados e seus responsáveis legais que forem declarados inadimplentes não 
poderão efetuar qualquer contrato ou receber qualquer apoio dos órgãos municipais por um 
período de 5 (cinco) anos, com exceção do disposto no § 2°. 

§ 2° As penalidades previstas no parágrafo anterior não se aplicam às cooperativas e 
associações mencionadas no § 7° do art. 4°, mas apenas aos núcleos artísticos e produtores 
independentes inadimplentes e seus membros. 

§ 3° O proponente inadimplente será obrigado a devolver o total das importâncias 
recebidas do Prêmio, acrescidas da respectiva atualização monetária. 

Art. 20. O proponente premiado deverá fazer constar em todo seu material de 
divulgação referente ao projeto aprovado os seguintes dizeres: "Prêmio Zé Renato de apoio à 
produção e desenvolvimento da atividade teatral para a cidade de São Paulo", além de 
logomarca que a Secretaria Municipal de Cultura venha a desenvolver para o Prêmio. 

Art. 21. (VETADO) 

Art. 22. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2014. 
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RF 

26/0512015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

 

    

Câmara Municipal de São Paulo 

      

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16162 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 16.162 13/04/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Circo Popular no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 812/2013 (ver documento) 

Autor(es): Marquito 
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Ribeiro 
RF 

26/0512015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

 

    

Câmara Municipal de São Paulo 

      

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16162 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 16.162 13/04/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Circo Popular no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 812/2013 (ver documento) 

Autor(es): Marquito 

[ Back ] 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 205



1.441 
Leldvddo F. 

RF 

Folha 
Proc. N° 

¡beiro 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Seeretarla Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Eq 	Documentação do legíslativo 

LEI N° 16.162, DE 13 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 812/13, do Vereador Marquito - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Programa Circo Popular no Município de 
São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica criado no âmbito do município de São Paulo o Programa Municipal de 
cultura denominado Circo Popular, podendo ser implantado na circunscrição de todas as 
subprefeituras da cidade em consonância com diretrizes da Secretaria Municipal da Cultura. O 
programa disponibilizará aulas das modalidades: 

I - aérea: trapézio, lira, tecido, corda indiana; 

II - solo: cambalhotas, estrelas, parada de mão, pirâmide humana; 

III - malabares: claves, bolas, tuiler; 

IV - cama elástica e trampolim acrobático; 

V - aulas históricas que ensinarão às crianças sobre a cultura circense, seus costumes 
e contexto histórico. 

Art. 2° Para cumprimento do disposto no art. 1° desta lei, o Poder Executivo poderá 
firmar convênios com o Governo Federal, instituições não governamentais, parcerias com a 
iniciativa privada e utilizar-se de dotações da própria Secretaria de Cultura. 

Art. 3° A regulamentação da presente lei se dará em 120 dias. 

Art. 4° Os recursos para as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2015. 

Este texto o substitui o'publicado o  Diário Oficial da Cidade e m 1 04  

Para informações obre revogações ou alterações o 
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1.441 
Leldvddo F. 

RF 

Folha 
Proc. N° 

¡beiro 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Seeretarla Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Eq 	Documentação do legíslativo 

LEI N° 16.162, DE 13 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 812/13, do Vereador Marquito - PTB) 
Dispõe sobre a criação do Programa Circo Popular no Município de 
São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica criado no âmbito do município de São Paulo o Programa Municipal de 
cultura denominado Circo Popular, podendo ser implantado na circunscrição de todas as 
subprefeituras da cidade em consonância com diretrizes da Secretaria Municipal da Cultura. O 
programa disponibilizará aulas das modalidades: 

I - aérea: trapézio, lira, tecido, corda indiana; 

II - solo: cambalhotas, estrelas, parada de mão, pirâmide humana; 

III - malabares: claves, bolas, tuiler; 

IV - cama elástica e trampolim acrobático; 

V - aulas históricas que ensinarão às crianças sobre a cultura circense, seus costumes 
e contexto histórico. 

Art. 2° Para cumprimento do disposto no art. 1° desta lei, o Poder Executivo poderá 
firmar convênios com o Governo Federal, instituições não governamentais, parcerias com a 
iniciativa privada e utilizar-se de dotações da própria Secretaria de Cultura. 

Art. 3° A regulamentação da presente lei se dará em 120 dias. 

Art. 4° Os recursos para as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2015. 

Este texto o substitui o'publicado o  Diário Oficial da Cidade e m 1 04  

Para informações obre revogações ou alterações o 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

Lewlado F. 
RF 11 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16173 

Total de referências : 1 

26/05/2015 
	

Câmara Minicipal de São Pado 

Título: LEI No 16.173 17/04/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos imóveis em que se 
estabelecem teatros e espaços culturais nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 888/2013 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro; Nabil Bonduki; Andrea Matarazzo; José Américo; Ricardo Nunes 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

Lewlado F. 
RF 11 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16173 

Total de referências : 1 

26/05/2015 
	

Câmara Minicipal de São Pado 

Título: LEI No 16.173 17/04/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos imóveis em que se 
estabelecem teatros e espaços culturais nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 888/2013 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro; Nabil Bonduki; Andrea Matarazzo; José Américo; Ricardo Nunes 
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Folha 
Proc, N 

Leoria:io r.iiI. uispo 
RF 11.441 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.173, DE 17 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 888/13, dos Vereadores Floriano Pesaro - PSDB, Nabil Bonduki 
- PT, Andrea Matarazzo - PSDB, José Américo - PT e Ricardo Nunes - PMDB) 

Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos 
imóveis em que se estabelecem teatros e espaços culturais nas 
condições que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou 
espaços culturais, nas condições que especifica. 

Art. 2° Ficam isentos de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, cuja finalidade 
seja a realização de espetáculos de artes cênicas, e que apresentem, cumulativamente, as 
seguintes características: 

I - caráter artístico e cultural, nos termos do § 2° deste artigo; 

II - acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação em 
galerias; 

III - capacidade de público, por sala, de até 400 (quatrocentas) pessoas sentadas. 

§ 1° É vedada a concessão da isenção prevista nesta lei aos teatros e espaços 
culturais que sejam administrados ou geridos por: 

I - partidos políticos; 

II - empresas sem fins culturais. 

§ 2° Consideram-se de caráter artístico e cultural os teatros e espaços culturais que 
desenvolvam ações de criação, produção, formação, programação ou promoção de atividades 
artísticas com finalidade estética e cultural. 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° No caso de imóveis parcialmente utilizados como teatros ou atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de espetáculos, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área 
do imóvel utilizada para esses fins. 

Art. 3° A isenção prevista no art. 2°, após solicitada e deferida, deverá ser renovada 
anualmente junto ao Poder Executivo pelos administradores ou gestores dos teatros ou 
espaços culturais, sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, proprietários, locatários ou 
cessionários. 

§ 1° O requerente que apresentar pedido de isenção, nos termos do "caput" deste 
artigo, deverá assinar termo de responsabilidade pelas informações prestadas. 
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Folha 
Proc, N 

Leoria:io r.iiI. uispo 
RF 11.441 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.173, DE 17 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 888/13, dos Vereadores Floriano Pesaro - PSDB, Nabil Bonduki 
- PT, Andrea Matarazzo - PSDB, José Américo - PT e Ricardo Nunes - PMDB) 

Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos 
imóveis em que se estabelecem teatros e espaços culturais nas 
condições que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção de Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou 
espaços culturais, nas condições que especifica. 

Art. 2° Ficam isentos de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis 
utilizados exclusiva ou predominantemente como teatros ou espaços culturais, cuja finalidade 
seja a realização de espetáculos de artes cênicas, e que apresentem, cumulativamente, as 
seguintes características: 

I - caráter artístico e cultural, nos termos do § 2° deste artigo; 

II - acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação em 
galerias; 

III - capacidade de público, por sala, de até 400 (quatrocentas) pessoas sentadas. 

§ 1° É vedada a concessão da isenção prevista nesta lei aos teatros e espaços 
culturais que sejam administrados ou geridos por: 

I - partidos políticos; 

II - empresas sem fins culturais. 

§ 2° Consideram-se de caráter artístico e cultural os teatros e espaços culturais que 
desenvolvam ações de criação, produção, formação, programação ou promoção de atividades 
artísticas com finalidade estética e cultural. 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° No caso de imóveis parcialmente utilizados como teatros ou atividades acessórias 
correlacionadas à exibição de espetáculos, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a área 
do imóvel utilizada para esses fins. 

Art. 3° A isenção prevista no art. 2°, após solicitada e deferida, deverá ser renovada 
anualmente junto ao Poder Executivo pelos administradores ou gestores dos teatros ou 
espaços culturais, sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, proprietários, locatários ou 
cessionários. 

§ 1° O requerente que apresentar pedido de isenção, nos termos do "caput" deste 
artigo, deverá assinar termo de responsabilidade pelas informações prestadas. 
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Este texto .não substitui.publicado 	 Diário  

Para informações sobre revogações ou alte i  

§ 2° Para obter a isenção, o requerente deverá ter, no mínimo, dois anos de atividades 
culturais comprovadas. 

§ 3° Para obter a renovação de sua isenção, o requerente deverá comprovar 
anualmente ao órgão competente do Poder Executivo, na forma que este regulamentar, a 
realização regular de atividades culturais, sob pena de perda do benefício, sem prejuízo de 
poder requerê-lo novamente no próximo exercício, atendidos os critérios legais e 
regulamentares. 

Art. 4° A alteração de uso do imóvel isento como teatro ou espaço cultural, de modo a 
não mais satisfazer os termos do art. 2°, implica a imediata perda da isenção. 

Parágrafo único. O requerente da isenção fica obrigado a comunicar ao órgão 
competente do Poder Executivo a alteração de uso tratada no "caput", sob pena de multa no 
valor correspondente a cinco vezes o valor total do IPTU anual incidente sobre o imóvel. 

Art. 5° (VETADO) 

Art. 6° Os imóveis contemplados pela isenção tratada nesta lei deverão afixar, em local 
público e visível, placa indicativa da existência do benefício, nos termos regulamentados pelo 
Executivo. 

Art. 7° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Parágrafo único. O impacto orçamentário-financeiro com o beneficio fiscal ora tratado 
poderá ser considerado, a cada exercício, na aprovação do orçamento destinado à Secretaria 
Municipal de Cultura, por ocasião da promulgação da Lei Orçamentária Anual. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2015. 
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Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 29683 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paio 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

26/05/2015 

1/1 
Titulo: DECRETO No 29.683 17/04/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Fundo Especial de Promoçao de Atividades Culturais - FEPAC, de acordo com a Lei no 

10.923, de 30 de dezembro de 1990, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Lei no 10.923/1990 - Dispoe sobre incentivo fiscal para a realizaçao de projetos culturais, no 

ambito do Municipio de Sao Paulo. (ver documento) 
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Folha 
Proc. N° 

Leoriado F. spO 
11.441 

beiro 

DECRETO N9 29.683, DE 17 .  DE ABRIL DE 1991 

• 'Cria o Fundo Especial de Promoção de Ati-
vidades Culturais - FEPAC, de .acordo com 
a Lei n9 10.923, de 30 de : dezembro de 
1990, e-dá outras providencias.. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município, de São Pau 
lo," usando das atribuições que lhe são'.oanferidas por lei, 
CONSIDERANDO ser uma prioridade de Governo resgatar - as 
atividades culturais e de criação artística, par meio de : 
efetiva contribuição técnica e financeira do poderlaúbli 
.co; • • 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n9 10;923, de 30 de dezem-:.: 
bro de 1990, 	• 
DECRETA: 	 • 

Art. 19.- Fica criado, no Gabinete da Se-
cretaria Municipal de Cultura, o Fundo Especial de Promo-
ção de Atividades Culturais - FEPAC, que tem por financia:  
de a captação-de recursos para aplicação na promoção, or-
ganização, patrocínio e execução de iniciativas de nature 
za artístico-cultural, respeitados os Interesses público, 
administrativo e das Instituições. • 

, _Art. 29 - Alómdas provenientes de dota-
ções orçamentarias ou créditosadicionais e de incentivos 
fiscais', constituem receitas do.FEPAC, noa termos da Lei 
n9. 10.923, de 30 de dezembro" de 1990, os* . preços da cessão 
dos Corpos Estáveis', teatros e espaços culturais munici-
pais, suas rendas de bilheteria, quando não revertidas a 
titulo de caches; direitos autorais e a venda .de livros 
ou outras publicações e-trabalhos gráficos editados ,  ou 
co-editados pela Secretaria Municipal de Cultura"; os pa-
trocinios recebidos; a participação na produção de filmes 
e vídeos; a arrecadação de preços públicos originados de 
prestação de serviços-pela Secretaria; as multas aplica-
das.-pok . danos Causados a bens artísticos, -culturais -  . e 
imóveis dé Valor histórico, quando não constituam recei-, 
tas do CONPRESP;:as doações; o rendimento da aplicaçãode .  
';cursos eventualmente disponíveis; e outras rendas even-
tualt. 

•-■ 	. Art. 39 - Os recursos' do FEPAC 	poderão 
ser. ütilizados no patrocinio, promoção e organização de 

eventos artisticos e culturais, na aquisição de bens mate. 
riais e direitos necessários aos eventos, na manutenção 
e divulgação de atividades e eventos artísticos e cultu 
raia, sob todas as modalidades-e formas, diretamente vol-
tados ã população,'. 

Parágrafo único - g vedada a utilização .  
de recursos do FEPAC em despesas com pessoal e encargos, 
exceto caches e remuneração por serviços de natureza even 
•tual em espetáculos, áhows, palestras, seminários ou -asse 
melhados.-- 

Art. 49 - Compete'ao Secretário' Municipal 
de Cultura .a gestão do FEPAC e, em especial: - . 	. 

I - Autorizar'a . realização de ~pesa; 
II - Aprovar o plano de aplicação de recur 

sos do'FEPAC e os projetos artísticos e pulturais desen-
volvidos com referidos recursos, ouvida a comissão. insti 
tuída_pelo artigo 39 da Lei n9 10.923, de 30 •de dezembro 
de 1990, quando provenientes de incentivos-fiscais; 

• III - Aprovar quanto ao mérito e encaMinhar 
•ao Prefeito, até 30 de março -do ano seguinte, 	relatório 
circunstanciado quanto ã utilização dos recursos do FEPAC 
nas atividades artísticas e culturais no ano anterior;. 

IV - Fixar, considerados os seus Custos, 
os preços de.venda.de  livros, pUbliCações, trabalhossrá-
ficos,.áudio, sonoros e videos,:editados, co-editados, 
produzidos ou co-produzidos pela Secretaria;. 

• - V Aplicar, as penalidades decorrentes de 
infração ao disposto na Lei n9 10.923, de 30 de dezembro 
de i990,"sem prejuízo das demais cominações legais e ob-
sorvado a legislação pertinente. 	. 

Parágrafo único - O Secretário AMunicipal 
do Cultura poderã delegar, por Portaria, as- competências 
referidas neste artigo, com.exceção:das constantes dos io 
cisos III e.IV. 

Art. 59 - 0.PEPAC contara comum'Conselhe 
de Orientação, com caráter consultivo, constituído por "4 
(quatro) membros, na seguinte conformidade: 

1.- O Secretário Municipal de 'Cultura, 
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DECRETO N9 29.683, DE 17 .  DE ABRIL DE 1991 

• 'Cria o Fundo Especial de Promoção de Ati-
vidades Culturais - FEPAC, de .acordo com 
a Lei n9 10.923, de 30 de : dezembro de 
1990, e-dá outras providencias.. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município, de São Pau 
lo," usando das atribuições que lhe são'.oanferidas por lei, 
CONSIDERANDO ser uma prioridade de Governo resgatar - as 
atividades culturais e de criação artística, par meio de : 
efetiva contribuição técnica e financeira do poderlaúbli 
.co; • • 
CONSIDERANDO o disposto na Lei n9 10;923, de 30 de dezem-:.: 
bro de 1990, 	• 
DECRETA: 	 • 

Art. 19.- Fica criado, no Gabinete da Se-
cretaria Municipal de Cultura, o Fundo Especial de Promo-
ção de Atividades Culturais - FEPAC, que tem por financia:  
de a captação-de recursos para aplicação na promoção, or-
ganização, patrocínio e execução de iniciativas de nature 
za artístico-cultural, respeitados os Interesses público, 
administrativo e das Instituições. • 

, _Art. 29 - Alómdas provenientes de dota-
ções orçamentarias ou créditosadicionais e de incentivos 
fiscais', constituem receitas do.FEPAC, noa termos da Lei 
n9. 10.923, de 30 de dezembro" de 1990, os* . preços da cessão 
dos Corpos Estáveis', teatros e espaços culturais munici-
pais, suas rendas de bilheteria, quando não revertidas a 
titulo de caches; direitos autorais e a venda .de livros 
ou outras publicações e-trabalhos gráficos editados ,  ou 
co-editados pela Secretaria Municipal de Cultura"; os pa-
trocinios recebidos; a participação na produção de filmes 
e vídeos; a arrecadação de preços públicos originados de 
prestação de serviços-pela Secretaria; as multas aplica-
das.-pok . danos Causados a bens artísticos, -culturais -  . e 
imóveis dé Valor histórico, quando não constituam recei-, 
tas do CONPRESP;:as doações; o rendimento da aplicaçãode .  
';cursos eventualmente disponíveis; e outras rendas even-
tualt. 

•-■ 	. Art. 39 - Os recursos' do FEPAC 	poderão 
ser. ütilizados no patrocinio, promoção e organização de 

eventos artisticos e culturais, na aquisição de bens mate. 
riais e direitos necessários aos eventos, na manutenção 
e divulgação de atividades e eventos artísticos e cultu 
raia, sob todas as modalidades-e formas, diretamente vol-
tados ã população,'. 

Parágrafo único - g vedada a utilização .  
de recursos do FEPAC em despesas com pessoal e encargos, 
exceto caches e remuneração por serviços de natureza even 
•tual em espetáculos, áhows, palestras, seminários ou -asse 
melhados.-- 

Art. 49 - Compete'ao Secretário' Municipal 
de Cultura .a gestão do FEPAC e, em especial: - . 	. 

I - Autorizar'a . realização de ~pesa; 
II - Aprovar o plano de aplicação de recur 

sos do'FEPAC e os projetos artísticos e pulturais desen-
volvidos com referidos recursos, ouvida a comissão. insti 
tuída_pelo artigo 39 da Lei n9 10.923, de 30 •de dezembro 
de 1990, quando provenientes de incentivos-fiscais; 

• III - Aprovar quanto ao mérito e encaMinhar 
•ao Prefeito, até 30 de março -do ano seguinte, 	relatório 
circunstanciado quanto ã utilização dos recursos do FEPAC 
nas atividades artísticas e culturais no ano anterior;. 

IV - Fixar, considerados os seus Custos, 
os preços de.venda.de  livros, pUbliCações, trabalhossrá-
ficos,.áudio, sonoros e videos,:editados, co-editados, 
produzidos ou co-produzidos pela Secretaria;. 

• - V Aplicar, as penalidades decorrentes de 
infração ao disposto na Lei n9 10.923, de 30 de dezembro 
de i990,"sem prejuízo das demais cominações legais e ob-
sorvado a legislação pertinente. 	. 

Parágrafo único - O Secretário AMunicipal 
do Cultura poderã delegar, por Portaria, as- competências 
referidas neste artigo, com.exceção:das constantes dos io 
cisos III e.IV. 

Art. 59 - 0.PEPAC contara comum'Conselhe 
de Orientação, com caráter consultivo, constituído por "4 
(quatro) membros, na seguinte conformidade: 

1.- O Secretário Municipal de 'Cultura, 
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II - O'Secretário das'Finançás ou seu re- 
presentánte; 

III - O Secretário'Municipal do Planejamen-
to ou. seu representante; 

IV - Um representante da Secretaria'Munici 
pai de Cultura, indicado pelo.Secretário. 

. 	Art. 69 O Conselho de Orientação tem as 
seguintes atribuições: 	• 

I - Analisar os planos, programas e. proje 
tos de aplicação dos recursos do Fundo; 

II - Propor, acompanhar e avaliar o dosou 
volvimento dos planos, programas e projetos de aplicação 
dos recursos; 

III - Acompanhar o gerenciamento dos tecur 
sos financeiros; 

IV - Opinar sobre as prestações de contas, 
balancetes e demonstrativos económico -financeiros refercn. 
tes à.  movimentação dos recursos do FEPAC; 

• V - Propor a inclUsão de projetos no ban 
co mantido pela Secretaria Municipal de Cultura; 

. VI - Opinar em matéria que envolva o Fun 
do. 

•Art. 79 - A Secretaria Municipal de Cultu 
ra elaborará e manterá um banco de projetos disponíveis 
para eventuais aplicações de incentivos fiscais, consti-
tuído pelos projetos elaborados pela Secretaria, podendo 
também, a critério do Conselho de Orientação, ser incor-
porados a ele projetos externos, considerados de relevan-
te interesse para a cultura. 

19 - As aplicações de incentivos fis-
cais poderão ser destinadas a um projeto especifico ou ao 
conjunto de projetos que constituem o banco. 

§ 29 - Poderão também ser aplicados, em. 
um  único projeto, recursos provenientes de vários incenti 
vos. 

Art. 89 - -A Secretaria Municipal de Cultu 
ra fornecerá .o necessárió suporte administrativo e -mate' 
rial às atividades de. FEPAC. 

Art. 99 - Aplicam-se ao FEPAC, no que não 
conflitar com o estabelecido neste decreto, as disposi-
ções do Decreto n9 29.213, de 29 de outubro de 1990. 

Art. 10 - As despesas coma execução dos 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

. Art. 11 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA' DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO', aos 17 de abril de 
1991, 4389 da fundação de Sio Paulo. 
LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA " 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
MARILENA DE SOUZA CHAUX, Secretária' Municipal de Cultura 
PAUL. ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
ALIPIO MARCIO DIAS CASALI, Respondendo pelo Cargo de Se 
'cretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 
abril 	de 1991: 
JOSE EDUARDO MARTIM CARDOZO, Secretário do Governo Municipal 
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II - O'Secretário das'Finançás ou seu re- 
presentánte; 

III - O Secretário'Municipal do Planejamen-
to ou. seu representante; 

IV - Um representante da Secretaria'Munici 
pai de Cultura, indicado pelo.Secretário. 

. 	Art. 69 O Conselho de Orientação tem as 
seguintes atribuições: 	• 

I - Analisar os planos, programas e. proje 
tos de aplicação dos recursos do Fundo; 

II - Propor, acompanhar e avaliar o dosou 
volvimento dos planos, programas e projetos de aplicação 
dos recursos; 

III - Acompanhar o gerenciamento dos tecur 
sos financeiros; 

IV - Opinar sobre as prestações de contas, 
balancetes e demonstrativos económico -financeiros refercn. 
tes à.  movimentação dos recursos do FEPAC; 

• V - Propor a inclUsão de projetos no ban 
co mantido pela Secretaria Municipal de Cultura; 

. VI - Opinar em matéria que envolva o Fun 
do. 

•Art. 79 - A Secretaria Municipal de Cultu 
ra elaborará e manterá um banco de projetos disponíveis 
para eventuais aplicações de incentivos fiscais, consti-
tuído pelos projetos elaborados pela Secretaria, podendo 
também, a critério do Conselho de Orientação, ser incor-
porados a ele projetos externos, considerados de relevan-
te interesse para a cultura. 

19 - As aplicações de incentivos fis-
cais poderão ser destinadas a um projeto especifico ou ao 
conjunto de projetos que constituem o banco. 

§ 29 - Poderão também ser aplicados, em. 
um  único projeto, recursos provenientes de vários incenti 
vos. 

Art. 89 - -A Secretaria Municipal de Cultu 
ra fornecerá .o necessárió suporte administrativo e -mate' 
rial às atividades de. FEPAC. 

Art. 99 - Aplicam-se ao FEPAC, no que não 
conflitar com o estabelecido neste decreto, as disposi-
ções do Decreto n9 29.213, de 29 de outubro de 1990. 

Art. 10 - As despesas coma execução dos 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

. Art. 11 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA' DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO', aos 17 de abril de 
1991, 4389 da fundação de Sio Paulo. 
LUIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA " 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
MARILENA DE SOUZA CHAUX, Secretária' Municipal de Cultura 
PAUL. ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
ALIPIO MARCIO DIAS CASALI, Respondendo pelo Cargo de Se 
'cretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de 
abril 	de 1991: 
JOSE EDUARDO MARTIM CARDOZO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 55547 

Total de referências : 1 

26/05/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Minicipal de São Pado 

Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. A. 
RF 

1/1 
Título: DECRETO No 55.547 26/09/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a transferência de equipamentos culturais das Subprefeituras para a Secretaria 
Municipal de Cultura, cria Casas de Cultura e altera a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 55547 

Total de referências : 1 

26/05/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Minicipal de São Pado 

Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. A. 
RF 

1/1 
Título: DECRETO No 55.547 26/09/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a transferência de equipamentos culturais das Subprefeituras para a Secretaria 
Municipal de Cultura, cria Casas de Cultura e altera a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 
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Leoreado F.. 	 Ubeiro 
RF 1 

Folha 
Proc. N 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.547, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014 
Dispõe sobre a transferência de equipamentos culturais das 
Subpre feituras para a Secretaria Municipal de Cultura, cria Casas 
de Cultura e altera a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Cultura tem como atribuições 
promover a expansão das ações culturais, incentivando e valorizando a produção cultural 
realizada nas diferentes regiões da Cidade, bem como oferecendo espaços, oportunidades e 
programas que permitam sua ampla circulação, de modo a assegurar o acesso da população à 
sua fruição; 

CONSIDERANDO a importância da incorporação dos equipamentos culturais a uma 
política cultural integrada, orgânica e territorial, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam transferidos, das Supervisões de Cultura das Subprefeituras para o 
Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura, os equipamentos 
culturais relacionados no Anexo I deste decreto. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, transferem-se 
igualmente para a nova situação: 

I - as atribuições, o pessoal, o acervo, os recursos financeiros e os próprios municipais 
nos quais ora estão instalados os equipamentos culturais; 

II - os cargos de provimento em comissão vinculados aos equipamentos culturais, na 
conformidade do Anexo III deste decreto. 

Art. 2° Ficam criadas, no Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal 
de Cultura, as Casas de Cultura previstas no Anexo II deste decreto. 

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão dos equipamentos culturais 
referidos no "caput" deste artigo constam da coluna Situação Nova do Anexo III deste decreto. 

Art. 3° Ficam transferidos, do Quadro Específico de Cargos de Provimento em 
Comissão de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, os cargos em comissão na 
conformidade do Anexo III integrante deste decreto. 

Art. 4° Fica alterada a denominação dos seguintes equipamentos culturais: 

I - Espaço Cultural Tendal da Lapa para Casa de Cultura Tenda! da Lapa; 

II - Casa de Cultura Casa Amarela para Casa de Cultura Paço Cultural Julio Guerra. 

Art. 5° Em decorrência do disposto neste decreto, as Subprefeituras deverão 
encaminhar, ao Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação, os processos 
administrativos relativos à celebração dos contratos ou outros ajustes referentes à manutenção 
dos respectivos equipamentos culturais para a adoção das providências de ordem contábil e 
jurídica, visando a transferência de custeio a partir de 1° de janeiro de 2015. M
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Leoreado F.. 	 Ubeiro 
RF 1 

Folha 
Proc. N 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 55.547, DE 26 DE SETEMBRO DE 2014 
Dispõe sobre a transferência de equipamentos culturais das 
Subpre feituras para a Secretaria Municipal de Cultura, cria Casas 
de Cultura e altera a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Cultura tem como atribuições 
promover a expansão das ações culturais, incentivando e valorizando a produção cultural 
realizada nas diferentes regiões da Cidade, bem como oferecendo espaços, oportunidades e 
programas que permitam sua ampla circulação, de modo a assegurar o acesso da população à 
sua fruição; 

CONSIDERANDO a importância da incorporação dos equipamentos culturais a uma 
política cultural integrada, orgânica e territorial, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam transferidos, das Supervisões de Cultura das Subprefeituras para o 
Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura, os equipamentos 
culturais relacionados no Anexo I deste decreto. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, transferem-se 
igualmente para a nova situação: 

I - as atribuições, o pessoal, o acervo, os recursos financeiros e os próprios municipais 
nos quais ora estão instalados os equipamentos culturais; 

II - os cargos de provimento em comissão vinculados aos equipamentos culturais, na 
conformidade do Anexo III deste decreto. 

Art. 2° Ficam criadas, no Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal 
de Cultura, as Casas de Cultura previstas no Anexo II deste decreto. 

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão dos equipamentos culturais 
referidos no "caput" deste artigo constam da coluna Situação Nova do Anexo III deste decreto. 

Art. 3° Ficam transferidos, do Quadro Específico de Cargos de Provimento em 
Comissão de que trata o Decreto n° 45.751, de 4 de março de 2005, os cargos em comissão na 
conformidade do Anexo III integrante deste decreto. 

Art. 4° Fica alterada a denominação dos seguintes equipamentos culturais: 

I - Espaço Cultural Tendal da Lapa para Casa de Cultura Tenda! da Lapa; 

II - Casa de Cultura Casa Amarela para Casa de Cultura Paço Cultural Julio Guerra. 

Art. 5° Em decorrência do disposto neste decreto, as Subprefeituras deverão 
encaminhar, ao Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação, os processos 
administrativos relativos à celebração dos contratos ou outros ajustes referentes à manutenção 
dos respectivos equipamentos culturais para a adoção das providências de ordem contábil e 
jurídica, visando a transferência de custeio a partir de 1° de janeiro de 2015. M
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Parágrafo único. O custeio dos equipamentos culturais relacionados no Anexo I deste 
decreto permanecerá sob a responsabilidade das Subprefeituras às quais se vinculam até 31 
de dezembro de 2014. 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão e a Secretaria Municipal de Cultura adotarão, se necessário, no âmbito de suas 
respectivas competências, as medidas cabíveis ao integral cumprimento do disposto neste 
decreto. 

Art. 7° Portaria intersecretarial designará comissão composta por servidores das 
Secretarias envolvidas para viabilizar os trâmites necessários à transferência dos 
equipamentos culturais previstos neste decreto, sem prejuízo da continuidade de suas 
atividades. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução deste decreto ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

RANULFO ALFREDO MANEVY DE PEREIRA MENDES, Respondendo pelo cargo de 
Secretário Municipal de Cultura 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 55.547 de 26/09/2014 
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Parágrafo único. O custeio dos equipamentos culturais relacionados no Anexo I deste 
decreto permanecerá sob a responsabilidade das Subprefeituras às quais se vinculam até 31 
de dezembro de 2014. 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, a Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão e a Secretaria Municipal de Cultura adotarão, se necessário, no âmbito de suas 
respectivas competências, as medidas cabíveis ao integral cumprimento do disposto neste 
decreto. 

Art. 7° Portaria intersecretarial designará comissão composta por servidores das 
Secretarias envolvidas para viabilizar os trâmites necessários à transferência dos 
equipamentos culturais previstos neste decreto, sem prejuízo da continuidade de suas 
atividades. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução deste decreto ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

RANULFO ALFREDO MANEVY DE PEREIRA MENDES, Respondendo pelo cargo de 
Secretário Municipal de Cultura 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2014. 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 55.547 de 26/09/2014 
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Proc. N° 

teurJú F. s is 
RF 11. 

Anexo I integrante do Decreto n° 55.547, de 26 de setembro de 2014 

Equipamentos Culturais das Supervisões de Cultura das Subprefeituras 
transferidos para o Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal 

de Cultura 

Equipamento/Unidade Subprefeitura 

Casa de Cultura do Butantã 
Av. Junta Mizumoto, 13 

Butantã 

Casa de Cultura Palhaço Carequinha 
Rua Professor Oscar Barreto Filho, 252 

Capela do Socorro 

Casa de Cultura Salvador Ligabue 
Largo da Matriz, 215 

Freguesia/Brasilândia 

Casa de Cultura Chico Science 
Av. Tancredo Neves, 1265 

lpiranga 

Casa de Cultura Itaim Paulista 
Rua Barão de Alagoas, 340 

ltaim Paulista 

Casa de Cultura Raul Seixas 
Rua Murmúrios da Tarde, 211 

ltaquera 

Casa de Cultura do Tremembé 
Rua Maria Amália Lopes de Azevedo, 190 

Jacanã/Tremembé 

Casa de Cultura Tendal da Lapa 
Rua Guaicurus, 1100 

Lapa 

Casa de Cultura M'Boi Mirim 
Av. Inácio Dias da Silva, s n° 

M' Boi Mirim 

Casa de Cultura Paço Cultural Julio Guerra 
Praça Floriano Peixoto, 130 

Casa de Cultura Cora Coralina 
Rua Sant'ana, 201 

Casa de Cultura Manoel Cardoso de Mendonça 
Praça Doutor Francisco Ferreira Lopes, 434 

Santo Amaro 

Casa de Cultura São Miguel Paulista - Antonio 
Marcos 
Rua Irineu Bonardi, 169 Vila Pedroso 

São Miguel 
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Proc. N° 

teurJú F. s is 
RF 11. 

Anexo I integrante do Decreto n° 55.547, de 26 de setembro de 2014 

Equipamentos Culturais das Supervisões de Cultura das Subprefeituras 
transferidos para o Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal 

de Cultura 

Equipamento/Unidade Subprefeitura 

Casa de Cultura do Butantã 
Av. Junta Mizumoto, 13 

Butantã 

Casa de Cultura Palhaço Carequinha 
Rua Professor Oscar Barreto Filho, 252 

Capela do Socorro 

Casa de Cultura Salvador Ligabue 
Largo da Matriz, 215 

Freguesia/Brasilândia 

Casa de Cultura Chico Science 
Av. Tancredo Neves, 1265 

lpiranga 

Casa de Cultura Itaim Paulista 
Rua Barão de Alagoas, 340 

ltaim Paulista 

Casa de Cultura Raul Seixas 
Rua Murmúrios da Tarde, 211 

ltaquera 

Casa de Cultura do Tremembé 
Rua Maria Amália Lopes de Azevedo, 190 

Jacanã/Tremembé 

Casa de Cultura Tendal da Lapa 
Rua Guaicurus, 1100 

Lapa 

Casa de Cultura M'Boi Mirim 
Av. Inácio Dias da Silva, s n° 

M' Boi Mirim 

Casa de Cultura Paço Cultural Julio Guerra 
Praça Floriano Peixoto, 130 

Casa de Cultura Cora Coralina 
Rua Sant'ana, 201 

Casa de Cultura Manoel Cardoso de Mendonça 
Praça Doutor Francisco Ferreira Lopes, 434 

Santo Amaro 

Casa de Cultura São Miguel Paulista - Antonio 
Marcos 
Rua Irineu Bonardi, 169 Vila Pedroso 

São Miguel 
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Anexo II integrante do Decreto n° 55.547, de 26 de setembro de 2014 

Casas de Cultura criadas no Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria 
Municipal de Cultura. 

Unidade Endereço Abrangência da 
Subprefeitura 

Casa de Cultura Campo Limpo Rua Aroldo de Azevedo, 100 Campo Limpo 

Casa de Cultura Cidade 
Tiradentes 

Avenida Sarah Kubitschek, 165 Cidade Tiradentes 

Casa de Cultura Brasilândia Praça Benedita Cavalheiro, s/n° Freguesia/Brasilândia 

Casa de Cultura Lajeado Rua Professor Cosme Deodato 
Tadeu, 136 

Guaianazes 

Casa de Cultura São Mateus Rua José Francisco dos Santos, 
502 

São Mateus 
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Anexo II integrante do Decreto n° 55.547, de 26 de setembro de 2014 

Casas de Cultura criadas no Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria 
Municipal de Cultura. 

Unidade Endereço Abrangência da 
Subprefeitura 

Casa de Cultura Campo Limpo Rua Aroldo de Azevedo, 100 Campo Limpo 

Casa de Cultura Cidade 
Tiradentes 

Avenida Sarah Kubitschek, 165 Cidade Tiradentes 

Casa de Cultura Brasilândia Praça Benedita Cavalheiro, s/n° Freguesia/Brasilândia 

Casa de Cultura Lajeado Rua Professor Cosme Deodato 
Tadeu, 136 

Guaianazes 

Casa de Cultura São Mateus Rua José Francisco dos Santos, 
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Anexo III integrante do Decreto n° 55.547, de 26 de setembro de 2014 
Cargos de Provimento em Comissão transferidos para o Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA  
Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura 

Cargo! Lotação Ref. 
Qtde Parte 

Tabela Provimento Cargo / Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabe la Provimento 

lenador 
3 de Cultura do 
tã, da Supervisão de 
a, da Subprefeitura do 
tã. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura do Butantã 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

enador 
3 de Cultura Palhaço 
uinha, da Supervisão 
Itura, da Subprefeitura 
pela do Socorro. 

14.388/07 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Palhaço 
Carequinha 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

enador 
Ide Cultura Salvador 
Je, da Supervisão de 
a, da Subprefeitura da 
esia/Brasilândia. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Salvador 
Ligabue 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

enador 
de Cultura Chico 

.":e, da Supervisão de 

3a. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

a, da Subprefeitura do  

Coordenador 
- Casa de Cultura Chico 
Science 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em coffl' sffi52' o = pelo Prefeito. 	_ 	s"") ii- 
te -, 	z 
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Anexo III integrante do Decreto n° 55.547, de 26 de setembro de 2014 
Cargos de Provimento em Comissão transferidos para o Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA  
Departamento de Expansão Cultural, da Secretaria Municipal de Cultura 

Cargo! Lotação Ref. 
Qtde Parte 

Tabela Provimento Cargo / Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabe la Provimento 

lenador 
3 de Cultura do 
tã, da Supervisão de 
a, da Subprefeitura do 
tã. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura do Butantã 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

enador 
3 de Cultura Palhaço 
uinha, da Supervisão 
Itura, da Subprefeitura 
pela do Socorro. 

14.388/07 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Palhaço 
Carequinha 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

enador 
Ide Cultura Salvador 
Je, da Supervisão de 
a, da Subprefeitura da 
esia/Brasilândia. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Salvador 
Ligabue 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

enador 
de Cultura Chico 

.":e, da Supervisão de 

3a. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

a, da Subprefeitura do  

Coordenador 
- Casa de Cultura Chico 
Science 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em coffl' sffi52' o = pelo Prefeito. 	_ 	s"") ii- 
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da Supervisão de 
, da Subprefeitura de 
3ulista. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura ltaim Paulista 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

nador 
ie Cultura Raul 
da Supervisão de 
da Subprefeitura do 

1. 

lador 
o Cultural Tendal da 
a Supervisão de 
da Subprefeitura da 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Raul Seixas 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Tendal da 
Lapa 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

lador 
Je Cultura M Boi 
Ia Supervisão de 
da Subprefeitura de 

lirim. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura M Boi Mirim 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

lador 
Je Cultura Casa 
a, 
ie Cultura Cora 
3, 

Je Cultura Manoel 
) de Mendonça 

Dervisão de Cultura, 
wefeitura de Santo 

DAS-10 3 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Paço Cultural 
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- Casa de Cultura Manoel 
Cardoso de Mendonça 

DAS-10 3 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 
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da Supervisão de 
, da Subprefeitura de 
3ulista. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura ltaim Paulista 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

nador 
ie Cultura Raul 
da Supervisão de 
da Subprefeitura do 

1. 

lador 
o Cultural Tendal da 
a Supervisão de 
da Subprefeitura da 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Raul Seixas 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Tendal da 
Lapa 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

lador 
Je Cultura M Boi 
Ia Supervisão de 
da Subprefeitura de 

lirim. 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura M Boi Mirim 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito. 

lador 
Je Cultura Casa 
a, 
ie Cultura Cora 
3, 

Je Cultura Manoel 
) de Mendonça 

Dervisão de Cultura, 
wefeitura de Santo 

DAS-10 3 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito. 

Coordenador 
- Casa de Cultura Paço Cultural 
Julio Guerra 
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Coralina 
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D. 

lenador 
3 de Cultura de São 
!I Paulista - Antonio 
)s, da Supervisão de 
.a, da Subprefeitura de 
liguei. 

14.702/08 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito 

Coordenador 
- Casa de Cultura de São 
Miguel Paulista - Antonio 
Marcos 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito 
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s de Provimento em 
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DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Coordenador 
- Casa de Cultura do 
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Limpo 
- Casa de Cultura Cidade 
Tiradentes 
- Casa de Cultura Brasilândia 
- Casa de Cultura Lajeado 
- Casa de Cultura São Mateus 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em comissão 
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D. 

lenador 
3 de Cultura de São 
!I Paulista - Antonio 
)s, da Supervisão de 
.a, da Subprefeitura de 
liguei. 

14.702/08 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, pelo Prefeito 

Coordenador 
- Casa de Cultura de São 
Miguel Paulista - Antonio 
Marcos 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em comissão, 
pelo Prefeito 

enador 
dro Específico de 
s de Provimento em 
mão 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Coordenador 
- Casa de Cultura do 
Tremembé 
- Casa de Cultura Campo 
Limpo 
- Casa de Cultura Cidade 
Tiradentes 
- Casa de Cultura Brasilândia 
- Casa de Cultura Lajeado 
- Casa de Cultura São Mateus 
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f Folha 
Proc. N° 

PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 100 

Leor 	F. 
RF 

PROJETO DE LEI 01-00046/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Cultura, o Fundo Municipal 
de Cultura, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos de natureza 
cultural e artística, bem como a comunicação pública e comunitária no Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  - Para os fins desta lei, entende-se: 
I- por comunicação pública os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observados o sistema público previsto no artigo 223 da Constituição Federal; 
II- o canal de TV comunitário do Município de São Paulo, nos termos do inciso I, 
alínea g do artigo 23 da Lei 8.977/95, rádios comunitárias regulamentadas e outros 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de caráter comunitário que 
vierem a ser regulamentados. 
§ 20- O canal de W a cabo colocado à disposição do Município de São Paulo por 
força do inciso I, alínea f do artigo 23 da Lei 8.977/95 poderá ter seus projetos 
financiados pelo Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 2 0  - São finalidades do Fundo Municipal de Cultura: 
I - apoiar as manifestações culturais, com base no pluralismo e na diversidade de 
expressão; 
II - promover o livre acesso da população aos bens, espaços, atividades e serviços 
culturais; 
III - estimular o desenvolvimento cultural do Município em todas as suas regiões, 
de maneira equilibrada, considerando o planejamento e a qualidade das ações 
culturais; 
IV - apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação e recuperação do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município; 
V - incentivar a pesquisa e a divulgação do conhecimento sobre cultura e 
linguagens artísticas; 
VI - incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos das diversas áreas de 
expressão da cultura; 
VII - promover o intercâmbio e a circulação de bens e atividades culturais com 
outros Estados e Países, difundindo a cultura paulistana; 
VIII - valorizar os modos de fazer, criar e viver dos diferentes grupos formadores 
da sociedade paulistana. 
Art. 3 0  - O Fundo Municipal de Cultura financiará projetos que contemplam uma ou 
mais das seguintes áreas artístico-culturais: 
I - teatro, dança, circo, ópera e congêneres; 
II- produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congéneres; 
III - literatura; 
IV - música; 
V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filateria e outras congêneres; 
VI - culturas populares, tradicionais e artesanato; 
VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, 
bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos; 
VIII - humanidades; 
IX- rádio e televisão comunitária e outros serviços de radiodifusão de caráter 
público e não comercial; 
X- cultura digital; 
XI - cultura afro-brasileira; 
XII - cultura indígena; 
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f Folha 
Proc. N° 

PUBLICADO DOC 28/02/2013, PÁG 100 

Leor 	F. 
RF 

PROJETO DE LEI 01-00046/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Institui o Fundo Municipal de Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Cultura, o Fundo Municipal 
de Cultura, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos de natureza 
cultural e artística, bem como a comunicação pública e comunitária no Município de 
São Paulo. 
§ 1 0  - Para os fins desta lei, entende-se: 
I- por comunicação pública os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, 
observados o sistema público previsto no artigo 223 da Constituição Federal; 
II- o canal de TV comunitário do Município de São Paulo, nos termos do inciso I, 
alínea g do artigo 23 da Lei 8.977/95, rádios comunitárias regulamentadas e outros 
serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de caráter comunitário que 
vierem a ser regulamentados. 
§ 20- O canal de W a cabo colocado à disposição do Município de São Paulo por 
força do inciso I, alínea f do artigo 23 da Lei 8.977/95 poderá ter seus projetos 
financiados pelo Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 2 0  - São finalidades do Fundo Municipal de Cultura: 
I - apoiar as manifestações culturais, com base no pluralismo e na diversidade de 
expressão; 
II - promover o livre acesso da população aos bens, espaços, atividades e serviços 
culturais; 
III - estimular o desenvolvimento cultural do Município em todas as suas regiões, 
de maneira equilibrada, considerando o planejamento e a qualidade das ações 
culturais; 
IV - apoiar ações de manutenção, conservação, ampliação e recuperação do 
patrimônio cultural material e imaterial do Município; 
V - incentivar a pesquisa e a divulgação do conhecimento sobre cultura e 
linguagens artísticas; 
VI - incentivar o aperfeiçoamento de artistas e técnicos das diversas áreas de 
expressão da cultura; 
VII - promover o intercâmbio e a circulação de bens e atividades culturais com 
outros Estados e Países, difundindo a cultura paulistana; 
VIII - valorizar os modos de fazer, criar e viver dos diferentes grupos formadores 
da sociedade paulistana. 
Art. 3 0  - O Fundo Municipal de Cultura financiará projetos que contemplam uma ou 
mais das seguintes áreas artístico-culturais: 
I - teatro, dança, circo, ópera e congêneres; 
II- produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congéneres; 
III - literatura; 
IV - música; 
V - artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filateria e outras congêneres; 
VI - culturas populares, tradicionais e artesanato; 
VII - patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, 
bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos; 
VIII - humanidades; 
IX- rádio e televisão comunitária e outros serviços de radiodifusão de caráter 
público e não comercial; 
X- cultura digital; 
XI - cultura afro-brasileira; 
XII - cultura indígena; 
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XIII - toda forma de expressão cultural e artística não destacada expressamente no 
presente artigo, porém, de conotação empírica para esta finalidade. 
Art. 40  - O Fundo Municipal de Cultura tem natureza contábil e financeira própria, 
vinculada a Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 1 0  - No final do mês de abril de cada ano, a Secretaria Municipal de Cultura 
publicará na sua página institucional na rede mundial de computadores e no Diário 
Oficial do Município o balanço contábil e relatório administrativo do Fundo referente 
ao ano fiscal anterior. 
§ 20- O balanço e relatório de que trata o parágrafo § 1 0  será acompanhado de 
demonstrativos discriminando: 
a) Data, valor e origem das receitas arrecadadas; 
b) Data e valor das despesas; 
c) Saldo disponível; 
d) Beneficiados pelos projetos culturais aprovados, objeto e valor; 
e) Despesas administrativas; 
f) Outras informações necessárias para identificar receitas e despesas. 
Art. 5 0  - Constituirão recursos do Fundo Municipal Cultura: 
I - dotação orçamentária própria; 
II - créditos suplementares a ele destinados; 
III - retornos e resultados de suas aplicações; 
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 
V - contribuições ou doações de outras origens; 
VI - recursos de origem Orçamentária da União e do Estado destinados a 
programas artísticos e/ou culturais; 
VII- provenientes de empréstimos internos e externos; 
VIII- subvenções e auxílios de entidade de qualquer natureza, inclusive de 
organismos internacionais; 
IX - todos os recursos oriundos da arrecadação com bilheteria e utilização dos 
equipamentos da Secretaria Municipal de Cultura; 
X- saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com 
recursos do Fundo Municipal de Cultura; 
XI - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação 
de contas de projetos culturais custeados pelo Fundo Municipal de Cultura; 
XII- saldo de exercícios anteriores; 
XIII- emendas parlamentares; e 
XIV- outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 
Parágrafo único: Os recursos existentes para os programas culturais não serão 
alterados devido à criação do Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 60  - Os recursos do Fundo Municipal de Cultura serão aplicados na criação, 
produção, manutenção, conservação do patrimônio material e imaterial, divulgação 
e distribuição de bens e projetos artísticos e/ ou culturais. 
§1 0  - É permitida a inclusão de despesas para a aquisição de bens e equipamentos 
desde que devidamente justificadas nos projetos. 
§ 20  - Somente serão concedidos recursos para projetos que impliquem em 
construção, reforma ou ampliação de bens imóveis desde que apresentados por 
sociedades civis sem fins lucrativos, desvinculadas de qualquer outra pessoa 
jurídica de natureza pública ou privada e desde que o patrimônio resultante dos 
recursos públicos, quando aproveitável, seja destinado à Secretaria Municipal de 
Cultura após a dissolução da entidade proponente. 
Art. 7 0  - As inscrições de projetos solicitando recursos ao Fundo Municipal de 
Cultura serão feitas por pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, que 
tenham domicilio ou sede no Município de São Paulo há pelo menos dois anos, 
contados da data da inscrição. 
§ 1 0  - Cooperativas e associações que congreguem e representem juridicamente 
agrupamentos sem personalidade jurídica própria podem inscrever 01 (um) projeto 
em nome de cada um desses agrupamentos. M
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XIII - toda forma de expressão cultural e artística não destacada expressamente no 
presente artigo, porém, de conotação empírica para esta finalidade. 
Art. 40  - O Fundo Municipal de Cultura tem natureza contábil e financeira própria, 
vinculada a Secretaria Municipal de Cultura. 
§ 1 0  - No final do mês de abril de cada ano, a Secretaria Municipal de Cultura 
publicará na sua página institucional na rede mundial de computadores e no Diário 
Oficial do Município o balanço contábil e relatório administrativo do Fundo referente 
ao ano fiscal anterior. 
§ 20- O balanço e relatório de que trata o parágrafo § 1 0  será acompanhado de 
demonstrativos discriminando: 
a) Data, valor e origem das receitas arrecadadas; 
b) Data e valor das despesas; 
c) Saldo disponível; 
d) Beneficiados pelos projetos culturais aprovados, objeto e valor; 
e) Despesas administrativas; 
f) Outras informações necessárias para identificar receitas e despesas. 
Art. 5 0  - Constituirão recursos do Fundo Municipal Cultura: 
I - dotação orçamentária própria; 
II - créditos suplementares a ele destinados; 
III - retornos e resultados de suas aplicações; 
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 
V - contribuições ou doações de outras origens; 
VI - recursos de origem Orçamentária da União e do Estado destinados a 
programas artísticos e/ou culturais; 
VII- provenientes de empréstimos internos e externos; 
VIII- subvenções e auxílios de entidade de qualquer natureza, inclusive de 
organismos internacionais; 
IX - todos os recursos oriundos da arrecadação com bilheteria e utilização dos 
equipamentos da Secretaria Municipal de Cultura; 
X- saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com 
recursos do Fundo Municipal de Cultura; 
XI - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação 
de contas de projetos culturais custeados pelo Fundo Municipal de Cultura; 
XII- saldo de exercícios anteriores; 
XIII- emendas parlamentares; e 
XIV- outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas. 
Parágrafo único: Os recursos existentes para os programas culturais não serão 
alterados devido à criação do Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 60  - Os recursos do Fundo Municipal de Cultura serão aplicados na criação, 
produção, manutenção, conservação do patrimônio material e imaterial, divulgação 
e distribuição de bens e projetos artísticos e/ ou culturais. 
§1 0  - É permitida a inclusão de despesas para a aquisição de bens e equipamentos 
desde que devidamente justificadas nos projetos. 
§ 20  - Somente serão concedidos recursos para projetos que impliquem em 
construção, reforma ou ampliação de bens imóveis desde que apresentados por 
sociedades civis sem fins lucrativos, desvinculadas de qualquer outra pessoa 
jurídica de natureza pública ou privada e desde que o patrimônio resultante dos 
recursos públicos, quando aproveitável, seja destinado à Secretaria Municipal de 
Cultura após a dissolução da entidade proponente. 
Art. 7 0  - As inscrições de projetos solicitando recursos ao Fundo Municipal de 
Cultura serão feitas por pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, que 
tenham domicilio ou sede no Município de São Paulo há pelo menos dois anos, 
contados da data da inscrição. 
§ 1 0  - Cooperativas e associações que congreguem e representem juridicamente 
agrupamentos sem personalidade jurídica própria podem inscrever 01 (um) projeto 
em nome de cada um desses agrupamentos. M
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Folha 
Proc. No=_I 

LJú 	 tiio 

§ 20  - Ressalvado o disposto no parágrafo primeiro, um mesmo propon te n 
poderá inscrever mais de um projeto em um mesmo período de inscrição,ilem 
receber recursos do Fundo Municipal de Cultura para um novo projeto, enquanto o 
anterior não estiver concluído. 
§ 30  - As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP - que 
submeterem projetos à apreciação do Conselho devem apresentar documentação 
que comprove sua atuação no município por mais de dois anos e auditoria 
financeira do último exercício, realizada de forma independente por empresa 
credenciada. 
Art. 80  - Os interessados em obter recursos do Fundo Municipal de Cultura deverão 
inscrever seus projetos na Secretaria Municipal de Cultura, mediante edital 
publicado no Diário Oficial do Município - DOM. 
Parágrafo único - Todos os projetos encaminhados ao Fundo Municipal de Cultura 
deverão apresentar cronograma físico-financeiro das atividades que serão 
desenvolvidas. 
Art. 9 0  - Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, 
com fins lucrativos para apoio compartilhado de projetos culturais. 
Parágrafo único - O aporte dos recursos previsto neste artigo de pessoas jurídicas 
de direito público ou de direito privado não gozará de incentivo fiscal. 
Art. 10 - O valor máximo a ser concedido para cada projeto financiado pelo Fundo 
Municipal de Cultura em um exercício será de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais). 
Parágrafo único - O orçamento do projeto pode ser superior aos recursos solicitados 
ao Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 11 - Para garantir a continuidade dos projetos executados que alcançarem seus 
objetivos, tiverem repercussão na sociedade e suas contas consideradas regulares 
pela administração, fica o Fundo Municipal de Cultura autorizado a repassar por 
mais uma vez recursos aos beneficiários. 
Art. 12 - O proponente de cada projeto deverá apresentar uma proposta de 
contrapartida social compatível com o valor solicitado ao Fundo Municipal de 
Cultura. 
Art. 13 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, de um 
Conselho Gestor do Fundo, independente e autônomo, formado por: 
I - Um membro indicado pela Secretaria Municipal de Cultura; 
II - Um membro indicado de cada área artístico-cultural elencada nas alíneas do 
artigo 3 0  desta lei; 
III - Um membro de indicação da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 
IV - Um membro de indicação da Secretaria de Esporte; 
V - Um membro de indicação da Secretaria de Educação. 
§ 1 0  - Os membros do Conselho Gestor terão o mandato de dois anos, não podendo 
ser reconduzidos, e não poderão apresentar projetos durante o período de 
mandato; mantida a proibição por um ano subsequente ao final do exercício. 
§20  - Os representantes previstos no inciso II serão eleitos pelos seus pares, em 
reuniões públicas, previamente convocadas e divulgadas pelo Conselho Gestor do 
Fundo, que se responsabilizará pela supervisão das mesmas. 
Art. 14 - Caberá a Conselho Gestor do Fundo: 
I - elaborar seu regimento interno; 
II - decidir sobre a distribuição dos recursos pelas áreas culturais, elencadas no 
artigo 3 0 ; 
III - analisar conforme o mérito artístico e cultural, a viabilidade técnica, o 
orçamento, o interesse público e a contrapartida social prevista em cada projeto 
protocolado na Secretaria de Cultura conforme publicação do edital no Diário Oficial 
do Município - DOM; 
IV - fiscalizar as atividades culturais promovidas pelo Fundo Municipal de Cultural; 
V - fiscalizar a administração do Fundo Municipal de Cultura; M
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§ 20  - Ressalvado o disposto no parágrafo primeiro, um mesmo propon te n 
poderá inscrever mais de um projeto em um mesmo período de inscrição,ilem 
receber recursos do Fundo Municipal de Cultura para um novo projeto, enquanto o 
anterior não estiver concluído. 
§ 30  - As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP - que 
submeterem projetos à apreciação do Conselho devem apresentar documentação 
que comprove sua atuação no município por mais de dois anos e auditoria 
financeira do último exercício, realizada de forma independente por empresa 
credenciada. 
Art. 80  - Os interessados em obter recursos do Fundo Municipal de Cultura deverão 
inscrever seus projetos na Secretaria Municipal de Cultura, mediante edital 
publicado no Diário Oficial do Município - DOM. 
Parágrafo único - Todos os projetos encaminhados ao Fundo Municipal de Cultura 
deverão apresentar cronograma físico-financeiro das atividades que serão 
desenvolvidas. 
Art. 9 0  - Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de 
Cultura com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, 
com fins lucrativos para apoio compartilhado de projetos culturais. 
Parágrafo único - O aporte dos recursos previsto neste artigo de pessoas jurídicas 
de direito público ou de direito privado não gozará de incentivo fiscal. 
Art. 10 - O valor máximo a ser concedido para cada projeto financiado pelo Fundo 
Municipal de Cultura em um exercício será de R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais). 
Parágrafo único - O orçamento do projeto pode ser superior aos recursos solicitados 
ao Fundo Municipal de Cultura. 
Art. 11 - Para garantir a continuidade dos projetos executados que alcançarem seus 
objetivos, tiverem repercussão na sociedade e suas contas consideradas regulares 
pela administração, fica o Fundo Municipal de Cultura autorizado a repassar por 
mais uma vez recursos aos beneficiários. 
Art. 12 - O proponente de cada projeto deverá apresentar uma proposta de 
contrapartida social compatível com o valor solicitado ao Fundo Municipal de 
Cultura. 
Art. 13 - Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, de um 
Conselho Gestor do Fundo, independente e autônomo, formado por: 
I - Um membro indicado pela Secretaria Municipal de Cultura; 
II - Um membro indicado de cada área artístico-cultural elencada nas alíneas do 
artigo 3 0  desta lei; 
III - Um membro de indicação da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico; 
IV - Um membro de indicação da Secretaria de Esporte; 
V - Um membro de indicação da Secretaria de Educação. 
§ 1 0  - Os membros do Conselho Gestor terão o mandato de dois anos, não podendo 
ser reconduzidos, e não poderão apresentar projetos durante o período de 
mandato; mantida a proibição por um ano subsequente ao final do exercício. 
§20  - Os representantes previstos no inciso II serão eleitos pelos seus pares, em 
reuniões públicas, previamente convocadas e divulgadas pelo Conselho Gestor do 
Fundo, que se responsabilizará pela supervisão das mesmas. 
Art. 14 - Caberá a Conselho Gestor do Fundo: 
I - elaborar seu regimento interno; 
II - decidir sobre a distribuição dos recursos pelas áreas culturais, elencadas no 
artigo 3 0 ; 
III - analisar conforme o mérito artístico e cultural, a viabilidade técnica, o 
orçamento, o interesse público e a contrapartida social prevista em cada projeto 
protocolado na Secretaria de Cultura conforme publicação do edital no Diário Oficial 
do Município - DOM; 
IV - fiscalizar as atividades culturais promovidas pelo Fundo Municipal de Cultural; 
V - fiscalizar a administração do Fundo Municipal de Cultura; M
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VI - pronunciar-se, emitir pareceres, elaborar propostas e prestar informações 
sobre assuntos que digam respeito à cultura, quando solicitado pelo Poder Público, 
pela sociedade civil ou por iniciativa própria; 
VII - atuar perante os diversos segmentos da sociedade, procurando sensibilizá-los 
para a importância do investimento em cultura; 
VIII - defender o patrimônio cultural e artístico do Município e incentivar sua 
difusão e proteção; 
IX - estimular a democracia e a descentralização das atividades de produção e 
difusão culturais no Município, visando garantir a cidadania cultural como direito de 
produção, acesso e fruição de bens culturais e de preservação da memória cultural 
e artística. 
Art. 15 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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VI - pronunciar-se, emitir pareceres, elaborar propostas e prestar informações 
sobre assuntos que digam respeito à cultura, quando solicitado pelo Poder Público, 
pela sociedade civil ou por iniciativa própria; 
VII - atuar perante os diversos segmentos da sociedade, procurando sensibilizá-los 
para a importância do investimento em cultura; 
VIII - defender o patrimônio cultural e artístico do Município e incentivar sua 
difusão e proteção; 
IX - estimular a democracia e a descentralização das atividades de produção e 
difusão culturais no Município, visando garantir a cidadania cultural como direito de 
produção, acesso e fruição de bens culturais e de preservação da memória cultural 
e artística. 
Art. 15 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16 - Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 21/03/2013, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00120/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo fiscal para a realização 
de projetos culturais e dá outras pro vidências". 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. Fica o Poder Executivo do Município de São Paulo autorizado a conceder 
incentivo - fiscal para a realização de projetos culturais para pessoa física ou 
jurídica domiciliada no Município. 
§ 1 0  O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corresponderá ao 
recebimento, por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural no Município, 
seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor de incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 2° Os portadores de certificados poderão utiliza-los para pagamentos dos 
impostos, sobre serviços de qualquer natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20%(vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos. 
§ 30  Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos 
certificados: 
a) não sofrerá desconto quando incentivo ocorrer na forma de doação; 
b) sofrerá desconto de trinta' por cento quando 'o incentivo ocorrer na forma de 
patrocínio; e 
c) sofrerá desconto de cinquenta 'por cento quando o incentivo ocorrer na forma de 
investimento. 
§ 40  A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, na Lei Orçamentária, o 
valor que deverá ser usado corno incentivo cultural, que não poderá ser inferior a 
1% (hum por cento) nem superior a 2,5% (dois e meio por cento) da receita 
proveniente do ISS e do IPTU. 
§ 50  Os recursos provenientes de doações, patrocínios ou investimentos deverão 
ser depositados e movimentados em conta corrente específica, em nome do 
beneficiário, e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do 
regulamento desta Lei. 
Art. 20  São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas: 
I - música e dança; 
II - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclores e artesanato; 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 
CAPÍTULO II 
DO CERTIFICADO DE OBTENÇÃO DO INCENTIVO FISCAL 
Art. 3 0  Para obtenção do incentivo referido no art. 1° deverá o empreendedor 
apresentar à Comissão cópia do projeto cultural, explicitando os objetivos e 
recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor dó 
incentivo e fiscalização posterior. 
Art. 40  Aprovado o projeto, o Executivo providenciará a emissão dos respectivos 
certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
Art. 5° Os certificados referidos no Art. 1° terão prazo de validade, para sua 
utilização de 02 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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PUBLICADO DOC 21/03/2013, PÁG 117 

PROJETO DE LEI 01-00120/2013 do Vereador Eduardo Tuma (PSDB) 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder incentivo fiscal para a realização 
de projetos culturais e dá outras pro vidências". 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1°. Fica o Poder Executivo do Município de São Paulo autorizado a conceder 
incentivo - fiscal para a realização de projetos culturais para pessoa física ou 
jurídica domiciliada no Município. 
§ 1 0  O incentivo fiscal referido no "caput" deste artigo corresponderá ao 
recebimento, por parte do empreendedor de qualquer projeto cultural no Município, 
seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor de incentivo autorizado pelo Executivo. 
§ 2° Os portadores de certificados poderão utiliza-los para pagamentos dos 
impostos, sobre serviços de qualquer natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20%(vinte por cento) do valor devido a 
cada incidência dos tributos. 
§ 30  Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos 
certificados: 
a) não sofrerá desconto quando incentivo ocorrer na forma de doação; 
b) sofrerá desconto de trinta' por cento quando 'o incentivo ocorrer na forma de 
patrocínio; e 
c) sofrerá desconto de cinquenta 'por cento quando o incentivo ocorrer na forma de 
investimento. 
§ 40  A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, na Lei Orçamentária, o 
valor que deverá ser usado corno incentivo cultural, que não poderá ser inferior a 
1% (hum por cento) nem superior a 2,5% (dois e meio por cento) da receita 
proveniente do ISS e do IPTU. 
§ 50  Os recursos provenientes de doações, patrocínios ou investimentos deverão 
ser depositados e movimentados em conta corrente específica, em nome do 
beneficiário, e a respectiva prestação de contas deverá ser feita nos termos do 
regulamento desta Lei. 
Art. 20  São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas: 
I - música e dança; 
II - teatro e circo; 
III - cinema, fotografia e vídeo; 
IV - literatura; 
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia; 
VI - folclores e artesanato; 
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais. 
CAPÍTULO II 
DO CERTIFICADO DE OBTENÇÃO DO INCENTIVO FISCAL 
Art. 3 0  Para obtenção do incentivo referido no art. 1° deverá o empreendedor 
apresentar à Comissão cópia do projeto cultural, explicitando os objetivos e 
recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor dó 
incentivo e fiscalização posterior. 
Art. 40  Aprovado o projeto, o Executivo providenciará a emissão dos respectivos 
certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
Art. 5° Os certificados referidos no Art. 1° terão prazo de validade, para sua 
utilização de 02 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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Art. 6° Além das sanções penais cabíveis, será multado em 10 (dez) vezes o valor 
incentivado, o empreendedor que não comprovar a correta aplicação desta Lei, por 
dolo, desvio do objetivo e/ou dos recursos. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 70  As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta Lei. 
Art. 8 0  As obras resultantes dos projetos culturais beneficiadas por esta Lei, serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação dó apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 9 0  Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei no prazo de 150 
(cento e cinquenta) dias a contar de sua vigência. 
Art. 10 As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta do Orçamento do 
Município a 'partir do exercício de 2014, 
Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de Janeiro de 2014, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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Art. 6° Além das sanções penais cabíveis, será multado em 10 (dez) vezes o valor 
incentivado, o empreendedor que não comprovar a correta aplicação desta Lei, por 
dolo, desvio do objetivo e/ou dos recursos. 
CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 70  As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 
projetos culturais beneficiados por esta Lei. 
Art. 8 0  As obras resultantes dos projetos culturais beneficiadas por esta Lei, serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação dó apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 9 0  Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei no prazo de 150 
(cento e cinquenta) dias a contar de sua vigência. 
Art. 10 As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta do Orçamento do 
Município a 'partir do exercício de 2014, 
Art. 11 Esta Lei entrará em vigor na data de 1 0  de Janeiro de 2014, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 
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RF 1 PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 114 

PROJETO DE LEI 01-00172/2013 dos Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Institui a Virada Cultural e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a Virada Cultural, 
consistente em evento público destinado à realização de manifestações das 
diversas expressões artísticas e culturais, tendo como referência de sua realização 
o centro histórico do município, as referências centrais dos distritos e os 
equipamentos públicos. 
Art. 20  - São objetivos da Virada Cultural: 
I - propiciar espaço para diferentes expressões artísticas e culturais; 
II - sensibilizar acerca da importância de eventos culturais; 
III - fomentar o turismo e o acesso gratuito a espetáculos; 
IV - valorizar o centro histórico e promover manifestações artísticas e culturais nas 
referências centrais dos vários distritos; 
✓ - incentivar diferentes usos dos espaços públicos; 
VI - ampliar a utilização dos equipamentos públicos. 
Art. 3 0  - A Virada Cultural deverá ser realizada atendendo aos seguintes critérios: 
I - ser realizado em final de semana, no primeiro semestre do ano, 
preferencialmente no mês de Maio; 
II - ter duração de 24 horas ininterruptas; 
III - ter como referência principal, mas não exclusiva, o centro histórico da cidade; 
IV - contemplar manifestações artísticas e culturais em diversos distritos do 
município; 
✓ - considerar, em sua programação, tanto quanto possível, a diversidade das 
faixas etárias do público; 
VI - possibilitar a participação de novos talentos e de artistas consagrados. 
Art. 40  - A Virada Cultural poderá ser antecedida por festivais de menor porte 
realizados pelas Subprefeituras, com o objetivo de servir de triagem para a seleção 
das atrações que farão parte do evento principal; 
Art. 5 0  Fica criado o selo "Eu Participo da Virada Cultural", a ser concedido aos 
espaços privados, devidamente regularizados, que queiram aderir à programação 
da Virada Cultural mediante contrapartidas e critérios a serem fixados em 
regulamento próprio. 
Art. 60  - A programação da Virada Cultural deverá contemplar, tanto quanto 
possível, a pluralidade de formas de expressão artística e a espontaneidade de 
manifestações culturais, por meio de apresentações, performances, exposições, 
oficinas, e intervenções, tais como de: 
I - artes plásticas, visuais e performance; 
II - literatura; 
III - atividade circense; 
IV - cultura popular e artesanato; 
V- dança; 
VI - teatro; 
VII - hip-hop; 
VIII - literature e sarau; 
IX - música; 
X - história da cidade de São Paulo; 
XI - vídeo, fotografia e cinema; 
XII - cultura digital e tecnologia; 
XIII - moda; 
XIV - saúde e nutrição; 
XV - gastronomia; M
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Folha 
Proc. iFM_ 

Lebr,J'; - Jo 	 beiro 
RF 1 PUBLICADO DOC 03/04/2013, PÁG 114 

PROJETO DE LEI 01-00172/2013 dos Vereadores Andrea Matarazzo 
(PSDB) e Floriano Pesaro (PSDB) 
"Institui a Virada Cultural e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituída, no âmbito do Município de São Paulo, a Virada Cultural, 
consistente em evento público destinado à realização de manifestações das 
diversas expressões artísticas e culturais, tendo como referência de sua realização 
o centro histórico do município, as referências centrais dos distritos e os 
equipamentos públicos. 
Art. 20  - São objetivos da Virada Cultural: 
I - propiciar espaço para diferentes expressões artísticas e culturais; 
II - sensibilizar acerca da importância de eventos culturais; 
III - fomentar o turismo e o acesso gratuito a espetáculos; 
IV - valorizar o centro histórico e promover manifestações artísticas e culturais nas 
referências centrais dos vários distritos; 
✓ - incentivar diferentes usos dos espaços públicos; 
VI - ampliar a utilização dos equipamentos públicos. 
Art. 3 0  - A Virada Cultural deverá ser realizada atendendo aos seguintes critérios: 
I - ser realizado em final de semana, no primeiro semestre do ano, 
preferencialmente no mês de Maio; 
II - ter duração de 24 horas ininterruptas; 
III - ter como referência principal, mas não exclusiva, o centro histórico da cidade; 
IV - contemplar manifestações artísticas e culturais em diversos distritos do 
município; 
✓ - considerar, em sua programação, tanto quanto possível, a diversidade das 
faixas etárias do público; 
VI - possibilitar a participação de novos talentos e de artistas consagrados. 
Art. 40  - A Virada Cultural poderá ser antecedida por festivais de menor porte 
realizados pelas Subprefeituras, com o objetivo de servir de triagem para a seleção 
das atrações que farão parte do evento principal; 
Art. 5 0  Fica criado o selo "Eu Participo da Virada Cultural", a ser concedido aos 
espaços privados, devidamente regularizados, que queiram aderir à programação 
da Virada Cultural mediante contrapartidas e critérios a serem fixados em 
regulamento próprio. 
Art. 60  - A programação da Virada Cultural deverá contemplar, tanto quanto 
possível, a pluralidade de formas de expressão artística e a espontaneidade de 
manifestações culturais, por meio de apresentações, performances, exposições, 
oficinas, e intervenções, tais como de: 
I - artes plásticas, visuais e performance; 
II - literatura; 
III - atividade circense; 
IV - cultura popular e artesanato; 
V- dança; 
VI - teatro; 
VII - hip-hop; 
VIII - literature e sarau; 
IX - música; 
X - história da cidade de São Paulo; 
XI - vídeo, fotografia e cinema; 
XII - cultura digital e tecnologia; 
XIII - moda; 
XIV - saúde e nutrição; 
XV - gastronomia; M
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XVI - cidadania e debates; 
XVII - design; 
XVIII - artes marciais; 
XIX - discotecagem. 
Art. 7 0  Deverá a Prefeitura Municipal garantir a infraestrutura necessária para a 
realização da Virada Cultural compreendendo, dentre outros: 
I - fiscalização e segurança pública; 
II - ordenação do sistema viário; 
III - postos médicos e resgate móvel; 
IV - banheiros químicos; 
V - locais para disposição e coleta dos resíduos gerados, preferencialmente 
segregados para encaminhamento à reciclagem; 
VI - limpeza; 
VII - equipamentos necessários à produção, tais como geradores, palco, 
iluminação, grades, e pessoal de apoio; 
VIII - transporte público durante todo o período do evento, inclusive em articulação 
com o Governo do Estado. 
Art. 8 0  - Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, a Curadoria 
da Virada Cultural, que terá o objetivo de orientar e auxiliar na elaboração da 
programação artística e divulgação da Virada Cultural. 
§1 0  - A Curadoria será composta por 8 (oito) pessoas de notório saber e de 
reconhecimento público em suas respectivas áreas, e por 1 (um) representante da 
Secretaria Municipal da Cultura. 
§20  - A composição da Curadoria deverá contemplar a diversidade de formas de 
expressão artística e cultural. 
§3 0  - Os membros da Curadoria ficarão impedidos de serem nomeados para a 
mesma função pelos dois anos subsequentes, ressalvado o representante da 
Secretaria Municipal da Cultura. 
§40  - Caberá ao Secretário Municipal de Cultura nomear novo membro em caso de 
desistência, a qualquer tempo. 
§5 0  - A Curadoria será constituída 90 dias antes da realização da Virada Cultural, 
encerrando-se 15 dias após o evento com a entrega de um relatório final contendo 
avaliações gerais, recomendações e problemas encontrados. 
Art. 90  - O processo de inscrição e seleção deverá ser simplificado e eletrônico, 
devendo ser destinado 20% das atrações para aqueles que nunca participaram da 
Virada Cultural. 
Art. 10 - Deverá ser dada ampla divulgação à programação da Virada Cultural por 
meio de equipamentos, mobiliários e transportes públicos, de sitio na rede mundial 
de computadores e publicações impressas. 
Art. 11 - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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XVI - cidadania e debates; 
XVII - design; 
XVIII - artes marciais; 
XIX - discotecagem. 
Art. 7 0  Deverá a Prefeitura Municipal garantir a infraestrutura necessária para a 
realização da Virada Cultural compreendendo, dentre outros: 
I - fiscalização e segurança pública; 
II - ordenação do sistema viário; 
III - postos médicos e resgate móvel; 
IV - banheiros químicos; 
V - locais para disposição e coleta dos resíduos gerados, preferencialmente 
segregados para encaminhamento à reciclagem; 
VI - limpeza; 
VII - equipamentos necessários à produção, tais como geradores, palco, 
iluminação, grades, e pessoal de apoio; 
VIII - transporte público durante todo o período do evento, inclusive em articulação 
com o Governo do Estado. 
Art. 8 0  - Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, a Curadoria 
da Virada Cultural, que terá o objetivo de orientar e auxiliar na elaboração da 
programação artística e divulgação da Virada Cultural. 
§1 0  - A Curadoria será composta por 8 (oito) pessoas de notório saber e de 
reconhecimento público em suas respectivas áreas, e por 1 (um) representante da 
Secretaria Municipal da Cultura. 
§20  - A composição da Curadoria deverá contemplar a diversidade de formas de 
expressão artística e cultural. 
§3 0  - Os membros da Curadoria ficarão impedidos de serem nomeados para a 
mesma função pelos dois anos subsequentes, ressalvado o representante da 
Secretaria Municipal da Cultura. 
§40  - Caberá ao Secretário Municipal de Cultura nomear novo membro em caso de 
desistência, a qualquer tempo. 
§5 0  - A Curadoria será constituída 90 dias antes da realização da Virada Cultural, 
encerrando-se 15 dias após o evento com a entrega de um relatório final contendo 
avaliações gerais, recomendações e problemas encontrados. 
Art. 90  - O processo de inscrição e seleção deverá ser simplificado e eletrônico, 
devendo ser destinado 20% das atrações para aqueles que nunca participaram da 
Virada Cultural. 
Art. 10 - Deverá ser dada ampla divulgação à programação da Virada Cultural por 
meio de equipamentos, mobiliários e transportes públicos, de sitio na rede mundial 
de computadores e publicações impressas. 
Art. 11 - O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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"Z 5 Folha 
Proc. N-19-)1_,:211,/ 

Leurio 	 r bio 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00244/2013 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas culturais e 
nas condições que especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Ficam isentos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, as 
atividades exercidas através de cooperativas culturais a seguir relacionadas: 
I - Espetáculos teatrais; 
II - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres; 
III- Espetáculos circenses. 
Art. 20  - A fiscalização para os efeitos desta lei, será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Cultura, que informará a atividade desenvolvida à Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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"Z 5 Folha 
Proc. N-19-)1_,:211,/ 

Leurio 	 r bio 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 131 

PROJETO DE LEI 01-00244/2013 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe sobre a concessão de isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, incidente sobre os serviços exercidos por cooperativas culturais e 
nas condições que especifica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Ficam isentos do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, as 
atividades exercidas através de cooperativas culturais a seguir relacionadas: 
I - Espetáculos teatrais; 
II - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 
entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, 
recitais, festivais e congêneres; 
III- Espetáculos circenses. 
Art. 20  - A fiscalização para os efeitos desta lei, será efetuada pela Secretaria 
Municipal de Cultura, que informará a atividade desenvolvida à Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 5 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N° 

o Ribeiro 
PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00333/2013 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui a Casa de Cultura de Parelheiros e dá outras providencias" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art: 1 0  - Fica autorizada criação da Casa de Cultura de Parelheiros, a ser instalada 
na circunscrição do Distrito de Parelheiros. 
Art. 2° - A Casa de Cultura de Parelheiros terá seu endereço fixado conforme citado 
no artigo 1 0  desta lei, não podendo se transferida daquele distrito. 
Art. 3 0  - A Secretaria de Cultura e esportes e juventude será o órgão gestor da 
Casa de Cultura, devendo regular e disciplinar o seu funcionamento. 
Art. 4 0  - A Casa da Cultura de Parelheiros terá em seu acervo: fotografias, pinturas, 
livros, cds, discos, cerâmicas; além de quaisquer outros objetos, de modo a 
reconstituir a contribuição cultural do histórico Distrito de Parelheiros no Município 
de São Paulo. 
Art: 5 0  - Compete à casa da Cultura de Parelheiros: 
I - 'celebrar convênios órgãos de pesquisas em geral para fortalecer as atividades 
da Casa de Cultura. 
II - pesquisar, catalogar e preservar dados e bens relacionados com a Cultura de 
Parelheiros. 
III reunir-se e entrosar-se com entidades ligadas à cultura, aos direitos humanos, 
ao Pólo de Ecoturismo de Parelheiros, Marsilac e Ilha do Bororé e Colônia, às artes, 
ao folclore, à política, à cultura em busca de informações e valorização do acervo 
da Casa de Cultura. 
IV - Promover oficinas, cursos de capacitação e qualificação profissional, oficinas, 
debates, palestras, atividades culturais e educacionais em geral que visem 
contribuir com a preservação ambiental, inclusão social e fortalecimento da 
cidadania. 
Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N° 

o Ribeiro 
PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00333/2013 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui a Casa de Cultura de Parelheiros e dá outras providencias" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art: 1 0  - Fica autorizada criação da Casa de Cultura de Parelheiros, a ser instalada 
na circunscrição do Distrito de Parelheiros. 
Art. 2° - A Casa de Cultura de Parelheiros terá seu endereço fixado conforme citado 
no artigo 1 0  desta lei, não podendo se transferida daquele distrito. 
Art. 3 0  - A Secretaria de Cultura e esportes e juventude será o órgão gestor da 
Casa de Cultura, devendo regular e disciplinar o seu funcionamento. 
Art. 4 0  - A Casa da Cultura de Parelheiros terá em seu acervo: fotografias, pinturas, 
livros, cds, discos, cerâmicas; além de quaisquer outros objetos, de modo a 
reconstituir a contribuição cultural do histórico Distrito de Parelheiros no Município 
de São Paulo. 
Art: 5 0  - Compete à casa da Cultura de Parelheiros: 
I - 'celebrar convênios órgãos de pesquisas em geral para fortalecer as atividades 
da Casa de Cultura. 
II - pesquisar, catalogar e preservar dados e bens relacionados com a Cultura de 
Parelheiros. 
III reunir-se e entrosar-se com entidades ligadas à cultura, aos direitos humanos, 
ao Pólo de Ecoturismo de Parelheiros, Marsilac e Ilha do Bororé e Colônia, às artes, 
ao folclore, à política, à cultura em busca de informações e valorização do acervo 
da Casa de Cultura. 
IV - Promover oficinas, cursos de capacitação e qualificação profissional, oficinas, 
debates, palestras, atividades culturais e educacionais em geral que visem 
contribuir com a preservação ambiental, inclusão social e fortalecimento da 
cidadania. 
Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/08/2013, PÁG 66 Leuriadb r 	Ribeiro 

Folha 
Proc. N° 

PROJETO DE LEI 01-00511/2013 da Vereadora Edir Sales (PSD) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. DAVID SOARES (PSD) 
Ver. EDIR SALES (PSD) 

"Dispõe sobre a criação do PROGRAMA SP ARTE, ARTESANATO & CULTURA, e fixa 
outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa SP ARTE, 
ARTESANATO & CULTURA. 
Art. 2 0  O Programa SP Arte, Artesanato & Cultura tem por objetivo fundamental a 
implementação, anual e em espaço próprio e adequado a realização de feiras de 
artesanato, artes visuais e gráficas, pinturas artísticas, grafite, inclusive por 
exposição de workshops de música, dança e suas modalidades como o balé 
clássico, o balé contemporâneo, teatro e musicais. 
Art. 3 0  O Programa SP Arte, Artesanato & Cultura poderá fazer parte do calendário 
anual no evento Virada Cultural com espaço próprio e adequado para realização do 
programa. 
Parágrafo único. O programa poderá ser implementado em áreas comuns como 
subprefeituras, praças, parques e parques lineares, nos Centros de Educação 
Unificados, nos CDCs e outros locais e espaços públicos municipais ou particulares 
que se disponham a realizar o evento. 
Art. 40  Os órgãos competentes pela implantação e execução do referido no caput 
do art. 1 0  desta lei receberá os interessados em participar do programa sem 
distinção ou preferência, dentro dos critérios de conveniência e oportunidade 
obedecendo à disponibilidade e divisão de espaço por lista de inscrição e atividade. 
Parágrafo único. Fica permitida a comercialização de produtos pelos participantes 
do programa, desde que previamente inscritos e autorizados e que seus produtos 
sejam cadastrados para a venda. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 60  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/08/2013, PÁG 66 Leuriadb r 	Ribeiro 

Folha 
Proc. N° 

PROJETO DE LEI 01-00511/2013 da Vereadora Edir Sales (PSD) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. DAVID SOARES (PSD) 
Ver. EDIR SALES (PSD) 

"Dispõe sobre a criação do PROGRAMA SP ARTE, ARTESANATO & CULTURA, e fixa 
outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa SP ARTE, 
ARTESANATO & CULTURA. 
Art. 2 0  O Programa SP Arte, Artesanato & Cultura tem por objetivo fundamental a 
implementação, anual e em espaço próprio e adequado a realização de feiras de 
artesanato, artes visuais e gráficas, pinturas artísticas, grafite, inclusive por 
exposição de workshops de música, dança e suas modalidades como o balé 
clássico, o balé contemporâneo, teatro e musicais. 
Art. 3 0  O Programa SP Arte, Artesanato & Cultura poderá fazer parte do calendário 
anual no evento Virada Cultural com espaço próprio e adequado para realização do 
programa. 
Parágrafo único. O programa poderá ser implementado em áreas comuns como 
subprefeituras, praças, parques e parques lineares, nos Centros de Educação 
Unificados, nos CDCs e outros locais e espaços públicos municipais ou particulares 
que se disponham a realizar o evento. 
Art. 40  Os órgãos competentes pela implantação e execução do referido no caput 
do art. 1 0  desta lei receberá os interessados em participar do programa sem 
distinção ou preferência, dentro dos critérios de conveniência e oportunidade 
obedecendo à disponibilidade e divisão de espaço por lista de inscrição e atividade. 
Parágrafo único. Fica permitida a comercialização de produtos pelos participantes 
do programa, desde que previamente inscritos e autorizados e que seus produtos 
sejam cadastrados para a venda. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 60  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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RE 

i 

PUBLICADO DOC 12/12/2013, PÁG 110 

PROJETO DE LEI 01-00864/2013 da Vereadora Patrícia Bezerra (PSDB) 
"Institui, nos Parques Públicos Municipais, incluindo os CEU's, "Espaços de Fazer 
Cultura", para prática e aprendizagem de técnicas de expressão cultural, 
distribuídos por faixa etária, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica o Poder Público Municipal responsável por instituir nos Parques 
Municipais, nos CEU's e outros espaços públicos definidos a seu critério, Espaços 
destinados à prática, ensino e aprendizagem de formas de expressão cultural, 
dentre outras, em: 
I - Música, considerando técnicas vocais e instrumentos; 
II - Teatro; 
III - Cinema; 
IV- Dança; 
V- Escultura; 
VI - Literatura; 
VII - Fotografia; 
VIII - Produção de vídeos e gibis. 
Parágrafo único - todas as modalidades deverão ser oferecidas de acordo com a 
faixa etária da criança, adolescente ou jovem; 
Artigo 20  - Para a consecução de cada modalidade poderão ser alocados servidores 
da própria rede municipal, desde que legalmente habilitados para tal; 
Artigo 3 0  - O Município poderá firmar convênios com entidades não governamentais 
com notória capacidade e experiência em cada modalidade; 
Artigo 4 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
a partir de sua publicação; 
Artigo 5 0  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 09 de novembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Leonadc, F. 
RE 
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PUBLICADO DOC 12/12/2013, PÁG 110 

PROJETO DE LEI 01-00864/2013 da Vereadora Patrícia Bezerra (PSDB) 
"Institui, nos Parques Públicos Municipais, incluindo os CEU's, "Espaços de Fazer 
Cultura", para prática e aprendizagem de técnicas de expressão cultural, 
distribuídos por faixa etária, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica o Poder Público Municipal responsável por instituir nos Parques 
Municipais, nos CEU's e outros espaços públicos definidos a seu critério, Espaços 
destinados à prática, ensino e aprendizagem de formas de expressão cultural, 
dentre outras, em: 
I - Música, considerando técnicas vocais e instrumentos; 
II - Teatro; 
III - Cinema; 
IV- Dança; 
V- Escultura; 
VI - Literatura; 
VII - Fotografia; 
VIII - Produção de vídeos e gibis. 
Parágrafo único - todas as modalidades deverão ser oferecidas de acordo com a 
faixa etária da criança, adolescente ou jovem; 
Artigo 20  - Para a consecução de cada modalidade poderão ser alocados servidores 
da própria rede municipal, desde que legalmente habilitados para tal; 
Artigo 3 0  - O Município poderá firmar convênios com entidades não governamentais 
com notória capacidade e experiência em cada modalidade; 
Artigo 4 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
a partir de sua publicação; 
Artigo 5 0  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 09 de novembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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Ribeiro 
PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 133 

PROJETO DE LEI 01-00881/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar a Casa de Cultura Funk de São Paulo, 
e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Casa de Cultura Funk de São 
Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 
Parágrafo único - A Casa de Cultura Funk tem por objetivo promover, zelar, 
incentivar, preservar e fomentar o movimento cultural e musical do Funk, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Executivo a regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
após sua publicação. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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Ribeiro 
PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 133 

PROJETO DE LEI 01-00881/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar a Casa de Cultura Funk de São Paulo, 
e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Casa de Cultura Funk de São 
Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 
Parágrafo único - A Casa de Cultura Funk tem por objetivo promover, zelar, 
incentivar, preservar e fomentar o movimento cultural e musical do Funk, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Executivo a regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
após sua publicação. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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Leonardo F. 
RF 

Giro 
PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 99 

PROJETO DE LEI 01-00183/2014 do Vereador Gilson Barretos (PSDB) 
"Cria ,o "MEMORIAL E PÓLO CULTURAL FILHOS DO MARANHÃO, no bairro de São 
Mateus, âmbito da Subprefeitura de São Mateus e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado o Memorial e Pólo Cultural "Filhos do Maranhão", no bairro de 
São Mateus, no âmbito da Subprefeitura de São Mateus. 
Parágrafo único — Para a instalação do Memorial e Pólo Cultural previstos no 
"caput" deste artigo, o Executivo poderá declarar de utilidade pública para fins de 
desapropriação o imóvel localizado na Avenida Mateo Bei, n.° 2300, São Mateus ou 
em outra área no distrito de São Mateus a critério da Municipalidade. 
Art. 2 0  - O acervo do Memorial de trata o artigo anterior será formado por objetos, 
fotografias, películas e outros elementos vídeo fonográficos e de multimídia, bem 
como formas de expressão e documentação que preservem a memória da vida dos 
moradores, lideranças e outras personalidades que tenham participado da 
construção e do processo de desenvolvimento do bairro. 
Parágrafo único — O Poder Público Municipal poderá receber em doação material 
que, após seleção e análise, se incorporará ao acervo do Memorial. 
Art. 3 0  - Nas instalações do Memorial e Pólo Cultural "Filhos do Maranhão" deverão 
ser desenvolvidas atividades periódicas com o objetivo de atrair e estimular entre 
freqüentadores a compreensão e a postura salutar diante da preservação do 
patrimônio artístico e fomentar o desenvolvimento cultural e artístico da 
comunidade através de: 
I. Exposições; 
II. Shows, espetáculos e filmes; 
III. Oficinas; 
IV. Palestras, conferências e seminários; 
V. Encontros e feiras de arte; 
VI. Cursos livres de canto, instrumentos musicais e de outras formas de expressão 
artística. 
Art. 4 0  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 16 de abril de 2014. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 99 

PROJETO DE LEI 01-00183/2014 do Vereador Gilson Barretos (PSDB) 
"Cria ,o "MEMORIAL E PÓLO CULTURAL FILHOS DO MARANHÃO, no bairro de São 
Mateus, âmbito da Subprefeitura de São Mateus e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado o Memorial e Pólo Cultural "Filhos do Maranhão", no bairro de 
São Mateus, no âmbito da Subprefeitura de São Mateus. 
Parágrafo único — Para a instalação do Memorial e Pólo Cultural previstos no 
"caput" deste artigo, o Executivo poderá declarar de utilidade pública para fins de 
desapropriação o imóvel localizado na Avenida Mateo Bei, n.° 2300, São Mateus ou 
em outra área no distrito de São Mateus a critério da Municipalidade. 
Art. 2 0  - O acervo do Memorial de trata o artigo anterior será formado por objetos, 
fotografias, películas e outros elementos vídeo fonográficos e de multimídia, bem 
como formas de expressão e documentação que preservem a memória da vida dos 
moradores, lideranças e outras personalidades que tenham participado da 
construção e do processo de desenvolvimento do bairro. 
Parágrafo único — O Poder Público Municipal poderá receber em doação material 
que, após seleção e análise, se incorporará ao acervo do Memorial. 
Art. 3 0  - Nas instalações do Memorial e Pólo Cultural "Filhos do Maranhão" deverão 
ser desenvolvidas atividades periódicas com o objetivo de atrair e estimular entre 
freqüentadores a compreensão e a postura salutar diante da preservação do 
patrimônio artístico e fomentar o desenvolvimento cultural e artístico da 
comunidade através de: 
I. Exposições; 
II. Shows, espetáculos e filmes; 
III. Oficinas; 
IV. Palestras, conferências e seminários; 
V. Encontros e feiras de arte; 
VI. Cursos livres de canto, instrumentos musicais e de outras formas de expressão 
artística. 
Art. 4 0  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
a contar de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 16 de abril de 2014. Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 - 00370/2014, do Vereador Gilson Barreto(PSDB) 

"Institui a Casa de Cultura de Vila Matilde, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica autorizado o Poder Executivo, em consonância com o artigo 193, inciso I 
da Lei Orgânica do Município, a criar e instalar uma Casa de Cultura no Distrito de Vila Matilde. 

Art. 2° - Caberá ao Executivo Municipal, a seu critério, destinar próprio público já 
existente ou determinar a construção, aquisição de imóvel para instalação e funcionamento da 
Casa de Cultura de Vila Matilde. 

Art. 3° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Juventude será o órgão gestor da Casa de 
Cultura, devendo regular e disciplinar o seu funcionamento. 

Art. 4° - A Casa da Cultura de Vila Matilde terá em seu acervo: fotografias, pinturas, 
livros, cds, discos, cerâmicas; além de quaisquer outros objetos, de modo a reconstituir a 
contribuição cultural do histórico Distrito de Vila Matilde no Município de São Paulo. 

Art. 5° - Compete à casa da Cultura de Vila Matilde: 

I - celebrar convênios órgãos de pesquisas em geral para fortalecer as atividades da 
Casa de Cultura. 

II - pesquisar, catalogar e preservar dados e bens relacionados com a Cultura de Vila 
Matilde. 

III - reunir-se e entrosar-se com entidades ligadas à cultura, aos direitos humanos, às 
artes, ao folclore, à política, à cultura em busca de informações e valorização do acervo da 
Casa de Cultura. 

IV - Promover oficinas, cursos de capacitação e qualificação profissional, oficinas, 
debates, palestras, atividades culturais e educacionais em geral que visem contribuir com a 
preservação ambiental, inclusão social e fortalecimento da cidadania. 

Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01 - 00370/2014, do Vereador Gilson Barreto(PSDB) 

"Institui a Casa de Cultura de Vila Matilde, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Fica autorizado o Poder Executivo, em consonância com o artigo 193, inciso I 
da Lei Orgânica do Município, a criar e instalar uma Casa de Cultura no Distrito de Vila Matilde. 

Art. 2° - Caberá ao Executivo Municipal, a seu critério, destinar próprio público já 
existente ou determinar a construção, aquisição de imóvel para instalação e funcionamento da 
Casa de Cultura de Vila Matilde. 

Art. 3° - A Secretaria de Cultura, Esportes e Juventude será o órgão gestor da Casa de 
Cultura, devendo regular e disciplinar o seu funcionamento. 

Art. 4° - A Casa da Cultura de Vila Matilde terá em seu acervo: fotografias, pinturas, 
livros, cds, discos, cerâmicas; além de quaisquer outros objetos, de modo a reconstituir a 
contribuição cultural do histórico Distrito de Vila Matilde no Município de São Paulo. 

Art. 5° - Compete à casa da Cultura de Vila Matilde: 

I - celebrar convênios órgãos de pesquisas em geral para fortalecer as atividades da 
Casa de Cultura. 

II - pesquisar, catalogar e preservar dados e bens relacionados com a Cultura de Vila 
Matilde. 

III - reunir-se e entrosar-se com entidades ligadas à cultura, aos direitos humanos, às 
artes, ao folclore, à política, à cultura em busca de informações e valorização do acervo da 
Casa de Cultura. 

IV - Promover oficinas, cursos de capacitação e qualificação profissional, oficinas, 
debates, palestras, atividades culturais e educacionais em geral que visem contribuir com a 
preservação ambiental, inclusão social e fortalecimento da cidadania. 

Art. 6° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Erupo de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00446/2014 do Vereador Calvo (PMDB) 

"Define critérios na contratação e manutenção dos convênios com Organizações 
Sociais de prestação de serviços educacionais no âmbito do município de São Paulo, nas 
condições que especifica e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  A Administração Pública Direta, antes de firmar ou de renovar convênio com 
Organização Social (OS), com o fim da prestação de serviços educacionais, deverá priorizar, 
sem prejuízo dos critérios reclamados pelos princípios da Legalidade, Impessoalidade, 
Moralidade, Publicidade e Eficiência, a Organização Social que disponha no Projeto o 
desenvolvimento das seguintes atividades culturais, entre outras: 

I - Circenses; 

II - Teatrais; 

III - Danças; 

Parágrafo único: 

A prioridade a que alude olcaputo deste artigo se estende aos convênios a serem 
renovados. 

Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, de setembro de 2014. Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Erupo de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00446/2014 do Vereador Calvo (PMDB) 

"Define critérios na contratação e manutenção dos convênios com Organizações 
Sociais de prestação de serviços educacionais no âmbito do município de São Paulo, nas 
condições que especifica e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  A Administração Pública Direta, antes de firmar ou de renovar convênio com 
Organização Social (OS), com o fim da prestação de serviços educacionais, deverá priorizar, 
sem prejuízo dos critérios reclamados pelos princípios da Legalidade, Impessoalidade, 
Moralidade, Publicidade e Eficiência, a Organização Social que disponha no Projeto o 
desenvolvimento das seguintes atividades culturais, entre outras: 

I - Circenses; 

II - Teatrais; 

III - Danças; 

Parágrafo único: 

A prioridade a que alude olcaputo deste artigo se estende aos convênios a serem 
renovados. 

Art. 20  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, de setembro de 2014. Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N 

1-Woudo 	 b iro 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlarnentar 
Secretaria de Documentação 
e de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00248/2015 do Executivo 

(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 82/15). 

"Confere nova disciplina ao Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 
13 de janeiro de 1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e n° 
14.874, de 5 de janeiro de 2009, alterando-se a sua denominação para Conselho Municipal de 
Política Cultural. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e n° 14.874, de 5 de 
janeiro de 2009, passa a ser regido pelas disposições previstas nesta lei, com a denominação 
alterada para Conselho Municipal de Política Cultural. 

Art. 2° O Conselho Municipal de Política Cultural é o órgão de caráter consultivo, 
deliberativo e propositivo em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 

Art. 3° A atuação do Conselho Municipal de Política Cultural deverá orientar-se pelos 
princípios da cidadania, da democracia participativa e da diversidade cultural, zelando pelo 
debate transparente dos temas e pela participação direta da sociedade. 

Art. 40  Integram a estrutura do Conselho Municipal de Política Cultural as seguintes 
instâncias: 

I - Conselho Geral; 

II - Comissões Setoriais e Regionais; 

III - Plenária; 

IV - Secretaria Executiva. 

Parágrafo único. O funcionamento do Conselho Municipal de Política Cultural, 
considerando a dinâmica de todas as suas instâncias, será definido em Regimento Interno a 
ser aprovado por meio de decreto. 

DO CONSELHO GERAL 

Art. 5° Compete ao Conselho Geral: 

I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos relacionados à cultura; 

II - propor à Secretaria Municipal de Cultura, em caráter consultivo, diretrizes para a 
política municipal de cultura; 

III - acompanhar o Plano Municipal de Cultura a partir das orientações aprovadas na 
Conferência Municipal de Cultura, bem como acompanhar sua execução; 

IV - opinar sobre a formulação do orçamento da Secretaria Municipal de Cultura e 
acompanhar sua execução; 

V - acompanhar o cumprimento das diretrizes e instrumentos de financiamento da 
cultura no âmbito do Município de São Paulo; M
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Folha 
Proc. N 

1-Woudo 	 b iro 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlarnentar 
Secretaria de Documentação 
e de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00248/2015 do Executivo 

(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 82/15). 

"Confere nova disciplina ao Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 
13 de janeiro de 1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e n° 
14.874, de 5 de janeiro de 2009, alterando-se a sua denominação para Conselho Municipal de 
Política Cultural. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei n° 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pelas Leis n° 11.287, de 23 de novembro de 1992, e n° 14.874, de 5 de 
janeiro de 2009, passa a ser regido pelas disposições previstas nesta lei, com a denominação 
alterada para Conselho Municipal de Política Cultural. 

Art. 2° O Conselho Municipal de Política Cultural é o órgão de caráter consultivo, 
deliberativo e propositivo em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 

Art. 3° A atuação do Conselho Municipal de Política Cultural deverá orientar-se pelos 
princípios da cidadania, da democracia participativa e da diversidade cultural, zelando pelo 
debate transparente dos temas e pela participação direta da sociedade. 

Art. 40  Integram a estrutura do Conselho Municipal de Política Cultural as seguintes 
instâncias: 

I - Conselho Geral; 

II - Comissões Setoriais e Regionais; 

III - Plenária; 

IV - Secretaria Executiva. 

Parágrafo único. O funcionamento do Conselho Municipal de Política Cultural, 
considerando a dinâmica de todas as suas instâncias, será definido em Regimento Interno a 
ser aprovado por meio de decreto. 

DO CONSELHO GERAL 

Art. 5° Compete ao Conselho Geral: 

I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos relacionados à cultura; 

II - propor à Secretaria Municipal de Cultura, em caráter consultivo, diretrizes para a 
política municipal de cultura; 

III - acompanhar o Plano Municipal de Cultura a partir das orientações aprovadas na 
Conferência Municipal de Cultura, bem como acompanhar sua execução; 

IV - opinar sobre a formulação do orçamento da Secretaria Municipal de Cultura e 
acompanhar sua execução; 

V - acompanhar o cumprimento das diretrizes e instrumentos de financiamento da 
cultura no âmbito do Município de São Paulo; M
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VI - fiscalizar a aplicação dos recursos recebidos em decorrência das transferências 
federais e estaduais para o Município de São Paulo; 

VII - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação municipal relativa às atividades 
culturais; 

VIII - acompanhar a avaliação de programas existentes na Secretaria Municipal de 
Cultura, apresentar propostas de aprimoramento e opinar na formulação de novos programas, 
projetos, ações e editais; 

IX - acompanhar a celebração de convênios pela Secretaria Municipal de Cultura com 
órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; 

X - deliberar sobre os temas das conferências municipais de cultura, no que diz 
respeito às demandas locais; 

XI - colaborar com a Secretaria Municipal de Cultura na convocação e na organização 
da Conferência Municipal de Cultura, bem como acompanhar a efetivação das propostas nela 
aprovadas; 

XII - promover audiências públicas regionais e setoriais, a partir da pauta do Conselho 
Municipal de Política Cultural e das demandas da sociedade, garantindo devolutivas aos 
segmentos culturais; 

XIII - estabelecer relações com o Conselho Estadual de Política Cultural de São Paulo, 
o Conselho Nacional de Política Cultural e com os demais Conselhos Municipais e Estaduais 
de Política Cultural; 

XIV - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, após a posse de seus membros. 

Art. 6° O Conselho Geral será composto por 49 (quarenta e nove) membros, titulares e 
respectivos suplentes, com representação setorial e regional, garantindo a representação do 
Poder Público e da sociedade civil. 

§ 1° Os membros do Conselho Geral terão mandato de 2 (dois) anos, renovável uma 
única vez por igual período. 

§ 2° O Conselho Geral deverá ser composto por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
de pessoas de identidade de gênero feminino, nos termos da Lei n° 15.946, de 23 de dezembro 
de 2013. 

Art. 7° A representação da sociedade civil no Conselho Geral será feita mediante a 
participação de conselheiros setoriais, contemplando os segmentos artístico-culturais, e de 
conselheiros regionais, contemplando as regiões da Cidade, na seguinte conformidade: 

I - Representação Setorial: 

a) 1 (um) representante setorial do teatro; 

b) 1 (um) representante setorial da dança; 

c) 1 (um) representante setorial do circo; 

d) 1 (um) representante setorial da música; 

e) 1 (um) representante setorial das artes de rua, abrangendo música, artesanato, 
performance, espetáculos teatrais, grafites, estátuas vivas, festas e festivais em ruas e parques 
da cidade; 

f) 1 (um) representante setorial das artes visuais, abrangendo artes plásticas, artes 
gráficas e fotografia; 

g) 1 (um) representante setorial do audiovisual, abrangendo cinema, vídeo, animação, 
games e cineclube; 

h) 1 (um) representante setorial do patrimônio material e imaterial, abrangendo 
arquitetura, arqueologia, museus, moda, memória e arquivos; 

i) 1 (um) representante setorial das áreas de literatura, livro e leitura, abrangendo 
bibliotecas, escritores e saraus; M
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VI - fiscalizar a aplicação dos recursos recebidos em decorrência das transferências 
federais e estaduais para o Município de São Paulo; 

VII - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação municipal relativa às atividades 
culturais; 

VIII - acompanhar a avaliação de programas existentes na Secretaria Municipal de 
Cultura, apresentar propostas de aprimoramento e opinar na formulação de novos programas, 
projetos, ações e editais; 

IX - acompanhar a celebração de convênios pela Secretaria Municipal de Cultura com 
órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual, federal e internacional; 

X - deliberar sobre os temas das conferências municipais de cultura, no que diz 
respeito às demandas locais; 

XI - colaborar com a Secretaria Municipal de Cultura na convocação e na organização 
da Conferência Municipal de Cultura, bem como acompanhar a efetivação das propostas nela 
aprovadas; 

XII - promover audiências públicas regionais e setoriais, a partir da pauta do Conselho 
Municipal de Política Cultural e das demandas da sociedade, garantindo devolutivas aos 
segmentos culturais; 

XIII - estabelecer relações com o Conselho Estadual de Política Cultural de São Paulo, 
o Conselho Nacional de Política Cultural e com os demais Conselhos Municipais e Estaduais 
de Política Cultural; 

XIV - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, após a posse de seus membros. 

Art. 6° O Conselho Geral será composto por 49 (quarenta e nove) membros, titulares e 
respectivos suplentes, com representação setorial e regional, garantindo a representação do 
Poder Público e da sociedade civil. 

§ 1° Os membros do Conselho Geral terão mandato de 2 (dois) anos, renovável uma 
única vez por igual período. 

§ 2° O Conselho Geral deverá ser composto por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
de pessoas de identidade de gênero feminino, nos termos da Lei n° 15.946, de 23 de dezembro 
de 2013. 

Art. 7° A representação da sociedade civil no Conselho Geral será feita mediante a 
participação de conselheiros setoriais, contemplando os segmentos artístico-culturais, e de 
conselheiros regionais, contemplando as regiões da Cidade, na seguinte conformidade: 

I - Representação Setorial: 

a) 1 (um) representante setorial do teatro; 

b) 1 (um) representante setorial da dança; 

c) 1 (um) representante setorial do circo; 

d) 1 (um) representante setorial da música; 

e) 1 (um) representante setorial das artes de rua, abrangendo música, artesanato, 
performance, espetáculos teatrais, grafites, estátuas vivas, festas e festivais em ruas e parques 
da cidade; 

f) 1 (um) representante setorial das artes visuais, abrangendo artes plásticas, artes 
gráficas e fotografia; 

g) 1 (um) representante setorial do audiovisual, abrangendo cinema, vídeo, animação, 
games e cineclube; 

h) 1 (um) representante setorial do patrimônio material e imaterial, abrangendo 
arquitetura, arqueologia, museus, moda, memória e arquivos; 

i) 1 (um) representante setorial das áreas de literatura, livro e leitura, abrangendo 
bibliotecas, escritores e saraus; M
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Folha 
Proc. N° 

Leonariú r.. 
RF 

61 O 
j) 1 (um) representante setorial das culturas populares e tradicionais; 

k) 1 (um) representante setorial das culturas afro-brasileiras; 

I) 1 (um) representante setorial das culturas indígenas; 

m) 1 (um) representante setorial de entidades de pesquisa, abrangendo centros de 
formação e gestão cultural, institutos, grupos de pesquisa e universidades; 

n) 1 (um) representante setorial de expressões culturais de pessoas com deficiência; 

o) 1 (um) representante setorial da cultura digital; 

p) 1 (um) representante setorial da cultura dos imigrantes; 

q) 1 (um) representante setorial LGBT; 

II - Representação Regional: 

a) 1 (um) representante da região Centro-oeste, 

b) 1 (um) representante da região Leste 1; 

c) 1 (um) representante da região Leste 2; 

d) 1 (um) representante da região Leste 3; 

e) 1 (um) representante da região Noroeste; 

f) 1 (um) representante da região Norte; 

g) 1 (um) representante da região Sul 1; 

h) 1 (um) representante da região Sul 2; 

i) 1 (um) representante da região Sul 3. 

Parágrafo único. A indicação das Subprefeituras que irão compor cada uma das 
regiões a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo será feita por decreto. 

Art. 8° A representação do Poder Público no Conselho Geral será feita na seguinte 
conformidade: 

I - 6 (seis) representantes da Secretaria Municipal de Cultura; 

II - 1 (um) representante dos servidores da Secretaria Municipal de Cultura, eleito pelos 
seus pares; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 

VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida; 

X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 

XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão; 

XIII - 1 (um) representante da Secretaria Estadual da Cultura; 

XIV - 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo, integrante da Comissão 
de Educação, Cultura e Esportes ou da Frente Parlamentar de Cultura. 

Art. 9° Terão, ainda, assento no Conselho Geral: 

Câmara Municinall de São ?n , i, o 	 nupon.f, 
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Folha 
Proc. N° 

Leonariú r.. 
RF 

61 O 
j) 1 (um) representante setorial das culturas populares e tradicionais; 

k) 1 (um) representante setorial das culturas afro-brasileiras; 

I) 1 (um) representante setorial das culturas indígenas; 

m) 1 (um) representante setorial de entidades de pesquisa, abrangendo centros de 
formação e gestão cultural, institutos, grupos de pesquisa e universidades; 

n) 1 (um) representante setorial de expressões culturais de pessoas com deficiência; 

o) 1 (um) representante setorial da cultura digital; 

p) 1 (um) representante setorial da cultura dos imigrantes; 

q) 1 (um) representante setorial LGBT; 

II - Representação Regional: 

a) 1 (um) representante da região Centro-oeste, 

b) 1 (um) representante da região Leste 1; 

c) 1 (um) representante da região Leste 2; 

d) 1 (um) representante da região Leste 3; 

e) 1 (um) representante da região Noroeste; 

f) 1 (um) representante da região Norte; 

g) 1 (um) representante da região Sul 1; 

h) 1 (um) representante da região Sul 2; 

i) 1 (um) representante da região Sul 3. 

Parágrafo único. A indicação das Subprefeituras que irão compor cada uma das 
regiões a que se refere o inciso II do "caput" deste artigo será feita por decreto. 

Art. 8° A representação do Poder Público no Conselho Geral será feita na seguinte 
conformidade: 

I - 6 (seis) representantes da Secretaria Municipal de Cultura; 

II - 1 (um) representante dos servidores da Secretaria Municipal de Cultura, eleito pelos 
seus pares; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 

V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 

VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida; 

X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 

XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão; 

XIII - 1 (um) representante da Secretaria Estadual da Cultura; 

XIV - 1 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo, integrante da Comissão 
de Educação, Cultura e Esportes ou da Frente Parlamentar de Cultura. 

Art. 9° Terão, ainda, assento no Conselho Geral: 

Câmara Municinall de São ?n , i, o 	 nupon.f, 
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I - 2 (duas) personalidades proeminentes da cultura da Cidade de São Paulo, de livre 
escolha do Secretário Municipal de Cultura; 

II - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 

III - 1 (um) representante de institutos e fundações culturais empresariais. 

DAS COMISSÕES SETORIAIS E REGIONAIS 

Art. 10. Compete às Comissões Setoriais e Regionais discutir, de forma abrangente, 
todos os temas relativos às respectivas áreas de atuação e regiões, bem como propor 
diretrizes para a composição das políticas públicas a cargo da Secretaria Municipal de Cultura, 
de acordo com as demandas do Conselho Geral e/ou propostas pela sociedade. 

Art. 11. As Comissões Setoriais e Regionais serão compostas por membros do 
Conselho Geral e abertas à participação de indivíduos, artistas ou representantes de coletivos, 
grupos, fóruns e organizações culturais, devidamente cadastrados pela Secretaria de Apoio do 
Conselho Municipal de Política Cultural. 

Art. 12. As Comissões Setoriais e Regionais terão sua organização e seu 
funcionamento definidos em decreto. 

DA PLENÁRIA 

Art. 13. A Plenária é a instância ampliada do Conselho Municipal de Política Cultural e 
será composta por todos os membros do Conselho Geral e das Comissões Setoriais e 
Regionais. 

Art. 14. Compete à Plenária debater e deliberar sobre assuntos de interesse do 
Conselho Municipal de Política Cultural, exclusivamente a partir de pauta encaminhada pelo 
Conselho Geral, conforme regulamento. 

Art. 15. A Plenária terá seu funcionamento definido nos termos de seu Regimento 
Interno. 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 16. O Conselho Municipal de Política Cultural contará com uma Secretaria 
Executiva, responsável por apoiar, acompanhar e divulgar as atividades do colegiado, formada 
no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 17. A eleição dos conselheiros representantes dos segmentos artístico-culturais 
para o Conselho Geral ocorrerá por meio de Colégio Eleitoral setorial, constituído por 
organizações e coletivos culturais sem fins lucrativos, cadastrados de acordo com os requisitos 
definidos no regulamento. 

§ 1° As organizações e/ou coletivos cadastrados poderão indicar 1 (um) candidato de 
seu segmento artístico-cultural para concorrer no processo eleitoral, com candidatura nominal. 

§ 2° Poderão votar no Colégio Eleitoral setorial apenas as organizações e coletivos de 
cultura cadastrados e homologados, sendo que cada organização e coletivo poderá votar em 
apenas 1 (um) candidato do seu segmento artístico-cultural. 

§ 3° Fica vedada a inscrição de candidatos pelas organizações e/ou coletivos em mais 
de um segmento artístico-cultural. 

Art. 18. A eleição dos conselheiros representantes das regiões para o Conselho Geral 
ocorrerá por meio de Assembleias Regionais, pelo voto direto, conforme procedimento previsto 
em decreto. 

Parágrafo único. Poderão votar na eleição para conselheiro regional todos os 
indivíduos presentes, maiores de 16 (dezesseis) anos, portadores de cédula de identidade ou 
outro documento oficial com foto e comprovante de residência. 

Art. 19. Serão considerados eleitos os 2 (dois) candidatos com maior votação em cada 
segmento artístico-cultural e em cada região, sendo o primeiro titular e o segundo suplente. 
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I - 2 (duas) personalidades proeminentes da cultura da Cidade de São Paulo, de livre 
escolha do Secretário Municipal de Cultura; 

II - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 

III - 1 (um) representante de institutos e fundações culturais empresariais. 

DAS COMISSÕES SETORIAIS E REGIONAIS 

Art. 10. Compete às Comissões Setoriais e Regionais discutir, de forma abrangente, 
todos os temas relativos às respectivas áreas de atuação e regiões, bem como propor 
diretrizes para a composição das políticas públicas a cargo da Secretaria Municipal de Cultura, 
de acordo com as demandas do Conselho Geral e/ou propostas pela sociedade. 

Art. 11. As Comissões Setoriais e Regionais serão compostas por membros do 
Conselho Geral e abertas à participação de indivíduos, artistas ou representantes de coletivos, 
grupos, fóruns e organizações culturais, devidamente cadastrados pela Secretaria de Apoio do 
Conselho Municipal de Política Cultural. 

Art. 12. As Comissões Setoriais e Regionais terão sua organização e seu 
funcionamento definidos em decreto. 

DA PLENÁRIA 

Art. 13. A Plenária é a instância ampliada do Conselho Municipal de Política Cultural e 
será composta por todos os membros do Conselho Geral e das Comissões Setoriais e 
Regionais. 

Art. 14. Compete à Plenária debater e deliberar sobre assuntos de interesse do 
Conselho Municipal de Política Cultural, exclusivamente a partir de pauta encaminhada pelo 
Conselho Geral, conforme regulamento. 

Art. 15. A Plenária terá seu funcionamento definido nos termos de seu Regimento 
Interno. 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 16. O Conselho Municipal de Política Cultural contará com uma Secretaria 
Executiva, responsável por apoiar, acompanhar e divulgar as atividades do colegiado, formada 
no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

DO PROCESSO ELEITORAL 

Art. 17. A eleição dos conselheiros representantes dos segmentos artístico-culturais 
para o Conselho Geral ocorrerá por meio de Colégio Eleitoral setorial, constituído por 
organizações e coletivos culturais sem fins lucrativos, cadastrados de acordo com os requisitos 
definidos no regulamento. 

§ 1° As organizações e/ou coletivos cadastrados poderão indicar 1 (um) candidato de 
seu segmento artístico-cultural para concorrer no processo eleitoral, com candidatura nominal. 

§ 2° Poderão votar no Colégio Eleitoral setorial apenas as organizações e coletivos de 
cultura cadastrados e homologados, sendo que cada organização e coletivo poderá votar em 
apenas 1 (um) candidato do seu segmento artístico-cultural. 

§ 3° Fica vedada a inscrição de candidatos pelas organizações e/ou coletivos em mais 
de um segmento artístico-cultural. 

Art. 18. A eleição dos conselheiros representantes das regiões para o Conselho Geral 
ocorrerá por meio de Assembleias Regionais, pelo voto direto, conforme procedimento previsto 
em decreto. 

Parágrafo único. Poderão votar na eleição para conselheiro regional todos os 
indivíduos presentes, maiores de 16 (dezesseis) anos, portadores de cédula de identidade ou 
outro documento oficial com foto e comprovante de residência. 

Art. 19. Serão considerados eleitos os 2 (dois) candidatos com maior votação em cada 
segmento artístico-cultural e em cada região, sendo o primeiro titular e o segundo suplente. 
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Art. 20. A escolha do conselheiro representante dos servidores da Secretaria Municipal 
de Cultura será feita por decisão dos seus pares e encaminhada à Secretaria Municipal de 
Cultura. 

Art. 21. A escolha dos representantes do SESC e dos institutos e fundações culturais 
empresariais deverá ser feita por decisão dos seus pares e encaminhada à Secretaria 
Municipal de Cultura. 

DA COMISSÃO ELEITORAL 

Art. 22. O processo eleitoral do Conselho Municipal de Política Cultural será 
coordenado pela Comissão Eleitoral, composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) 
representantes da Secretaria Municipal de Cultura, indicados pelo Secretário Municipal de 
Cultura, e 4 (quatro) representantes da sociedade civil, convidados pela Secretaria Municipal 
de Cultura dentre os delegados eleitos na Conferência Municipal de Cultura. 

Parágrafo único. Os membros da Comissão Eleitoral não poderão se candidatar ao 
Conselho Municipal de Política Cultural. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber. 

Art. 24. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias da Secretaria Municipal de Cultura, suplementadas se necessário. 

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n° 
8.204, de 1975, n°11.287, de 1992, e n°14.874, de 2009. Às Comissões competentes." 

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0248/2015 
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Art. 20. A escolha do conselheiro representante dos servidores da Secretaria Municipal 
de Cultura será feita por decisão dos seus pares e encaminhada à Secretaria Municipal de 
Cultura. 

Art. 21. A escolha dos representantes do SESC e dos institutos e fundações culturais 
empresariais deverá ser feita por decisão dos seus pares e encaminhada à Secretaria 
Municipal de Cultura. 

DA COMISSÃO ELEITORAL 

Art. 22. O processo eleitoral do Conselho Municipal de Política Cultural será 
coordenado pela Comissão Eleitoral, composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) 
representantes da Secretaria Municipal de Cultura, indicados pelo Secretário Municipal de 
Cultura, e 4 (quatro) representantes da sociedade civil, convidados pela Secretaria Municipal 
de Cultura dentre os delegados eleitos na Conferência Municipal de Cultura. 

Parágrafo único. Os membros da Comissão Eleitoral não poderão se candidatar ao 
Conselho Municipal de Política Cultural. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber. 

Art. 24. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias da Secretaria Municipal de Cultura, suplementadas se necessário. 

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis n° 
8.204, de 1975, n°11.287, de 1992, e n°14.874, de 2009. Às Comissões competentes." 

Câmara Municipal de São Paulo 	 PL 0248/2015 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 277



RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisla ão articipativa 
Em 	 às  /‘/1  

Paulo Victe reire Ribeiro 
RF 11.335 - SGP.12 

Vt:t 	
Vurc,‘Uora 

‘s;) 

SA0 PAULO 

PCR 	  

SAÍDA:  (2-5 	1&: to h oack 

, 	• 	 . % • 	. • 	• 	:-•• • 

11-iter, nsçko rt"' 

m2Á2JLj LL  

tt.fie 
i?; FÁBIO DF AS-T.Re PAI\166?-12 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 278



RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legisla ão articipativa 
Em 	 às  /‘/1  

Paulo Victe reire Ribeiro 
RF 11.335 - SGP.12 

Vt:t 	
Vurc,‘Uora 

‘s;) 

SA0 PAULO 

PCR 	  

SAÍDA:  (2-5 	1&: to h oack 

, 	• 	 . % • 	. • 	• 	:-•• • 

11-iter, nsçko rt"' 

m2Á2JLj LL  

tt.fie 
i?; FÁBIO DF AS-T.Re PAI\166?-12 

M
at

ér
ia

 P
L 

21
7/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 279



't Prousso ri* 2 ( (0' 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 

1362/2015 
	 P10217-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0217/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que visa criar a 

Política Municipal de Cultura Viva, destinada a promover a produção e a difusão da cultura e 

o acesso aos direitos culturais dos diferentes grupos, coletivos e comunidades. 

A propositura cria programa com o escopo de adequar as normas municipais à Lei Federal 

n° 13.018/14, assim como democratizar o acesso à cultura e fortalecer uma rede de criação 

e gestão cultural. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece prosperar. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo 

o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 

Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à 

Câmara legislar, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei 

Orgânica do Município. 

Cabe considerar ainda que a propositura encontra fundamento na competência material 

comum da União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios para "proporcionar os 

meios de acesso à cultura", ex vi do inciso V, do artigo 23, da Constituição da República. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 

1362/2015 
	 P10217-15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0217/15 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que visa criar a 

Política Municipal de Cultura Viva, destinada a promover a produção e a difusão da cultura e 

o acesso aos direitos culturais dos diferentes grupos, coletivos e comunidades. 

A propositura cria programa com o escopo de adequar as normas municipais à Lei Federal 

n° 13.018/14, assim como democratizar o acesso à cultura e fortalecer uma rede de criação 

e gestão cultural. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto merece prosperar. 

A propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo 

o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 

Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, a proposta cuida de matéria de predominante interesse local, sobre a qual cabe à 

Câmara legislar, nos termos do art. 30, I, da Constituição Federal e art. 13, I, da Lei 

Orgânica do Município. 

Cabe considerar ainda que a propositura encontra fundamento na competência material 

comum da União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios para "proporcionar os 

meios de acesso à cultura", ex vi do inciso V, do artigo 23, da Constituição da República. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10217-15 

Nesse sentido, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu artigo 191, garante a 

todos o exercício dos direitos culturais e acesso às fontes de cultura: 

Art. 191. O Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos 

direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da 

descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das 

manifestações culturais. 

Nesse contexto, faz-se mister transcrever o teor do 192 de nossa Lei Orgânica: 

Art. 192. O Município adotará medidas de preservação das manifestações 

e dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como das paisagens 

naturais e construídas, notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo abrange os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, 

relacionados com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10217-15 

Nesse sentido, a Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu artigo 191, garante a 

todos o exercício dos direitos culturais e acesso às fontes de cultura: 

Art. 191. O Município de São Paulo garantirá a todos o exercício dos 

direitos culturais e o acesso às fontes de cultura, observado o princípio da 

descentralização, apoiando e incentivando a valorização e a difusão das 

manifestações culturais. 

Nesse contexto, faz-se mister transcrever o teor do 192 de nossa Lei Orgânica: 

Art. 192. O Município adotará medidas de preservação das manifestações 

e dos bens de valor histórico, artístico e cultural, bem como das paisagens 

naturais e construídas, notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo abrange os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente, ou em conjunto, 

relacionados com a identidade, a ação e a memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 
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ARI FRIEDENBACH 

CONTE LOPES DAVID SOARES 

EDUARDO JUMA 

C.(9/t/7-8,/t ) 

RICARDO TEIXEIRA 

GE 

SANDRA TADEU co 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
P10217-15 

Portanto, é manifesto o interesse público a ser promovido por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0, inciso XII da 

Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara. 

111) 	Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em k`11 09) 1 1-5  • 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
p10217-15 s 
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RF. 11.120 

RECEBIDO 
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f-túrla n°  019 	ao 

Processo na  04 . c2,I4. t1015 
Ana Lúcia de Oliveira 

RE. 100.823 - SGE ,2 
alyl,ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 	 PL 217/2015 
2401/2015 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 217/2015. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa da vereadora Juliana Cardoso, que " institui a Politica 

Municipal de Cultura Viva, destinada a promover a produção e a difusão da cultura e o acesso 

aos direitos culturais dos diferentes Grupos, Coletivos e comunidades, e dá outras providências." 

• A Política Municipal de Cultura Viva tem como base a parceria entre a União, o Estado, o 

Município e a sociedade civil no campo da cultura. O seu objetivo é o de universalizar o acesso 

dos munícipes às condições de exercício dos direitos culturais dos diferentes grupos, coletivos e 

comunidades, constituindo-se como a política de base comunitária do Sistema Municipal de 

Cultura da Cidade de São Paulo, a ser instituído por Lei Municipal. O termo "Cultura Viva" é 

definido como o conjunto de processos, experiências, expressões e ações culturais que surgem 

nas comunidades, a partir do cotidiano e da vivência de seus territórios. 

Nos termos do artigo 2, os objetivos da Política Municipal de Cultura Viva são os seguintes: 

• Garantir o pleno exercício dos direitos culturais aos cidadãos, dispondo-lhes os meios e 

insumos necessários para produzir, fruir e difundir iniciativas culturais; 

• Promover o acesso aos meios de criação, produção, circulação, fruição, memória, 

intercâmbio e formação cultural; 

• Universalizar o acesso aos bens, serviços, produtos e fontes de cultura como direito à 

cidadania e a diversidade cultural, expressão simbólica e atividade econômica; 

• Consolidar os princípios da participação e o protagonismo social na elaboração e na 

gestão das políticas públicas; 

• Promover uma gestão pública compartilhada e participativa, amparada em mecanismos 

democráticos de diálogo com a sociedade civil; 

• Estimular iniciativas culturais já existentes, por meio do apoio financeiro, institucional e 

simbólico pelo poder público do Município de São Paulo; 

• Potencializar iniciativas culturais, visando à construção de novos valores de cooperação e 

solidariedade, e ampliar instrumentos de educação; 

• Estimular a exploração, o uso e a apropriação dos códigos, linguagens artísticas e 

espaços públicos e privados disponibilizados para a ação cultural. 

• Integrar, estimular e potencializar o exercício e a prática dos direitos culturais nas 

unidades escolares do município; e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sn.gov.br  
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• Desburocratizar o credenciamento, a habilitação e o reconhecimento das organizações, 

grupos, coletivos e comunidades como ponto de cultura, bem como seu conveniamento, 

fomento e os procedimentos para divulgação e elaboração da prestação de contas 

através de processos e instrumentos simplificados, essencialmente fundamentados nos 

resultados previstos nos editais. 

Os artigos 11 e 12 tratam da definição, criação e manutenção do Cadastro da Política Municipal 

de Cultura Viva, que será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura, além de 

• certificá-las e habilitá-las para o seguinte: 

• A concorrer a apoio financeiro por meio editais de seleção para convênios promovidos pela 

Política Municipal de Cultura na modalidade de Termo de Compromisso Cultural Municipal. 

• A concorrer a apoio institucional em ações de fortalecimento das atividades desenvolvidas 

nas áreas de gestão, comunicação, linguagens artísticas e manifestações culturais; 

• A incluir-se no Mapeamento Cultural da Cidade e São Paulo, por meio de plataforma digital 

de georreferenciamento. de ampla divulgação e acesso público: 

• Participar em processos seletivos realizados pela Secretaria Municipal de cultura, a 

repasses de recursos como prêmios de reconhecimento às atividades, projetos, iniciativas 

ou ações de pessoas físicas, entidades e coletivos culturais, desenvolvidas no âmbito das 

ações estruturantes da Política Municipal Cultura Viva; • 	• Participar em processos seletivos realizados pela Secretaria Municipal de cultura, a 

repasses de recursos como concessão de Bolsas a pessoas físicas, visando o 

desenvolvimento de atividades culturais que colaborem para as finalidades da Política 

Nacional de Cultura Viva; 

• A ser contratado pela SMC eventualmente, de acordo com os interesses da Secretaria, e 

sem prejuízo da oportuna contratação de terceiros não credenciados - conforme o caso, de 

forma pontual ou continuada - para desenvolver programações artísticas e culturais (shows, 

espetáculos, oficinas, palestras, eventos, workshops, etc.) nas diferentes linguagens ou 

temáticas (como culturas negras, indígenas, ciganas, nordestinas, latino-americanas, de 

paz, urbanas, digitais, regionais, de direitos humanos, de gênero, meio ambiente, LGBT, 

pessoas com deficiência, entre outras): 

• A utilizar o título de Ponto de Cultura e o Selo do Programa Municipal de Cultura Viva, 

conforme dispor regulamento; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.novbr 
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Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, o projeto busca "fortalecer e 

ampliar a estrutura transformadora que são os Pontos de Cultura, adequando a legislação no 

âmbito municipal a Lei Federal 13.018/14, já sancionada e regulamentada, consolidando a 

estratégia de reconhecer os saberes e fazeres culturais dos segmentos excluídos do acesso às 

políticas públicas de cultura". Na visão da autora, "o papel do poder público não é produzir 

cultura, mas democratizar acesso e potencializar a produção cultural para que ela se realize". 

A autora entende que cabe ao Município alocar recursos de forma direta, com 

contrapartidas justas, auxiliando os mais necessitados e culturalmente representativos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou parecer pela 

Legalidade ao projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 1 	(1 ã- 

RELCOM 

2559/2015 

- Palácio Anctiieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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AMARA MUNICIPAL DE 

LIDC 

AO PAULO 
Dl 117/1t11 

PAR 

PARECER CONJUNTO N° 	2442/2015 	
)AS COMISSÕES DE TRÂNSITO, 

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 217/2015. 

De autoria da vereadora Juliana Cardoso, o projeto de lei 217/2015 "institui a 

Politica Municipal de Cultura Viva, destinada a promover a produção e a difusão da 

cultura e o acesso aos direitos culturais dos diferentes Grupos, Coletivos e 

• 	comunidades, e dá outras providências". 

Do texto proposto, é possível inferir que a Política Municipal de Cultura Viva 

fundamenta-se na parceria entre a União, o Estado, o Município e a sociedade civil no 

campo da cultura. A finalidade é ampliar as possibilidades de exercício dos direitos 

culturais dos diferentes grupos, coletivos e comunidades, constituindo-se como a política 

de base comunitária do Sistema Municipal de Cultura da Cidade de São Paulo. O 

projeto define "Cultura Viva" como o conjunto de processos, experiências, expressões e 

ações culturais que surgem nas comunidades, a partir do cotidiano e da vivência de seus 

territórios. 

Em sua justificativa, a proponente aponta o objetivo de "fortalecer e ampliar a 

• 
estrutura transformadora que são os Pontos de Cultura, adequando a legislação no 

âmbito municipal à Lei Federal 13.018/14", destacando também que "a cidade de São 

Paulo não pode abrir mão de um instrumento de política cultural de base comunitária 

que possibilite efetivamente o exercício dos direitos culturais pelos cidadãos". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela Legalidade ao projeto. A Comissão de Administração Pública manifestou-se 

favoravelmente ao projeto de lei. 

Tendo em vista que o projeto reveste-se de elevado interesse público, a 

Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia manifesta-se favoravelmente à aprovação da propositura. 

• 

PRtV12:ENTE. 
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A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, quanto aos aspectos que deve 

analisar, entende que o projeto é oportuno uma vez que proporciona melhores condições 

para a construção de políticas culturais de base comunitária. Portanto, favorável é o 

parecer. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem 

a opor, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por dotações 

011 	orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 22 (?J 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

TONINHO PAIVA 

• 	ADOLFO QUINTAS 
	

ATLIO FRANCISCO 
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- "PL 217/2015, do Vereador JULIANA CARDOSO (PT).  TtItui a  Política  Municipal 

de Cultura Viva, destinada a promover a  produção e a  difusão  da cultura e o acesso aos 

direitos culturais dos diferentes Grupos, Coletivos e comunidades, e dá outras providências. 

FASE DA  DISCUSSÃO:  la. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos 

membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Há sobre a mesa parecer que  será  

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer PL 217/15) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão. Não  há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 217/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado em primeira discussão, volta em 

segunda. 
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